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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo realizar uma análise da atuação de um 

grupo de instrutores na Escola Militar do Realengo no período compreendido entre os 

anos de 1919 e 1922, tomando por objeto as representações feitas por esses sujeitos, do 

que foi por eles atribuída como Missão Indígena. Os efeitos de sua atuação foram 

marcantes e se fizeram sentir por toda uma geração de oficiais do Exército Brasileiro, 

que ficou conhecida como a “geração do Realengo”. Embora constantemente lembrada 

pela historiografia militar, a Missão Indígena ainda foi muito pouco explorada em 

trabalhos acadêmicos, no que tange ao seu surgimento, à sua atuação na Escola Militar e 

ao envolvimento de alguns de seus membros no movimento tenentista. Dessa forma, o 

foco da pesquisa se concentrou na maneira como esse grupo de instrutores atuou e nas 

mudanças provocadas e percebidas pelos alunos em função dessa atuação, tanto na 

instrução como no regime militar diário da Escola Militar, estabelecimento de ensino 

que pretendia formar oficias “apolíticos” e que serviu de laboratório do Exército para 

experiências acerca de qual educação militar seria a ideal para a formação de seus 

quadros. A escolha do tema repousa no fato de a Missão ter sido constituída por um 

grupo de jovens oficiais subalternos e intermediários do Exército, dotados de elevada 

capacidade técnico-profissional e cujo perfil psicológico lhes conduziam a atuar em 

consonância com o ensino prático de caráter militar, inteiramente de acordo com as 

normas e regulamentos do Exército, sob a influência do rígido modelo alemão de 

instrução. Como instrumentos metodológicos foram utilizados os trabalhos de Michael 

Pollak, no que se refere à construção da memória e à institucionalização de 

determinadas narrativas, e de Maurice Halbwachs, no tocante à relação existente entre 

memória coletiva e espaço. Uma pesquisa realizada nos acervos documentais da Escola 

Militar do Realengo, pertencentes ao Arquivo Histórico do Exército, e nos arquivos 

pessoais e acervos de história oral do Centro de Pesquisa e Documentação História 

Contemporânea do Brasil, da Fundação Getúlio Vargas, possibilitou o acesso às fontes. 

Conclui-se que o esforço da Missão Indígena, voltado para a formação profissional da 

oficialidade do Exército Brasileiro, não esteve dissociado das inclinações para agir 

politicamente da geração que passou pela Escola do Realengo na década de 1920. 

Palavras-chave: Exército; Escola Militar do Realengo; Missão Indígena.  

 



 
 

ABSTRACT 

The purpose of this study is to perform an analysis of the action of a group of instructors 

in the Military School of Realengo in the period between the years of 1919 and 1922, 

taking as its object the representations made by these actors, of what they allocated as 

Indigenous Mission. The effects of their actions were remarkable and they were felt by 

a whole generation of officers of the Brazilian Army, which became known as the 

"generation of Realengo". Although constantly remembered by the military 

historiography, the Indigenous Mission was still very little exploited in the academic 

work, in terms of its appearance, its performance in Military School and the 

involvement of some of its members in the lieutenants’ movement. In this way, the 

focus of the research has focused on how this group of instructors worked and in the 

changes caused and perceived by students as a function of this activity, both in 

education and in the military regime of daily Military School, educational establishment 

that wanted to form "apolitical" officers and that served as a laboratory of the Army for 

the experience about which military education would be ideal for the training of its 

staff. The choice of the topic lies in the fact that the Mission had been formed by a 

group of young junior officers and captains of the Army, equipped with high- technical-

professional capacity and whose psychological profile lead them to act in line with the 

practical teaching of a military nature, entirely in accordance with the rules and 

regulations of the Army, under the influence of the hard German model of instruction. 

As methodological tools the work of Michael Pollak, with regard to the construction of 

memory, and the institutionalization of certain narratives, and Maurice Halbwachs’s, 

regarding the relationship between collective memory and space were used. A survey 

carried out in the documentary archives of the Military School of Realengo, belonging 

to the Historical Archives of the Army, and in personal files and collections of oral 

history of Research and Documentation Center Contemporary History of Brazil, the 

Getúlio Vargas Foundation allowed the access to sources. It is concluded that the effort 

of the Indigenous Mission, pointing to the vocational training of the officers languages 

in the Brazilian Army, was not dissociated from the inclinations to act politically at the 

generation that passed by the School of the Realengo in the 1920s. 

Keywords: Army; Military School of Realengo; Indigenous Mission. 
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INTRODUÇÃO 

A sociedade contemporânea vive momentos de incerteza, frente às constantes e 

rápidas mudanças tecnológicas, políticas e sociais. Esse cenário de mudanças apresenta 

novos questionamentos a velhos conceitos, cabendo perguntar qual é o atual papel das 

Forças Armadas e, mais especificamente, qual é o Exército adequado para a realidade 

presente. Questões como essas soam relevantes, uma vez que esta instituição teve forte 

participação nos principais fatos da história política do país, o que torna relevante o 

estudo da sua história, de suas articulações internas e da sua atuação, enquanto agente 

político, em meio à sociedade. Para Cristina Luna, essa atuação não se dá fora do 

contexto da época e do ambiente vivenciado pelos militares, mas é “condicionada por 

aspectos internos e externos, concernentes à natureza da corporação militar, sua forma 

de organização, regras de funcionamento e formação profissional” (LUNA, 2011:12).  

A Estratégia Nacional de Defesa, sancionada pelo Presidente da República Luis 

Inácio Lula da Silva, em 2008, relaciona três ações estratégicas, de médio e longo 

prazos, que levam, mais uma vez, militares e civis, a questionarem a modernização da 

defesa do País: reorganização das Forças Armadas, reestruturação da indústria brasileira 

de defesa e do serviço militar obrigatório.  

Guardadas as devidas proporções, esses questionamentos já aconteceram no 

Brasil, nos anos finais do século XIX e início do século XX, quando um intenso debate, 

fomentado pelo evento da Primeira Guerra Mundial, se estabeleceu, em meio à 

sociedade brasileira, sobre a necessidade de se investir na criação de uma política de 

fortalecimento das instituições de defesa nacional. Esse período também foi 

caracterizado por fortes mudanças, não tão aceleradas como as de hoje, mas que, ainda 

assim, transformaram conceitos e instituições e que passavam, necessariamente, pela 

modernização e profissionalização dos quadros do Exército, o que levou os militares 

dos anos 1910 e 1920 a repensarem o ensino militar brasileiro. Foi nesse contexto que, 

em 1918, o Ministro da Guerra Caetano de Farias mandou abrir um concurso para 

instrutor da Escola Militar do Realengo. Devido a esse artifício, o grupo selecionado 

ocupou suas funções naquela instituição de ensino graças ao mérito intelectual e não 

mais às habituais indicações políticas e apadrinhamentos, muito comuns à época. 

O fio condutor desta pesquisa está atrelado à interpretação de José Murilo de 

Carvalho e Edmundo Campos Coelho sobre as instituições militares. Para Carvalho 

(1978:183), é preciso entender a instituição militar, seus anseios e suas transformações, 
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para que se consiga compreender a relação entre as Forças Armadas, o Estado e a 

sociedade. Assim como Carvalho, Coelho entende que a ação militar no Brasil deve ser 

pensada de forma organizacional. Essa perspectiva retira os militares da situação de 

instrumentos de diferentes classes sociais e coloca-os na condição de atores com 

interesses e necessidades próprias, tornando-os protagonistas de suas ações. Nesse 

sentido, as intervenções militares na política podem ser compreendidas como reações da 

caserna face à desconfiança da sociedade em relação às forças armadas ou das ameaças 

que as políticas civis de instrumentalização e de cooptação representariam à “unidade” 

militar. (COELHO, 2000:38,84,176) 

Seguem, ainda, a linha interpretativa institucional-organizacional autores como 

Frank D. McCann (2009) e John Schultz (1994), que privilegiam o estudo da 

organização militar de dentro para fora, como forma de compreendê-la como 

instituição, bem como a sua relação com a sociedade. 

Com o intuito de ampliar conhecimentos em relação à construção da identidade 

militar, ao Exército Brasileiro e seu sistema de ensino e às suas articulações com a 

sociedade na Primeira República, este trabalho tem por objetivo realizar uma análise da 

atuação de um grupo de instrutores na Escola Militar do Realengo entre os anos de 1919 

e 1922, o qual a verve militar batizou de Missão Indígena. Ao atuar de forma metódica e 

organizada, os efeitos de sua implementação foram marcantes e se fizeram sentir por 

toda uma geração de oficiais do Exército Brasileiro, que ficou conhecida como a 

“geração do Realengo”. Sendo assim, o foco da pesquisa concentrou-se na forma como 

esse grupo de instrutores atuou e nas mudanças provocadas e percebidas pelos alunos 

em função dessa atuação, tanto na instrução como no regime militar diário da Escola, 

estabelecimento de ensino que pretendia formar oficias “apolíticos” e que serviu de 

laboratório do Exército para aquisição de experiências acerca de qual educação militar 

seria a ideal para a formação de seus quadros. 

A escolha do tema repousa no fato de a Missão ter sido constituída por um grupo 

de jovens oficiais subalternos e intermediários do Exército, dotados de elevada 

capacidade técnico-profissional e cujo perfil psicológico lhes conduzia a atuar em 

consonância com o ensino prático de caráter militar, inteiramente de acordo com as 

normas e regulamentos do Exército, sob a influência do rígido modelo alemão de 

instrução. Dessa forma, o objeto de estudo encaixa-se no contexto da profissionalização 

dos quadros e da modernização das Forças Armadas nacionais, cujas discussões 
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remontam à Guerra do Paraguai (1865-1870), e da necessidade de se contratar uma 

missão militar estrangeira com a finalidade de reorganizar a Instituição. 

A profissionalização e a modernização do Exército são temas já amplamente 

debatidos pela historiografia militar em trabalhos que geralmente os associam à 

formação dos quadros militares e à análise dos currículos das escolas de formação, 

como é o caso de Jehovah Motta, Leonardo Trevisan, José Tarcísio Grunennvaldt e 

Marcus Fernandes Marcusso.  

Motta (2001) inaugurou os debates acerca da educação militar, ao lançar, em 

1976, o livro Formação do oficial do Exército – currículos e regimes na Academia 

Militar, no qual realiza uma análise das transformações dos currículos e dos processos 

didáticos que acompanharam a evolução do Exército Brasileiro entre os anos de 1810 e 

1944, com a finalidade de determinar as quantidades de ensino teórico e profissional 

oferecidos em cada escola militar e como isso impactou a formação do perfil da 

oficialidade brasileira. Trevisan (2011), em seu livro Obsessões Patrióticas: origens e 

projetos de duas escolas de pensamento político do Exército Brasileiro, procura 

demonstrar que a educação militar brasileira ao longo do tempo apresentou uma 

alternância dos modelos de ensino, que ora salientavam a formação do soldado-cidadão, 

ora a do soldado-profissional.  

Em sua tese intitulada A educação militar nos marcos da primeira república: 

estudos dos regulamentos do ensino militar (1890-1929) (PUC-SP/2005), Tarcísio 

Grunennvaldt procura relativizar a proposta dos estudos de Motta e Trevisan ao 

considerar que ater as análises dos currículos escolares ao binômio cientificismo e 

profissionalismo é privilegiar uma questão específica do âmbito formativo interno da 

Escola Militar, deixando de considerar os elementos externos, ora estruturais, ora 

conjunturais, que influenciavam a implantação de determinado modelo de formação. A 

dissertação de Marcusso, A Escola Militar do Realengo e a Formação do Oficial do 

Exército Brasileiro (1904-1929) (UFSCar-2012), faz uma análise do ensino militar 

ministrado nas escolas militares da Praia Vermelha e do Realengo, considerando que a 

Escola Militar do Realengo serviu de laboratório do Exército para as experiências a 

cerca do ensino militar entre os anos de 1913 e 1929. 

Em outras situações, os temas são discutidos em meio a assuntos que buscam 

com eles estabelecer relações, como nos casos de Fernando da Silva Rodrigues, 

Eduardo Munhoz Svartman e Claudius Viana. Em seu livro Indesejáveis: instituição, 

pensamento político e formação profissional dos oficiais do Exército Brasileiro (1905-
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1946),Rodrigues (2010) faz uma análise das formas de acesso às escolas militares e dos 

instrumentos empregados para dificultar ou mesmo impedir a entrada de candidatos 

considerados inaptos pelo comando das instituições militares de ensino em dois 

momentos históricos: entre 1905 a 1930, quando eram perseguidos os candidatos 

considerados indisciplinados e associados à política; e entre 1930 a 1946, quando o 

acesso à escola era vetado para candidatos comunistas, negros, judeus, islâmicos, 

grupos, esses, considerados subversivos ou inferiores para a formação de uma elite 

militar. Já a tese de Svartman, Guardiões da Nação: Formação profissional, 

experiências compartilhadas e engajamento político dos generais de 1964 

(UFRS/2006), propõe um estudo da trajetória militar e política de um grupo de generais 

que tiveram destaque no governo militar instaurado a partir de 1964, partindo de sua 

formação na Escola Militar da Praia Vermelha ou na Escola Militar do Realengo. A 

dissertação de Viana, História, memória e patrimônio da Escola Militar do Realengo 

(CPDOC/2006), aborda especificamente a Escola Militar do Realengo, sua história e 

memória e suas características enquanto patrimônio cultural.  

Ainda que não tratem diretamente em seu texto da Missão Indígena, cabe 

ressaltar a importância de alguns trabalhos acadêmicos que abordam a formação e a 

atuação dos Jovens Turcos, uma vez que o pensamento político e reformador do grupo 

influenciou enormemente a atuação dos jovens instrutores da Escola Militar do 

Realengo. Dentre esses trabalhos merecem destaque a dissertação de Leila Maria Corrêa 

Capella, As malhas de aço no tecido social: a revista A Defesa Nacional e o serviço 

militar obrigatório (UFF/1985), e a tese de Cristina Monteiro de Andrada Luna, O 

desenvolvimento do Exército e as relações militares entre Brasil e Alemanha (1889-

1920) (UFRJ/2011). Capella (1985) debruça-se sobre o tema focando especificamente a 

questão do serviço militar, bandeira fortemente defendida pelos Jovens Turcos. Destaca 

que este foi um instrumento de atuação sobre a sociedade, em conformidade com a 

organização das Ligas de Defesa Nacional. Luna (2011) busca analisar a importância da 

Alemanha sobre o processo de modernização do Exército Brasileiro durante os anos de 

1889 e 1920, explorando as relações militares existentes entre Brasil e Alemanha no 

contexto do imperialismo, que levou as grandes potências a buscarem colônias e áreas 

de influência capazes de absorver capital excedente e manufaturados, dentre os quais 

material bélico. Tanto Capella quanto Luna exploram a formação do grupo dos Jovens 

Turcos, a sua mobilização em torno da fundação da revista A Defesa Nacional e a sua 

consequente contribuição para a formação de um novo pensamento militar. 
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Nos últimos anos, os referenciais teóricos da abordagem histórica sobre militares 

sofreram mudanças, havendo um deslocamento da abordagem política para a social e 

cultural, até mesmo em função da fase democrática que a nação experimenta. Autores 

do livro Nova História Militar Brasileira, Celso Castro, Vitor Izecksohn  e Hendrik 

Kraay apontam que a renovação desse cenário se deve, em grande parte, a uma maior 

influência da história social, da antropologia e das perspectivas pós-modernas sobre o 

estudo dos militares, o que propiciou uma revisão da história militar.  

Embora constantemente lembrada pela historiografia militar, a Missão Indígena 

ainda tem sido pouco explorada em trabalhos acadêmicos, no que tange particularmente 

ao seu surgimento, à sua atuação na Escola Militar e à sua participação nos eventos 

políticos que agitaram a Instituição e a sociedade na década de 1920. A partir daí 

surgem as dúvidas que conduziram ao objeto da pesquisa. Como se deu o processo de 

constituição do grupo formador da Missão Indígena e quais eram os militares que o 

compuseram? Quais eram os pensamentos e ideias comungadas pelo grupo e como 

ocorreu a sua atuação na Escola Militar do Realengo durante a sua existência? Como foi 

possível os corpos docente e discentes de uma Escola Militar que se pretendia 

“apolítica” levantarem-se em revolta e participar das agitações políticas que atingiram o 

Exército e a sociedade na década de 1920?  

O período escolhido para análise compreende os anos de 1919 à 1922, anos em 

que, respectivamente, se inicia e é desfeita a atuação da Missão Indígena na Escola 

Militar, em função do envolvimento dos oficiais que a compunham nos eventos do 

movimento tenentista. 

A construção do alicerce teórico de qualquer pesquisa, seja qual for a 

metodologia empregada, passa necessariamente por uma sólida pesquisa bibliográfica. 

O aprofundamento nos temas que nortearam este trabalho, quais sejam, “Escola Militar 

do Realengo”, “profissionalismo militar”, “relações de poder entre civis e militares”, 

“reformas do ensino militar brasileiro” e “formação e atuação da Missão Indígena”, 

deu-se, inicialmente, a partir da leitura de uma diversidade de fontes bibliográficas e de 

trabalhos acadêmicos afetos aos temas em questão, cujos autores já foram citados nos 

parágrafos anteriores.  

Isso não quer dizer que as fontes primárias não mereçam o destaque devido nesta 

dissertação. Diversas foram as fontes consultadas nos processos de análise que se 

desenvolveram ao longo da pesquisa, bem como as suas origens: escritas, manuscritas, 

orais, visuais, provenientes de arquivos pessoais, de relatos memorialísticos, entrevistas 
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e autobiografias. Nesse sentido, muito importantes foram as consultas realizadas nos 

acervos do Arquivo Histórico do Exército, mais especificamente nos Boletins da Escola 

Militar do Realengo, Diários Oficiais, Relatórios do Ministério da Guerra e 

assentamentos de ex-alunos e ex-instrutores da época da Missão Indígena. Cabe 

destacar a existência de alguns acervos digitalizados disponíveis na Internet que 

facilitam o trabalho de pesquisa, como os do Center for Research Libraries e da 

Hemeroteca da Biblioteca Nacional, que disponibilizam os arquivos digitais dos 

Relatórios do Ministério da Guerra e de jornais que circulavam na Capital Federal e no 

Brasil na Primeira República. Também os acervos legislativos disponibilizados pela 

Câmara de Deputados e pela Presidência da República em seus sites, na Internet, são 

importantes locais de pesquisa, por permitirem o acesso às legislações que regularam, 

no início do século XX, as reformas do ensino militar e as mudanças ocorridas nas 

escolas militares. 

Se, por um lado, os acervos digitalizados oferecem facilidades quanto ao acesso 

a documentos essenciais à pesquisa, o mesmo não se pode dizer dos arquivos físicos. 

Uma limitação que se impôs a este trabalho foi a não existência de um arquivo próprio 

da Missão Indígena. Sendo assim, o trabalho de pesquisa documental constituiu-se em 

um verdadeiro “garimpo” de dados em documentos afetos ao assunto, como, por 

exemplo, os já citados Boletins da Escola Militar, Relatórios do Ministro da Guerra e 

Diários Oficiais. 

A superação desses limites levou a pesquisa ao encontro de novas 

possibilidades, como a consulta ao acervo do Programa de História Oral do 

CPDOC/FGV, que ofereceu o acesso às memórias dos ex-alunos e ex-instrutores da 

Missão Indígena. Algumas referências são os arquivos de Edmundo de Macedo Soares e 

Silva , Henrique Lott, João Punaro Bley, Antônio Carlos Muricy e Tristão de Alencar 

Araripe. Também a leitura de livros autobiográficos, como os de Juarez Távora, Lobato 

Filho, Cordeiro de Farias e Odylio Denys aumentaram as possibilidades da pesquisa.  

Essas memórias, depoimentos e relatos memorialísticos de ex-alunos e ex-

instrutores a respeito da atuação da Missão e da Escola Militar do Realengo foram 

analisadas levando-se em conta algumas das considerações tecidas por Michael Pollak e 

Maurice Halbwachs. Pollak constatou que, “por meio da socialização política, ou da 

socialização histórica, [possa ocorrer] um fenômeno de projeção ou identificação com 

determinado passado, tão forte que podemos falar de uma memória quase que herdada” 

(1992:201). A referência ao passado serve para manter a coesão dos grupos e das 
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instituições que compõem uma sociedade, para definir seu lugar respectivo. É o 

trabalho de enquadramento da memória que deve ser devidamente justificado, para 

“manter a coesão interna e defender as fronteiras daquilo que o grupo tem em comum” 

(1989:9). Avançando a noção de Halbwachs (do quadro ao enquadramento), Pollak 

introduz a dimensão política da memória, afirmando que a memória de um grupo, 

muitas vezes, constitui-se através de “verdadeiras batalhas”, na disputa sobre qual 

versão predominará acerca de determinado episódio. Entre o que deve ser lembrado e 

o que deve ser esquecido são feitas escolhas, tornando a memória e o esquecimento 

“os dois lados da mesma moeda”. É preciso realizar um esforço “para manter a coesão 

dos grupos e das instituições que compõem uma sociedade, para definir seu lugar 

respectivo” (POLLAK, 1989:9). No caso em estudo, as memórias dos ex-integrantes da 

Missão Indígena podem ser pensadas como um “elo” aglutinador destinado a dar 

coerência e sentido, perante o Exército, a determinadas narrativas e discursos de 

formação de identidade. 

Maurice Halbwachs, ao discutir as relações existentes entre a memória coletiva e 

o espaço, aponta que “não há grupo, nem gênero de atividade coletiva, que não 

mantenha qualquer relação com um lugar” (1990:143), ainda que, segundo o sociólogo, 

não se possa afirmar que isso seja condição suficiente para se criar uma associação entre 

a representação do lugar e a atuação de tal grupo. Seguindo o pensamento de 

Halbwachs, a imagem da Escola Militar, ou a representação do lugar que ela ocupa, 

permite a esses militares retomarem lembranças dos fatos históricos que vivenciaram 

naquele lugar. Para o sociólogo, “a maioria dos grupos [...] imprimem de algum modo 

sua marca sobre o solo e evocam suas lembranças coletivas no interior do quadro 

espacial assim definido” (1990:159). 

Durante a pesquisa, foi fundamental, então, a verificação da plausibilidade das 

informações obtidas através das entrevistas e relatos memorialísticos, o que ocorreu por 

meio da comparação com os dados obtidos de outras fontes, primárias ou secundárias. 

Semelhante cuidado foi tomado na análise dos documentos oficiais, como os Boletins 

Escolares e Relatórios Ministeriais. Na análise desse tipo de documento, é muito 

importante estar atento ao conteúdo, às circunstâncias históricas em que foi produzido, a 

quem o produziu e a posição que ocupa dentro de uma estrutura social, política, 

econômica ou cultural e como estas se apresentavam no momento histórico em que o 

documento foi elaborado.  
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O primeiro capítulo deste trabalho, intitulado Nas trilhas da profissionalização: 

da Guerra do Paraguai à Missão Indígena, faz uma breve descrição dos caminhos 

percorridos pelo Exército Brasileiro na busca pela sua profissionalização, tomando-se 

como ponto de partida a Guerra do Paraguai, por se entender que o término desse 

conflito é o momento em que a Instituição começa a reivindicar uma maior participação 

política no cenário nacional. O principal objetivo do texto é mostrar como essas trilhas 

conduziram o Exército à “Missão Indígena”. O livro de Celso Castro, Os Militares e a 

República – um estudo sobre cultura e ação política, foi fundamental para a elucidação 

dessas propostas modernizantes e busca pela profissionalização, que iniciaram ainda 

antes da República e culminaram com a transferência da Escola Militar da Praia 

Vermelha para o Realengo, implicando muitas vezes no envolvimento dos militares na 

política nacional. A abordagem da relação existente entre o profissional militar e a 

política ocorreu a partir das análises de Samuel Huntington e de Alain Rouquié. Para 

Huntington (1995:89), “a política se situa além do escopo da competência militar e a 

participação de militares na política enfraquece-lhes o profissionalismo, reduz a 

competência profissional, divide a profissão contra si mesma e substitui valores 

profissionais por valores estranhos”. Desta maneira, os militares tornam-se um 

instrumento da política estatal. Já para Rouquié (1984:84), a militarização das forças 

armadas permitirá a autorregulamentação institucional e a emancipação do corpo dos 

oficiais do domínio das elites civis. Nesse sentido, o ensino militar torna-se, na 

formação dos exércitos modernos, fator de importância primordial para aumentar a 

homogeneidade do corpo de oficiais, além de fechar o exército para as influências 

externas, preservando o sentido de identidade e de valor militar.  

No segundo e mais extenso capítulo, A Missão Indígena na Escola Militar do 

Realengo, é feita uma análise sobre a atuação da Missão Indígena na Escola Militar do 

Realengo, entre os anos de 1919 e 1922. Tal análise contempla, necessariamente, a 

abordagem do Regulamento para a Escola Militar de 1919, que serviu de cartilha para 

os instrutores da Missão, as reformas estruturais sofridas pela Escola a partir de 1919 e 

as memórias de ex-instrutores e ex-alunos sobre esse estabelecimento e sobre a atuação 

da Missão. Serão debatidas, também, as condições gerais em que ocorreu o concurso 

que aprovou a primeira turma de instrutores para a Escola e a influência que o grupo dos 

Jovens Turcos exerceu sobre os instrutores da Missão Indígena. Serão discutidas as 

ideias reformadoras do grupo e como elas influenciaram o ensino militar da época. 
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No último capítulo, A política na Escola Militar do Realengo, é feita uma 

análise da participação dos alunos e instrutores da Escola Militar do Realengo na revolta 

de julho de 1922, que inaugurou o ciclo revolucionário conhecido como movimento 

tenentista. Esse acontecimento decretou o fim da Missão Indígena. É, ainda, debatido o 

retorno da política ao ambiente interno da Escola e a consolidação de uma geração, 

cujos personagens atuaram decisivamente na história política da Nação. Procura-se 

traçar um perfil dessa geração, que ficou conhecida como a “Geração do Realengo”. 

Antes, porém, faz-se uma rápida contextualização da época em que esses fatos tiveram 

início: os anos 1920. 

Sendo assim, almeja-se, nas próximas páginas, desenvolver este estudo 

desejando-se que as considerações feitas neste relatório de pesquisa ajudem a 

compreender melhor o papel desempenhado pelo Exército e pelos militares ao longo da 

história brasileira. 
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1 NAS TRILHAS DA PROFISSIONALIZAÇÃO: DA GUERRA DO PARAGUAI 

À MISSÃO INDÍGENA 

O exército moderno exige um corpo de oficiais 

de elite, quer sob o ponto de vista da instrução 

geral, quer da instrução profissional. É principio 

dominante considerar antes de tudo o interesse 

geral do exercito, e com este fundamento, 
obrigar o oficial a um esforço continuo, 

enquanto durar a sua carreira. 

A Defesa Nacional, n. 52, jan. 1918, p. 102 

A epígrafe acima, retirada do editorial da revista A Defesa Nacional de janeiro 

de 1918, reflete um dos muitos anseios dos militares nos anos iniciais do século XX. As 

discussões das primeiras décadas dos Novecentos no meio militar estiveram fortemente 

ligadas à relação existente entre os militares e a Nação brasileira e a necessidade de se 

organizar, profissionalizar e modernizar o Exército. 

Mais recentemente, dois documentos voltados ao planejamento das ações 

destinadas à defesa nacional – a Política Nacional de Defesa (PND) e a Estratégia 

Nacional de Defesa (END) – retomam aspectos ligados à profissionalização das Forças 

Armadas. A PND apresenta como um dos Objetivos Nacionais de Defesa “manter as 

Forças Armadas modernas, integradas, adestradas e balanceadas, e com crescente 

profissionalização, operando de forma conjunta e adequadamente desdobradas no 

território nacional” (PND, 2005, s.p.). Já a END, a partir da identificação e análise dos 

principais aspectos positivos e das vulnerabilidades do quadro atual de defesa, apresenta 

como oportunidade a ser explorada o “aparelhamento das Forças Armadas e 

capacitação profissional de seus integrantes” e como ação estratégica a promoção da 

“valorização da profissão militar de forma compatível com seu papel na sociedade 

brasileira” (END, 2008, s.p.). 

As citações documentais que introduzem este capítulo, guardadas as devidas 

proporções, servem para ilustrar que os questionamentos e as discussões acerca da 

necessidade de profissionalização e modernização das Forças Armadas, em especial do 

Exército, ultrapassam mais de um século de história da Nação. 

Para Pasquino (1997:748), o processo de profissionalização dos militares faz 

parte do mais amplo processo de diferenciação estrutural que as sociedades 

atravessaram e ainda experimentam ao longo de sua modernização social, econômica e 

política. Sob a ótica desse autor, é possível perceber que o advento da República retira o 
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Exército Brasileiro das sombras do Império, no qual desempenhava funções unicamente 

militares, subordinadas a um poder político central, para torná-lo personagem atuante no 

novo cenário político do País. 

A busca incessante por uma instituição mais moderna e profissional contribuiu, 

ao longo do tempo, para a consolidação de uma nova elite militar, para o surgimento de 

um sentimento de superioridade e de uma consciência de pertencimento a um corpo de 

elite do Estado. Segundo Rouquié (1984:122-129), a autonomia adquirida através da 

reorganização modernizadora dos exércitos latino-americanos no início do século XX, 

não permite mais que essas forças armadas desempenhem um papel de “maioria 

silenciosa”, levando-as, em alguns casos, à participação ativa em lutas políticas e em 

processos intervencionistas.
 
Como será visto mais adiante, a participação ativa de 

oficiais e alunos da Escola Militar do Realengo, nas agitações políticas que ganharam 

força a partir da década de 1920, corroboram essas ideias. 

O presente capítulo fará uma descrição dos caminhos percorridos pelo Exército 

Brasileiro na busca pela sua profissionalização e modernização, tomando-se como ponto 

de partida a Guerra do Paraguai, por se entender que o término desse conflito é o 

momento em que a Instituição começa a reivindicar uma maior participação política no 

cenário nacional. O principal objetivo do texto é mostrar como essas trilhas conduziram 

o Exército à Missão Indígena , à sua formação e à sua atuação na Escola Militar do 

Realengo. 

1.1 Da Guerra do Paraguai à República: a Era da Praia Vermelha 

As discussões acerca da necessidade de profissionalização e modernização do 

Exército remontam à Guerra do Paraguai (1865-1870). Esse conflito foi um dos marcos 

decisivos para a mudança e a inserção da Instituição no jogo das forças políticas que 

ocorreram na segunda metade do século XIX. A experiência de guerra contribuiu 

significativamente para que o Exército que retornou dos campos de batalha paraguaios 

fosse muito diferente daquele que havia ido e para que a Instituição emergisse como 

órgão de representatividade nacional. 

Adriana Barreto de Souza atenta para o fato de que o Exército que foi ao 

Paraguai ainda sentia o peso de sua origem portuguesa. Para essa historiadora, “o 

Exército da primeira metade do século XIX ainda era uma força de Antigo Regime, um 

bem da Coroa” (SOUZA, 2004:175). Grande parte dos oficiais de altos postos que 
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faziam parte das fileiras do Exército no conflito eram “oficiais aristocratas”, que, 

segundo Souza, 

eram herdeiros de uma tradição militar portuguesa muito particular, estranha 

ao modelo moderno que associa a carreira à aquisição de conhecimentos 

técnicos específicos, à incorporação de um conjunto de valores e atitudes 

orientados por uma disciplina rigorosa e uma forte unidade corporativa. 

(2004:161) 

Para a autora, esse fato apresentava reflexos na falta de espírito de corpo entre 

oficiais e na necessidade da imposição de se cursar uma escola militar, o que significava 

a profissionalização dos quadros que compunham a tropa. 

Segundo Rouquié (1984:81), os exércitos estatais que emergem a partir da 

segunda metade dos Oitocentos, dentre eles o brasileiro, apesar de guardarem diferenças 

entre si, possuem um determinado número de elementos comuns que os distinguirão dos 

exércitos modernos que os sucederão: mediocridade e dificuldade de recrutamento, 

formação profissional inexistente e promoção ainda amplamente arbitrária quanto aos 

oficiais. 

Pensamentos como este de Rouquié, bem como o de Pasquino, apresentado 

anteriormente, vêm sofrendo uma revisão crítica por alguns autores que contestam um 

processo denominado por Edmundo Campos Coelho de “política  de erradicação do 

Exército”. Nesse sentido, Ferreira Júnior (2005:1) aponta que ainda já no Império, nas 

décadas de 1840 e 1860, as gestões de Pedro de Alcântara Belegarde, do Duque de 

Caxias, de Jerônimo Francisco Coelho e de Manuel Felizardo de Souza e Melo, à frente 

do Ministério da Guerra, criaram um aparelho burocrático que propiciou a 

profissionalização do Exército
1
. Wilma Peres da Costa considerou essas medidas 

burocratizantes criadoras de uma cultura profissional própria, baseada na antiguidade e 

no mérito como critérios de ascensão na carreira. (COSTA, 1996:294-295) 

As experiências colhidas durante a campanha no Paraguai intensificaram os 

debates acerca da necessidade premente de se reorganizar e profissionalizar os quadros 

da Instituição. As discussões sobre um novo modelo de organização para o Exército 

                                                             
1 Dentre essas medidas podem ser citadas: a criação da Comissão Prática de Artilharia, em 1844; as 

criações da Contadoria Geral da Guerra, da Comissão de Promoções do Exército e do Corpo de Saúde do 

Exército, bem como a publicação dos Regulamentos para a Execução da Lei de Promoções, em 1850; a 

criação dos cursos de Infantaria e Cavalaria no Rio Grande do Sul, em 1851; o lançamento do Plano de 

Uniformes para o Exército, em 1852; a criação da Repartição do Quartel-Mestre General, em 1853; as 

criações do Batalhão de Engenheiros e da Escola de Aplicações do Exército, separando-a da Escola 

Central, em 1855; a criação da Repartição do Ajudante-General, em 1858 e da Escola de Tiro de Campo 

Grande, em 1859. 
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perpassaram várias décadas do século XIX e adentraram os primeiros anos do século 

XX.  

Ainda que Guerra do Paraguai tenha se constituído em um marco na organização 

das Forças Armadas do país, já na década de 1840 algumas vozes
2
 pediam um novo 

regime para a Academia Militar, uma melhor formação profissional para os oficiais e 

mais tempo e melhores condições para os exercícios práticos.  

Cabe ressaltar que uma série de deficiências não permitiam que o Exército da 

primeira metade dos Oitocentos tivesse um caráter nacional e profissional. 

Um dos principais problemas enfrentados pelo Exército era a falta de um modelo 

definitivo de organização efetiva e profissional, conseguida a partir da segunda metade 

do século XIX com as administrações de Caxias, Belegarde e Felizardo, o que deixava 

transparecer a deficiência do seu modo de organização interna. Somava-se a isso a 

“crise de identidade” sofrida pelos militares a respeito do verdadeiro serviço que 

deveriam prestar à Nação, uma vez que tinham suas funções divididas com a Guarda 

Nacional
3
.  

Outro exemplo de deficiência está relacionado ao sistema de recrutamento de 

praças existente no país. Vigorava o sistema de voluntariado, porém, na falta de 

candidatos, persistia o recrutamento forçado. Com isso, os quadros eram oriundos das 

camadas mais pobres da população, em um contexto em que os filhos das camadas mais 

abastadas possuíam privilégios que os isentavam do serviço militar. Em um 

pronunciamento feito na Câmara em 1826, o General Cunha Mattos teceu as seguintes 

considerações 

Não há privilégio senão para o afilhado do vigário, o filho do oficial de 

ordenanças, o homem rico; destes eu nunca vi nenhum entre inumeráveis 

trazidos para esta Corte; só vêm os filhos do lavrador, que não têm proteção; 

                                                             
2 Motta (2001:133) aponta que as reivindicações por melhorias nas estruturas do Exército provinham, 

sobretudo, da baixa oficialidade dos grupos que ocupavam uma posição mais subalterna na hierarquia 

militar. 
3 A Guarda Nacional foi criada em 1831 e surgiu do desejo da elite liberal, da época, de desmantelar o 

Exército Nacional após a abdicação de D. Pedro I. Foi um reflexo da política antimilitar e liberal adotada 
pela regência formada pelos senadores Nicolau Pereira de Campos Vergueiro e José Joaquim Carneiro 

Campos, e pelo militar Francisco de Lima e Silva. A partir da data de sua criação, a Guarda passou a 

dividir com o Exército as atribuições de defesa. Por estar subordinada ao Ministério da Justiça, ela 

possuía mais distinção e reconhecimento que o Exército e disputava com este não só o orçamento para a 

defesa como, também, as atenções da Coroa e o status social, já que a Guarda incorporava os grupos de 

mais alta renda do país. A própria existência da Guarda Nacional, segundo Edmundo Campos Coelho, 

não deixava claro o papel que o Exército deveria desempenhar, uma vez que cabia a ela “defender a 

Constituição, a liberdade, a independência e a integridade do Império [restabelecendo] a ordem e a 

tranquilidade públicas e auxiliar o Exército na defesa das fronteiras e costas”. Somente em 1918, através 

de um decreto do presidente Wenceslau Braz, a Guarda foi reorganizada e passou a ser considerada 

reserva de 2ª linha do Exército. (COELHO, 2000:55-58) 
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estes é que se diz que são vadios! Pois se são vadios, vão para o Exército! Se 

são ladrões, vão para o Exército! Se são facinorosos, vão para o Exército! O 

soldado que deve defender a Pátria, há de ser tirado dessa classe, e aqueles 

que deveriam ser alistados não vêm cá porque têm protetores. (MOTTA, 

2006:19) 

Um decreto de 20 de novembro de 1835
4
 ordenou, ainda, que, no caso de 

fracasso do recrutamento voluntário, seria procedido o recrutamento forçado, sendo que 

o recrutado deveria servir por seis anos, recebendo soldo simples. O recruta seria levado 

preso ao quartel e nele conservado em segurança até que a disciplina o constituísse em 

condições de ter um pouco mais de liberdade. 

Em 1874 foi aprovada a primeira lei
5
 que previa a obrigatoriedade do serviço 

militar, o alistamento universal e o sorteio para cobrir as vagas não preenchidas pelo 

voluntariado e pelo reengajamento. Entretanto, a lei permitia várias exceções e deixava 

o alistamento e o sorteio a cargo das juntas paroquiais, presididas pelo juiz de paz e 

complementadas pelo pároco e pelo subdelegado, o que a transformou em um grande 

fracasso.
 
A lei permitia aos que não quisessem servir pagar certa quantia em dinheiro ou 

apresentar substitutos e concedia isenção a bacharéis, padres, proprietários de empresas 

agrícolas e pastoris, caixeiros de lojas comerciais, entre outros. Como destaca Carvalho 

(2006:25), o serviço continuou a pesar exclusivamente sobre os ombros das pessoas sem 

recursos financeiros ou políticos. 

Em 4 de janeiro de 1908 foi promulgada a Lei nº 1.860
6
, que regulava o 

alistamento e o sorteio militar. Segundo Castro (2012:53-57), entre a implantação da 

primeira lei, em 1874, e a implantação da segunda, o que viria a acontecer somente em 

1917, viveu-se uma intensa propaganda a favor ou contra o serviço militar obrigatório. 

Entre os que lutavam pelo sorteio militar estavam os militares e alguns membros da 

elite civil agrupados nos tiros de guerra, organizações civis de treinamento de atiradores 

destinadas a criar reservas treinadas para o Exército. A principal oposição veio do 

movimento operário, em especial dos anarquistas, que se posicionaram radicalmente 

contra a lei do sorteio. Afirmavam que o serviço militar obrigatório afastava o homem 

do trabalho prático, impedindo-os de constituir família
7
.  

                                                             
4 Decreto de 20 de novembro de 1835. Coleção de Leis do Império do Brasil – 1835. 
5 Lei nº 2.556, de 26 de setembro de 1874. Coleção de Leis do Império do Brasil – 1874. 
6 Essa lei ficou conhecida como Lei do Sorteio Militar. 
7 Segundo Castro (2012:63), um dos pontos centrais da luta entre os defensores e os opositores do serviço 

militar obrigatório era a apropriação que os dois lados faziam da imagem da família. Os militares 

afirmavam que a caserna seria a continuação do lar, enquanto o movimento operário afirmava que o 

serviço militar obrigatório impediria os homens de constituir família.  
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Com a candidatura de Hermes da Fonseca à presidência da República, ferrenho 

defensor do serviço militar obrigatório, a oposição operária acirrou-se. Facções da elite 

política também se agruparam em torno da campanha do “civilista” Rui Barbosa, 

desaparecendo o entusiasmo das elites civis pelo sorteio militar. (CASTRO, 2012:59) 

 Segundo Castro (2012:73-78), apesar de arrefecida entre os anos de 1909 e 

1912, a eclosão da Primeira Guerra Mundial voltou a avivar a oposição dos grupos 

operários à guerra e ao sorteio. No entanto, toda a mobilização operária foi insuficiente 

para que o Brasil entrasse na Guerra e implementasse a Lei do Sorteio Militar, o que se 

deu em 16 de dezembro de 1916, quando, no quartel-general do Exército, foi realizado o 

primeiro sorteio em solenidade aberta ao público e que contou com a presença do 

Presidente da República Wenceslau Braz. 

No entanto, como aponta Castro (2012: 79), a euforia inicial dos defensores da 

lei deu lugar a frustrações, já que o sorteio se tornou um grande fracasso, dada à 

incapacidade do Governo brasileiro de implantá-lo e a incapacidade de punir os 

insubmissos
8
, isto é, aqueles que sorteados não se apresentavam prontos para o serviço 

militar. Segundo o autor, a questão do serviço militar somente seria resolvida entre o 

decorrer dos anos 1930 e 1940, com a universalização da exigência do documento de 

serviço militar e a adoção de dispositivos legais mais eficazes. 

Na realidade, a vida militar, mais especificamente a vida no Exército, não era 

atrativa para ninguém. Os soldos baixos e a existência de castigos físicos como forma 

de disciplinar a tropa dificultavam o recrutamento. Dessa forma, os efetivos da 

Instituição eram compostos pelas camadas mais pobres da sociedade, desprotegidas do 

dinheiro e da política. A forma de recrutamento adotada ainda seria amplamente 

discutida durante os anos finais dos Oitocentos e os anos iniciais do século XX, 

inclusive com a visão antecipada da necessidade de o serviço militar se tornar 

obrigatório
9
. 

A falta de profissionalismo dos quadros
10

 do Exército ficaria patente durante a 

campanha do Paraguai, em que escravos dividiram o front de combate com os quadros 

                                                             
8 Celso Casto (2012:79) atribui essa incapacidade à dificuldade de intimação dos sorteados, já que nem 

sempre os funcionários dos Correios encontravam os endereços dos sorteados. Sendo assim, as juntas 

julgadoras dos insubmissos geralmente os absolviam, dada a precariedade desse sistema. 
9 A ideia de instauração de um serviço militar universal nasceu, segundo Alain Rouquié, no seio das 

instituições militares, bem como a ideia de nação em armas sempre esteve ligada às transformações do 

aparelho militar no começo do século XX. (ROUQUIÉ, 1984:117.) 
10 Ricardo Salles aponta para o número insuficiente de quadros ao início da guerra, o que levou as 

autoridades militares brasileiras lançar mão do recrutamento dos efetivos dos corpos policiais e da Guarda 
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ditos “profissionais”. Em busca de alforria, os escravos se alistavam e partiam para o 

combate sem nenhum treinamento profissional. A própria Instituição já havia 

identificado a necessidade de definir um modelo de treinamento que contribuísse para 

sua profissionalização. Como destaca Domingos Neto (1980:46), a Escola Militar não 

fornecia nenhuma instrução especializada aos oficiais, privilegiando as disciplinas 

teóricas e o ensino de generalidades, que não mantinham relação direta com as 

atividades militares. Não existiam programas de treinamento, nem exercícios de 

campanha. Não demorou para ficar evidente à oficialidade que depender da convocação 

de homens sem o mínimo de instrução militar e conduzi-los nos campos de batalha era 

uma tarefa bastante perigosa. O próprio processo de convocação, como visto, se 

constituía mais em problema do que em solução. 

A profissionalização do Exército foi mais intensamente discutida a partir de 

1850, quando o ensino militar passou a ser tratado com maior interesse por parte da 

oficialidade. No entanto, como aponta Celso Castro (1995:101), os esforços do Império, 

voltados para a modernização do Exército foram ínfimos, já que várias tentativas entre 

1870 e 1889 fracassaram.  

Em 1871 foi criado o Instituto Militar por um grupo de quarenta oficiais, cuja 

maioria pertencia aos “corpos científicos”. Entre seus membros, figuravam militares que 

estariam no alto-comando do Exército ao final do Império, como Floriano Peixoto, 

Severiano da Fonseca, José de Almeida Barreto e José Simeão de Oliveira. O Instituto 

tinha a finalidade de estudar questões que conduzissem à melhoria da classe militar. 

Entretanto, ele não obteve o parecer positivo do Conselho de Estado, por representar um 

perigo à disciplina e aos princípios hierárquicos do Exército, já que permitia o contato 

informal entre oficiais de níveis hierárquicos distintos e a eventual introdução de ideias 

políticas. Ainda nesse período, um importante oficial “reformista”, Antonio Sena 

Madureira, um dos idealizadores do Instituto Militar, esteve na Europa, como adido 

militar em Berlim, durante três anos, o que lhe permitiu estudar os exércitos das maiores 

potências da época. Ao retornar, passou a defender a imitação, pelo Brasil, da estrutura 

militar dos exércitos europeus mais avançados, começando pelo sistema prussiano de 

recrutamento. Em 1874 publicou o livro A Organização militar dos estados europeus, 

onde apresenta suas ideias; contudo, elas tiveram pouco eco dentro do Exército. 

(CASTRO, 1995:101-102) 

                                                                                                                                                                                   
Nacional para formar os corpos de Voluntários da Pátria, além de promoverem o recrutamento no seio das 

camadas populares. (SALLES, s.d) 
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Outro esforço voltado à modernização e à profissionalização do Exército adveio 

de um grupo de militares que lançou, em 1882, a Revista do Exército Brasileiro. O 

grupo fundador era composto por três oficiais ligados à profissionalização do Exército, 

os Majores Alfredo Ernesto Jacques Ouriques e Antônio Vicente Ribeiro Guimarães, e 

o Capitão Francisco Agostinho de Mello Souza Menezes. A revista tinha uma edição 

mensal e pode ser considerada o primeiro periódico científico oficial do Exército. O 

editorial de inauguração da revista aponta o seu objetivo principal: tornar-se “o 

transmissor oficial das ideias da corporação e o laço de união entre seus membros” 

(REB, 1882:2). A revista trazia em seus artigos assuntos ligados à reforma institucional 

e assuntos técnico-profissionais. O seu  lançamento viria a contribuir para a discussão 

acerca da necessidade da reforma militar.  

A década de 1880 caracterizou-se pela intensificação do inconformismo e do 

descontentamento do Exército para com o Império. De imediato, é de se supor que esse 

inconformismo teria sido tencionado por razões de ordem prática, como a ausência de 

uma política para o Exército definida pelo governo imperial. No entanto, tais motivos 

não são suficientes para explicar o envolvimento do Exército nas agitações sociais e 

políticas do final do século XIX, as quais culminaram com o seu envolvimento em 

episódios como a abolição e o golpe que instituiu a República. A referência teórica para 

todo esse envolvimento pode ser encontrada nas novas ideias que adentravam o Brasil 

naquele período, dentre elas o positivismo, que encontrou forte aceitação dentro do 

Exército, principalmente dentro da Escola Militar. 

A análise que Celso Castro faz desse período permite perceber como a 

“mocidade militar” estava mais interessada em questões de ordem ideológica e moral, 

como a aproximação com os ideais abolicionistas e republicanos, do que com as 

questões institucionais do Exército, como os baixos soldos e o sucateamento do material 

destinado à instrução e das instalações dos quartéis. (CASTRO, 1995, passim) 

 Neste ponto, torna-se importante uma digressão para o entendimento do papel 

das escolas militares no processo da profissionalização da carreira militar. Segundo 

Castro (1995:18), a existência de uma oficialidade formada ainda jovem em uma 

academia militar está relacionada a uma tendência internacional consolidada ainda na 

primeira metade do século XIX, o que conduziu as sociedades ocidentais à 

profissionalização do corpo de oficiais de seus exércitos e à democratização do ingresso 

no oficialato. Antes, os oficiais em geral ou eram mercenários ou recrutados quase que 

exclusivamente entre a aristocracia. São oficiais, segundo Rouquié (1984:83-84), sem 
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nenhuma formação teórica, que devem suas promoções não ao mérito ou às suas 

qualidades profissionais, mas ao apadrinhamento, ao favor de um político civil. Nesse 

caso, os militares são, ainda, muito mais civis do que militares e não podem fugir à 

subordinação. É esse caráter particularista de acesso à patente de oficial que, segundo o 

autor, aumenta o domínio civil sobre os exércitos latino-americanos do início dos 

Oitocentos.  

No processo de profissionalização dos exércitos modernos, o acesso democrático 

às escolas militares desempenha papel central. O surgimento de academias militares na 

maioria dos países ocidentais, imediatamente após as guerras napoleônicas, bem como a 

diminuição das restrições ao ingresso nos corpos de oficiais conduziu o oficialato à 

criação de uma identidade social centrada na própria instituição exército, afastando-o do 

espírito de classe aristocrático. Com essa democratização, como aponta Castro 

(1995:27), uma mudança significativa ocorreu no perfil da oficialidade, a partir da 

abertura da carreira a pessoas de pequeno capital social herdado, que ascendiam através 

do mérito individual, e não mais pelos vínculos de origem política ou aristocrática. 

O brasilianista John Schultz, ao estudar em sua tese de doutorado a origem 

social dos militares brasileiros no final do Império, demonstra quantitativamente o fim 

do monopólio que a elite aristocrática
11

 mantinha sobre os postos superiores do Exército 

na primeira metade do século XIX. O autor demonstra que, na passagem para a 

República, a porcentagem de oficiais superiores cuja origem social era considerada 

como não-elite (filhos de oficiais subalternos do Exército ou da Guarda Nacional, de 

funcionários públicos médios ou de pequenos fazendeiros) suplantava os que tinham 

origem social na elite do Império (filhos de altos funcionários civis e militares, que 

participavam ativamente da política nacional), uma clara inversão do que acontecia nas 

primeiras décadas do século:  

Em 1850, os comandantes do Exército brasileiro eram aristocratas que 

haviam subido rapidamente graças a influências familiares. Por volta do fim 

do Império, cerca da metade dos generais brasileiros era oriunda de famílias 

inferiores e havia chegado ao topo graças à sua competência profissional, 

seleção burocrática e amizade feitas durante os anos de serviço. (SCHULTZ, 

1994:205) 

                                                             
11 Celso Castro atenta para o cuidado que se deve ter com o uso do termo “aristocracia” quando se fala do 

Brasil. Nesse caso, o termo não deve ser utilizado com o significado de “nobreza”, e sim para designar o 

conjunto de pessoas socialmente privilegiadas. (CASTRO, 1995:26) 
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 A profissionalização possibilitou ao corpo de oficiais modernos desenvolver um 

ethos específico, tornando-os um grupo dotado de relativa autonomia em relação à 

sociedade. (CASTRO, 1995:19) Como destaca Rouquié (1984:84), a criação de um 

sistema de ensino militar aumentou a homogeneidade do corpo de oficiais e assegurou o 

fechamento do Exército sobre si mesmo, desenvolvendo um sentimento de identidade. 

Essa passagem forçada pelas escolas militares, ocorrida no bojo da formação das forças 

armadas estatais latino-americanos, segundo o autor, propiciou à sociedade militar 

recursos morais, ideológicos e institucionais que a libertou da tutela civil. Como 

destaca Castro (1995:19), “a aristocracia de berço foi progressivamente substituída pela 

aristocracia do mérito, aferido através da educação”. Ressalta, ainda, que, por volta de 

1870, esse processo de profissionalização e burocratização do oficialato estaria 

consolidado em grande parte dos exércitos ocidentais.  

Na América Latina, segundo Rouquié (1984:84), a criação das escolas militares 

para a formação de oficiais ocorre, predominantemente, na segunda metade do século 

XIX. Já no Brasil, a gênese dessa formação está na criação da Real Academia Militar, 

em 1810, pelo príncipe regente D. João, ainda que o curso da Academia não fosse 

considerado, à época, indispensável para o ingresso no corpo de oficiais e para a 

ascensão na hierarquia militar, como aponta Castro (1995:19). De acordo com Motta 

(2001:21), a Real Academia fora concebida com o duplo intuito de atender às 

necessidades militares e, também, aos reclamos dos serviços públicos. Ao nascer, tinha 

uma dupla destinação: formar oficiais para o Exército e engenheiros para a Colônia. 

Como bem destaca Castro (1997:163), a Academia Militar, quando da sua criação, era 

uma Academia “desmilitarizada”. 

Foi na década de 1850 que o ensino militar no Brasil passou por algumas 

reformas mais significativas. A começar pelo curso da Academia Militar, que se tornou 

pré-requisito para ascensão na carreira militar. Escolas preparatórias foram criadas e o 

ensino profissional passou a ser mais valorizado. (CASTRO, 1997:164)  

Também foi nessa década que o sistema de promoções foi racionalizado. A nova 

lei de promoções
12

, feita pelo Ministro da Guerra Manuel Felizardo de Souza e Mello, 

apresentou novas regras para a progressão na carreira militar. Impedia promoções 

motivadas por vínculos políticos ou aristocráticos e reduzia a possibilidade de ascensão 

através de laços de parentesco. Estabelecia, também, alguns requisitos acadêmicos, 

                                                             
12 Lei nº 585, de 6 de setembro de 1850. Coleção de Leis do Império do Brasil – 1850. 
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privilegiando, por exemplo, aqueles oficiais que possuíssem curso superior, o que 

tornou a carreira das armas muito pouco atrativa aos membros da elite.  Segundo Castro 

(1995:28), 

O Exército tornou-se, cada vez mais, uma instituição profissional 

meritocrática, aumentando a importância dos vínculos estabelecidos dentro 

da própria corporação e diminuindo o peso de fatores externos, como a 

origem social e conexões de parentesco. Apenas o desenvolvimento desse 

processo é que permitiria, futuramente, a participação da instituição na 

política. [grifo meu] 

 Até consolidar-se na Escola Militar do Brasil, em 1874, a formação dos oficiais 

do Exército Brasileiro dar-se-ia em duas escolas militares distintas. A partir de 1855, 

passaram a funcionar as Escolas Militar e de Aplicações. Localizada na Praia Vermelha 

(Rio de Janeiro), a Escola de Aplicações foi criada com a missão de colocar em prática 

os conhecimentos técnico-militares. O ensino das cadeiras científicas (matemática, 

ciências físicas, estudos de engenharia) continuou a cargo da Escola Militar, com sede 

no Largo de São Francisco, nome pelo qual passou a ser designada a Academia Militar 

(1810), a partir de 1839. Em 1858, a Escola Militar passou a se chamar Escola Central 

e, em 1860, com a modificação do Plano Geral de Ensino do Exército, a Escola de 

Aplicações é que passou a ser designada de Escola Militar. Durante o período da Guerra 

do Paraguai, as escolas militares deixaram de funcionar, retomando suas atividades em 

1870, ao final da guerra. Em 1874, a Escola Central foi extinta, para dar lugar à Escola 

Politécnica, que passaria a ser responsável pelo ensino de engenharia civil. A Escola 

Militar concentrou, então, todos os cursos de formação (Infantaria, Cavalaria, 

Engenharia e Artilharia), passando a ser mais conhecida por Escola Militar da Praia 

Vermelha, devido à sua localização. Os oficiais formados nos cursos de Engenharia e 

Artilharia possuíam uma formação mais longa – cinco e três anos, respectivamente – 

devido à pesada carga horária de matérias científicas e eram considerados oficiais de 

Estado-Maior. Os cursos de Infantaria e Cavalaria tinham uma formação curta, de 

apenas dois anos. Existia, ainda, um Curso Preparatório de três anos, comum a todas as 

armas. (AMAN, 2011:34-45) 

Essa formação diferenciada deu origem a uma separação evidente entre oficiais 

“científicos” e “tarimbeiros” e que perduraria até o final do Império. Castro (1995:24) 

explica que o termo “tarimbeiro” era utilizado para designar os oficiais de perfil mais 

troupier, geralmente das armas de Infantaria e Cavalaria, o que os distinguia dos oficiais 

“científicos”, geralmente das armas de Estado-Maior, Artilharia e Engenharia. Indo 
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mais além, Coelho (2000:70) aponta o uso dos termos ainda no início da República, 

quando os militares, de maneira geral, dividiam-se em dois grupos: os chamados de 

“tarimbeiros”, eram, em sua maioria, oficiais mais velhos, que haviam lutado na Guerra 

do Paraguai, muitos não haviam cursado a Escola Militar, e que tinham como objetivo 

maior o desagravo do Exército. Não eram entusiastas da República e sim da defesa da 

honra do Exército. Este grupo era exemplificado por seu maior expoente e líder do 

movimento que derrubou a Monarquia: Deodoro da Fonseca. O segundo grupo, os 

“científicos” ou “bacharéis”, era constituído, em sua maioria, por oficiais mais jovens. 

Eram verdadeiramente partidários do regime republicano, pois o identificavam com os 

princípios do positivismo, que, em maior ou menor grau, os influenciava. Sua 

personificação era o Tenente-Coronel Benjamin Constant, veterano do Paraguai e 

professor da Escola Militar.  

José Murilo de Carvalho aponta a dificuldade de relações entre “científicos” e 

“tarimbeiros”. Enquanto Deodoro dizia que devia sua carreira militar à campanha do 

Paraguai, os “científicos” desprezavam as façanhas bélicas. No entanto, a farda os unia 

e acima de suas divergências prevalecia o esprit de corps, por certo mais desenvolvido 

nos “tarimbeiros” do que nos “científicos”. Segundo o autor, o golpe que derrubou a 

Monarquia somente ocorreu graças à união dos dois grupos: os “científicos” entraram 

com o poder das ideias e os “tarimbeiros” com o poder da corporação. (CARVALHO, 

2006:26) 

Em funcionamento na Praia Vermelha, entre os anos de 1874 e 1904, a Escola 

Militar assistiria à queda da Monarquia e ao surgimento da República. Pelos corredores 

e bancos escolares do “Tabernáculo da Ciência”
13

 passaram importantes gerações de 

militares. Celso Castro chamou-a de “mocidade militar”, a jovem oficialidade com 

estudos superiores ou “científicos”, que buscou a liderança de Benjamin Constant, à 

época professor de matemática da Escola da Praia Vermelha. Uma geração surgida em 

meio a um Exército que mudava suas características ao final do Império, como já vistas 

anteriormente: burocratização dos sistemas de promoção e de mérito, abertura da 

carreira militar às pessoas não pertencentes à elite e separação da formação acadêmica 

entre “científicos” e “tarimbeiros”.  A esse grupo, Castro (1995:17) atribui o papel de 

“elemento iniciador e dinâmico da conspiração republicana no interior do Exército”. 

Para entendê-lo, e às suas ações, é preciso compreender o universo cultural em que o 

                                                             
13 Assim era chamada a Escola Militar da Praia Vermelha pelos alunos, o que, segundo Celso Castro, 

evidencia a importância que o ensino científico adquiriu nesse educandário militar. 
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grupo se encontrava inserido, a partir da segunda metade do século XIX. Esse universo 

passa, necessariamente, pela tendência internacional, e já anteriormente discutida, de 

uma jovem oficialidade formada em academias militares e pela profissionalização e 

burocratização da carreira militar no início dos Oitocentos. 

Segundo Castro (1995:31), o membro típico da “mocidade militar” possuía as 

seguintes características: era oriundo de um dos estados do Norte do Brasil, região 

menos favorecida do país; não havia atingido ainda os trinta anos de idade à época do 

golpe republicano e frequentara a Escola Militar no período posterior a 1874, após a 

reabertura da Escola, com o fim da Guerra do Paraguai. O fato de haver uma 

predominância de pessoas da região Norte não significa que a Escola da Praia Vermelha 

não atraísse indivíduos de outros estados. Significativa era, também, por exemplo, a 

representação de alunos naturais do Rio Grande do Sul. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Afora o deslocamento espacial e, mais do que isso, cultural sofrido pelo 

estudante militar que chegava à Corte pela primeira vez, outra mudança importante 

ocorria quando do seu ingresso na Escola Militar
14

. O afastamento da vida em família 

                                                             
14 Celso Castro destaca que, para muitos estudantes militares, o ingresso na Escola Militar da Praia 

Vermelha era a única possibilidade de seguir em um curso superior, já que a vida modesta que a família 

levava não lhe permitia pagar esse tipo de estudo. No livro “Os Militares e a República”, o autor descreve 

a chegada ao Rio de Janeiro de José Bevilacqua, jovem de 16 anos, oriundo do Ceará, em 1879, para 

iniciar os seus estudos na Praia Vermelha. Bevilacqua era de origem modesta, como muitos outros alunos. 

Sua mãe era professora primária e, seu pai, mestre-de-obras. Mesmo ao longo da formação, a família 

Figura 1 - Escola Militar da Praia Vermelha, 1885 

Fonte – CPDOC (Coleção Mac Ferrez) 
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implicava, para os novos alunos, tomarem, como grupo de referência básico, os outros 

alunos. Era através da intensa convivência com os seus pares, no dia a dia da Escola, 

que o aluno se tornava parte da “mocidade militar”. Vencido o início difícil do ingresso 

e a fase crítica dos trotes, que durava em torno de um ano, em que os alunos novatos 

viviam simbolicamente “às margens” da vida social da Escola Militar, os anos seguinte 

eram marcados por uma forte interação. O compartilhamento dos momentos de lazer, a 

existência de grêmios e sociedades criadas e mantidas pelos próprios alunos e, até 

mesmo, a existência de uma associação de assistência mútua, que anonimamente 

ajudava os colegas pobres, criavam nos discentes um forte espírito de corpo
15

 e 

contribuíam para a construção de uma identidade social dos jovens alunos “científicos” 

da Escola Militar da Praia Vermelha. (CASTRO 1995: 33-38) 

Outros dois poderosos elementos de coesão apontados por Castro (1995:38) 

eram a importância dada ao mérito pessoal, uma consequência, como já visto 

anteriormente, das mudanças provocadas pela lei de promoções de 1850, e a 

mentalidade cientificista
16

 predominante na cultura escolar na Praia Vermelha. 

Na Escola Militar, os estudos das ciências matemáticas e filosóficas tinham uma 

maior atenção do que os estudos militares de ordem técnica, sobrepondo-se a teoria à 

prática. Ainda que previsse disciplinas voltadas ao ensino prático, o regulamento 

aprovado em 1874, que regia o ensino na Praia Vermelha após a abertura da Escola com 

o fim da Guerra do Paraguai, privilegiava as matérias de ensino científico. Como já 

indicado, o próprio currículo traduzia-se em um estatuto de desigualdade entre as 

diferentes armas, já que infantes e cavalarianos estudavam menos que os membros das 

armas “científicas”, o que aumentava o abismo entre estes e os “tarimbeiros”. 

                                                                                                                                                                                   
mandava-lhe uma modesta ajuda financeira. Com a promoção a alferes-aluno, seu soldo aumentou, o que 

lhe possibilita atingir a independência financeira. Em carta, participa aos pais ser este “um fato 

memorável” de sua vida “tanto militar quanto social”. (CASTRO 1995:33-47) 
15 É em Bourdieu que Castro (1995:38) busca o sentido do espírito de corpo, como a integração e a 

solidariedade oriundas do encantamento afetivo que nasce de se poder admirar a si mesmo em seus pares 

e do sentimento de solidariedade que repousa sobre a comunidade de esquemas de percepção, de 

apreciação, de pensamento e de ação. 
16 Castro (1995:53-55) aponta, entretanto, que o cientificismo não foi exclusivo dos jovens militares 

“científicos”, tendo se desenvolvido, também, nas escolas de direito e medicina. No entanto, nunca foi 

homogênico, como na Escola Militar da Praia Vermelha, nem utilizado tão claramente como elemento 

constitutivo de uma identidade social de um grupo, como o foi na “mocidade militar”. O título de 

“bacharel em matemáticas e ciências físicas” concedido na Escola Militar situava o seu titular no campo 

acadêmico dos “bacharéis”, havendo, inclusive, uma disputa pelo prestígio social entre os bacharéis 

militares e os bacharéis civis, principalmente os da escola de direito. 
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Como destaca Domingos Neto (1984:54), os “doutores” formados pela Escola 

Militar julgavam-se preparados “pelos paladinos
17

 do positivismo no Brasil para 

oferecer solução a todos os grandes problemas do país”. Era clara a grande influência de 

doutrinas como o cientificismo, o positivismo e o republicanismo sobre esses jovens 

oficiais, que se preocupavam mais com o pensamento de Comte do que com as questões 

de ordem prática da Instituição. Entretanto, Moraes (2004:57) lembra que o positivismo 

apresentou uma alternativa para o papel social e político dos militares ao propor, na 

ausência de uma identidade profissional, uma identidade política. Essa mentalidade do 

novo oficial, inteirado e engajado nos assuntos políticos da nação, teve no desfecho da 

Questão Militar seu reflexo mais direto, em um período em que as ideias abolicionistas 

e republicanas já estavam consolidadas dentro do Exército.  

 Castro (1995:63) destaca a constância com que surgem, nos escritos dos alunos 

da Escola Militar, referências explícitas ao evolucionismo, ao abolicionismo, ao 

republicanismo e ao positivismo, cuja influência faz-se sentir a partir do ingresso de 

Benjamim Constant como professor de Matemática do curso superior, em 1872. Um 

exemplo dessa influência é a criação pelos próprios alunos, em 1879, do Clube 

Acadêmico Positivista da Escola Militar. É evidente que o interesse despertado pelo 

positivismo entre os alunos provem da importância atribuída à Matemática e às Ciências 

pelo currículo escolar à época, e do lugar de destaque que se esperava estar reservado à 

nova elite “científica” na sociedade brasileira. 

Esse universo cultural da “mocidade militar”, permeado pela valorização 

simbólica do mérito individual e pelos ideais de progresso, evolução e cientificismo, 

seria ainda, segundo Castro, o responsável por alimentar nos jovens “científicos” dois 

outros sentimentos: o abolicionismo e o republicanismo. Dentre os alunos da Escola 

Militar teriam, inclusive, surgido as primeiras e mais ativas organizações abolicionistas 

da década de 1880. Em relação ao republicanismo, mais radical e anterior ao de outras 

parcelas do Exército, não foi a participação ativa dos alunos na Questão Militar (1886-

1887), segundo o autor, que os levou ao seu encontro. Antes mesmo dela, a “mocidade 

militar” já havia se tornado republicana. A fundação de dois clubes secretos 

republicanos pelos alunos, nos anos de 1878 e 1885, corrobora essa ideia. (CASTRO, 

1995:79-81) 

                                                             
17 Na Escola Militar destacou-se a figura de Benjamin Constant. Inspirado nas ideias positivistas, teria 

liderado a Mocidade Militar na conspiração que culminou na República, em 1889. Castro (1995:18), a 

partir de outra perspectiva de análise, entende que, na realidade, o líder Constant é que teria sido seduzido 

e convertido para o ideal republicano pelos seus alunos. 
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 Entretanto, Castro (1995:48) aponta para o paradoxo criado pela situação 

encontrada na Escola Militar. Embora essa instituição de ensino tivesse sido criada com 

o objetivo de profissionalizar o corpo militar, ela pouco direcionava seus alunos para a 

doutrina militar e para os estudos técnicos e táticos. Como já apontado, o curso da 

Escola Militar do Brasil era visto como uma excelente oportunidade de ascensão social. 

Dessa forma, acabava atraindo muitos jovens sem vocação para a carreira das armas, 

que almejavam, ao final do curso, mais o título de “doutor” do que a patente militar. 

Muitos, após concluírem os cursos científicos largavam a farda e passavam a trabalhar 

como professores ou engenheiros. 

O tipo de educação fornecida na Escola Militar criava uma jovem oficialidade 

divorciada da carreira das armas, incapazes de serem bons chefes militares e afastados 

da realidade da vida nos corpos de tropa. Já na República, o Ministro da Guerra, 

Marechal Francisco de Paula Argollo, em seu relatório do ano de 1903, atentava para 

esse problema 

O paisano matricula-se na escola preparatória, aí demora-se três, dois e ate 

um ano apenas, conforme o numero de matérias de que á tenha exame; passa 

para a Escola Militar do Brasil; onde no fim de dois anos é nomeado alferes-

aluno, e no fim de cinco sai bacharel em matemática e ciências físicas e 
engenheiro militar. 

Durante todo o tempo escolar goza de regalias que o colocam em condições 

excepcionais, muito diferentes das dos oficiais e praças arregimentados, e 

findo o curso leva um ano a praticar em comissões de construção de estradas 

de ferro, linhas telegráficas, etc. 

Terminado esse período de três anos, no mínimo, tem-se formado um oficial 

inteiramente estranho á verdadeira profissão militar, sem o habito da 

disciplina e subordinação, com pronunciada tendência a discutir e criticar as 

ordens que recebe, e que por todos os meios procura esquivar-se a uma vida 

cujos misteres considera pouco compatíveis com seu preparo teórico e o seu 

titulo científico. 

Não ha duvida que da escola sai eles bem preparados em todas as ciências e 
aptos e a tratar de qualquer assumpto que a eles se refira, mas creio que não 

PE propriamente para isso que foram criados e são mantidos os 

estabelecimentos militares de ensino, cujo único fim deve ser formar 

verdadeiros soldados e profissionais competentes. (RMG, 1903:7-8) 

 Mesmo com o advento da República esses problemas ainda persistiriam por 

algum tempo. Nascimento (2010:30) lembra que, apesar da troca de regime ter colocado 

os militares em evidência, a política federativa e as ideias impostas pelas elites civis 

combateriam esse poder e freariam o crescimento da Instituição. 
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1.2 Os Anos Iniciais da República: o Retorno do Poder Civil e o Fim da Escola 

Militar da Praia Vermelha 

Renato Lessa descreve os primeiros anos da República (1889-1894) a partir da 

metáfora da entropia, em que a brusca ruptura da ordem imperial deixou o governo do 

país em um completo estado de incerteza política. O componente caótico dos primeiros 

anos republicanos teve, como ingrediente nada desprezível, o comportamento do 

estamento militar, que passa a viver uma situação inédita de hiperpolitização. O autor 

destaca que o início da República, com um governo provisório, sob o controle dos 

militares, caracterizou-se por uma política negativa, que, apesar da nova Constituição, 

não soube conduzir a contento os primeiros momentos do novo regime. A maior 

preocupação das Forças Armadas nesse período era dar conta das turbulências causadas 

pelas divergências dentro da própria corporação. (LESSA, 1988:49) Segundo o autor, o 

país, ao acordar, no dia seguinte ao golpe, 

não dispunha de qualquer reposta institucional a respeito de si mesmo: quem 
faz parte da comunidade política, como se definem as relações entre cidadãos 

e o sistema político, entre o poder central e as províncias, como se 

organizarão os partidos e se constituirão as identidades políticas. (LESSA, 

2001:17) 

Questões como essas, supracitadas, estavam relacionadas às elites políticas 

envolvidas no golpe que derrubou a Monarquia. As incertezas “institucionais” só 

poderiam recair sobre os ombros de Deodoro e, segundo Moraes (2005:92), “sobre os 

oficiais positivistas que o cercavam e dos intelectuais e militantes republicanos que, 

mais afastados, procuravam influenciá-lo”. Segundo esse autor, a resposta 

“institucional” acabaria vindo mais tarde, durante o governo provisório de Deodoro da 

Fonseca, em fevereiro de 1891, com a formulação da primeira constituição da 

República, em um Congresso Constituinte assim dividido politicamente 

os republicanos históricos (vanguarda intelectual, ideologicamente motivada, 

da oligarquia fundiária), os republicanos de 16 de novembro (a massa de 

chefetes políticos da oligarquia para qual a coisa pública se reduzia à cosa 

nostra da troca de vantagens e de favores) e enfim os militares, que a 

proclamação da república propelira ao centro da cena política, assegurando-

lhes forte representação no Congresso (40 deputados num total de 206 e 

14senadores num total de 63) (MORAES, 2005:93) 

Em relação ao povo, como descreve Sérgio Buarque de Holanda, “a despeito de 

toda a propaganda, de toda a popularidade dos moços da academia” a realização da 
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ideia republicana parece ter sido um imprevisto. Nesse sentido, o autor destaca que 

todas as conquista ditas liberais alcançadas durante o transcorrer histórico e político do 

país, desde a sua independência em 1822, vieram “quase de surpresa”, enquanto o povo 

“percebeu-as com displicência ou hostilidade, já que essas conquistas sempre foram 

impostas de cima para baixo. (HOLANDA, 2004:160-161) 

Nascimento (2010:33) aponta que, mesmo representando por volta de 25% do 

total de participantes da Constituinte, os militares não formavam um grupo coeso. A 

divisão do Exército entre as ideias dos “deodoristas” e dos “florianistas” favoreceu 

amplamente os civis, mobilizados em torno do federalismo, o que lhes assegurava o uso 

do poder econômico para decidir o futuro das questões republicanas. Na verdade, como 

destaca a pesquisadora, apesar de toda a demonstração de força e organização durante o 

processo que culminou na República, as forças armadas estavam deficientes. A morte de 

seus maiores líderes (Caxias e Osório), a Guarda Nacional que ainda existia, as 

restrições orçamentárias e a falta de coesão dentro do Exército, que se agravava com os 

constantes embates entre “bacharéis” e “tarimbeiros”, tornavam a situação difícil. 

Do embate que se estabeleceu durante a Constituinte, nasceu uma constituição 

de caráter liberal, o que fica evidente logo em seu primeiro artigo 

Art. 1º A Nação Brasileira adota como forma de governo, sob o regime 
representativo, a Republica Federativa proclamada a 15 de novembro de 

1889, e constitui, por união perpetua e indissolúvel das suas antigas 

províncias, em Estados Unidos do Brasil. (BRASIL, 1891) 

A primeira constituição da República representou uma vitória dos liberais, 

capitaneados por Rui Barbosa, sobre o positivismo dos militares, adeptos, em sua 

grande maioria, de um Estado centralizado e forte. Como consequência desse fato, o 

teor liberal do texto da carta magna de 1891, baseado no federalismo, dava amplos 

poderes aos entes federados, garantindo-lhes grande importância no novo cenário 

político. Fortaleciam-se, principalmente, os grandes estados, como Minas Gerais, São 

Paulo e Rio Grande do Sul. Dentre os direitos que a nova Constituição assegurava aos 

estados estavam o de decretar impostos de exportação, de regerem-se por constituição 

própria, de ter seus próprios corpos militares e de possuir códigos eleitorais e 

judiciários. 

Sobre o papel das Forças Armadas, o Art. 14 da Constituição determinava que 

As forças de terra e mar são instituições nacionais permanentes, destinadas á 

defesa da pátria no exterior e á manutenção das leis no interior. A força 
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armada é essencialmente obediente, dentro dos limites da lei, aos seus 

superiores hierárquicos, e obrigada a sustentar as instituições constitucionais. 

[sic, grifo meu] (BRASIL, 1891) 

Frank McCann atenta para o fato de esse artigo ter feito do corpo de oficiais do 

Exército e da Marinha “o único grupo constitucionalmente determinado da elite 

brasileira” e atenta para a inclusão do termo “dentro dos limites da lei”. (McCANN, 

2009:49)  

Segundo Alfred Stepan, ao determinar obediência “dentro dos limites da lei”, o 

texto autorizava os militares a prestar uma obediência apenas discricionária ao 

presidente, já que ela dependia de sua decisão sobre a legalidade da ordem presidencial. 

Stepan questiona se a inclusão dessa cláusula teria se dado inconscientemente pelos 

membros do Congresso Constituinte ou se teria sido uma imposição dos militares. Ele 

esclarece que, na realidade, a concessão de demasiado poder dentro do sistema político 

aponta para uma escolha consciente e habitual das camadas políticas, o que seria 

demonstrado pela ausência desse dispositivo nas duas constituições centralizadoras que 

foram impostas à nação: a Constituição Imperial de 1824 e a Constituição do Estado 

Novo, em 1937. Para o autor, nenhum governo forte aceitaria o controle de seu próprio 

poder, assim como também não conferiria aos militares missões como garantir os 

órgãos de governo e a manutenção da ordem interna. Apesar de a assembleia 

constituinte ter se reunido em um período de mudança de regime, de ascensão do poder 

militar, Stepan afirma que nenhuma tese sustenta que a cláusula “dentro do limites da 

lei” teria sido uma imposição dos militares. Destaca que Deodoro da Fonseca, Rui 

Barbosa e vários militares se opuseram e lutaram vigorosamente contra a inclusão do 

dispositivo, por acharem que ele seria prejudicial à disciplina militar, dividindo a 

Instituição e envolvendo seus membros na política.  (STEPAN, 1975: 59-60) 

Como lembra McCann (2009:49), ainda sobre essa obediência com ressalvas, 

“em uma sociedade na qual já não era fácil conseguir que os homens cumprissem 

ordens, ali estava um convite para o caos, como o início da década de 1890 demonstrou 

muito claramente”. 

O primeiro governo republicano foi marcado pelas constantes crises entre o 

Marechal Deodoro – eleito presidente um dia pós a promulgação da Constituição de 

1891, em meio a ameaças de golpe, caso não fosse eleito, – e o próprio Congresso que o 

elegera. Mesmo durante o governo provisório, Deodoro foi se afastando de seus aliados 

políticos, como Benjamim Constant, que faleceria em janeiro de 1891, sem ter visto a 
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consolidação da República pela qual tanto lutara. Segundo Castro (1995:197), os 

motivos desse afastamento se devem às acusações recíprocas de favorecimento em 

promoções e nomeações de grupos de militares ligados a ambas as partes. Para o autor, 

fica claro o afloramento de diferenças irredutíveis entre oficiais de orientação 

“científica” e troupiers, o que deixava evidente os problemas internos por que passava a 

Instituição. Celso Castro apresenta o trecho de uma carta escrita por Tasso Fragoso e 

José Bevilacqua, em maio de 1891, que reflete bem o pensamento dos “juventude 

militar” a respeito das divergências que afetavam a classe militar: 

Sob ponto de vista político a nossa situação é a mais desgraçada política, e eu 

só tenho fé num movimento reacionário vindo do exterior, isto é, dos estados; 

trabalhem pois, nesse sentido aí. O infame do chefe de Estado, apoiado na 

infantaria, zomba do conjunto e pensa que há de governar a baionetas, com 

essa infantaria chinfrim que possui. [grifo meu] (CASTRO, 1995:198) 

Há de se notar nas palavras de Fragoso e Bevilacqua não só a crítica contundente 

à política de Deodoro, como também ao estado organizacional em que se encontrava o 

Exército. 

Como destaca Moraes (2005:106), o presidente marechal isolou-se, inclusive, da 

corporação militar, cujo reflexo maior foi o aumento gradual das divergências com o 

seu vice-presidente, Floriano Peixoto. Pressionado pelos militares, principalmente pelo 

corpo de oficiais da Esquadra, e isolado politicamente – devido aos constantes embates 

com o Congresso, que culminaram com a sua dissolução pelo Marechal, em novembro 

de 1891, e à decretação do estado de sítio, sem base legal, em uma atitude ditatorial – 

Deodoro sucumbiu e entregou o cargo de Presidente da República a Floriano Peixoto. 

De imediato Floriano reconvocou o Congresso e retomou as ações de estímulo à 

industrialização do país e a uma política centralizadora e nacionalista. Entretanto, 

contrariando o que previa a Constituição, Floriano Peixoto não convocou novas eleições 

para Presidente, o que provocou forte reação do Congresso; assim, permaneceu no 

poder despachando e assinando documentos como Vice-Presidente. 

As medidas implementadas por Floriano desencadearam fortes reações de seus 

oponentes políticos, que resultaram, em 1893, na Revolução Federalista, no Rio Grande 

do Sul, e na Revolta da Armada, no Rio de Janeiro. Sobre esta última, pronunciou-se 

assim o Marechal Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallat, Ministro da Guerra, 

em seu relatório do ano de 1893 
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As circunstâncias extraordinárias que ocorreram com o aparecimento da 

revolta de parte da esquadra nacional, em 6 de setembro ultimo, no porto da 

Capital Federal [...] tornaram necessária a elevação das forças que tem de 

sustentar as instituições republicanas contra os seus inimigos [...] Cidadãos 

de todas as classes apresentaram-se logo cheios de entusiasmo para a defesa 

da Pátria, e formaram-se diversos batalhões patrióticos [...] são certamente 

muito significativos e consoladoras as expansões do mais acendrado civismo 

em prol da causa republicana [...] Na luta ingente travada entre os sectários 

do regime decaído e os defensores das instituições democráticas, 

conquistadas pelo movimento de 15 de Novembro de 1889, muitos são os 

episódios de abnegação e heroísmo, que vão constituir paginas brilhantes de 
nossa historia. (RMG, 1893:4-5) 

Sobre a formação dos batalhões patrióticos citados pelo Ministro Costallat, 

McCann (2009:60) lembra a participação da Escola Militar da Praia Vermelha, que 

“forneceu ao governo combatentes, mensageiros, escolta para os prisioneiros e oficiais 

para treinar os batalhões de cidadãos”. Por terem defendido sem reservas o governo, 

segundo aponta o autor, os alunos da Escola Militar achavam que a vitória era 

particularmente deles. Ao seguirem a exortação do Ministro da Guerra e do Presidente, 

o futuro do país, a República e o Exército tornaram-se uma coisa só em suas mentes. 

Como destaca Castro (1995:198) e reafirma McCann (2009:60), a “mocidade militar” 

enxergava em Floriano Peixoto o “consolidador” das instituições republicanas, a 

personificação da causa republicana. 

O governo do Marechal de Ferro, após os acontecimentos de 1893/1894, ficou 

caracterizado pela severidade e pela inflexibilidade com que passou a tratar os 

problemas da República. Dentre outras coisas, Floriano Peixoto decretou lei marcial, 

mandou prender inimigos políticos, impôs censura à imprensa e ao telégrafo, controlou 

os deslocamentos dentro do país por meio de passaportes especiais e suspendeu as 

eleições para o Congresso marcadas para outubro de 1893. Para McCann (2009:57), o 

regime de Floriano “se não fora uma ditadura quando eclodira a luta, logo se 

transformou em uma depois dessa emergência”. 

Apesar da instabilidade que marcou os primeiros anos da República, sentiram os 

militares, agora com o poder político nas mãos
18

, que a reforma das Forças Armadas era 

uma necessidade institucional premente. Cuidaram, então, de resolver parte das queixas 

que derivavam dos quadros do Exército e da Marinha.  

                                                             
18 Como aponta Carvalho (2006:54-55), houve um aumento do grau de envolvimento dos militares na 

política e na administração do País, na passagem do Império para a República. As pastas militares 

passaram a ser ocupadas de fato por militares. Estes passaram a responder por 20% do efetivo do 

Congresso e em 1893, cerca de 174 oficiais ocupavam cargos públicos. Também os gastos militares 

duplicaram entre 1889 e 1895. 
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Em dezembro de 1889, vários decretos foram assinados reorganizando os 

efetivos
19

, aumentando os soldos e alterando dispositivos nos regulamento das escolas 

militares. Uma conquista importante para a Marinha foi a abolição dos castigos 

corporais na Armada
20

.  

Quanto às mudanças no Exército, merecem destaque os decretos
21

 que alteravam 

o soldo dos oficiais e das praças de pret
22

. O texto do Decreto que aumentou o soldo dos 

oficiais, assinado pelo Marechal Deodoro da Fonseca, “Chefe do Governo Provisório”, 

asseverava que de todas as classes remuneradas pelo Estado, “a que menor retribuição 

aufere é a classe militar [...] única que prende-se à Pátria por um compromisso, em que 

consagra a vida por uma defensão de sua integridade e honra” . A legislação segue 

afirmando que “sob o antigo regime [...] as classes militares pareciam classes 

deserdadas” e que o aumento dos soldos significava “a reparação de uma injustiça e [...] 

a paga equitativa de serviços profissionais e não a remuneração dos feitos do dia 15 de 

novembro, porque estes tamanhos foram, que só podem ser dignamente e honrosamente 

recompensados”. 

Na visão de J. B. Magalhães, as reformas sofridas pelo Exército durante a 

República careciam de um estudo mais objetivo sobre os problemas e descuidavam do 

preparo para a guerra. Apesar disso, Magalhães (1998:310-316) destaca que em 1896 

um fato positivo apareceu nesse cenário, a criação do Estado-Maior do Exército, na 

tentativa de se organizar a Instituição. Ele tinha a função de cooperar com o governo na 

preparação para a guerra, organizando um plano de defesa geral para a República, 

distribuindo os efetivos da corporação pelo território nacional e planejando a 

mobilização e o transporte da tropa. 

A chegada de Prudente de Moraes à Presidência da República, em 1894, marca o 

retorno dos civis, especialmente da elite agrária, ao poder, o que resultou na diminuição 

gradual da influência política dos militares. Algumas atitudes tomadas pelo novo 

presidente visavam claramente a enfraquecer a ala florianista do Exército e impulsionar 

                                                             
19 Decreto nº 56, de 14 de dezembro de 1889. Eleva o numero dos corpos de artilharia, cavallaria e 

infantaria. Coleção de Leis do Brasil – 1889. 
20 Decreto nº 3, de 16 de novembro de 1889. Coleção de Leis do Brasil – 1889. 
21 Decreto 113-A, de 31 de dezembro de 1889. Altera o soldo dos oficiais do exercito. Coleção de Leis 

do Brasil – 1889. 

    Decreto nº 43, de 7 de dezembro de 1889. Altera o soldo das praças de pret. Coleção de Leis do Brasil 

– 1889. 
22 Praças de pret eram os cidadãos que foram recrutados para o serviço militar obrigatório. Após o tempo 

de serviço eram considerados praças ou soldados rasos. Os que aspiravam patentes de oficial, se 

matriculavam nas escolas de formação de oficiais. A expressão praças de pret vem do exército português, 

ainda nos tempos coloniais. 
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a carreira de alguns oficiais que faziam oposição a Floriano. Um exemplo disso é o 

retorno à ativa de vários oficiais-generais que haviam sido expulsos do Exército por 

Peixoto. McCann (2009:566) cita o caso do General Medeiros Mallet, exonerado por 

Floriano, e levado à ativa novamente por Prudente de Morais para redigir o novo 

regulamento do Estado-Maior do Exército, em 1896.  

A intenção presidencial de diminuir o peso político do Exército, segundo 

McCann (2009:62), encontrou apoio entre oficiais que pensavam como o Ministro da 

Guerra, General Bernardo Vasques. Para o autor, esses oficiais julgavam-se no dever de 

transformar a Instituição em uma força profissional que estivesse à disposição das 

autoridades nacionais, as quais determinariam quando e onde deveria ser mantida e os 

direitos e a soberania defendidos. Em seu relatório do ano de 1895, Vasques assim se 

pronuncia sobre o Exército: 

É a força pública que preenche a importante função de manter a ordem e 

defender a soberania e os direitos nacionais. O Exercito constitui a grande 

corporação armada, que, representando a força coletiva da Nação, tem por 

fim sustentar os grandes princípios que lhe servem de base. É necessário, 

pois, que ele seja organizado e preparado de modo que possa bem 

desempenhar tão elevada incumbência. [...] Não cessarei de pedir toda 

solicita atenção dos poderes federais para o estado de nossa força militar, que 

necessita de uma quase completa reconstituição, quer quanto á sua 

organização propriamente dita, quer quanto ao pessoal e material. É tempo de 

empreendermos resolutamente uma completa reforma neste sentido e que não 
nos apresente em condições de inferioridade relativamente a outras 

potencias americanas, que afoitamente empreenderam e vão realizando 

uma completa transformação nos seus poderes militares. (RMG, 1895:4-

5) 

As palavras de Bernardo Vasques conduz à abertura de um parêntese, para que 

se faça uma análise, ainda que sucinta, de dois pontos importantes para o entendimento 

das medidas que serão tomadas pela Instituição ao final do século XIX e nas décadas 

iniciais do século XX, na busca pela sua modernização e profissionalização: a redução 

da participação política através da profissionalização dos quadros do Exército e a 

contratação de missões militares estrangeiras. 

O início do século XIX marcou o nascimento da concepção de soldado 

profissional. Praticamente cem anos depois, no início do século XX, os exércitos 

profissionais passaram a existir na quase totalidade das sociedades ocidentais. Segundo 

Huntington (1996:26), o profissionalismo pode ser definido a partir de três 

características: especialização, responsabilidade e corporatividade. 
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A especialização diz respeito ao domínio de técnicas e normas que distinguem o 

profissional do leigo, que somente por educação e experiência prolongadas podem ser 

adquiridas. O aprendizado técnico-profissional tem um caráter intelectual e é ministrado 

em instituições especiais dirigidas pela própria profissão ou a ela vinculadas. A 

responsabilidade está relacionada ao papel do profissional diante a sociedade e de seu 

funcionamento. Envolve a ética e moral. Já a corporatividade serve para proteger os 

interesses do profissional, possibilitando uma representação ao conjunto e a união 

através de um espírito de corpo comum a todos aqueles que exercem a mesma atividade. 

É possível encontrar esses três elementos em praticamente todas as forças armadas do 

início do século XX. 

A análise que Huntington (1995:88-91) faz entre profissionalização e política 

traduz-se em uma relação inversamente proporcional da aplicação dos dois conceitos a 

uma força militar, que menos politizada fica à medida que se torna mais profissional. 

Sendo assim, a profissionalização tende a afastar os militares da política. A base dessa 

argumentação está no fato de que a competência técnica necessária para o cumprimento 

da função precípua das forças armadas estatais, que é a administração da violência, não 

possibilita a dominação, pelos militares, das atribuições técnicas do político. Segundo o 

autor, existe uma divisão natural do trabalho, que só ocorre com a consolidação da 

ciência militar a partir do século XIX: os militares se encarregam da guerra e os 

políticos do Estado. Para ele, “a política se situa além do escopo da competência militar 

e a participação de militares na política enfraquece-lhes o profissionalismo, reduz a 

competência profissional, divide a profissão contra si mesma e substitui valores 

profissionais por valores estranhos”. (HUNTINGTON, 1995:89) Desta maneira, os 

militares tornam-se um instrumento da política estatal. 

O fato de, no Brasil, ao final dos Oitocentos, ocorrer o retorno da velha 

oligarquia agrária ao poder – personalizada no presidente Prudente de Moraes e 

amparada em uma constituição que dá amplos poderes aos estados federados, ao passo 

que procura, mais uma vez, minimizar o poder militar em detrimento do aumento de 

poder de um grupo civil –, parece ir ao encontro, ainda, do que Huntington (1995:99-

100) chama de “controle civil subjetivo”. Historicamente, segundo o autor, esse controle 

pode ser identificado com a maximização do poder de determinadas instituições 

governamentais, classes sociais e formas constitucionais. Para ele, na ausência de um 

corpo de oficiais profissional, essa parece ser a única forma de controle civil possível.  
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Alan Rouquié aponta que o exército moderno é um símbolo do progresso, além 

de ser um instrumento de centralização e de construção do Estado. Enquanto exército 

nacional, seu aperfeiçoamento e sua expansão pressupõem uma maior união da classe 

dirigente. O autor vincula, ainda, essa unificação da classe dirigente à profissionalização 

do exército, isto é, quanto mais tardia for a unificação, mais demorado será o processo 

de profissionalização,  seja em benefício de um poder civil instável, seja para abrir 

espaço a um estado ditatorial.  (ROUQUIÉ, 1984:95) 

Rouquié (1984:84) assevera que é a militarização das forças armadas que 

permitirá a autorregulamentação institucional e a emancipação do corpo de oficiais do 

domínio das elites civis. Como já exposto no item anterior, o ensino militar torna-se, na 

formação dos exércitos modernos, fator de importância primordial para aumentar a 

homogeneidade do corpo de oficiais, além de fechar o exército para as influências 

externas, preservando o sentido de identidade e de valor militar.  

No caso da América Latina, os exércitos são reformados e modernizados por 

uma necessidade de organização do próprio Estado, ditado às vezes pelas necessidades 

econômicas e sociais. Rouquié (1984:91) destaca que, ao início do século XX, os 

exércitos nacionais da maioria dos países do continente deram um salto de qualidade, 

seguindo uma tendência de modernização militar global, que começou pela 

profissionalização dos quadros.  

A elite civil dos países latino-americanos, ao propor a militarização da 

instituição através da profissionalização das forças armadas, tem em mente o seu 

afastamento da política. No entanto, o Estado, ao conferir a essas instituições um poder 

autônomo, acima dos interesses políticos, provoca um efeito contrário: a instituição 

militar adquire força para intervir politicamente quando é de seu interesse. Para Rouquié 

(1984:138), a intervenção militar está inscrita no próprio espaço que os exércitos 

modernos latino-americanos ocupam na nação e no Estado. Para o autor, no entanto, 

esse espaço não é predeterminado e nasce do papel estabilizador que as forças armadas 

se atribuem e que surge a partir de sua formação. 

No entanto, esse autor aponta o cuidado que há de se ter com a interpretação que 

se faz sobre a função estabilizadora das forças armadas. Ao contrário do que se pode 

pensar, o discurso de mantenedor do “equilíbrio social” não denota nenhuma 

impaciência com a lei e a ordem, o que poderia ser entendido não como um discurso 

político a favor da derrubada de governos, mas sim uma clara vontade de se preservar os 
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interesses da nação, que os militares consideram ter o direito de interpretar. 

(ROUQUIÉ, 1984:139) 

Para finalizar essa primeira análise, que trata das relações entre poder militar e 

poder civil, cabe, ainda, apresentar o pensamento de Edmundo Campos Coelho 

(2000:84), que  ressalta que a volta do poder civil inaugura uma fase de cooptação da 

elite militar no aparelho de mando político. Nessa relação entre poderes, a que Coelho 

dá o nome de “política de cooptação”, a elite política civil aproxima-se da alta 

oficialidade do Exército por meio do oferecimento de cargos políticos e burocráticos a 

esses oficiais. Esse fato cria um distanciamento entre os oficiais superiores e os 

subalternos, fazendo crescer nos anos posteriores o número de insurreições e agitações 

militares lideradas pelos oficiais de baixas patentes, cujo expoente foi o Movimento 

Tenentista nos anos 1920.  

Os laços firmados entre governo e alta oficialidade criou, ainda, outros reflexos 

no Exército, que foram a falta de oficiais de maior graduação nos quartéis e as más 

condições de funcionamento do Exército nesse período: equipamentos deficientes, 

armamentos obsoletos, falta de munição, infraestrutura dos quartéis deficitária e falta de 

comandantes nos quartéis do interior do país. Como destaca Coelho (2000:86), aos 

oficiais mais graduados “interessavam mais os cargos políticos da administração militar 

na capital do país do que o contato com a tropa”. O autor ressalta, ainda, que dada à 

ostensiva participação dos oficiais superiores na política oficial do governo, era natural 

que “a oficialidade subalterna estendesse às chefias militares a franca oposição que 

manifestava com relação aos governantes civis” (COELHO, 2000:87). 

A questão geopolítica também influenciou na busca pela modernização e 

profissionalização do Exército. A Guerra do Paraguai mostrara que o Brasil possuía a 

melhor força militar da América do Sul, apesar dos problemas até aqui já mencionados. 

Passados alguns anos do término do conflito, alguns países do continente sul-americano, 

como Chile e Argentina, começaram a despontar no cenário militar como mais 

organizados. Isso poderia se constituir em ameaça. Os exércitos desses dois países 

passaram por remodelações que foram frutos da atuação de missões estrangeiras. Já em 

1885, o Chile decidiu contratar uma missão militar alemã para profissionalizar seu 

Exército. Em 1906, a reorganização e a remodelação de sua força militar estavam 

completas. (ROUQUIÉ, 1984:96-99) 

Rouquié (1984:96-99) destaca que não só o Chile contratou uma missão 

estrangeira com o intuito de profissionalizar o seu exército. A Argentina, desde 1884, já 
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comprava armamento alemão para suas forças armadas. Em 1900, o corpo docente da 

Escola Superior de Guerra argentina era composto basicamente de oficiais alemães e, 

em, 1904 houve o envio de grande número de oficiais argentinos para estágios em 

regimentos das forças armadas germânicas. Também o Peru e a Bolívia contrataram 

missões estrangeiras. As forças armadas peruanas foram reorganizadas graças à atuação 

de uma missão francesa, a partir de 1896. Os franceses instruíram e organizaram o 

exército peruano até 1940. Na Bolívia, houve a atuação de duas missões distintas: uma 

francesa (1905-1909) e uma alemã (1910-1914). 

Nas primeiras décadas do século XX, algumas edições da revista A Defesa 

Nacional
23

 revelavam o temor de se estar próximo geograficamente de países que se 

tornavam potências econômicas e militares, como a Argentina e o Chile. A revista 

lembrava que o Chile já vinha, desde o final do século XIX, preparando o seu exército 

com instrutores alemães, e a Argentina, em termos militares, já havia superado o Brasil, 

com melhores armamentos, na reorganização de seu exército e no preparo de seus 

oficiais, que, desde 1904, eram enviados regularmente à Alemanha, para realizarem 

estágio naquele que era o melhor exército da época. A revista aventou, inclusive, a 

possibilidade de a Argentina estar realizando estudos acerca da possibilidade de um 

conflito com o Brasil. Esses fatos despertaram o temor das autoridades militares 

brasileiras, reavivando os debates sobre a modernização das forças armadas.  

Na realidade, desde o conflito de Canudos (1896-1987), as discussões sobre a 

profissionalização e a modernização do Exército já haviam ganhado força entre os 

militares brasileiros, que entendiam que uma mudança era necessária nesse sentido. 

Como aponta Coelho (2000:88), “os sucessivos fracassos na luta contra os sertanejos de 

Antônio Conselheiro atingiram fundo a já abalada credibilidade na competência 

profissional do Exército”. As derrotas nas três primeiras expedições expuseram ao povo 

brasileiro os graves problemas por que passava o Exército, principalmente nas questões 

ligadas ao efetivo. Ficou claro que a derrota resultara das deficiências decorrentes da 

falta de ensino técnico nas escolas militares. Nas primeiras décadas da República, 

diversas reformas foram implementadas nas escolas militares, a fim de adequar o ensino 

às reais necessidades da profissão militar. Fecha parêntese. 

A oposição mais ferrenha ao governo de Prudente de Moraes, praticamente 

durante todo o seu mandato, ficou por conta da ala mais radical dos simpatizantes de 

                                                             
23 A DEFESA NACIONAL, n. 17, fev. 1915, p. 159; A DEFESA NACIONAL, n. 36, set. 1916, p. 387; A 

DEFESA NACIONAL, n. 45, jun. 1917, p. 311-312. 
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Floriano Peixoto, intitulados “jacobinos”. O jacobinismo brasileiro teve uma vida curta, 

destacando-se pelo fanatismo e pela radicalidade de suas ações. Surgiu em 1893, 

quando os simpatizantes do florianismo se mobilizaram em defesa do governo contra a 

Revolta da Armada, formando os já citados “batalhões patrióticos”. Em 1897, com o 

atentado a Prudente de Moraes na Ponta do Cajú, no Rio de Janeiro, no qual esteve 

envolvido um “jacobino”, teve o seu fim. Nesse episódio viria a morrer o Ministro da 

Guerra, Marechal Carlos Machado Bittencourt, que se pusera diante do agressor, para 

evitar o atentado. (McCANN, 2009:59-61) 

Suely Queiroz é quem melhor aponta as características desse grupo formado em 

grande parte por militares, mas também por pequenos comerciantes e funcionários 

públicos: nacionalismo fervoroso, traduzido em uma defesa aguerrida da soberania 

nacional contra o imperialismo europeu; culto à República e a defesa de qualquer meio 

de protegê-la contra os seus inimigos; xenofobia contra os imigrantes europeus, 

principalmente os portugueses, donos de boa parte do comércio da capital federal (Rio 

de Janeiro), considerados reacionários e inimigos da República; autoritarismo, 

manifestado na defesa da gestão ditatorial de Floriano Peixoto; progressismo, traduzido 

na defesa da industrialização do país e anti-clericalismo. [grifo meu] (QUEIROZ, 

1986:88-128) 

Atuando em clubes propagandistas e de agitadores, através de intensa atividade 

na imprensa e na mobilização da cidadania para a defesa armada das instituições 

republicanas, os jacobinos mantiveram um clima generalizado de tensão política. 

Carvalho (1987:23) descreve a radicalidade nas formas de ação do grupo: “quebravam 

jornais, promoviam arruaças, vaiavam congressistas, espancavam e matavam 

portugueses, perseguiam monarquistas, assassinavam inimigos”. 

Com a morte de Floriano em 1895, o “florianismo” foi enfraquecendo-se, o que 

jogaria uma parte da “mocidade militar” nos braços do “jacobinismo”. A soma desse 

fato, com o retorno de um civil ao governo, o que enfraquecia o poder militar nas 

decisões políticas do país, resultou nas revoltas em que a Escola Militar esteve 

envolvida no início da República. A velha Escola Militar da Praia Vermelha regressava, 

de uma hora para outra, como lembra Motta (2001:208), às suas condições normais de 

estabelecimento de ensino, afastando-se do ativismo político, o que provocou nos 

alunos um misto de frustração e derrota. Dessa forma, entregaram-se à rebeldia e duas 

ocasiões: em 1895, quando um comandante recém-nomeado, antiflorianista, foi 



50 
 

recebido aos gritos de “Viva Floriano!” e, em 1897, quando resistiram à decisão do 

Governo de recolher a munição da Escola à Intendência da Guerra. 

Na noite de 14 para 15 de novembro de 1904, um novo levante dos alunos da 

Escola Militar, em meio aos acontecimentos da Revolta da Vacina, selaria o destino 

daquela instituição. Militares representantes daquilo que sobrara do jacobinismo 

florianista acabariam por liderar um movimento que implicou no desligamento de 275 

alunos da Escola Militar do Brasil e 63 alunos da Escola Preparatória e de Tática do 

Realengo
24

. O Comandante da Escola, General José Alípio Macedo Costellat, em sua 

Ordem do Dia nº 46, considerou a rebelião um crime hediondo contra o Exército, contra 

a honra, contra a classe e contra a República. Considerou, ainda, o levante dos alunos 

um atentado à paz pública e à ordem institucional do país.  

O Ministro da Guerra Marechal Argollo pronunciou-se assim, a respeito dos 

fatos, em seu relatório do ano de 1904: 

Chegamos a uma situação, peza-me dize-lo, que não pode ser modificada por 
simples resoluções legislativas ou atos do poder executivo; torna-se 

absolutamente indispensável o concurso de todos, militares e civis, para que 

o exercito mantenha-se inteiramente estranho ás lutas partidárias e 

compenetre-se de que a sua mais legitima e digna aspiração deve ser 

restringir-se escrupulosamente ao papel que lhe está traçado na Constituição, 

procurar conquistar a veneração publica pela correção do seu procedimento, 

pela inflexibilidade no cumprimento do dever, indiferente aos aplausos 

mentirosos e efêmeros dos exploradores políticos, que longe de prestigia-lo, 

só concorrem para que ele se constitua objeto de desconfiança e temor das 

classes conservadoras da sociedade, de cujos interesses deve ser a maior e a 

mais solida garantia. (RMG, 1904:3-4) 

O discurso de Argollo aproxima-se bastante do modelo social conservador que 

está presente na formação política e cultural da República brasileira. Ao destacar a 

necessidade do afastamento dos militares das “lutas partidárias” e dos “exploradores 

políticos”, em um momento em que parece ser necessária a afirmação de um modelo 

profissional, o Ministro antepõe-se ao modelo do bacharel de farda, do soldado-cidadão, 

corrompedor da disciplina militar e resultante da desobediência e da desordem. Dando 

prosseguimento, Argollo critica a ação de alguns políticos que, na ausência de partidos, 

faziam convergir impatrioticamente as suas ações para os elementos militares, 

explorando-lhes habilmente as fraquezas, procurando desviá-los do papel que lhes era 

                                                             
24 Relatório do Ministro da Guerra de 1904. Anexo F (Partes e Relações de Oficiais e Praças Referentes 

aos Acontecimentos de 14 de Novembro de 1904). 
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traçado na Constituição, para transformá-los em instrumentos de suas ambições. (RMG, 

1904:6-7) 

Em relação à instrução e à educação militar, Argollo argumenta: 

Faltam-nos, pois, as qualidades fundamentais que caracterizam o espírito do 

verdadeiro soldado, e daí a superior dificuldade que temos de lutar para 

forma-lo, agradada pela vocação, quase que exclusiva, da nossa inteligência 

para os estudos teóricos, para as especulações puramente abstratas, de onde 

resulta lamentável inaptidão para os trabalhos práticos e para os misteres 

profissionais, e franca aversão pelo o regime militar, embora 

entusiasticamente apaixonados por todas as suas brilhantes exterioridades. 

A educação e a instrução militar, entre nós, exigem, pois, forçosamente uma 
radical transformação moral e intelectual do individuo sob pena de ficarmos 

com soldados caracterizados unicamente pelo uniforme que vestem. (RMG, 

1904:5) 

Face aos graves acontecimentos de novembro de 1904, que inverteram a ordem 

disciplinar e hierárquica do Exército, o Governo Federal decidiu fechar a Escola Militar 

do Brasil até segunda ordem. Em dezembro, o Congresso Nacional, reconhecendo os 

defeitos do ensino militar do Exército abriu caminho para uma nova reforma, que iria se 

concretizar em 1905. Através do Art. 10, da Lei nº 1.316, de 31 de dezembro de 1904, 

que fixou as despesas gerais da República para o ano seguinte, ficava o Presidente da 

República autorizado 

a reorganizar todo o serviço relativo ao ensino militar, com diminuição da 

despeza que atualmente se faz, podendo, conforme julgar mais conveniente, 

em relação ás disciplinas ou cursos, reformar o regime atual, e, em relação 

aos estabelecimentos, subdividir, suprimir e criar novos onde julgar 

melhor. [grifo meu] 

Sendo assim, como lembra Castro (1995:199), a “mocidade militar”, nas 

primeiras décadas republicanas, apesar do ativismo político, sofreria uma dupla derrota: 

dentro do próprio Exército e na arena política. Os intensos esforços de reforma do 

Exército iniciados por Hermes da Fonseca em 1905, quando Ministro da Guerra de 

Afonso Pena – os quais culminariam na contratação da Missão Militar Francesa em 

1919 e cuja atuação em solo nacional iniciar-se-ia em 1920 – colocaram os oficiais 

“científicos” na contramão do projeto profissionalizante que se iniciava na Instituição. 

Apagava-se aos poucos a era do “Tabernáculo da Ciência” e a geração da Praia 

Vermelha, marcada pelo cientificismo da “mocidade militar” daria lugar a uma nova 

geração, caracterizada pela busca da profissionalização e modernização do Exército: a 

“geração do Realengo”. É na formação dessa geração que se destacou uma missão de 



52 
 

instrução genuinamente nacional, que ficou conhecida como Missão Indígena, cuja 

atuação deixou marcas profundas em toda uma geração de oficiais. 

1.3 As Reformas no Ensino Militar – os Regulamentos de 1905, 1913 e 1918 

As décadas iniciais do século XX seriam marcadas por importantes reformas no 

ensino militar. A busca pela profissionalização dos quadros do Exército Brasileiro 

passaria pela centralização do ensino em uma só escola e pela busca de um currículo 

mais prático do que teórico, sem a predominância das disciplinas ditas “científicas”. 

Tais mudanças seriam marcadas pelos regulamentos de 1905, 1913-14, 1918 e 1919. 

Esta última será abordada no próximo capítulo. No entanto, algumas tentativas nesse 

sentido já haviam sido feitas ainda nos anos finais do século XIX, após a implantação 

da República. Dentre essas reformas, destacou-se a de 1890, que ficou conhecida como 

Reforma Benjamin Constant, uma vez que foi implementada por ele, quando Ministro 

da Guerra do governo de Deodoro da Fonseca.  

A reforma de 1890 surge em meio a uma Escola Militar que respirava os ares do 

positivismo. A esse sucesso do positivismo na Escola da Praia Vermelha, Motta 

(2001:153) atribui dois fatores: “1) o currículo escolar grandemente pejado de estudos 

matemáticos; 2) a ação proselitista do extraordinário professor que foi Benjamin 

Constant”.  

A imagem de Benjamin Constant “catequizando” a juventude militar do alto de 

sua cadeira de matemática na Escola Militar está relacionada, segundo Celso Castro, a 

uma tradição historiográfica cujos autores, principalmente os vinculados ao positivismo, 

apontam Constant como um líder carismático que conduziu seus discípulos ao golpe 

que instaurou a República, em 1889. Castro (1995:18) analisa essa relação de liderança 

a partir de outra perspectiva. O autor enxerga um Benjamin seduzido pela “mocidade 

militar”, que estava à procura de um líder para a conspiração republicana. Essa relação 

só foi possível graças às afinidades existentes entre a cultura dos jovens militares 

“científicos” e as características da biografia de Benjamin Constant, que o tornavam um 

possível candidato à posição de líder. Castro (1995:173), no entanto, destaca que foram 

as ações de Benjamin nos eventos que conduziram à República, como a Questão Militar 

(1886-1887), que foram decisivas no desempenho de um papel que a “mocidade 

militar” lhe oferecia. 
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Foi comparecendo a reuniões, proferindo discursos e expressando 

sentimentos que ele [Benjamin Constant] se habilitou ao carisma que lhe foi 

atribuído [...] Este só foi reconhecido por seus “discípulos” após vários 

momentos de encontro e de sedução, de dádivas e retribuições. Só depois de 

vivê-los é que Benjamin e a “mocidade militar” se decidiram a tentar 

navegar, juntos, a “nau do Estado”. (CASTRO, 1995:173) 

O Decreto nº 330, de 12 de abril de 1890, assinado pelo próprio Benjamin 

Constant, então Ministro da Guerra, e pelo presidente Deodoro da Fonseca, definia 

novos rumos ao ensino militar, adequando-o aos tempos republicanos. Um texto 

introdutório apresentava o Decreto e explicava o sentido do novo ensino militar: 

Considerando que é de urgente e indeclinável necessidade aperfeiçoar e 

completar, tanto quanto possível, o ensino nas escolas destinadas á instrução 

e educação militar, de modo a atender aos grandes melhoramentos da arte da 

guerra, conciliando as suas exigências com a missão altamente civilizadora, 

eminentemente moral e humanitária que de futuro está destinada aos 
exércitos no continente sul-americano; 

     Considerando que o soldado, elemento de força, deve ser de hoje em 

diante o cidadão armado, corporificarão da honra nacional e importante 

cooperador do progresso como garantia da ordem e da paz publicas, apoio 

inteligente e bem intencionado das instituições republicanas, jamais 

instrumento servil e maleável por uma obediência passiva e inconsciente que 

rebaixa o caráter, aniquila o estimulo e abate o moral; 

     Considerando que, para perfeita compreensão deste elevado destino no 

seio da sociedade, como o mais solido apoio do bem, da moralidade e da 

felicidade da Pátria, o militar precisa de uma suculenta e bem dirigida 

educação científica, que, preparando-o para com proveito tirar toda a 
vantagem e utilidade dos estudos especiais de sua profissão, o habilite, pela 

formação do coração, pelo legitimo desenvolvimento dos sentimentos 

afetivos, pela racional expansão de sua inteligência, a bem conhecer os seus 

deveres, não só militares como, principalmente, sociais; 

     Considerando que isso só pode ser obtido por meio de um ensino integral 

onde sejam respeitadas as relações de dependência das diferentes ciências 

gerais, de modo que o estudo possa ser feito de acordo com as leis que tem 

seguido o espírito humano em seu desenvolvimento, começando na 

matemática e terminando na sociologia e moral como ponto de convergência 

de todas as verdades, de todos os princípios até então adquiridos e foco único 

de luz capaz de alumiar e esclarecer o destino racional de todas as 

concepções humanas: 
     Resolve reorganizar o ensino nas escolas do Exercito pelo regulamento 

que baixa com o presente decreto e onde são atendidos todos os meios para 

levantar o nível moral e intelectual do Exercito, pondo o soldado brasileiro a 

par dos grandes aperfeiçoamentos da arte da guerra em suas múltiplas 

ramificações, sem desvia-lo de seus deveres como cidadão no seio do lar e no 

seio da Pátria. (BRASIL, 1890) 

Percebe-se aí um decreto com texto impregnado pelo tom positivista e que 

serviria de base a todos os outros regulamentos que tratariam de reformas no ensino 

militar durante a Primeira República, seja para retificá-lo pontualmente, seja para 

refutar a quase totalidade de suas diretrizes educacionais. 
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Em termos gerais, a reforma de 1890 estabelecia que as Escolas Militares 

estariam distribuídas em três sedes: Rio de Janeiro, Porto Alegre e Fortaleza. Nesses 

estabelecimentos de ensino seriam ministradas instruções teóricas e práticas e o ensino 

compor-se-ia da seguinte maneira: nas escolas localizadas no Rio de Janeiro e em Porto 

Alegre, funcionaria um Curso Preparatório, com três anos de duração, que seria 

sucedido por um Curso Geral de quatro anos, cujo objetivo era habilitar o oficial a 

ingressar nos Curso das Três Armas – Curso de Artilharia, Curso de Estado-Maior e 

Curso de Engenharia. A Escola de Fortaleza comportaria apenas o Curso Preparatório. 

Tarcísio Grunennvaldt firma ser evidente o tipo de oficial pretendido pelo novo 

ensino militar inaugurado na República: “um soldado, sem dúvida, com um papel 

político” (GRUNENNVALDT, 2005:28). Esse oficial figuraria como um guardião das 

instituições republicanas, sempre apoiado na moral e na honra. Para o autor, a base da 

instrução que moldaria o oficial com essas qualidades seria a formação “humanístico-

científica”, que prepararia ao mesmo tempo um militar político e técnico-especialista. 

O regulamento de Benjamin Constant sofreu duras críticas ao longo da década 

de 1890. Em seu relatório do ano de 1895, Bernardes Vasques, Ministro da Guerra, 

destacou o pouco avanço das reformas na instrução militar e apontou algumas das 

principais deficiências que ainda perduravam: 

A superabundância de matérias no ensino, os programas eminentemente 

teóricos, com prejuízo da instrução propriamente militar, junto tudo a um 

longo período de frequência nas escolas retardando os acessos e privando da 

prestação de serviços nas fileiras aos que se dedicam á carreira das armas. 
(RMG, 1895:13-14) 

No ano seguinte, seria a vez de Argollo, como Ministro da Guerra, tecer as suas 

críticas 

Este ensino, hoje mais teórico que pratico, precisa o quanto antes ser 

reformado ou modificado, reduzindo-o a um ensino puramente técnico 

militar, precedido, todavia, dos conhecimentos teóricos gerais e 

indispensáveis e comuns ao funcionamento dos elementos constitutivos do 
Exercito, tanto na paz quanto principalmente na guerra; aliviando assim o 

respectivo programa de matérias de pouca utilidade pratica. 

A este grande numero de matérias nestas condições junta-se uma excessiva 

quantidade de cadeiras distribuídas por um grande numero de anos, 

verdadeira duplicatas destas, resultando disso, por sua vez, duplicatas de 

lentes, o que traz não pequeno prejuízo ao serviço, não só arregimentado 

como dos corpos especiais, os quais, por isso, veem-se privados do concurso 

inteligente de seus oficiais.(RMG, 1896:15) 
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Asseverava, ainda, Argollo que a permanência excessiva dos alunos na Escola 

implicava em “demora nos acessos dos oficiais e grande perturbação e incalculável 

prejuízo para o serviço de fileiras...” (RMG, 1896:16) Esse prejuízo ao serviço de 

fileiras traduzia-se na falta de comandantes nos corpos de tropa. Novamente 

apresentava-se um currículo que privilegiava o ensino teórico em detrimento do ensino 

prático. Constituía-se, ainda, a Escola Militar da Praia Vermelha em uma verdadeira 

escola de bacharéis. 

Nos anos de 1897 e 1898, uma lei
25

 e um decreto
26

, respectivamente, cuidaram 

de tentar reorganizar as escolas militares do Exército. Dentre as suas principais 

mudanças estava a redução do número de escolas militares e a transformação da Escola 

Militar em Escola Militar do Brasil. A lei previa a redução dos estudos teóricos e uma 

ampliação dos estudos profissionais de adestramento militar. Organizava o ensino em 

dois cursos: um curso geral, de três anos, para o estudo completo, teórico e prático, das 

três Armas combatentes; um curso especial, em dois anos, destinado aos oficiais de 

Estado-Maior e aos engenheiros e colocava  os estudos “preparatórios” em escolas 

especiais, denominadas escolas preparatórias e de tática (uma no Realengo e outra no 

Rio Pardo, no Rio Grande do Sul). 

Existia, ainda, a possibilidade de afastar a Escola Militar do Brasil da cidade do 

Rio de Janeiro, como apontou o General João Tomaz Cantuária, Ministro da Guerra em 

1897 

Infelizmente, não foi possível ainda afastar desta cidade a sede da Escola 

Militar do Brasil, conforme autorização conferida pelo Poder Legislativo, por 

falta de edifício apropriado, em lugar conveniente, ao ensino e á disciplina 

escolar... (RMG, 1897:5)  

Segundo o General Lobato Filho, ex-aluno da Escola Militar do Brasil, o regime 

implantado pelo regulamento de 1898 “desarticulou a formação do clima político na 

Escola Militar da Praia Vermelha”. (LOBATO FILHO, 1992:15) Continua o General, 

O ponto essencial, ao se tratar da questão de subtrair a Escola Militar da 

influência da política residia, sem dúvida, naquele notável companheirismo 
generalizado e incondicional, nascido da convivência de seis anos de 

internato. (LOBATO FILHO, 1992:16) 

                                                             
25 Lei nº 463, de 25 de agosto de 1897. Autoriza a reorganização dos estabelecimentos militares de 

ensino. 
26 Decreto nº 2.881, de 18 de abril de 1898. Aprova o regulamento para os institutos militares de ensino. 
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Jeovah Motta destaca que, apesar do novo regulamento, o pouco que se 

conseguiu no campo do ensino técnico-militar deveu-se mais às Escolas Preparatórias e 

de Tática do Realengo e de Rio Pardo
27

 do que à Escola Militar do Brasil. Segundo 

Motta (2001:187-188), em termos práticos, “no que diz respeito à Escola Militar, com 

campo do ensino profissional, a reforma de 1898 nada inovou ou acrescentou. Tudo 

permaneceu como ao tempo de Benjamin Constant, a demonstrar que não estava neste a 

causa básica dos males detectados”. 

Como lembra Leitão de Carvalho, ex-aluno da Escola Prática do Realengo, entre 

os anos de 1898 e 1900, “a prática, prevista no regulamento, não preocupava alunos e 

mestres: era função dos graus de aprovação nas matérias teóricas”. 

(CARVALHO,1961:27) Em seu Relatório do Ministro da Guerra de 1901, o Ministro 

Mallet atentou para a necessidade de um novo regulamento 

Infelizmente o projeto de reorganização do exercito, apresentado no começo 

da sessão legislativa do ano passado, não mereceu a devida atenção, e, como 

já disse, reputo-o de urgente necessidade. (RMG, 1901) 

O fechamento da Escola Militar do Brasil, motivado pelo envolvimento dos 

alunos na Revolta da Vacina, inaugura uma nova fase na formação dos oficiais do 

Exército. Iniciava-se, assim, a “Era do Realengo”. Como destaca Motta (2001:213), foi 

naquele subúrbio do Rio de Janeiro “que a República faria seus experimentos, em 

matéria de formação de oficiais do Exército”. Na Escola Militar do Realengo, refletir-

se-iam as preocupações do Ministro Mallet, e tomariam corpo as reformulações de 

Hermes da Fonseca, os impulsos renovadores da Missão Indígena e o pensamento 

maduro da Missão Francesa. 

O Regulamento de 1905 

O Decreto nº 5.698, de 2 de outubro de 1905, promulgou o regulamento para as 

escolas do Exército. Assinado pelo Presidente Rodrigues Alves e pelo Ministro da 

Guerra, General Francisco de Paula Argollo, foi uma tentativa, entre outras tantas já 

feitas, de se eliminar o excesso do ensino teórico e fazer do ensino profissional militar a 

espinha dorsal do currículo escolar. Como destaca Motta (2001:232), essa iniciativa 

                                                             
27 A Lei nº 463, de 25 de novembro de 1897 extinguiu a Escola Preparatória de Fortaleza e uniu a Escola 

Preparatória do Rio de Janeiro à de Realengo e a Escola Preparatória de Porto Alegre á de Rio Pardo. 

Estas passavam a se chamar Escolas Preparatórias e de Tática e ficavam responsáveis pelos ensinos 

secundário e prático das três armas. A conclusão dos cursos de uma dessas escolas se tornava pré-

requisito para a matrícula no curso da Escola Militar do Brasil. 
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traduzir-se-ia, mais uma vez, nas tentativas de redução da teoria, valorização da prática 

e término do bacharelismo militar. 

Argollo, para quem o novo regulamento serviria para corrigir “todos os graves 

vícios e defeitos do atual regime de ensino, nem só na parte relativa á instrução, como 

também no que diz respeito á educação militar” (RMG, 1904:16), destacou assim os 

principais pontos do novo regulamento: 

A supressão do ensino preliminar de preparatórios á custa do Estado, a cujo 

cargo fica exclusivamente a instrução superior, técnica profissional, á qual 

foram rigorosamente subordinados os programas dos diferentes cursos; a 

exigência de seis meses de efetivo serviço em dos corpos do exercito para a 

matricula na escola de guerra e a transformação completa do regime escolar, 
dando ao corpo de alunos a organização de um batalhão de infantaria; a 

extinção do posto de alferes-aluno, vantajosamente substituído, quer sob o 

ponto de vista militar, quer econômico, pelo titulo de aspirante a oficial; o 

estabelecimento de um posto limite para o exercício do magistério, a criação 

de escolas de aplicação das três armas e de engenharia, e finalmente a criação 

de uma escola de estado maior, com frequência franca dos oficiais de todas as 

armas, competentemente habilitados. (RMG, 1904:16) 

A primeira mudança significativa do novo estatuto foi a alteração do número de 

instituições de ensino, como mostra o quadro a seguir, e à redistribuição dos cursos e 

seus respectivos conteúdos. 

Como lembra Marcus Marcusso, o aumento do número de escolas promoveu 

uma descentralização na educação militar e na formação do oficial. Esse movimento foi 

muito influenciado pela turbulenta vida da escola militar nos tempos da sua estada no 

centro da capital federal. A desvinculação física das instituições escolares do Exército 

em relação às agitações políticas do centro do Rio de Janeiro ainda servia a outro 

propósito, o de fornecer um “clima” mais harmonioso e calmo para a aplicação de um 

ensino que começava a mirar a formação de um novo tipo de oficial: o profissional, 

técnico e apolítico. (MARCUSSO, 2012:64) 

REGULAMENTO DE 1898 REGULAMENTO DE 1905 

Colégios Militares Escolas Regimentais 
Escolas Regimentais Escola de Guerra 

Escolas Preparatórias e de Tática Escola de Aplicação de Infantaria e Cavalaria 

Escola Militar do Brasil Escola de Artilharia e Engenharia 

 Escola de Aplicação de Artilharia e Engenharia 

 Escola de Estado-Maior 

Quadro 1 – Instituições de Ensino Militar nos anos de 1898 e 1905 

Fontes: Decreto nº 2.881, de 18 de abril de 1898 e Decreto nº 5.698, de 2 de outubro de 1905. 
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Com o regulamento de 1905, a formação dos oficiais do Exército passou a ser 

dividida em quatro escolas: 

a) Escola de Guerra – oriunda da Escola Militar do Brasil, localizava-se em 

Porto Alegre-RS. Era destinada à instrução preliminar teórica e prática, das armas de 

Infantaria e Cavalaria. Habilitava, também, as praças de pret do Exército para o 

exercício das funções do primeiro posto de oficial em qualquer uma das armas. Tinha a 

duração de dois anos e sua instrução seria complementada na Escola de Aplicação de 

Infantaria e Cavalaria. 

b) Escola de Aplicação de Infantaria e Cavalaria – localizava-se em Rio 

Pardo-RS. Seu curso era obrigatório a todos os alunos que concluíssem com 

aproveitamento a Escola de Guerra. Era destinada a estudos profissionais, práticos e 

aplicativos. Tinha a duração de dez meses e, ao final do curso, o aluno era declarado 

Aspirante-a-Oficial. Desligados da Escola, os aspirantes eram distribuídos pelos corpos 

de tropa para auxiliarem os oficiais subalternos nos serviços. 

c) Escola de Artilharia e Engenharia – localizava-se em Realengo-RJ. Seu 

curso destinava-se aos estudos teóricos e práticos de Artilharia e Engenharia. Nela eram 

matriculados os aspirantes que haviam frequentado os dois cursos anteriores. Sua 

duração era de dois anos para o curso de Artilharia e três anos para o curso de 

Engenharia. 

d) Escola de Aplicação de Artilharia e Engenharia – localizava-se no curato 

de Santa Cruz-RJ. Nela complementavam-se os estudos iniciados na Escola de 

Artilharia e Engenharia. Seus estudos eram essencialmente práticos e aplicativos e 

tinham a duração de dez meses. 

O regulamento de 1905 traria, ainda, como inovações importantes, visando à 

reforma profissional que se pretendia no Exército: 1) matrícula exclusiva de praças de 

pret na Escola de Guerra, que já tivessem no mínimo seis meses de serviço na tropa; 2) 

a supressão dos estudos preparatórios, presentes no regulamento de 1890; 3) a 

eliminação dos estudos de estado-maior, que passaram a ser feitos fora do âmbito da 

formação, em escola própria; 4) extinção do titulo de Alferes-Aluno
28

 e criação do posto 

de Aspirante-a-Oficial, que habilitava o aluno que concluísse os estudos necessários, 

                                                             
28 O título de Alferes-Aluno foi criado pela Lei nº 149 de 27 de agosto de 1840. Garantindo um melhor 

soldo, era uma distinção na hierarquia do corpo de alunos. Era obtido pelo mérito intelectual, por aqueles 

alunos que obtinham aprovação plena nas disciplinas científicas nos dois primeiros anos de curso da 

Escola Militar. 
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por ordem de merecimento intelectual, a exercer funções de oficial, do posto de 

Primeiro-Tenente. (BRASIL, 1905) 

Segundo Motta (2001:237), a matrícula exclusiva de praças tinha um significado 

todo especial, pois homogeneizava o corpo discente ao nível do soldado, fazendo 

desaparecer a dualidade aluno-praça e aluno-oficial. Desta forma, melhor seriam 

aquilatadas as verdadeiras vocações para a carreira e mais fácil seria a implantação de 

um regime militar severo na Escola. 

Com o objetivo de eliminar o excesso de ensino teórico e buscando implantar 

um ensino militar mais profissional, voltado para a prática, o novo Regulamento 

buscava em seu regime escolar enquadrar o aluno no quotidiano de uma unidade de 

combate. Para isso, os corpos de alunos das escolas de formação eram organizados à 

semelhança de um batalhão de infantaria. Ditava o estatuto que “para o regime 

administrativo os alunos constituirão uma ou duas companhias [...] com o efetivo de 

cem praças no Maximo, armadas á infantaria”
29

. Cada companhia de alunos possuiria 

“um comandante, capitão; três subalternos, sendo um tenente; um 1º sargento”
30

. 

(BRASIL, 1905) 

Outras mudanças significativas se deram no âmbito geral e foram comuns a 

todas as escolas. A primeira delas diz respeito à distribuição de tempo entre o ensino 

teórico e o prático. O regulamento determinava que o tempo de aula não poderia durar 

mais do que uma hora e meia, com intervalos de 15 minutos entre os tempos de aula. 

Para o ensino prático, as instruções durariam duas horas nas Escolas de Guerra e de 

Artilharia e Engenharia, e três horas nas Escolas de Aplicação
31

. 

No que se refere ao corpo docente, esse era composto por professores, 

instrutores e adjuntos. Os primeiros se dedicavam ao ensino teórico, ministrado em sala 

de aula, e tinham o seus programas de ensino sujeitos à supervisão dos comandantes das 

escolas. Já os instrutores eram responsáveis pela execução das instruções práticas. Os 

adjuntos, por sua vez, deveriam cumprir estritamente as instruções dadas pelo professor, 

que sempre as supervisionava.
32

 

Grunennvaldt (2005:101) lembra, no entanto, que o tempo destinado aos estudos 

militares na escola de formação continuou, na prática, com o predomínio das armas 

científicas (Artilharia e Engenharia). Para essas armas, a reforma de 1905 não significou 

                                                             
29 Art. 143, do Regulamento de 1905. 
30 Art. 144, do Regulamento de 1905. 
31 Cap. X, Seção I, do Regulamento de 1905. 
32 Cap. X, Seção III, do Regulamento de 1905. 
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diminuição dos estudos, e sim aumento, já que os artilheiros seriam formados em seis 

anos e os engenheiros em sete. Para os cavalarianos e infantes, que passariam apenas 

pelas Escolas de Guerra e de Aplicação, o curso de formação se encerrava em três anos.  

Na realidade, a mudança no ensino não tinha o propósito de reduzir o tempo de 

curso e sim profissionalizá-lo. A reforma tinha como principal objetivo formar o oficial 

troupier, voltado para as questões militares e menos afeto às questões políticas. Motta 

(2001:239) lembra que o objetivo central da reforma de 1905 era formar um oficial 

dotado de “forte espírito militar, adestrado no curso das armas, na prática do tiro, na 

evolução tática, nas regras do serviço em campanha”. 

As mudanças no Regulamento de 1905 podem ser vistas como uma continuação 

das reformas implementadas no início da República (1890 e 1898), talvez, como aponta 

Marcusso (2012:74), por esse regulamento repetir a estrutura dos regulamentos 

anteriores, organizando o ensino militar, desde os cursos mais elementares que 

formaram os oficiais, até os níveis mais elevados de especialização, no mesmo conjunto 

de normas, ou seja, formando a oficialidade com diretrizes por meio das quais o ensino 

teórico precedia o ensino e os exercícios práticos, embora tenha intensificado a presença 

deste último com a criação das Escolas de Aplicação das diferentes armas. 

Como aponta Grunennvaldt (2005:106), o regulamento de 1905 “buscou um 

equilíbrio dos dois componentes na formação de seus quadros de oficiais em favor da 

instrução, conceito caro ao Regulamento de 1905”. 

Pode-se concluir, então, que os três primeiros regulamentos da Era Republicana 

(1890, 1898 e 1905) não trouxeram grandes transformações ao ensino militar. O que se 

percebe são pequenas mudanças, tão graduais que acabaram estabelecendo uma relação 

de continuidade entre eles. 

As reformas de Hermes da Fonseca para o Exército 

Motta (2001:240) destaca que, nos seis anos que se seguiram após a reforma do 

ensino militar de 1905, o ambiente geral reinante no país e no Exército esteve propício 

às coisas militares. Durante esse período, esteve à frente da pasta do Ministério da 

Guerra o Marechal Hermes da Fonseca, nomeado pelo Presidente Afonso Pena (1906-

1909). Hermes da Fonseca ainda se elegeria Presidente da República nas eleições de 

1909 e governaria o Brasil de 1910 à 1914. 

Já em 1905, como comandante do 4º Distrito Militar, Hermes havia promovido 

as primeiras grandes manobras do Exército, quando constatou a precariedade em que se 
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encontrava a tropa, tanto em termos estruturais como organizacionais. Em seu primeiro 

relatório, à frente da pasta da Guerra, em 1906, já ressaltava que “apesar dos esforços 

dos governos passados e dos sacrifícios feitos com seu custeio, o estado do exercito não 

é lisonjeiro; carece de pessoal e de material bélico, de organização e de comando”. 

(RMG, 1906:3) Suas reformas, quando Ministro da Guerra, levaram o Exército a um 

significativo salto qualitativo, pois promoveram a reorganização do Exército aos moldes 

modernos para a época, o aumento dos efetivos, a construção da Vila Militar no Rio de 

Janeiro, a elaboração de regulamentos de emprego das Armas e a instrução dos quadros 

e da tropa. (RODRIGUES, 2010:82-83) 

A atuação do Barão do Rio Branco na pasta do Exterior também foi de grande 

importância para a modernização e organização das instituições militares no Brasil, uma 

vez que o próprio Barão considerava fundamental a industrialização e o 

desenvolvimento do poderio militar como formas de projetar a Nação no cenário 

internacional. Também é nesse período que as discussões sobre a necessidade da vinda 

de uma missão militar estrangeira ganham espaço nos debates entre lideranças militares 

e políticas e entre os intelectuais da época. A organização de um exército regular, 

numeroso, bem equipado, que possua o monopólio da violência é, segundo Rouquié 

(1984:80) uma exigência de setores mais profissionalizados do corpo de oficiais. As 

constantes contendas ocorridas entre países vizinhos, nos anos finais do século XIX e 

iniciais do século XX, implicam, segundo o autor, exércitos convenientemente 

equipados e bem treinados, que se beneficiam de um recrutamento de qualidade. 

Hermes da Fonseca, seguindo os passos de seu antecessor Argollo
33

, viabilizou, 

também, o envio de militares brasileiros para treinamento no Exército alemão. Sendo 

assim, nos anos de 1908 e 1910, mais dois grupos de oficiais foram enviados para 

treinamentos de dois anos no Exército imperial alemão, considerado, à época, um dos 

melhores e mais bem equipados exércitos do mundo
34

. (LUNA, 2011:138-139) 

                                                             
33 Cristina Luna destaca que em 1905, na gestão de Argollo como Ministro da Guerra, foram enviados à 

Alemanha seis oficiais brasileiros para treinamento no Exército alemão. Essa informação de Luna 

contraria a historiografia militar brasileira, que aponta a ida da primeira turma de oficiais para a 

Alemanha em 1906 (LUNA, 2011:140) 
34 A respeito do envio de oficiais para o exterior, a fim de realizarem estágios em exércitos de outros 

países, principalmente os europeus, todas as leis que fixaram as despesas gerais da República, a começar 

pela Lei nº 957, de 30 de dezembro de 1902, que fixou as despesas para o ano de 1903, autorizaram o 

Poder Executivo a  mandar para o exterior oficiais, a fim de se aperfeiçoarem em conhecimentos 

militares, geralmente pelo tempo de um ano, ou para servir arregimentados em exércitos estrangeiros. A 

última lei que previu tal dispositivo foi a Lei nº 2.842, de 3 de janeiro de 1914, que fixou as despesas da 

República para o mesmo ano. 
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Dos três grupos que estagiaram no exército germânico, o último tornou-se o 

mais importante, pelo número de oficiais que o compôs
35

 e pela influência que exerceu 

no seio da Instituição após o seu retorno da Alemanha. Ao final do estágio, alguns 

oficiais, dentre eles os tenentes Leitão de Carvalho e Bertoldo Klinger, demonstram 

uma intensa preocupação em valorizar os conhecimentos adquiridos e transmiti-los a 

todo o Exército Brasileiro. 

Ainda na Alemanha, às vésperas do retorno para o Brasil, onze ex-estagiários
36

 

se reuniram para ceiar no restaurante Rheingold, em Berlim. Aproveitaram a ocasião 

para fazer algumas conjecturas sobre qual seria a melhor forma de aproveitar os 

conhecimentos adquiridos junto ao exército germânico nos últimos dois anos. 

Concordaram que o melhor seria o engajamento nos corpos de tropa, onde poderiam 

demonstrar na prática como deveriam se instruídos os oficias e praças e apresentar, 

através de exemplos, em exercícios táticos, a maneira de empregar unidades no 

combate. (LUNA, 2011:195) 

Na viagem de regresso ao Brasil, em novembro de 1912, foram reunidos pelo 

acaso no mesmo navio os tenentes Bertoldo Klinger e Estevão Leitão de Carvalho e o 

Capitão César Augusto Parga Rodrigues. Durante suas conversas diárias, além de 

decidirem concentrar os esforços reformadores unidades militares da capital, surgiu a 

proposta de criação de uma revista capaz de contribuir para a formação técnica do 

oficialato brasileiro e com o processo de reforma do Exército. (LUNA, 2011:195) 

Segundo Leitão de Carvalho, a criação da revista foi um processo necessário, a 

fim de estender a influência do grupo aos corpos de tropa presentes nas regiões mais 

distantes da capital do País. O próprio Ministro da Guerra à época, General Vespasiano 

de Albquerque, pouco interesse demonstrou nos resultados do estágio na Alemanha, o 

que indicava não haver plano nenhum traçado para o aproveitamento dos 

conhecimentos trazidos ao Brasil. (CARVALHO, 1961:157)
 
 

A fundação da revista A Defesa Nacional ocorreu em 20 de setembro de 1913, 

em ata redigida nas dependências do Clube Militar, no Rio de Janeiro, registrando o 

interesse dos oficiais ali reunidos em editar uma revista “que refletisse as ideias do novo 

                                                             
35 Cristina Luna aponta uma divergência existente entre o número de oficiais que participaram do último 

estágio no Exército alemão. Enquanto Leila Capella indica a participação de 21 oficiais, José Murilo de 

Carvalho aponta 22 oficiais. O fato é que, segundo a autora, foram designados 20 oficiais para o estágio. 

(LUNA, 2011:192) 
36 Participaram da reunião Bertoldo Klinger, Epaminondas de Lima e Silva, Joaquim de Souza Reis Neto, 

César Augusto Parga Rodrigues, Evaristo Marques da Silva, Euclides de Oliveira Figueiredo, José 

Antônio Coelho Ramalho, Eduardo Cavalcanti de Albuquerque Sá, José Bento Tomás Gonçalves, 

Jerônimo Furtado do Nascimento e Francisco Jorge Pinheiro. 
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Exército e fosse, por consequência, um órgão de combate e um instrumento de 

trabalho”, conforme registra a edição de outubro de 1933, comemorativa aos vinte anos 

da revista. Foi Mário Clementino quem batizou a revista e escreveu o seu primeiro 

editorial
37

. O formato adotado foi o da revista alemã Militaer Wochenblatt
38

 e o seu 

primeiro número foi impresso na Papelaria Macedo, no Centro do Rio de Janeiro, 

contando para tal, com o aporte financeiro do grupo fundador, cujos objetivos e 

orientações do grupo fundador
39

 ficaram claros já no primeiro editorial da revista: “lutar 

pelo ‘soerguimento’ do Exército, pela defesa nacional e pelo desenvolvimento 

econômico e social do país, segundo o modelo do Estado Nação e da ‘nação armada’” 

(LUNA, 2011:206). Para Schwengber (2006:8), a revista serviu de plataforma para a 

divulgação das ideias reformistas dos ex-estagiários da Alemanha. 

Devido ao afã modernizador, com tendências a extrapolar os limites da caserna, 

os oficiais reunidos em torno de A Defesa Nacional receberam a alcunha de “Jovens 

Turcos”
40

 por uma parcela de militares e por membros das oligarquias locais, que 

temiam o fortalecimento do Exército e preferiam ver fortalecidas as polícias estaduais e 

a Guarda Nacional, a fim de que essas forças pudessem atender aos seus interesses 

políticos em detrimento dos interesses nacionais, ligados ao poder central. (LUNA, 

2011:209)  

Ainda nesse período, segundo Motta (2001:275), outras medidas de ordem 

prática também foram tomadas por Hermes da Fonseca, como: a adoção do serviço 

militar obrigatório por sorteio, a reorganização do Exército em novo agrupamento de 

                                                             
37 Muitos trabalhos atribuem a Klinger a escrita do primeiro editorial da revista. No entanto, Francisco 

Paula Cidade, um dos fundadores da revista, afirma que foi Mário Clementino o autor do primeiro 

editorial.Cf. A DEFESA NACIONAL, n. 190, out. 1929, p.14.  

O próprio Bertholdo Klinger afirma em suas memórias ter sido Mário Clementino o autor do primeiro e 

do segundo editoriais da revista. Cf. KLINGER, 1944:203. 
38 Revista publicada por militares alemães em Berlim, desde 1816, da qual Klinger era assinante e, na 

qual, publicou um artigo em 1911. (LUNA, 2011:205-206) 
39 O grupo fundador da revista foi formado por oito ex-estagiários do exército alemão: os Primeiros-

Tenentes Bertoldo Klinger, Estevão Leitão de Carvalho, Joaquim de Souza Reis Neto, Euclides de 

Oliveira Figueiredo, Amaro de Azambuja Vilanova e os Capitães Epaminondas de Lima e Silva, César 
Augusto Parga Rodrigues e Francisco Jorge Pinheiro; e quatro adeptos da campanha de reforma do 

Exército: os Primeiros-Tenentes Brasílio Taborda, José Pompeu Cavalcanti de Albuquerque e Mário 

Clementino de Carvalho e o Segundo-Tenente Francisco de Paula Cidade. (LUNA, 2011:205) 
40 O apelido era uma alusão ao grupo de jovens oficiais turcos, de caráter nacionalista que, através de uma 

revista também intitulada A Defesa Nacional, propunham a reforma das forças armadas turcas. A 

exemplo do grupo brasileiro, também haviam estagiado na Alemanha e, ao retornarem à Turquia, 

participaram das lutas pela modernização e reconstrução daquele país ao lado de Mustafá Kemal. Com o 

fortalecimento do grupo, a alcunha tornou-se positiva, passando a simbolizar aqueles que lutavam pela 

profissionalização do Exército. Klinger ressalta que os adversários de seu grupo, na verdade, haviam lhes 

prestado uma homenagem, pois os jovens turcos originais eram grandes patriotas. (KLINGER, 1958:63) 
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corpos, a reorganização do Estado-Maior, a aquisição de armamentos e o 

reaparelhamento das fábricas. Em 1908 foi votada a Lei do Serviço Obrigatório, 

extinguindo as isenções pecuniária e corporativa que dispensavam algumas categorias 

profissionais privilegiadas economicamente do serviço militar. No entanto, em termos 

práticos, como já discutido anteriormente, a lei só seria efetivada anos mais tarde. 

No ano de 1911, as primeiras providências para a mudança do Regulamento das 

Escolas Militares de 1905 passaram a ser tomadas. Segundo Motta (2001:241), as ações 

nesse sentido foram tomadas pelo próprio Hermes da Fonseca, agora Presidente da 

República. Segundo o autor, o Marechal Hermes nunca fora um entusiasta das reformas 

de 1905. Visitara a Alemanha por duas vezes, uma em 1908, como Ministro da Guerra, 

e outra em 1910, como Presidente, ficando impressionado com a formação dos oficiais 

do Exército alemão. Sendo assim, ainda em 1911, uma mensagem presidencial solicitou 

à Câmara dos Deputados providências para a mudança do regulamento das escolas 

militares. 

O Regulamento de 1913-14 

O novo Regulamento para os Institutos Militares de Ensino foi estabelecido 

através do Decreto nº 10.198, de 30 de abril de 1913. Alguns de seus artigos foram 

alterados pelo Decreto nº 10.832, de 28 de março de 1914, o que o levou a ficar 

conhecido por Regulamento de 1913-14. A principal mudança determinada por esse 

Regulamento foi a centralização da formação dos oficiais do Exército na Escola Militar 

do Realengo. À semelhança do regulamento anterior, foi concebido a partir da ideia 

base de dar o máximo de importância à instrução prática profissional. 

Segundo Rodrigues (2010:90), foi durante a gestão do General Vespasiano 

Gonçalves de Albuquerque e Silva que uma comissão foi formada para elaborar um 

novo regulamento para as escolas militares
41

. Essa comissão trabalhou com questões 

ditas essenciais para a manutenção de um ensino profissional e de melhor qualidade: a 

redução do tempo de estudos teóricos para os cursos de Artilharia e de Engenharia; um 

melhor enquadramento dos programas de ensino dos interesses da profissão militar, isto 

é, não deveria haver ensino puramente teórico, ou seria teórico-prático ou somente 

prático; e, por último, a redução do número de escolas de quatro para duas. Pelo Art. 9º 

do Regulamento de 1913-14 ficariam, então, “suprimidas as seguintes escolas: de 

                                                             
41 Essa comissão era composta pelo Chefe do Estado-Maior do Exército General de Divisão José Caetano 

de Faria, pelo Major de Artilharia Melchisedeck de Albuquerque Lima e pelo Major de Engenharia 

Samuel Augusto de Oliveira, ambos membros do Estado-Maior do Exército. (RODRIGUES, 2010:90) 
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guerra, de aplicação de infantaria e cavalaria, de artilharia e engenharia e de aplicação 

correspondente”.  

Quanto ao termo “teórico-prático”, era utilizado a primeira vez em um 

regulamento de ensino, que assim o explicava: “a expressão teórico-prática significa que 

a teoria deve reduzir-se ao indispensável, ser escolhida com um fim útil e, sempre que 

possível, seguida de exemplos práticos”
42

. O Ministro da Guerra General Vespasiano 

confirmava esse intuito ao afirmar em seu relatório de 1913 

Ao iniciar-se o ano de 1913, o governo, usando da autorização que lhe 

conferiu o Congresso Nacional, deu nova organização ao ensino militar, com 

caráter mais pratico que teórico e de perfeito acordo com as exigências da 

atualidade. Criou para isso, em substituição ás escolas de guerra, de aplicação 

de artilharia e engenharia, as escolas militar e pratica, sendo ministrado na 

primeira o ensino teórico-prático e na segunda o pratico. (RMG, 1913:32) 

Dessa forma, a formação dos oficias do Exército passava a ocorrer em somente 

duas escolas: a Escola Militar e a Escola de Prática do Exército. Ambas funcionariam 

em Realengo-RJ, de forma articulada, podendo ser consideradas um só estabelecimento. 

De acordo com Motta (2001:242-243), essa era uma medida que concentraria e 

economizaria meios. Para que o ensino prático fosse realizável, não bastava prescrevê-

lo nos regulamentos, era necessário que houvesse meios de execução adequados, em 

pessoal e material, o que se tornava difícil no Brasil à época. A formação em duas 

escolas passava a simplificar o problema, então. Como destaca Motta (2010:242), essa 

era uma “solução mais pobre, de exército modesto”. 

Por outro lado, Marcus Marcusso destaca que a decisão de centralizar a 

formação do oficial do Exército no Realengo pode ser atribuída a dois fatores principais. 

O primeiro foi, basicamente, geográfico, já que Realengo se localizava na área rural do 

Rio de Janeiro e tinha um baixo índice de ocupação demográfica, o que supria a 

necessidade de um local com espaço suficiente para as aulas práticas e de manobras 

táticas previstas no novo regulamento e concernentes ao novo modelo de educação 

militar que se buscava implantar. A existência de instalações militares presentes no 

bairro desde o Império possibilitaria o rápido início do funcionamento da escola; além 

disso, o afastamento das agitações políticas do centro da cidade sempre era bem visto 

aos olhos do alto comando militar. (MARCUSSO, 2012:92) 

                                                             
42 Art. 4º do Regulamento para os Institutos Militares de Ensino de 1913-14. 
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O segundo fator foi administrativo, pois a organização de quatros escolas 

diferentes excedia as limitadas capacidades no Ministério da Guerra, fato que já era 

notado por Hermes da Fonseca desde os tempos em que era Ministro da Guerra: 

“todavia posso antecipar que julgo o numero de escolas muito grande para o nosso 

pequeno exercito” (RMG, 1906:11). Nesse sentido, a eficiência na aplicação do novo 

regulamento dependia diretamente de um acompanhamento mais próximo e atento 

acerca do funcionamento do centro de formação de oficiais, e a centralização na Escola 

Militar do Realengo facilitaria esse processo. 

No que tange ao regime escolar, esse nada mudou em relação ao regulamento de 

1905. Continuavam sendo admitidas somente matrículas de praças de pret, com no 

mínimo seis meses de tropa, não se admitindo em hipótese alguma a matrícula de 

oficiais
43

. No entanto, pelo novo regulamento, o candidato à seleção deveria apresentar 

um requerimento ao Ministro da Guerra e atestar a aprovação nas seguintes disciplinas, 

feitas em um dos Colégios Militares: Português, Francês, Inglês ou Alemão, Física e 

Química e noções de Mecânica, História Natural, Geografia Geral, História Geral, 

Corografia, História do Brasil, Aritmética, Álgebra Elementar, Geometria, 

Trigonometria Retilínea e Desenho Linear. Os alunos continuavam, também, a 

agruparem-se em uma ou duas companhias de alunos, sujeitas ao regime militar. 

Quanto à parte didática, ou seja, aos programas de ensino e o modo de executá-

los, o Art. 7º do Regulamento definia que as Escolas passariam a subordinar-se ao 

Chefe do “Grande Estado-Maior do Exército” e, sob o ponto de vista administrativo e 

disciplinar, ficavam subordinadas ao Ministro da Guerra. 

A grande inovação apresentada pela reforma de 1913-14 foi a mudança da 

estrutura curricular, que passou a ter um curso fundamental, em dois anos, destinado a 

todos os alunos, e quatro cursos de especialização, um para cada Arma. Os cursos de 

Cavalaria e Infantaria teriam a duração de um ano e os cursos de Artilharia e 

Engenharia durariam dois anos. Segundo Celso Castro, essa nova estrutura rompeu uma 

tradição vigente desde 1810. Após mais de cem anos, as Armas passaram a ser 

consideradas linhas específicas de estudos, deixando de representar apenas diferentes 

níveis de estudos militares, o que permitiu um equilíbrio maior na formação dos oficiais 

                                                             
43 O Decreto nº 11.912, de 26 de janeiro de 1916 alterou o Regulamento de 1913-14 no que tange à 

matrícula, estabelecendo privilégios na seleção. De acordo com esse decreto, um terço das matrículas 

passavam a ser destinadas aos candidatos que tivessem o curso integral dos Colégios Militares do Rio de 

Janeiro e de Porto Alegre, sendo o restante das vagas disputadas entre civis e as praças de pret. Em 

condições de igualdade, as praças teriam preferência sobre os civis. 
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das quatro Armas. O autor atenta, ainda, para a permanência estrutural do currículo de 

1913-14 ao longo do tempo, já que essa disposição é a que vigora até hoje, variando 

apenas o valor relativo de um curso em relação aos outros
44

. (CASTRO, 1990:125) 

Com esse novo currículo, foram ampliados os estudos dos infantes e 

cavalarianos, que passaram a estudar Cálculo e Mecânica, e tiveram mais desenvolvidos 

os seus programas de Organização da Arma, de Tática e de Higiene Militar. Por outro 

lado, artilheiros e engenheiros tiveram seus programas das disciplinas Geometria 

Analítica, Geometria Descritiva, Física, Cálculo, Química e Balística diminuídos. Sendo 

assim, cavalarianos e infantes não parecem mais tão insignificantes ante artilheiros e 

engenheiros. (MOTTA, 201:243) 

Os professores e instrutores seriam os responsáveis pela elaboração dos 

programas trienais de ensino, que deveriam ser enviados ao chefe do EME, que tinha 

autonomia para fazer as alterações que julgasse necessárias. Entretanto, o regulamento 

determinava que os programas não poderiam se afastar de “algumas linhas gerais”, que 

determinavam todos os conteúdos das aulas, principalmente as que tinham uma tradição 

teórica herdada dos tempos na Praia vermelha, como o ensino da Matemática, Física e 

Química. Essas recomendações destacam que o ensino deveria ser orientado por dois 

princípios básicos: a utilidade e a experiência. A utilidade dos conhecimentos estava em 

seu “valor prático”, isto é, na sua capacidade de aplicação na prática da profissão 

militar. A experiência se manifestava no “caráter eminentemente experimental” com o 

qual os conhecimentos deveriam ser “revestidos”.
45

 Cabe destacar, também, o rigoroso 

controle que era exercido sobre os docentes, o que era feito através dos conselhos de 

instrução, ou através da grande carga de responsabilidades que o novo regulamento lhes 

impunha. 

As informações que chegavam da Europa, em 1914, e que davam conta dos 

acontecimentos relativos à Primeira Guerra Mundial colocaram em pauta a necessidade 

de mudanças em nossas instituições militares, inclusive no ensino. É evidente que a 

                                                             
44O curso de formação oficial combatente do Exército, a cargo hoje da Academia Militar das Agulhas 

Negras, se dá em três etapas, com duração de cinco anos. A primeira etapa, de um ano, acontece na 

Escola Preparatória de Cadetes de Exército, já em nível superior, com a finalidade de formar o 

combatente básico. A segunda etapa, correspondente ao 1º ano na AMAN, complementa a formação 

básica do cadete e o habilita a seguir para a terceira fase. A terceira fase, correspondente aos 2º, 3º e 4º 

anos na AMAN, tem por finalidade habilitar o cadete ao desempenho das funções de primeiro-tenente e 

capitão não-aperfeiçoado em uma das Armas (Infantaria, Cavalaria, Artilharia, Engenharia e 

Comunicações), no Serviço de Intendência ou no Quadro de Material Bélico. Fonte: Site da AMAN. 

Disponível em: www.aman.ensino.eb.br. 
45 Seção II – Do Plano de Ensino da Escola Militar. Regulamento de 1913-14. 
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Escola Militar não permaneceria indiferente aos ensinamentos que vinham dos campos 

de batalha europeus. 

No começo de 1918, tudo girava em torno da expectativa de um novo 

regulamento para a Escola Militar. O editorial de janeiro de 1918 da revista A Defesa 

Nacional
46

 aborda em tom severo o problema, ainda persistente, da formação dos 

oficiais do Exército, apesar de todas as reformas já feitas no ensino militar,  

Depois de inúmeras remodelações no ensino profissional, após varias 

medidas de caráter técnico interessado á essência de nossa organização 

militar, somos forçados a repetir que os resultados dos esforços de nossos 

administradores, visando a formação do quadro de oficiais, esbarram mais 

uma vez em novas decepções, porque, no terreno da pratica, ou as ideias 
surgiram sempre com pouca felicidade ou os bons projetos acabaram por se 

amoldar ás conveniências pessoais. 

Não temos tipo sorte, realmente com o nosso ensino profissional e 

lamentamos que este importantíssimo problema da mais palpitante atualidade 

se haja atrasado em relação ao da formação de nossas reservas que, 

compreende-se facilmente, deveria segui-lo e jamais precede-lo. 

A verdade é que a questão da formação do quadro de oficiais tem sido várias 

vezes tomada em consideração pelos nossos dirigentes, mas não houve ainda 

quem conseguisse enfrenta-la e resolve-la de modo satisfatório. 

............................................................................................................................

............ 

É necessário, entretanto, pôr a questão aqui nos devidos termos, partindo da 

consideração de que o nosso ensino profissional é um problema que não foi 

ainda resolvido e requer, neste país de problemas a resolver, uma urgente e 

dedicada atenção. 

............................................................................................................................

........... 

O exercito moderno exige um corpo de oficiais de elite, quer sob ponto de 

vista da instrução geral, quer da instrução profissional. É principio dominante 

considerar antes de tudo o interesse geral do exercito, e com este fundamento, 

obrigar o oficial a um esforço continuo, enquanto durar a sua carreira.(ADN, 

n. 52, 1918:101-102) 

O regulamento de 1913, como bem aponta Motta (2001:249), não resistiria ao 

embate das mudanças que a guerra na Europa impusera. Enquanto circulavam os 

editoriais de A Defesa Nacional, um novo regulamento já estava sendo redigido. 

 

                                                             
46 Tem sido destaque nesse texto a revista A Defesa Nacional, devido à influência que teve ela no discurso 

modernizador e profissionalizante do Exército Brasileiro durante as décadas iniciais do século XX. É 

consenso entre autores como José Murilo de Carvalho, Jehovah Motta, Frank McCann, Leonardo 

Trevisan, Edmundo Campos Coelho, dentre outros pesquisadores recentes, que o discurso dos Jovens 

Turcos influenciou, de alguma maneira, a elaboração dos regulamentos das escolas militares de 1913 e 

1918. No próximo capítulo, ver-se-á mais amiúde a formação do grupo Jovens Turcos, seu pensamento 

político e a influência que ele teve na atuação da Missão Indígena. 
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O Regulamento de 1918 

O ano de 1918 marcou o fim do primeiro grande conflito mundial da história da 

humanidade. Como destaca Fernando Rodrigues, esse foi o momento propício para 

análise dos ensinamentos militares, pois muitos conceitos de combates mudaram, assim 

como as regras tradicionais de conduta de guerra. No Brasil, o término da Primeira 

Guerra Mundial era analisado na expectativa de pôr em prática reformulações no 

Regulamento das Escolas Militares de 1913, um pensamento reconhecido tanto pelos 

oficiais que estagiaram na Alemanha, como já foi visto no item anterior, como pelos 

oficiais que não comungavam das suas ideias reformadoras. Era consenso entre a 

oficialidade brasileira que havia a necessidade de se reformular tanto o regulamento 

para a Escola Militar como o próprio ensino militar, a fim de se adaptarem às novas 

realidades do campo de batalha. (RODRIGUES, 2010:95) 

Costumeiramente, o estudo do Regulamento para a Escola Militar de 1918 é 

feito ao par com o de 1919, por serem muito próximos nas ideias e nos propósitos. No 

entanto, no caso desta pesquisa o Regulamento de 1919 será visto em separado, no 

próximo capítulo, devido ao fato de ter sido o regulamento que vigorou durante toda a 

atuação da Missão Indígena na Escola Militar. 

O Decreto nº 12.977, de 24 de abril de 1918, assinado pelo Ministro da Guerra 

General José Caetano de Faria, e pelo Presidente Wenceslau Braz, determinou a reforma 

do ensino militar de 1918. Esse regulamento, segundo Motta, refletiu três pensamentos 

básicos: “a) acentuar, ainda mais, o predomínio, no currículo, do ensino profissional-

militar; b) recolher as lições da guerra que findava; 3) adotar procedimentos e normas 

defendidas pugnaz e ardorosamente pelos oficiais que haviam estagiado na Alemanha” 

(2001:250).  

Seguindo a linha de reforma de 1913, o novo regulamento não significou uma 

ruptura, mas sim uma atualização do anterior.  A reforma de 1918 repete, sobretudo, a 

estruturação dos cursos e a didática presente no Regulamento de 1913. Os cursos 

continuaram a ser o “fundamental”, em dois anos, os de Cavalaria e Infantaria, em um 

ano, e o de Artilharia e Engenharia, em dois anos. 

Tendo como ponto central o predomínio da prática sobre a teoria, o 

Regulamento de 1918 determinou para o ensino militar apenas duas categorias de 

ensino: o teórico-prático e o prático. Partindo dessa premissa comum aos regulamentos 

de 1913 e 1918, ambas as reformas prosseguem parelhas e postulam: 1) que “o ensino 
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será ministrado de modo a se evitarem os excessos de teoria, as divagações inúteis e as 

generalizações prematuras; 2) que o docente trabalhará para que “o aluno aprenda, 

sempre que for possível, de conformidade com a marcha natural do espírito humano, 

isto é, do concreto para o abstrato”.
47

 

As condições de matrícula assemelham-se ao do Regulamento de 1913-14. No 

entanto, o Regulamento de 1918 passa a exigir do candidato três meses como praça nos 

corpos de tropa e não mais seis como no regulamento anterior.  

Em relação ao regime militar escolar, permanecia o internato e o corpo de alunos 

passou a ser organizado em unidades das quatro armas, ou seja, em companhia, 

esquadrão e bateria
48

, e não mais às feições de um batalhão de Infantaria, somente em 

companhias de alunos, como nas reformas de 1905 e 1913-14. 

Jehovah Motta ressalta, entretanto, que não se pode afirmar que o Regulamento 

de 1918 foi apenas uma reedição do Regulamento de 1913-14 e aponta uma série de 

inovações presentes na nova reforma: 1) e extinção da Escola Prática; 2) a presença no 

currículo de um maior número de disciplinas diretamente relacionadas com o ensino 

profissional, e uma maior ênfase no ensino da História Militar do Brasil, do 

Armamento, da Tática e do Serviço em Campanha; 3) valorização das disciplinas 

militares através do uso de coeficientes diferenciados nas notas de fim de curso; 4) 

regime militar de mais amplo enquadramento com a organização de um Corpo de 

Alunos com unidades das quatro Armas, sob o comando do comandante da Escola; 5) 

subordinação didática ao Estado-Maior do Exército e; 6) instituição de provas práticas a 

que se deveriam submeter os oficiais candidatos a instrutor. 

A atribuição de coeficientes às disciplinas
49

, no momento de apuração dos 

méritos, visando hierarquizar os aspirantes, demonstra o enorme relevo dado ao ensino 

profissional militar na Escola, já que algumas disciplinas mais voltadas à prática 

passaram a receber coeficientes três, como Tática e Serviço em Campanha, e dois, como 

no caso de Armamento, Fortificação e Topografia, enquanto algumas disciplinas, que 

outrora haviam sido de primeira grandeza em currículos anteriores, passaram a receber 

coeficiente um, como a Analítica, a Descritiva, o Cálculo e a Mecânica. 

                                                             
47 Art. 7º do Regulamento para as Escolas Militares de 1918. 
48 Companhia, esquadrão e bateria correspondem a uma fração de nível subunidade, que mantém um 

efetivo aproximado de cem homens. A nomenclatura “companhia” é aplicada às frações de Infantaria e 

Engenharia, “esquadrão” à Cavalaria e “bateria” à Artilharia. 
49 Art. 161 do Regulamento para as Escolas Militares de 1918. 
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É, ainda, no Regulamento de 1918, que se encontra a gênese daquela que seria a 

primeira missão de instrução genuinamente nacional a atuar em uma escola militar 

brasileira, a Missão Indígena. O Art. 99 do Regulamento definia que o ensino prático, 

exceto a parte relativa às línguas, deveria ser “ministrado por quatro capitães instrutores 

(um de cada arma) e 13 subalternos auxiliares, sendo quatro de infantaria, três de 

cavalaria, três de artilharia e três de engenharia, todos com o curso das armas”  Também 

previa o parágrafo 3º deste artigo que “para a nomeação de instrutor ou auxiliar, será 

exigida uma prova pratica cujo programa e modo de realização ficam a cargo do Estado 

Maior do Exercito”. 

Foi então por meio do Aviso nº 758, de 15 de julho de 1918, que o Ministro da 

Guerra, General José Caetano de Faria, abriu um processo de seleção para um novo 

quadro de instrutores. Como lembra o Marechal Odylio Denys, integrante da primeira 

turma de instrutores selecionados, “pensaram os dirigentes do Exército que urgia 

colocar o sistema de instrução da Escola Militar no mesmo compasso dos já adiantados 

processos de instrução da tropa
50

” (DENYS, 1985:9). 

O processo de seleção e a nomeação dos primeiros instrutores concursados para 

a Escola Militar do Realengo deu-se ainda no ano de 1918. No entanto, esses assuntos 

serão vistos no capítulo a seguir, que tratará especificamente da Missão Indígena e o 

contexto em que se formou. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
50 Sobre esse afastamento da Escola Militar das intensas tentativas de reformas estruturais que o Exército 

vinha sofrendo desde 1913, Trevisan (2011:133) lembra que elas estavam restritas ao cotidiano dos 

quartéis e que o ensino militar estava parcialmente isolado desse contexto de amplas reformas. 
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2 A MISSÃO INDÍGENA NA ESCOLA MILITAR DO REALENGO 

Entraram na Escola com ares de cruzados, de 

salvadores. E não tiveram mãos a medir. 
Atuando em dois planos, o da instrução e o da 

disciplina, em ambos foram incansáveis no 

ímpeto e no rigor. 

Jehovah Motta, 2001, p. 263 

O presente capítulo tem a finalidade de fazer uma análise sobre a atuação da 

Missão Indígena na Escola Militar do Realengo, entre os anos de 1919 e 1922. Tal 

análise contempla, necessariamente, a abordagem do Regulamento para a Escola Militar 

de 1919, que serviu de cartilha para os instrutores da Missão, as reformas estruturais 

sofridas pela Escola a partir de 1919 e as memórias de ex-instrutores e ex-alunos sobre 

esse estabelecimento e sobre a atuação da Missão. 

Como visto no capítulo anterior, o final dos anos 1910 marcou o final do 

primeiro grande conflito mundial do século XX. Entendida como um dos principais 

fatores que impulsionou a concretização das reformas sofridas pelo Exército brasileiro a 

partir do final da década de 1910, a Primeira Guerra Mundial impactou definitivamente 

o pensamento dos militares brasileiros, deixando evidente a necessidade de se investir 

maciçamente na criação de uma política de fortalecimento das instituições de defesa 

nacional, o que passava, necessariamente, pela modernização e profissionalização do 

Exército, a fim de aproximá-lo dos modernos exércitos europeus. Ainda em 1917, um 

ano antes do término desse grande conflito, o editorial de dezembro de A Defesa 

Nacional apontava o efeito que esse acontecimento de proporções mundiais poderia 

causar no País: 

Seria uma injustiça atribuir apenas ao efeito reflexo dos acontecimentos em 

que nos vimos envolvidos, a mudança radical que a nossa política militar 

experimentou dentro de poucos meses. Se as soluções que quase de surpresa 

foram adotadas não estivessem em elaboração desde longa data, aguardando 

apenas uma oportunidade, esta obra, de aparente improvisação, não teria sido 

levado a efeito. Entre nós as coisas se passam de modo inteiramente diferente 

dos outros países. Não são os discursos, os relatórios, as exposições de 

motivos que fazem realmente as reformas. Precisamos estar sempre à 

espera desses grandes momentos de entusiasmo para obter quase sem 
trabalho o que os profissionais, durante anos seguidos, reclamam sem cessar 

como estado normal da organização dos serviços públicos. (ADN, dez. 1917, 

p. 96, grifos meus) 

O editorial de ADN aponta para uma questão fundamental em torno da 

concretização das reformas pretendidas pelo Exército brasileiro e pelos entusiastas do 
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nacionalismo no País. Elas somente foram concretizadas graças ao grande “momento de 

entusiasmo” que a Primeira Grande Guerra gerou.  

É fato que problemas em torno da necessidade de reformulação do Regulamento 

e do próprio ensino militar, a fim de se adaptarem à nova realidade dos campos de 

batalha, eram alguns dos assuntos há algum tempo amplamente discutidos pela ala 

reformista do Exército Brasileiro. Entretanto, o acontecimento de um grande conflito 

mundial serviu para colocar definitivamente no primeiro plano dos problemas nacionais 

questões como defesa nacional, serviço militar obrigatório e, é claro, a formação da 

oficialidade brasileira. Como bem lembra Jehovah Motta: 

...a história do Exército, na República, divide-se em dois períodos, separados 

por um marco nítido: o conflito de 1914-1918. Antes era o pequeno exército, 
talhado em moldes antiquados, a despeito de algumas iniciativas meritórias, 

mas destituídas de pujança renovadora. Com a guerra, e depois desta, vieram 

as reformas substanciais de estrutura, o sorteio foi aplicado, os orçamentos 

se fizeram mais generosos, realizaram-se efetivos de maior porte, 

construíram-se quartéis, compraram-se armas automáticas e canhões, 

ampliaram-se arsenais e fábricas, o ensino militar adquiriu novo tom. 

(MOTTA, 2001:218) 

Dentro das possibilidades de reforma do ensino militar, um assunto que vinha há 

algum tempo sendo debatido pelos oficiais “progressistas” do Exército era a 

possibilidade de contratação de uma missão militar estrangeira de instrução, que viesse 

solucionar os problemas de instrução e de ensino da instituição. Com o fim da Primeira 

Grande Guerra, esse debate intensificou-se, principalmente devido aos novos 

ensinamentos militares que surgiram a partir desse grande conflito mundial. Não havia, 

entretanto, um consenso sobre a origem dessa missão militar, prevalecendo as 

discussões em torno de duas potências europeias: Alemanha e França. Pugnavam por 

uma missão alemã, por exemplo, os oficiais que estagiaram no Exército alemão entre 

1910 e 1912, e que ficaram conhecidos como Jovens Turcos. Influenciados por tudo que 

haviam vivenciado durante o estágio, viam o Exército germânico como o mais bem 

preparado da Europa em termos de equipamento e doutrina (LUNA, 2011:17-18). Já, 

dentre os “francófilos” destacou-se o General Cardoso de Aguiar, Ministro da Guerra do 

Presidente Delfim Moreira e principal articulador da contratação de uma missão militar 

francesa (McCANN, 2009:258). A derrota alemã no primeiro grande conflito mundial 

inviabilizou, porém, a contratação de uma missão militar germânica, favorecendo a 

contratação de uma missão francesa. 
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O Decreto Nº 3.742, de 28 de maio de 1919 autorizou o Governo do Brasil a 

contratar na França uma missão militar para fins de instrução. Em 8 de setembro do 

mesmo ano ocorreu a assinatura do contrato que possibilitou o desembarque, em março 

de 1920, na cidade do Rio de Janeiro, dos primeiros instrutores franceses, chefiados 

pelo General Maurice Gamelin. A MMF ficaria incumbida principalmente da direção da 

Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, da Escola de Intendência e da Escola de 

Veterinária, além de comandar a Escola Superior de Guerra (Escola de Estado-Maior). 

Entretanto, tardaria a entrar na Escola Militar. (RODRIGUES, 2010:107-109) 

Segundo Rodrigues (2010:100), foi ainda no ano de 1918 que o Alto Comando 

do Exército daria um passo importante para o processo de modernização do ensino e da 

organização do Exército. O Ministro da Guerra de Venceslau Brás, General José 

Caetano de Faria, foi o grande responsável pelo início desse processo, ao mandar abrir 

novos trâmites para a seleção de um novo quadro de instrutores da Escola Militar do 

Realengo. No entanto, para Marcusso (2012:123) a concretização da formação de um 

grupo de instrutores para atuarem na Escola Militar do Realengo, às vésperas da 

chegada da recém contratada Missão Francesa, tratou-se de um plano muito bem 

arquitetado por Caetano de Faria, com o apoio de alguns oficiais que serviam em seu 

gabinete e que faziam parte do grupo dos Jovens Turcos, com o objetivo de realizar as 

desejadas reformas do ensino militar, sob o modelo germânico. Segundo McCann, o 

cerne do plano de Faria estava na Escola Militar do Realengo, já que ela “teria por 

objetivo formar oficiais que, ao receber a sua primeira atribuição, pudessem 

imediatamente começar a instruir seu pelotão ou sua seção sem se sentir acanhado entre 

seus colegas de companhia, esquadrão ou bateria” (McCANN, 2009:248). O autor 

segue ainda ressaltando que a “instituição educacional central de um exército é a sua 

escola preparatória de oficiais. Ela é o molde que plasma as características básicas sobre 

as quais se constroem o ensino, o treinamento e a experiência posteriores” (McCANN, 

2009:249). 

É curioso, entretanto, o fato de Faria opor-se, durante o seu ministério, a 

qualquer missão estrangeira. Temia a criação de vínculos entre o Brasil e uma potência 

europeia. No seu entendimento um Exército só seria nacional quando possuísse 

doutrinas, teorias, espírito de corpo e táticas próprias. Tinha dúvidas se a doutrina de 

guerra adotada para os campos europeus, mais precisamente a guerra de trincheiras, 
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seria aplicável ao cenário da América do Sul
51

. (McCANN, 2009: 255-257) E, mesmo 

opondo-se à contratação de uma missão para o Exército como um todo, o general 

Caetano de Faria já havia preparado o caminho para esse intento quando enviou à 

França uma missão de observação
52

 chefiada pelo General Napoleão Aché, em fevereiro 

de 1918, com o objetivo de estudar as inovações tecnológicas ocorridas nos armamentos 

durante a Primeira Guerra Mundial e comprar material para o Exército. 

O fato é que, mesmo sendo a partir de um plano concebido em seu gabinete ou 

não, a iniciativa do General Caetano de Faria deu origem à formação de um grupo de 

instrutores que dominou a instrução militar na Escola Militar do Realengo entre os anos 

de 1919 e 1922. É a formação e a atuação desses militares que serão vistas nos itens a 

seguir. 

2.1 O Concurso Prático Para a EMR e os Primeiros Instrutores 

Em 15 de julho de 1918, por meio do Aviso nº 758, o Ministro da Guerra, 

General José Caetano de Faria, mandou o Chefe do Departamento do Pessoal da Guerra 

publicar em Boletim do Exército as instruções para uma prova prática com a finalidade 

de selecionar um novo quadro de instrutores e auxiliares de instrutores para a Escola 

Militar. Colocava, assim, Caetano de Faria, em prática uma mudança já prevista na 

reforma do ensino militar de 1918. O Decreto 12.977, de 24 de abril de 1918, em seu 

Art. 99, previa, para a nomeação de instrutores ou auxiliares da Escola Militar, a 

exigência de uma prova prática, cujo programa e modo de realização deveriam ficar a 

cargo do Estado-Maior do Exército.  

O Diário Oficial de 17 de julho de 1918 publicou na integra o texto das 

“Instruções para a prova pratica de instrutores e auxiliares de instrutores da escola 

militar” que regularam o processo de seleção dos novos instrutores da Escola Militar. A 

                                                             
51 Para Caetano de Faria os grandes espaços e a população dispersa mantinham os exércitos nacionais 

distantes uns dos outros, o que tornaria ineficaz uma guerra de trincheiras nos pampas do Rio da Prata ou 

nas onduladas pradarias gaúchas. (McCANN, 2009:256) 
52 O Aviso Ministerial Reservado no. 994, de 21 de dezembro de 1917, criou a Comissão de Estudos de 

Operações e Aquisição de Material na França e nomeou seus membros. Durante a sua estada em território 

francês, os oficiais que fizeram parte da missão tiveram a oportunidade de integrar unidades de combate 

do Exército francês e realizar estágios em diversas escolas militares, o que lhes possibilitou a atualização 

dos conhecimentos doutrinários relativos às suas especialidades. Esses oficiais, membros da Comissão de 

Estudos de Operações e Aquisição de Material na França, contribuíram de maneira significativa para o 

julgamento e a análise que instruíram, mais tarde, a contratação da Missão Militar Francesa. 

(RODRIGUES, 2010:107-108) 
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iniciativa do Ministro da Guerra foi saudada pelos editores da revista A Defesa Nacional 

em uma nota intitulada “Concurso para a Escola Militar” 

Como sintoma promissor de notável progresso intelectual dos nossos 

institutos militares de ensino registre-se a abertura de inscrição para 

concursos a diversas cadeiras vagas. É para desejar que sejam em grande 

número os candidatos a disputa lícita e desassombrada de cargos tão 

cômodos e escandalosamente bem remunerados, quanto honrosos para 
aqueles que os exerceram com competência e vieram a conquistá-los por seu 

valor. (ADN, ago. 1918, p. 333) 

No editorial do mês seguinte a revista tornou a publicar novas informações sobre 

o concurso, destacando o êxito das inscrições: 

A inscrição para o concurso de instrutores e seus auxiliares  na Escola Militar 

(comandantes e subalternos nas unidades) teve um êxito muito superior ao da 

inscrição para as quatro primeiras cadeiras do ensino teórico. Enquanto para 

essas a inscrição quase se limitou aos detentores atuais das cadeiras, para os 
cargos de instrutores se inscreveram muitos oficiais da tropa, dentre os quais 

há nomes que são uma garantia para o êxito da instrução prática, desde que 

não lhes falte o material indispensável e o apoio ao esforço de que são 

capazes. (ADN, set. 1918, p. 365) 

 Araripe rebate a afirmação da revista, ao destacar que poucos oficiais, na 

verdade, se inscreveram para o concurso, “devido talvez à falta de publicidade e a 

exiguidade dos prazos para a preparação pessoal nesse processo de seleção tão fora de 

nossos hábitos” (ARARIPE, 1963:20). Em uma época em que a escolha de professores 

e instrutores era feita através da indicação e pelo favoritismo, uma prática muito comum 

não só na Escola, mas também no Exército, a realização de um concurso para a seleção 

de instrutores deve ter causado certa estranheza. McCann (2009:251) destaca que, antes 

desse concurso “as nomeações para o corpo docente da escola baseavam-se em 

favoritismo. O fato de um oficial contemporâneo mais tarde qualificar essa decisão 

como um ‘serviço corajoso’ dá uma ideia do clima em que ela foi tomada”. 

O início do processo de inscrição iniciava com os candidatos apresentando por 

escrito seus pedidos de inscrição no concurso diretamente aos seus “comandantes de 

corpos” ou “chefes de repartição”, cabendo a estes, por sua vez, enviá-los, via cadeia 

hierárquica, ao Chefe do Estado-Maior do Exército. Só poderiam se inscrever para o 

concurso os oficias que apresentassem as seguintes condições: estar na ativa; possuir o 

curso das armas; apresentar conduta militar e civil irrepreensível, o que seria verificado 

através da fé de ofício de cada oficial e do juízo exarado pelos chefes imediatos dos 
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candidatos; ter, pelo menos, um ano de serviço arregimentado como capitão, para 

concorrer ao cargo de instrutor e como subalterno
53

, para concorrer ao cargo de auxiliar.  

 De caráter eminentemente prático, a prova do concurso dividiu-se em três 

partes. Na primeira parte, os candidatos deveriam, em quinze dias, preparar um 

programa de instrução, acompanhado das respectivas justificativas por escrito. Para 

isso, os candidatos a instrutor receberiam da comissão de aplicação os horários da 

Escola Militar e demais informações que fossem pertinentes à montagem do programa. 

Os auxiliares tinham ponto que deveria constituir o assunto do programa sorteado. 

A segunda parte constituía-se de uma prova oral e ocorria oito dias após o 

encerramento da primeira parte. Os pontos a serem cobrados dos candidatos eram 

sorteados com duas horas de antecedência, não sendo permitida a consulta a livros ou 

notas. 

Por fim, oito dias após o encerramento da etapa anterior, o candidato era 

submetido a uma prova de comando de tropa, que dividia-se em duas partes: em uma 

primeira parte o candidato deveria realizar uma série de movimentos formais com uma 

fração de tropa correspondente ao seu posto e de sua arma; e na segunda parte deveria 

resolver um tema tático no terreno, sorteado no momento da execução. 

As Instruções Para a Prova Prática previam, ainda, que uma comissão de oficiais 

da ativa, indicados pelo Chefe do Estado-Maior e nomeados pelo Ministro da Guerra, 

seria responsável por organizar o programa dos pontos da prova. Essa comissão seria 

composta por dois oficiais superiores e dois capitães da arma do candidato, sob a 

presidência de um coronel ou um general. Todos esses oficiais deveriam pertencer ao 

Estado-Maior do exército. 

Por fim, as instruções determinavam o tempo de permanência no cargo: cinco 

anos, para os instrutores e três para os auxiliares. Quando os instrutores fossem 

promovidos ao posto de Major e os auxiliares ao posto de Capitão, deveriam deixar os 

seus cargos, mesmo que o tempo de provimento do cargo ainda não tivesse se 

completado. 

A primeira turma de instrutores aprovados na prova prática foi nomeada já no 

governo de Delfim Moreira, através da Portaria de 5 de dezembro de 1918, do Ministro 

da Guerra, General Alberto Cardoso de Aguiar, publicada no Diário Oficial de 6 de 

dezembro de 1918. Era constituída pelos seguintes oficiais: 

                                                             
53 Correspondente aos postos de Primeiro-Tenente e Segundo-Tenente. 



78 
 

MILITAR ARMA 

Primeiro-Tenente Eduardo Guedes Alcoforado (Instrutor interino) 

Infantaria 

Primeiro-Tenente Newton de Andrade Cavalcanti (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Demerval Peixoto (Auxiliar) 

Segundo-Tenente João Barbosa Leite (Auxiliar) 

Segundo-Tenente Odylio Denys (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Euclides de Oliveira Figueiredo (Auxiliar) 

Cavalaria Primeiro-Tenente Renato Paquet (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Orozimbo Martins Pereira (Auxiliar) 

Capitão Epaminondas de Lima e Silva (Instrutor) 

Artilharia 
Primeiro-Tenente Luiz de Araujo Corrêa Lima (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Plutarcho Soares Caiuby (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente José Agostinho dos Santos (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente José Bentes Monteiro (Auxiliar) 

Engenharia Primeiro-Tenente Arthur Joaquim Panfiro (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Mario Ary Pires (Auxiliar) 

Quadro 2 – Militares aprovados na primeira prova prática para instrutores e auxiliares da EMR 

Fonte – Diário Oficial de 6 de dezembro de 1918, p.14384. 

 

Segundo o Marechal Odylio Denys, do grupo de instrutores selecionados no 

primeiro concurso, ele próprio não havia sido submetido à prova prática. Sua nomeação 

se deu graças ao êxito logrado em um exame para recrutas de Infantaria, realizado na 

Guarnição do Rio de Janeiro no ano de 1917, no qual obteve o primeiro lugar. (DENYS, 

1985:15) 

Também é possível se encontrar pequenas divergências entre quais foram os 

militares nomeados na primeira turma de instrutores. Nos breves relatos que fazem 

sobre o primeiro concurso, Denys (1985:15) e Araripe (1962:21) citam, ainda, como 

tendo sido aprovados no concurso realizado em 1918, além dos oficiais apontados no 

quadro acima: os Primeiros-Tenentes de Cavalaria Antonio da Silva Rocha e José 

Carlos Sena de Vasconcelos e os Primeiros-Tenentes de Artilharia Alcio Souto, 

Gustavo Cordeiro de Farias e Newton Estillac Leal. Segundo Araripe (1962:21), os 

Tenentes Sena de Vasconcelos e Estillac Leal, apesar de terem sido selecionados, não se 

apresentaram na Escola Militar na data prevista para exercerem as suas funções. 

Denys (1985:15) aponta que todos esses oficiais eram fortemente influenciados 

pelas orientações de instrução difundidas pelos ex-estagiários do Exército alemão nas 

páginas de A Defesa Nacional. Entretanto, destaca que, do grupo inicial de instrutores 

aprovados no concurso de 1918, apenas dois oficiais haviam estagiado na Alemanha, 

entre os anos de 1910 e 1912: o Tenente Euclides Figueiredo e o Capitão Epaminondas 

de Lima e Silva. Essa informação vai de encontro ao apontamento de Trevisan 

(2011:135), de que todos os oficiais que haviam estagiado no Exército alemão 
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participaram do primeiro concurso para instrutores, vindo a dominar, posteriormente, o 

quadro de docentes da Escola Militar do Realengo. 

O grupo de instrutores selecionados que assumiu, na prática, em 1919, toda a 

estrutura de ensino militar do Exército ficou conhecido como Missão Indígena. Segundo 

o Marechal Denys o nome foi adotado por tratar-se de uma turma de instrutores formada 

por nacionais e que iniciavam as suas atividades já na iminência da chegada da Missão 

Militar Francesa. (DENYS, 1985:17). 

Segundo Rodrigues (2010:100), o nome adotado para caracterizar esse grupo de 

instrutores reflete a tentativa de se implantar uma missão militar formada genuinamente 

por instrutores nacionais e com uma cultura militar própria do Brasil, ainda que a base 

de sustentação ideológica da Missão apontasse para o ensino militar germânico.  

O número de selecionados para a primeira turma, entretanto, não foi suficiente 

para preencher os claros de instrutores existentes entre os anos de 1919 e 1922. Assim, 

o Estado-Maior do Exército escolheu, nesse período, outros oficiais para exercerem as 

funções de Instrutor e Auxiliar de Instrutor:  

MILITAR ARMA 

Capitão Outubrino Pinto Nogueira (Instrutor) 

Infantaria 

Primeiro-Tenente José Luiz de Morais (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Mário Travassos Penedo Pedra (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Henrique Duffle Teixeira Lott (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Victor Cesar da Cunha Cruz (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Olimpio Falconiere da Cunha (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Filomeno Brandão (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Joaquim Vieira de Mello (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Onofre Muniz Gomes de Lima (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Tristão Alencar de Araripe (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Cyro Espírito Santo Cardoso (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Hugo Bezerra (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Ilídio Rômulo Colônia (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Arlindo Maurity da Cunha Menenzes (Auxiliar) 

Capitão Milton de Freitas Almeida (Instrutor) 

Cavalaria 
Primeiro-Tenente Gomes de Paiva (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Brasilino Americano Freire (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Aristóteles de Souza Dantas (Auxiliar) 

Capitão Eduardo Pfeil (Instrutor) 

Artilharia Capitão Pompeu Horácio da Costa (Instrutor) 

Primeiro-Tenente Álvaro Fiuza de Castro (Auxiliar) 

Capitão Othon de Oliveira Santos (Instrutor) 

Engenharia 
Primeiro-Tenente Luiz Procópio de Souza Pinto (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Juarez do Nascimento Fernandes Távora (Auxiliar) 

Primeiro-Tenente Edmundo de Macedo Soares e Silva (Auxiliar) 

Quadro 3 – Militares nomeados instrutores e auxiliares da EMR entre os anos de 1919 e 1922 

Fontes – Denys, 1985 e Araripe, 1962. 
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Em 1919, assim se pronunciou o Chefe do Estado-Maior do Exército, General-

de-Divisão Bento Manoel Ribeiro Carneiro, sobre o novo grupo de instrutores da Escola 

Militar do Realengo: 

Pela primeira vez este EME teve intervenção na escolha dos Instrutores da 

Escola Militar e foi minha preocupação única servir ao ensino prático dos 

futuros Oficiais, como há muito deveria ter sido feito. Participo, 

consequentemente, do êxito que alcançardes e espero que todas as 

dificuldades sejam vencidas, porque não vos falta competência e espero 

encontrareis todo o auxílio material e moral de que carecerdes para o 

desempenho de vossa missão. Ela é bem difícil mas não há motivo para 

esmorecimento. O vosso recrutamento seguiu os mais dignos processos; para 
seleção em tais casos, constituindo a mais larga porta para entrar naquele 

estabelecimento de ensino, ou foi o conceito mais ou menos generalizado 

entre os nossos camaradas, conceito firmado no árduo e assíduo trabalho da 

tropa. Muitos e distintos Oficiais têm passado pela Escola Militar como 

Instrutores e, ainda agora, alguns de lá saem, mas é de justiça afirmar que 

nunca o corpo de Instrutores da Escola Militar atingiu o grau de 

homogeneidade que hoje assume com grande esperança para o ensino 

profissional. Não é demais que vos lembre a influência que a instrução moral 

e a disciplina cimentada pelo exemplo terão na Escola Militar, se bem que 

vos sejam perfeitamente familiares os processos mais seguros para a 

formação de bons soldados. Muito espero de vossos esforços na Escola 
Militar e, por isso, a ela e ao Exército eu felicito vossas nomeações. 

(DENYS, 1985:16-17) 

Tornava, assim, o Chefe do EME, pública a importância que ganhava a Missão 

Indígena, que, segundo Denys (1985:17)  

teria o alcance inestimável de ser decisivo para divulgar, generalizar, unificar 

e consolidar a instrução militar no Exército, dando-lhe eficiência crescente e 

definitiva, mantendo-o, com o tempo, sempre a par do progresso da arte da 

guerra nos países mais adiantados. 

Os discursos transcritos acima parecem corroborar a ideia apontada por Denys 

(1985:9) de que o Alto Comando do Exército finalmente percebera a necessidade de 

aproximar a instrução ministrada na Escola Militar dos já adiantados processos de 

instrução que ocorriam nos corpos de tropa. Esse descompasso fora criado, sobretudo, 

graças à ação dos oficiais que haviam estagiado no Exército alemão entre 1910 e 1912. 

Ao retornarem ao Brasil passaram a disseminar e empregar nos corpos de tropa os 

modernos sistemas de instrução aprendidos na Alemanha. Em pouco tempo, já haviam 

angariado um número considerável de admiradores de seu trabalho.  

 A formação profissional do futuro comandante das pequenas frações das 

unidades militares do Exército foi a tônica que ditou os regulamentos do ensino militar 

do início do século XX, como foi visto no capítulo anterior. A busca por um currículo 
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que privilegiasse a prática em detrimento da teoria ganham um novo tom com os 

Regulamentos de 1918 e 1919. 

Antes, porém, de criar um novo estatuto que regulasse o ensino nas escolas 

militares no ano de 1919, tratou o Ministro da Guerra, General Cardoso de Aguiar, de 

sistematizar os cursos de ensino militar, colocando os estudos do oficial, ao longo da 

carreira sob uma perspectiva geral e única. (MOTTA, 2001:257) 

O Decreto nº 13.451, de 29 de janeiro de 1919, que aprovou esse ato ministerial, 

estabeleceu as bases para a reorganização do ensino militar, distinguindo os cursos a 

serem feitos pelo oficial ao longo da carreira: 

a) cursos das Armas, realizados na Escola Militar e destinados a preparar os 

oficiais subalternos de tropa de todas as Armas; 

b) cursos de aperfeiçoamento das Armas, realizados na Escola de 

Aperfeiçoamento de Oficiais e destinados a completar a instrução iniciada no curso das 

armas e aperfeiçoar os oficiais como instrutores e comandantes de pequenas frações; 

c) cursos técnicos de Artilharia e Engenharia, destinados a oficiais subalternos 

destas armas que desejarem habilitar-se para cumprir funções técnicas de material 

bélico e engenharia; 

d) curso de Estado-Maior, feito da Escola de Estado-Maior; 

e) curso de Revisão, feito na Escola de Estado-Maior, destinado a manter 

atualizado o preparo dos oficiais superiores. 

É interessante ressaltar que essa sistematização da carreira do oficial do 

Exército, firmou as bases de uma estrutura de formação e progressão na carreira que 

perdura até os dias atuais. 

2.2 Moldando homens para o comando: o Regulamento de 1919 e a influência do 

modelo alemão 

Na nova estruturação dos cursos do Exército aprovada pelo Ministro Cardoso de 

Aguiar em 1919, a Escola Militar marcava tão somente o início de uma longa 

caminhada de estudos. O Regulamento de 1919
54

, sob o qual a Missão Indígena 

desempenhou suas funções estabelecia em seu Art. 1º que a Escola Militar era “um 

internato que se destina a ministrar aos seus alunos os conhecimentos necessários para o 

desempenho das funções de oficial de tropa [...] até o posto de capitão”.  

                                                             
54 Decreto nº 13.574, de 30 de abril de 1919. 
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Ao currículo adotado no Realengo a partir de 1919 caberia, então, solucionar 

apenas o problema de formação dos oficiais subalternos, já que o aprofundamento dos 

conhecimentos do oficial seria feito em outros estabelecimentos de ensino, com a 

realização de outros estudos, o que, de certa forma, obrigaria o oficial a manter o 

constante aperfeiçoamento profissional ao longo da carreira. Rodrigues (2010:98) 

lembra que esta estrutura de carreira já era bastante comum nos Exércitos europeus. 

Em termos didáticos, o Regulamento de 1919 se aproxima bastante do seu 

antecessor, sendo praticamente idênticos em termos curriculares e na valorização do 

ensino profissional, com a prevalência da prática sobre a teoria. 

Como lembra Grunennvaldt (2005:130), as alterações ocorridas muitas vezes 

não implicavam alteração de conteúdo, mas imprimiam uma maior operacionalidade 

para a nova função que se pretendia para o oficial do Exército. Foi o caso da 

redistribuição dos conteúdos pelas cadeiras, com o intuito, até, de dar uma maior 

especificidade ao próprio conteúdo, ou a subtração de parte dos mesmos, como no caso 

das armas de Artilharia e de Engenharia que, com o novo regulamento, tiveram seus 

cursos reduzidos em um ano. Segundo o autor 

Tratou-se de um movimento de reordenação e ajustamento que procurava 

estabelecer nexos entre conteúdos com situações concretas, visando dar mais 

funcionalidade à intervenção do oficial que o conformasse para sua atuação 

profissional nos regimentos militares junto à tropa. Para os formuladores da 

Norma, os acontecimentos da conflagração europeia requeriam oficiais com 

requisitos básicos para comandar pelotões, esquadrões e companhias de 

soldados, pois a situação histórica assim o exigia. (GRUNENNVALDT, 

2005:131) 

O movimento de reordenamento a que se refere Grunennvaldt reduziu o número 

de cadeiras estabelecido no Regulamento de 1918, de 18 para 13 cadeiras em 1919. 

Também afetou o tempo de duração dos cursos de Artilharia e Engenharia que passaram 

de dois anos para um ano de formação, a exemplo dos cursos de Infantaria e Cavalaria. 

O Curso Fundamental permaneceu com a duração de dois anos. 

Não há como deixar de reconhecer, ainda, a importância que a Primeira Grande 

Guerra teve na definição do Regulamento de 1918 e, principalmente, no de 1919. Os 

combates em trincheiras, a evolução rápida e surpreendente do emprego tático das 

tropas em campanha e dos equipamentos bélicos, cujas armas aumentaram seu alcance e 

poder de destruição, a evolução da logística militar e a redefinição dos conceitos e 
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critérios de guerra convencional impunham uma revisão e uma adequação dos 

regulamentos das escolas militares aos novos tempos. (GRUNENNVALDT, 2005:131) 

A partir do que prescreve o Regulamento de 1919 em termos de conteúdo 

distribuído pelas cadeiras de ensino, é possível resumir-se o currículo dos Cursos 

Fundamental e das Armas de acordo com os quadros a seguir. 

 

CURSO FUNDAMENTAL 

PRIMEIRO ANO SEGUNDO ANO 

Primeiro Período 

Ensino Teórico-Prático 

1. Organização do Exército Brasileiro e Tática das 

Armas. 

2. Direito Constitucional Brasileiro, Direito 

Internacional, Direito Penal e Direito Processual 

Militar Brasileiro. 
3. Conhecimentos essenciais de Geometria 

Analítica. 

4. Higiene e Higiene Militar. 

1. Relação entre comando e tropa, Marchas, 

Estacionamento, Exploração, Segurança, Serviços 

auxiliares. 

2. Fortificação de campanha. 

3. Conhecimentos essenciais de Topografia. 
4. Conhecimentos essenciais de Cálculo diferencial 

e integral. 

5. Conhecimentos essenciais de Química orgânica 

e inorgânica. 

Segundo Período 

Ensino Teórico-Prático 

1. Armamento do Exército Brasileiro. 

2. Conhecimentos essenciais de Física. 

3. Conhecimentos essenciais de Geometria 

Descritiva, Perspectiva e Sombras. 

1. Fortificações permanentes (fortificação de 

costa). Ataques e defesa das posições permanentes 

fortificadas. 

2. Topografia militar: croquis e esboços 

topográficos e panorâmicos. 

3. Conhecimentos essenciais de Mecânica racional. 

4. Pólvoras, explosivos e artefatos pirotécnicos. 

Ensino Prático 

Ginástica de tropa a pé; instrução do recruta de 
Infantaria; esgrima de baioneta; nomenclatura do 

fuzil e do mosquetão; tiro de fuzil; avaliação de 

distâncias; sinaleiros; nomenclatura sumária do 

material de Artilharia; atribuições e deveres 

inerentes à cada posto e função, segundo o 

Regulamento Interno dos Serviços Gerais (RISG). 

Instrução de tropa a pé e montada; instrução para 
praças prontas, graduados e sargentos de Infantaria 

e Cavalaria; emprego da ferramenta de sapa; 

sinaleiros e telefones de campanha; esgrima de 

baioneta; tiro de mosquetão; avaliação de 

distâncias; nomenclatura e manejo da metralhadora 

e do fuzil metralhadora; equitação; esgrima de 

espada a pé; escola de servente; escola de peça; 

instrução de apontadores de Artilharia; tiro de 

bateria; instrução de condutores de Artilharia; tiro 

real de canhão de campanha, dispositivos 

disciplinares do RISG. 

Quadro 4 – Curso Fundamental da Escola Militar do Realengo (Regulamento de 1919). 
Fonte – Decreto nº 13.574, de 30 de abril de 1919, Art. 4º. 
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CURSO DAS ARMAS 

INFANTARIA CAVALARIA 

Primeiro Período 

Ensino Teórico-Prático 

1. Organização da Infantaria brasileira. 

2. Combate de armas combinadas. 

3. Regulamentos da Infantaria brasileira. 

4. Balística elementar das armas de fogo portáteis. 

Emprego e interpretação das tabelas de tiro do fuzil 

e da metralhadora. Julgamento do resultado do tiro 

individual e coletivo 

1. Relação entre comando e tropa, Marchas, 

Estacionamento, Exploração, Segurança, Serviços 

auxiliares. 

2. Fortificação de campanha. 

3. Conhecimentos essenciais de Topografia. 

4. Conhecimentos essenciais de Cálculo diferencial 

e integral. 

5. Conhecimentos essenciais de Química orgânica 
e inorgânica. 

Segundo Período 

Ensino Teórico-Prático 

1. Temas táticos no terreno. Exercícios de quadros 

e sobre a carta. Jogos de guerra. 

 

1. Fortificações permanentes (fortificação de 

costa). Ataques e defesa das posições permanentes 

fortificadas. 

2. Topografia militar: croquis e esboços 

topográficos e panorâmicos. 

3. Conhecimentos essenciais de Mecânica racional. 

4. Pólvoras, explosivos e artefatos pirotécnicos. 

Ensino Prático 

Ginástica; ordem unida e aberta; tiro de fuzil; tiro 

coletivo; avaliação de distância; telêmetros; tiros de 

instrução da metralhadora e do fuzil metralhadora; 

exercícios de seção de metralhadoras; tiro de seção 
de metralhadoras; manejo de engenhos especiais de 

Infantaria e seu emprego (granada, canhão 37, 

morteiros de acampamento e artifícios de trincheira 

de pequena potência); exercícios táticos dos alunos 

como comandantes até companhia; exercícios de 

aplicação do serviço de campanha; construção das 

fortificações de campanha; exercícios de 

remuniciamento; exercícios de ligação com o 

emprego dos diversos meios (estafetas, sinaleiros, 

telefone); escrituração da companhia; primeiros-

socorros médicos de urgência. 

Instrução de tropa a pé e montada; instrução para 

praças prontas, graduados e sargentos de Infantaria 

e Cavalaria; emprego da ferramenta de sapa; 

sinaleiros e telefones de campanha; esgrima de 
baioneta; tiro de mosquetão; avaliação de 

distâncias; nomenclatura e manejo da metralhadora 

e do fuzil metralhadora; equitação; esgrima de 

espada a pé; escola de servente; escola de peça; 

instrução de apontadores de Artilharia; tiro de 

bateria; instrução de condutores de Artilharia; tiro 

real de canhão de campanha, dispositivos 

disciplinares do RISG. 

Quadro 5 – Cursos das Armas de Infantaria e Cavalaria da Escola Militar do Realengo (Regulamento de 
1919). 

Fonte – Decreto nº 13.574, de 30 de abril de 1919, Art. 4º. 
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CURSO DAS ARMAS 

ARTILHARIA ENGENHARIA 

Primeiro Período 

Ensino Teórico-Prático 

1. Resumo da tática regulamentar da Infantaria e da 

Cavalaria brasileiras. 
2. Regulamentos da Infantaria brasileira. 

3. Material de Artilharia adotado pelo Exército 

brasileiro. Material de Artilharia Naval. Holofotes. 

Termômetros. 

4. Balística elementar em geral. Emprego e 

interpretação dos principais tipos de canhões 

adotados pelo Brasil. Efeitos balísticos. 

1. Aplicações de eletricidade aos serviços de 

engenharia. 
2. Regulamentos da Infantaria e da Engenharia 

brasileiras. 

3. Balística elementar das armas de fogo portáteis. 

Emprego e interpretação das tabelas de tiro de fuzil 

e da metralhadora. Julgamento do resultado do tiro 

individual e coletivo. 

4. Material de engenharia adotado no Exército 

brasileiro. Estudo sucinto dos efeitos dos projetis 

de artilharia. 

5. Conhecimentos essenciais dos materiais: 

estabilidade das construções, traçados dos gráficos 

correspondentes e seu emprego. 

Segundo Período 

Ensino Teórico-Prático 

1. História Militar. 

2. Organização da Artilharia brasileira: tática 

regulamentar. Resumo da tática naval contra 

artilharia de costa. 

3. Temas táticos no terreno e na carta: jogo da 

guerra. 

4. Hipologia. Conhecimentos essenciais. 

 

1. História militar. 

2. Organização da engenharia militar brasileira. 

3. Temas táticos no terreno – exercícios de quadros 

– e sobre a carta: jogo de guerra. 

4. Pontes militares e estradas em geral. 

Ensino Prático 

Ginástica de tropas montadas; Equitação; Escola 

do condutor; sinaleiros especiais de Artilharia; 

Instrução especial do capitão; trabalhos com a 

luneta; temas de tiro simulado, sem o material e 
com ele; serviços de esclarecimento; levantamentos 

de tiro; boletins de tiro; escola de bateria, com o 

material, sem e com as atrelagens; formações e 

evoluções; exercícios táticos e de tiro simulado; 

execução das fortificações regulamentares; 

telêmetros; tiro real; exercícios de remuniciamento; 

exercícios de ligação com o emprego de diversos 

meios (estafetas, sinaleiros e telefone); escrituração 

de bateria; primeiros-socorros médicos de urgência. 

Ginástica das tropas a pé; tiro de mosquetão; 

fotografia; construção e reforçamento de obras 

especiais de fortificação de campanha; 

estabelecimento e melhoramento das comunicações 
(pontes, estradas, caminhos, linh férrea de 

campanha, projetores de campanha, telefonia, 

telegrafia e rádio-telegrafia militares e pombos 

correios); minas; destruições; criação de 

obstáculos; organização especial de pontos de 

apoio; exercícios de participação da Engenharia no 

combate empregando esses meios; escrituração da 

companhia; primeiros-socorros médicos de 

urgência. 

Quadro 6 – Cursos das Armas de Engenharia e Artilharia da Escola Militar do Realengo (Regulamento 

de 1919). 

Fonte – Decreto nº 13.574, de 30 de abril de 1919, Art. 4º. 

 

As alterações promovidas pelo Regulamento de 1919 promoveram uma redução 

significativa dos conteúdos ministrados em relação ao estatuto de 1918, principalmente 

nos cursos de Engenharia e Artilharia. O primeiro teve seus conteúdos reduzidos de 

vinte para nove e o segundo de quinze para oito. O Curso Fundamental, apesar de 

manter o seu tempo de duração, teve seus conteúdos reduzidos de vinte e dois para 
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dezessete. Apenas os cursos de Cavalaria e Infantaria tiveram seus conteúdos 

aumentados, de cinco para seis e de quatro para cinco, respectivamente. 

 Grunennvaldt (2005:146) encontra uma explicação interna ao Exército para essa 

redução significativa dos conteúdos ministrados na Escola Militar, a partir de 1919: o 

texto do novo regulamento teria incorporado as aspirações do grupo renovador dos 

Jovens Turcos que, com o consentimento da cúpula do Exército
55

, respondendo à nova 

ordem mundial, aumentou o número e o tempo dos conteúdos do ensino prático.  

Moraes (2004:39-40) aponta que o Ministro Caetano de Faria não sentiu 

vergonha alguma em aceitar a colaboração dos fundadores de A Defesa Nacional, a 

despeito do evidente contraste entre o caráter germanófilo
56

 do grupo e a deterioração 

das relações diplomáticas entre Brasil e Alemanha com o advento da Primeira Grande 

Guerra. Segundo esse historiador, Caetano de faria confiou aos Jovens Turcos 

importantes responsabilidades, quer em seu gabinete, quer na organização dos cursos da 

Escola Militar do Realengo. 

Para Motta (2001:258), o estatuto de 1919 

representa um clímax. Nunca antes ou depois dele as matemáticas, as demais 

ciências – a “cultura geral” como às vezes se tem dito – enfrentaram tentos 

desfavores. Nunca como nele a operatividade profissional ao nível do 

tenente-instrutor foi cercada de tantos desvelos. 

O espírito prático e a preocupação com a instrução militar voltada à formação do 

comandante de pequenas frações eram manifestações que foram gradativamente 

incorporadas nos regulamentos das escolas militares ao longo das primeira e segunda 

décadas do século XX. Expressavam essa tendência os novos coeficientes adotados, na 

nova norma, para o cômputo das diversas disciplinas no momento de classificar os 

alunos em uma “ordem de merecimento geral” nas promoções de aspirantes à segundos-

tenentes. 

                                                             
55 O General Caetano de Faria, que ocupou a pasta do Ministério da Guerra durante o governo de 

Wenceslau Brás, foi um colaborador da revista A Defesa Nacional, tendo publicado, inclusive, um artigo 

na edição de outubro de 1914, no qual manifesta o seu entusiasmo com a mudança da “ala progressista” 

do Exército. 
56 É Bertholdo Klinger, um dos fundadores de A Defesa Nacional, que explica a diferença entre as 

alcunhas “Jovens Turcos” e “germanófilos”. Segundo Klinger, a primeira antecede cronologicamente a 

segunda. O apelido “Jovens Turcos” estava associado a todos os oficiais que envidavam esforços no 

sentido da profissionalização do Exército brasileiro. Os “germanófilos” seriam apenas aqueles que 

realizaram o estágio nos corpos de tropa do Exército alemão. (KLINGER, 2004:62 apud LUNA, 

2011:209) 
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Segundo ao Regulamento de 1919, “em cada arma a promoção dos aspirantes só 

será feita por ordem de merecimento geral” (art. 155). Esse merecimento geral era dado 

pela “soma total dos graus de aprovação [...] em todas as matérias dos cursos 

fundamental e especial, depois de multiplicados pelo coeficiente fixo”. O próximo 

artigo determinava o valor desses coeficientes: 

Art. 156. Para a aplicação do artigo anterior, adotar-se-ão os coeficientes 

fixos seguintes: 3, para as cadeiras 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, II parte da 6ª cadeira, II 
parte da 9ª cadeira e todo o ensino prático; 2, para as cadeiras 7ª, 8ª, I parte da 

9ª, 10ª, 11ª e 12ª; e 1 para a I parte da 6ª cadeira e 13ª cadeira. (REM, 1919) 

Reforçando a sua hipótese anterior, Grunennvaldt (2005:146) aponta que esses 

coeficientes não teriam sido adotados por uma mera casualidade, mas porque 

representariam o anseio do grupo de oficiais reformistas, velhos e novos, que 

carregavam a bandeira da profissionalização do ensino militar, em um movimento que 

vinha crescendo desde o final dos Oitocentos e que já havia ganhado razoável 

legitimidade já na reforma do ensino de 1905. Os maiores coeficientes eram aplicados 

às disciplinas essencialmente práticas ou teórico-práticas.  

Se por um lado os coeficientes adotados pelo estatuto de 1919 privilegiaram os 

cursos práticos, por outro trataram com desprezo as outrora conceituadas disciplinas 

“bacharelescas”, ao chegarem aos ínfimos patamares 1 e 2: 

O ensino das matérias que constituem a 7ª cadeira será reduzido ao 

estritamente indispensável ao estudo das matérias do plano de ensino da 

Escola que não possam prescindir desses conhecimentos fundamentais. O 
professor evitará, sistematicamente, todo o excesso de cálculo, procurando, 

nas aplicações, formular questões sobre problemas que na prática se 

possam apresentar aos futuros oficiais. (REM 1919, Art. 9º, alínea d, grifo 

nosso) 

O Regulamento previa, ainda, a supressão da 7ª cadeira
57

 do currículo da Escola 

Militar, assim que as suas disciplinas passassem a fazer parte dos “planos de estudo” 

das escolas de nível secundário ou assemelhadas (REM 1919, Art. 6º, parágrafo 3º).  

Para Grunennvaldt (2005:151-152), o fato de o estatuto de 1919 privilegiar as 

disciplinas de cunho prático, em detrimento da sétima cadeira, que comportava as 

antigas disciplinas “bacharelescas”, era uma das mais fortes evidências de que o ensino 

                                                             
57 Os assuntos ministrados na 7ª cadeira eram: Parte I – Conhecimentos essenciais de Geometria 

Analítica; Parte II – Conhecimentos essenciais de Geometria Descritiva, perspectiva e sombra e desenho 

correspondente; Parte III – Conhecimentos essenciais de Cálculo Diferencial e Integral; Parte IV – 

Conhecimentos essenciais de Mecânica Racional. (REM 1919, Art.4º) 
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militar se voltava à formação do comandante de pelotão, o que, para esse autor, 

corroborava uma tendência que teria iniciado com a revista A Defesa Nacional, em 

1913. Cinco anos após, o editorial de janeiro de 1918 da revista parece seguir nesse 

sentido, ao se referir ao principal objetivo das escolas militares, que deveria ser a 

“formação de oficiais instrutores”, com um sistema de ensino de “cunho prático e 

essencialmente militar” (ADN, jan. 1918, p. 102) . 

Outro indicador apontado por Grunennvaldt (2005:152), que contribui para o 

entendimento dos novos currículos adotados nos regulamentos “gêmeos” de 1918 e 

1919, em que há certo desleixo com as cadeiras “científicas”, pode ser encontrado no 

editorial de março de 1918, de A Defesa Nacional. O editorialista daquele mês fez uma 

apologia à maneira como os estudos da formação militar dos oficiais do Exército 

alemão eram encaminhados. Segundo o autor, os estudos matemáticos eram reduzidos, 

por serem considerados um meio e não um fim.  

O mesmo editorial criticava, ainda, o fato de, no Exército brasileiro, tropa e 

escola estarem distantes uma da outra no preparo do oficial, não havendo “convergência 

em seus fins e programas de ensino”, o que as tornavam “dois elementos estranho um 

ao outro” (ADN, mar. 1918, p. 165). 

Ao levantar essas evidências, Grunennvaldt (2005:150) chama a atenção para o 

fato de o pensamento renovador dos Jovens Turcos, disseminado nos editoriais de A 

Defesa Nacional, ter determinado de modo significativo os desígnios dos regulamentos 

de 1918 e 1919, em favor de um ensino prático-profissional. Para o autor, ao pensarem 

o Exército nos moldes dos grandes exércitos europeus, pretendiam, os Turcos, 

estabelecer uma nova ordem intelectual e, para isso, “marcaram” a legislação que 

estabelecia as bases do ensino militar. 

Retomando as considerações sobre o ensino teórico-prático, o Regulamento de 

1919 conseguiu “aprimorar e acentuar os mecanismos que pragmática e empiricamente 

imprimiam ao ensino militar um aspecto profissional” (GURNNEVALDT, 2005:155). 

A redação do Art.9º enfatizava em suas alíneas, por exemplo, que, da História Militar, 

bastaria aos docentes abordar “as campanhas mais importantes a partir de Napoleão”, 

devendo descrever aos alunos, com o auxílio de quadros murais, “em linhas gerais, o 

aspecto estratégico das campanhas mais importantes” e “sem detalhes supérfluos, que 

possam fatigar o aluno” (Art. 9º, alínea a). Quanto aos jogos da guerra, estes deveriam 

constituir-se essencialmente em “expedientes práticos por excelência” a fim de 
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estimular nos alunos “a capacidade de resolução, a iniciativa e o espírito ofensivo” (Art. 

9º, alínea a). 

O exercício de funções em situação de comando ou de instrutor de tropa também 

mereceu atenção especial dos marcos regulatórios do estatuto de 1919, ao prever que 

Os alunos dos cursos especiais, além da sua instrução peculiar, são todos 

exercitados como monitores de turmas dos anos inferiores; nesta parte se 

treinarão para darem lições sobre assuntos da instrução na tropa, e os 

instrutores (ou auxiliares) cuidarão que esses monitores empreguem 

linguagem ao alcance do soldado (Art. 10, alínea m). 

Nesse sentido, deveriam, ainda, serem ministrados aos alunos os ensinamentos 

práticos sobre a escrituração diária de uma subunidade
58

 de um corpo de tropa, devendo 

os mesmos ser habilitados “na confecção de partes, ofícios, relatórios, guias e papéis de 

contabilidade que se apresentam no serviço interno de uma companhia, esquadrão ou 

bateria, ou que possam ser exigidos do oficial em um comando isolado” (Art. 10, alínea 

u). 

As proposições apresentadas no Regulamento de 1919 permitem inferir a 

posição de destaque que a instrução prática assumiu na Escola Militar do Realengo, o 

que a transformou, segundo Motta (2001:264) em “uma escola moldada segundo 

padrões nitidamente militares, com um currículo em que os assuntos profissionais 

ocupam setenta por cento do tempo de estudos com um ‘ensino prático’ rigoroso e 

absorvente com um regime disciplinar severo”. 

Ao estabelecer que o ensino prático deveria ser “ministrado de acordo com os 

regulamentos das diversas armas e serviços do Exército” e seguindo “o mais possível, 

os programas estabelecidos no R.I.S.G., e os métodos já consagrados no serviço de 

tropa” (REM 1919, arts. 10 e 11), o novo regulamento apontava em suas entrelinhas a 

necessidade do surgimento de um novo perfil de instrutor, que, devido ao seu “contato 

estreito com os alunos, assim como o oficial na tropa”, não deveria descuidar do seu 

“papel de educador”, exigindo sempre, dos alunos, as mais corretas atitudes e 

compostura, já que a maneira mais eficaz de se influenciar os alunos era através do 

exemplo. O instrutor deveria, ainda, dedicar especial atenção “ao ensino do regulamento 

de continências e sua inflexível aplicação” (Art. 10, alínea s). 

                                                             
58 Fração de tropa correspondente a uma companhia, esquadrão ou bateria, e que possuem um efetivo de 

cerca de 150 homens. Os tenentes e capitães são os oficiais habilitados ao exercício do comando dessas 

frações. Cabe lembrar que, pela reorganização do ensino militar de 1919, era função da Escola Militar 

preparar os oficias do Exército para o exercício dessas funções. 
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As palavras de Estevão Leitão de Carvalho
59

, ao relembrar o seu tempo de 

jovem oficial, podem ser tomadas como elemento comparativo com esse novo perfil 

esperado dos instrutores do Realengo. Esse oficial destaca que faltava nos corpos de 

tropa em que a instrução militar era ministrada o cultivo de sentimentos de lealdade para 

com os chefes e subordinados e o respeito aos princípios da honra. Afirmava que 

sem essa doutrinação indispensável, confirmada no exemplo dado com sua 

conduta pelos superiores, de nada servia a mudança do regulamento: a Escola 
Militar continuava a ser um corpo permeável a doutrinas dissolventes, 

influenciável pelas paixões tendenciosas do meio ambiente. (CARVALHO, 

1933:21) 

Motta (2001:263) destaca que os instrutores da EMR à época das reformas de 

1919 possuíam um novo perfil psicológico, marcado pela influência dos oficiais que 

estagiaram na Alemanha. Segundo o autor, o ambiente criado pela Primeira Grande 

Guerra e os estímulos recebidos da revitalização das práticas militares nos corpos de 

tropa faziam-nos oficiais de espírito aberto às inovações e adeptos entusiastas das 

reformulações didáticas advindas das novas reformas.  

Trevisan (2011:134-135) aponta a exigência do concurso para a escolha dos 

novos instrutores da Escola Militar do Realengo ao final 1918, e que resultaria na 

Missão Indígena, como um reflexo da influência do modelo alemão, que já se fazia 

sentir não só nas reformas do ensino militar do final da década de 1910, como, também, 

na subordinação didática que o ensino militar passava a ter ao Estado-Maior do 

Exército, órgão que teria a competência natural para a implantação da doutrina na 

Escola Militar.  

Para demonstrar que as reivindicações presentes nos editoriais de A Defesa 

Nacional dos primeiros meses de 1918 acabariam se transformando em “lei”, o autor 

estabelece uma comparação entre os cinco pontos básicos do Decreto nº 13.451, de 

janeiro de 1919, que reorganizou o ensino militar com o segundo editorial de 1918: 

À Escola Militar cabe a missão restrita de formar oficiais das Armas 

combatentes para o exercício de instrutores, na tropa. Para complementar a 

sua ação, várias outras escolas devem ser organizadas, tais como escolas de 

tiro para a Infantaria e Artilharia, escolas técnicas para a Artilharia e 

Engenharia, curso de Artilharia de Costa, e escola de equitação. E, 

finalmente, como cúpula do ensino militar, para o preparo dos oficiais de 

Estado-Maior e do Alto-Comando – uma Academia Militar. (ADN, fev. 

1918, p. 135) 

                                                             
59 Estevão Leitão de Carvalho fez parte do grupo de jovens oficiais que estagiaram no Exército alemão 

entre 1910 e 1912. Um ano mais tarde, faria parte do grupo fundador da revista A Defesa Nacional. 
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Rodrigues (2010:98) afirma que, com o regulamento de 1919 “a cultura militar 

prussiana consolidou o seu domínio sobre a formação do oficial do Exército brasileiro, 

conquistando o interior da EMR [Escola Militar do Realengo] e principalmente os 

currículos escolares” (grifo nosso). Nesse sentido, também seguem as ideias de outros 

autores, como Motta (2001:264), McCann (2009:252), Trevisan (2011:134), 

Grunennvaldt (2005:151-152) e Luna (2011:18).  

É ponto comum entre esses autores, também, entender o pensamento militar dos 

Jovens Turcos como a principal determinante para a forte influência que o modelo 

alemão teve na Escola Militar e nos estatutos que reformularam o ensino militar das 

primeiras décadas dos Novecentos, o que definiria os parâmetros de atuação dos 

instrutores da Missão Indígena entre os anos de 1919 e 1923. 

Entretanto, como compreender que o ímpeto reformista dos ex-estagiários do 

Exército alemão chegasse a tanto? Como o pensamento de um grupo de oficiais de 

baixas e médias patentes consegue ser determinante a ponto de influenciar a instrução 

da Escola Militar e os regulamentos do ensino militar? 

Leitão de Carvalho (1961:177) aponta a participação ou o apoio de oficiais 

generais à proposta profissionalizante do grupo fundador de A Defesa Nacional, o que 

parecia ser a confirmação de que o anseio por reformas no Exército já era, há muito, 

latente em parcelas da oficialidade. A atuação do grupo e a existência da revista 

tornaram possível uma relativa união de interesses, antes dispersos, entre parte da jovem 

oficialidade e alguns oficiais antigos, chamados de “progressistas”, em prol de urgentes 

mudanças no seio do Exército. 

O grupo recebeu o apoio de oficias de alta patente, como os generais Caetano de 

Farias
60

 e Tito Escobar, os coronéis Tasso Fragoso, Felinto Alcino e Bonifácio Gomes 

da Costa e o tenente-coronel Assis Brasil. Caetano de Farias, como Chefe do Estado-

Maior, demonstrou seu apoio à proposta modernizadora dos Jovens Turcos ao publicar 

um artigo na segunda edição da revista, em novembro de 1913, inaugurando uma sessão 

intitulada “Atualidade Militar”. Novamente, em 1914, já como Ministro da Guerra, 

                                                             
60 O apoio dado por altos chefes militares pode ser exemplificado ainda no fato de que alguns oficiais do 

grupo fundador terem sido requisitados para servir nas seções do Estado-Maior do Exército ainda muito 

cedo na carreira. Leitão de Carvalho passou a trabalhar no Estado-Maior ainda em 1914. Por conta da 

nomeação do General Faria, seu chefe, para ser Ministro da Guerra, tornou-se o primeiro oficial 

subalterno a pertencer ao gabinete do Ministro. Já Bertholdo Klinger trabalhou a partir de 1918 na 

primeira Seção do Estado-Maior, sendo mais tarde, em 1921, convocado para ser oficial de gabinete do 

Chefe do Estado-Maior do Exército. (CARVALHO, 1961:177) 
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tornaria a escrever para a revista. Os demais oficiais citados tiveram artigos publicados 

nos anos de 1914 e 1915. (LUNA, 2011:212) 

É Luna, ainda quem melhor caracteriza o pensamento militar dos jovens turcos, 

destacando que o grupo se constituiu no “núcleo intelectualmente mais articulado do 

movimento de reforma do Exército” (MORAES, 2005:141 apud LUNA, 2011:214): 

Admirados com o exemplo do exército alemão e com o pensamento voltado 

para a história do desenvolvimento do Estado-nação europeu, os “turcos” 
observavam a realidade nacional e concluíram que o Brasil era um país 

“invertebrado e amorfo”, governado por uma elite política que pouco se 

preocupava com a defesa nacional e habitado por uma massa inculta, 

composta por diferentes etnias. Como resposta a todo esse contexto, os 

“turcos” atribuíam ao Exército o papel de volante da nação... (LUNA, 

2011:215) 

Luna (2011:227) lembra que os fundadores de A Defesa Nacional atribuíam ao 

Exército uma “função educativa e organizadora”.  Ao escrever o primeiro editorial da 

revista, o Tenente Mário Clementino deixa claro que o Brasil ainda não era uma nação 

pronta, mas uma “nacionalidade nascente”, com uma “massa efervescente” que se 

formou graças à fusão apressada de “elementos variados”.
61

 E somente o Exército, 

através de sua “função conservadora e estabilizante”, “única força verdadeiramente 

organizada”, é que poderia estruturar e organizar a sociedade e “corrigir as perturbações 

internas”. (ADN, out. 1913, p.1) 

Segundo a historiadora, essa função do Exército, defendida pelos Turcos desde o 

editorial de lançamento de A Defesa Nacional, coincidia com uma perspectiva bastante 

difundida nos estados nacionais europeus, em especial a Alemanha: a ideia de nação 

armada
62

. Ao pensar o Brasil com os olhos voltados para a Alemanha, viam nesse país o 

modelo a ser seguido, procurando transformar o Exército brasileiro na escola
63

 onde 

seriam formados não somente os soldados, mas os cidadãos do país, disciplinando-os e 

preparando-os para a vida social. (LUNA, 2011:227) 

                                                             
61 Possivelmente com essa expressão Mário Clementino estivesse se referindo à miscigenação apressada 

do povo brasileiro. 
62 Todos os homens alemães na idade de 20 a 23 anos eram obrigados a servir ao exército ativo por três 

anos, quando então seriam transferidos para a reserva de primeira linha por dois anos, sendo em seguida 

transferidos para a reserva de segunda linha por um período de sete anos. Ao longo de todo o tempo na 

reserva, o cidadão estaria sujeito a treinamentos de reciclagem e ensino militar periódicos, como forma de 

manter a população sempre preparada para um eventual conflito bélico. (LUNA, 2011:227) 
63 Ao analisar o pensamento militar prussiano, Cristina Luna destaca o papel de Carl Von Clausewitz. 

Possuidor de um caráter conservador, Clausewitz acreditava em um Estado forte e centralizado, baseado 

na existência de sólidas instituições nacionais e na obediência dos cidadãos a essas instituições. Nesse 

sentido, esse pensador da arte da guerra acreditava no papel que o exército deveria desempenhar na 

educação do povo, contribuindo para a propagação da disciplina, respeito e legitimidade do Estado. 

(LUNA, 2011:36-38) 
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A Alemanha teria passado por processo semelhante cerca de um século antes. A 

partir de 1807, a Prússia iniciou um processo de modernização de seu Estado, 

adequando-se aos ideais do Iluminismo e às inovações apresentadas pela Revolução 

Industrial. Essas mudanças ficaram conhecidas como “reformas prussianas” e tinham o 

objetivo de afirmar a Prússia entre as grandes potências europeias. (LUNA, 2011:28) 

As reformas promoveram modificações constitucionais, administrativas e 

militares, que foram acompanhadas por políticas sociais e econômicas. Para que as 

reformas militares fossem realizadas, foi instituída uma comissão de reorganização que 

passou a atuar a partir de 1807. A fim de se solucionar o problema de organização dos 

contingentes de reserva, com homens que podiam ser rapidamente convocados à guerra, 

pensou-se na aplicação do serviço militar geral e compulsório e na organização de 

várias Escolas de Guerra que tinham por objetivo formar oficiais bem preparados para 

instruir e guiar as tropas. O Exército passaria a ser, então, uma escola para a nação 

inteira, pois, através dele, o cidadão prussiano desenvolveria as noções de disciplina, 

empenho, força e masculinidade. (LUNA, 2011:29-31) 

Não seria arriscado afirmar que a construção de um Estado forte e nacionalista 

pensado pelos ex-estagiários do Exército alemão passam pela profissionalização e 

modernização do Exército aos moldes do que foram a “reformas prussianas”. 

Bertholdo Klinger, um dos fundadores de A Defesa Nacional e apontado por 

José Murilo de Carvalho (2006:41) como o mais brilhante dos Jovens Turcos e líder do 

grupo fundador da revista, sintetizou assim o papel atribuído ao Exército pelos Jovens 

Turcos: 

Na nossa desorganizada Pátria, é ao Exército que tem que caber, além de sua 

função universal, comum a todos os exércitos, o papel fundamental de 

volante da máquina nacional[...]. Por algum ponto é preciso iniciar a 
organização da Nação e esse há de ser o Exército, porque, de todos os 

departamentos dessa organização do conjunto, é ele o que interessa 

vitalmente a todos os cidadãos. 

Dada a nossa situação toda especial, o Exército assim constituído, a funcionar 

devidamente, será volante que transmitirá o movimento a toda a máquina, 

será uma fonte perene de propagação do trabalho intenso, da iniciativa, da 

disciplina, do civismo e até do alfabeto. (ADN, ago. 1916, p. 340) 

É possível perceber no discurso de Klinger, que o grupo fundador de A Defesa 

Nacional entendia que a organização da Nação passava, necessariamente, pela 

organização e estruturação do Exército, que deveria não só intervir na sociedade, como 

ser o seu grande condutor. Dessa forma, os Jovens Turcos deixam claro a inexistência, 
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no Brasil, de uma nação consolidada e de um exército verdadeiramente nacional. E 

como se daria esse processo de consolidação da nação? Na visão dos Turcos, o início do 

processo estava no serviço militar obrigatório. Este deveria ser o grande redentor não só 

do Exército, mas de toda a sociedade. Uma vez recuperada a instituição, por meio do 

serviço militar, se passaria, então, à recuperação da Nação. 

O serviço militar obrigatório passou a ser, então, uma das principais bandeiras 

empunhadas pelo grupo até o ano de 1916, quando entra em vigor. O grupo mantenedor 

começou, então, a relacionar o serviço militar, uma solução inicialmente militar, com 

interesses mais abrangentes e com maiores possibilidades de interessar a sociedade da 

época, como a elevação do país: “O serviço militar obrigatório é o apanágio superior de 

desenvolvimento dos povos, e pressupõe uma mentalidade militar e política diversa da 

que possuímos” (ADN, jun. 1914, p. 275). 

A luta dos Jovens Turcos pelo serviço militar obrigatório vem atrelada a outra 

prática, também defendida nas páginas da revista: a instrução primária obrigatória. 

“Guiemos a infância para a escola e ensinemos-lhe as glórias dos nossos antepassados, 

conquistadas na paz e na guerra, despertando nela o orgulho da nacionalidade”. Desta 

forma, aliando-se a instrução primária ao serviço militar, seriam resolvidos dois 

problemas que impediriam a formação de um exército nacional: “a formação da 

nacionalidade e a robustez dos homens” (ADN, set. 1914, p. 37). Um soldado 

analfabeto, com certeza encontraria dificuldades em empregar os novos armamentos e 

equipamentos que surgiam com os avanços tecnológicos apresentados pelas décadas 

anteriores ao do período analisado. A defesa da instrução primária está, assim, colocada 

como um fator importante para o sucesso das instruções militares ministradas aos 

recrutas durante o serviço militar.
64

 

A instrução primária obrigatória seria um meio de se tentar criar um espírito de 

nacionalidade no país. “O ensino primário generalizado e obrigatório, com orientação 

apaixonadamente patriótica, dará ao povo a primeira noção dos deveres cívicos. 

Formará corações brasileiros, almas brasileiras” (ADN, nov. 1915, p. 49). Estaria assim 

iniciada a formação da nação armada. Sua consumação se daria com a passagem, pelo 

serviço militar, de todos os cidadãos aptos. Nesse momento aprenderiam a defender a 

Pátria que começaram a amar na infância, no primário.  

                                                             
64 De certa forma o Exército já contornava este problema com as chamadas Escolas Regimentais, criadas 

em 1893 e que visavam o ensino das primeiras letras aos praças: soldados, cabos e sargentos. 
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Se, por um lado, os soldados representavam um problema à instituição, devido à 

sua condição social e formação cultural, por outro, os oficiais também se afastavam do 

modelo pretendido pelos Jovens Turcos. Para o grupo, os aspirantes deveriam 

comprovar suas aptidões e qualidades antes de se tornarem oficiais. Cientes de que no 

Brasil a formação nas Escolas Militares se passavam de outra forma, criticavam 

fortemente a mocidade que a elas recorriam, sem nenhuma vocação militar, nem espírito 

de sacrifício: 

Inteligente e paupérrima, ela vinha em busca de socorros materiais para se 

encarreirar [...], pertencia à legião antimilitarista que, por necessidade de 

vida, recorria à classe militar somente com o fim de obter um emprego 

seguro, se bacharelar, alcançar um cargo especial fixado ou uma cátedra 

magisterial vitalícia, inamovível, fartamente remunerada e levemente 

trabalhadora. (ADN, out. 1914, p. 4) 

A revista criticava o fato de muitos jovens que frequentavam as Escolas 

Militares abandonarem o Exército assim que concluíam os cursos, para fazer carreira na 

vida civil. Os poucos que ficavam, por possuírem vocação à carreira das armas, tinham 

que lutar contra as barreiras impostas às suas “tendências militaristas”. Os Turcos 

consideravam esses fatos um desperdício de dinheiro pelo Exército, uma vez que a 

instituição investia muitos recursos na formação de jovens que não lhes dava retorno 

algum. (ADN, out. 1914, p. 4) 

A rixa existente entre os oficiais “bacharéis” e “tarimbeiros” também esteve 

presente nas páginas da revista, que destacou bem o fascínio do brasileiro pela formação 

científica. Os redatores explicavam que todos queriam ser doutores, até mesmo os 

militares: “Dr. Tenente, Dr. Capitão, Dr. General”. Segundo eles, “o d-r abre 

magicamente todas as portas”, sendo às vezes “mais importante que o próprio nome”. 

Para os Turcos, “bacharéis” e “tarimbeiros” nada tinham em comum, a não ser a farda 

que vestiam: “de um lado, oficiais que mal sabiam ler corrido e, do outro, rebentos das 

escolas militares, cheios de toda a ciência humana”. Essa era a oficialidade do Exército, 

formada por grupos heterogêneos, que não se reconheciam mutuamente. (ADN, nov. 

1914, p. 49) 

No entanto, nem “tarimbeiros”, nem “bacharéis” atendem às expectativas dos 

Jovens Turcos. Para eles, os oficiais brasileiros não correspondiam ao mínimo exigido 

por um exército moderno. No entender do grupo, a formação do oficial deveria sofrer 

uma mudança, no sentido de se profissionalizar os quadros, não havendo mais disputas 

entre a formação científica e a formação empírica. 
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O Exército moderno exige um corpo de oficiais de elite, quer sob o ponto de 

vista da instrução geral, quer da instrução profissional. É princípio dominante 

considerar antes de tudo o interesse geral do exército, e com este fundamento, 

obrigar o oficial a um esforço contínuo, enquanto durar sua carreira. 

(ADN, jan. 1918, p. 102, grifo do autor) 

Para os Turcos, os novos tempos exigiam a formação profissional de novos 

oficiais: “[...] aptos a ministrarem nos corpos a instrução a seus comandados, surgindo 

diante deles não como neófitos, mas verdadeiramente como mestres” (ADN, jan. 1918, 

p. 102). Para isso, propunham mudanças na Escola Militar, que abrangiam desde 

mudanças no regulamento de ensino até a mudança do local da Escola, já que, segundo 

eles, “a situação da Escola no Realengo é notoriamente imprópria”, devido ao constante 

envolvimento dos alunos com os assuntos da política. Também propunham a 

contratação de estrangeiros para auxiliar na implantação de um novo processo 

pedagógico na Escola. A estratégia que apresentavam para execução destas propostas 

era a subordinação do ensino militar ministrado na Escola Militar de Realengo ao 

Estado Maior do Exército, o que, até então, não vinha ocorrendo de fato. (ADN, mai. 

1918, p. 229) 

Os discursos em torno da profissionalização e das mudanças na Escola Militar 

eram, quase em sua totalidade, dirigidos aos tenentes. Entendiam os redatores da revista 

que, devido ao seu posicionamento na cadeia hierárquica, esses oficiais exerciam uma 

importante função: fazer a ligação com os quadros mais baixos do Exército, formados 

pelos sargentos, cabos e soldados. Esses quadros não passavam pela formação nas 

escolas militares e tampouco possuíam formação profissional. Sabiam os Jovens Turcos 

que a distância imensa que separava os tenentes das praças, e a confluência desses dois 

mundos, era um constante foco de tensões e agitações dentro da caserna.
65

 A solução 

apresentada pela revista para essas tensões era colocar cada grupo distinto no seu devido 

lugar. Embora fossem membros da mesma instituição, oficiais e praças deveriam 

conhecer claramente os limites entre os escalões “alto” e “baixo” da corporação. Os 

oficiais eram os responsáveis por deixar esses limites bem evidentes às praças, de modo 

a não criar “uma familiaridade nociva ao bom andamento do serviço militar”. (ADN, 

set. 1918, p. 320) 

                                                             
65 Entre 1915 e 1916, os sargentos provocaram apreensões entre as autoridades militares, ao organizarem-

se no sentido de reivindicar uma posição melhor na estrutura do Exército. Como o seu projeto de 

melhorias não fora aceito pelo Ministério da Guerra, alguns sargentos marcaram uma revolta para o dia 

18 de dezembro de 1915. A manifestação foi contida antes mesmo de acontecer. Tal atitude, considerada 

inaceitável pelos Jovens Turcos, ficou conhecida como a Revolta dos Sargentos. 
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Em suas campanhas pela modernização, os Jovens Turcos se revelaram grandes 

propagandistas da superioridade bélica germânica. Era comum serem publicados em A 

Defesa Nacional artigos sobre o estágio de desenvolvimento em que se encontrava o 

Exército. Outra prática recorrente eram as traduções de trechos de manuais militares do 

Exército alemão
66

, além da reformulação de manuais e regulamentos brasileiros 

seguindo os preceitos dos congêneres alemães. (LUNA 2011:216) 

Para funcionar como o “volante” da nação, o Exército necessitaria, ainda, estar 

bem preparado em termos materiais e humanos. Para que isso acontecesse, era 

necessário que a instituição se modernizasse, o que faria através da compra de 

armamentos novos, especialmente alemães. Para a reformulação dos recursos humanos, 

o grupo propôs a vinda de instrutores militares alemães, que ajudariam na formação dos 

oficias e promoveriam reformas na Escola Militar. Os oficiais estariam, assim, ao final 

de seus cursos, mais bem preparados para formar os recrutas que, mais tarde, 

comporiam a reserva militar do país. (LUNA, 2011:215) 

As escolhas concernentes à modernização do Exército deveriam ser estratégicas 

e especificamente militares e não apoiadas em simpatias e falsas impressões. Alegavam 

os Turcos que, de fato, os armamentos alemães eram melhores e, por isso, deveriam ser 

escolhidos em detrimento dos concorrentes franceses. Para fundamentar bem a sua 

argumentação, os redatores de A Defesa Nacional publicaram diversas análises sobre os 

armamentos franceses e alemães, ressaltando suas características técnicas. (LUNA, 

2011:219) 

A Primeira Guerra Mundial viria enfraquecer essa disputa, já que as indústrias 

armamentistas de França e Alemanha estavam totalmente voltadas para o esforço de 

guerra. Com a declaração de guerra do Brasil à Alemanha, após submarinos alemães 

terem torpedeados vários navios brasileiros no Atlântico, e a posterior derrota da 

Alemanha na guerra, em 1918, a compra do armamento alemão se tornou inexequível. 

Da mesma forma se tornou impraticável a contratação de uma missão militar alemã. 

A esse respeito, Luna (2011:147) ressalta que em abril de 1907, aproveitando o 

clima de reforma implementado por Hermes da Fonseca, então Ministro da Guerra, no 

Exército brasileiro, o governo alemão tentou trazer ao Brasil uma missão militar alemã. 

Com isso, o imperador Guilherme II obteria informações internas e diretas acerca do 

                                                             
66 Luna (2011:216) cita como exemplo o Primeiro-Tenente Leitão de Carvalho que, como oficial de 

gabinete do Ministro da Guerra, General Caetano de Faria, recebera a incumbência de reformular o 

manual de Infantaria do Exército brasileiro, de acordo com o que havia de mais moderno na infantaria 

alemã. 



98 
 

Exército brasileiro, além permitir a expansão do sistema militar germânico no país, bem 

como a construção de alianças militares estáveis, que poderiam expandir-se para outros 

setores econômicos. 

Contudo, a vinda do oficial alemão malogrou, pois o emprego de estrangeiros 

como instrutores militares no interior do Exército suscitava controvérsia, pois muitos 

oficiais, inclusive os de tendência reformista, viam com receio a presença de 

estrangeiros na corporação, por considerá-la um perigo à própria soberania nacional. 

(LUNA, 2011:147-148) 

Na década seguinte, os debates a cerca de uma possível contratação pelo 

Exército de uma missão militar estrangeira se intensificaram. A França que se saiu 

vencedora no primeiro grande conflito mundial, passou a ser fortemente cotada para o 

envio de instrutores militares ao Brasil, a fim de transmitir aos militares brasileiros os 

ensinamentos adquiridos em combate durante a última guerra. Após um período de 

intensos debates na Câmara dos Deputados, e, segundo McCann (2009:258), graças à 

ação determinante do Ministro da Guerra Cardoso de Aguiar, um renomado 

“francófilo”, em 1919 seria contratada e chegaria ao Brasil a Missão Militar Francesa. 

Foi em meio aos debates sobre a possível atuação de instrutores militares 

estrangeiros no Exército brasileiro que o Ministro da Guerra Caetano de Faria 

determinou ao Chefe do Estado-Maior, General Bento Ribeiro, que providenciasse a 

abertura do processo seletivo que escolheu os instrutores da Missão Indígena para 

atuarem na Escola Militar do Realengo a partir de 1919. Dentre os escolhidos estavam 

dois ex-estagiários do Exército alemão: o Capitão Epaminondas de Lima e Silva e o 

Primeiro-Tenente Euclides Figueiredo. 

É a atuação desses jovens oficiais instrutores que será vista a seguir. 

2.3 A Atuação da Missão Indígena na Escola Militar do Realengo 

A impossibilidade de se recorrer ao uso de fontes documentais como meio de se 

buscar informações sobre a Missão Indígena foi um problema que impôs limites a esta 

pesquisa. Apesar de ter o seu nome constantemente lembrado, poucos se sabe, ainda, 

sobre a sua atuação na condução do ensino na Escola Militar do Realengo entre os anos 

de 1919 e 1922. Apesar de ser a sua predecessora e ter-lhe preparado o caminho, ainda é 

menos conhecida do que a Missão Militar Francesa, que passou a atuar no Realengo a 

partir de 1923. 
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Os arquivos militares pouco, ou quase nada, apresentam especificamente sobre 

as ações realizadas pelos instrutores da Missão Indígena na Escola Militar. Sendo assim, 

se mostraram de grande importância para os estudos, as memórias de ex-alunos e ex-

instrutores desse estabelecimento de ensino militar. As poucas informações retiradas 

dos boletins escolares, revistas e jornais da época, bem como dos relatórios do 

Ministério da Guerra serviram para endossar os relatos memoriais registrados neste 

texto. 

Para efeito desta pesquisa, é Michael Pollak quem melhor define memória, como 

sendo “a operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do passado que se 

quer salvaguardar” (POLLAK, 1989:9). O que se pretende, aqui, é buscar na memória 

desses militares, caracterizados como a “geração do Realengo”, referências ao passado, 

que serviram para definir o seu lugar dentro da Instituição e reforçar o sentimento de 

pertencimento a um grupo diferenciado, ainda que membros desse grupo apresentassem, 

por vezes, opiniões divergentes sobre a atuação da própria Missão Indígena e de seu 

viés ideológico. 

Segundo Halbwachs (1990:55), a memória é sempre vista a partir de um 

contexto social, daquilo que é lembrado. São os indivíduos que lembram, mas é o grupo 

que define aquilo que deve ou não ser lembrado, “cada memória individual é um ponto 

de vista sobre a memória coletiva” (HALBWACHS, 1990:55). 

Pollak (1989:13) aponta, ainda, para o risco que se corre com as histórias de vida 

colhidas por meio de entrevistas orais, de apresentá-las de inúmeras maneiras, em 

função do contexto em que são relatadas. Segundo Alberti (2004:12), “ao contar as suas 

experiências o entrevistado transforma aquilo que foi vivenciado em linguagem, 

selecionando e organizando os acontecimentos de acordo com um determinado 

sentido”. 

Os depoimentos e memórias do grupo aqui pesquisado além de ser um resgate de 

lembranças passadas, podem, em alguns momentos, como aponta Svartman (2012:282), 

apresentarem reelaborações dos fatos vividos, terem sofrido o estímulo dos mediadores 

ou entrevistadores e, até mesmo, terem sido produzidos com intenções que fossem 

convenientes aos protagonistas. O autor lembra, ainda, que os relatos apresentados não 

são relatos anônimos, mas de militares que galgaram posições de destaque dentro da 

instituição e que, em alguns casos, tiveram conhecidas carreiras políticas 

(SVARTMAN, 2012:282). 
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A análise realizada desses relatos, baseada na convergência dos fatos históricos e 

na intensidade com que esses fatos foram vivenciados pelos agentes históricos, permite 

determinar o que realmente impactava os militares daquela geração. 

A Escola Militar no Realengo 

A chegada das instituições militares de ensino republicanas às paragens do 

Realengo ocorreu de forma gradativa. Como visto no capítulo anterior, o Regulamento 

da Escola Militar de 1905 dividiu a formação dos oficiais do Exército brasileiro em 

quatro escolas distintas. Com essa divisão, as antigas instalações da Escola Preparatória 

e de Tática do Realengo passaram a abrigar a Escola de Artilharia e Engenharia, 

destinada aos estudos teóricos dos cursos de Artilharia e Engenharia
67

. Mais tarde, em 

1912, ainda seriam incorporados à Escola Militar os estudos teóricos de Infantaria e 

Cavalaria. Tal situação permaneceu até o ano de 1913, quando o uma nova reforma do 

ensino militar voltou a reunir as quatro escolas militares em uma só, no Realengo. 

As motivações para a transferência da Escola Militar para o bairro de Realengo 

podem ser compreendidas em duas dimensões. A primeira delas é política. A partir do 

envolvimento dos alunos da Escola Militar do Brasil na Revolta da Vacina, em 1904, 

tornou-se conveniente afastar o corpo de alunos do centro das agitações políticas da 

nova República, ou seja, a Escola Militar deveria estar distante da cidade do Rio de 

Janeiro, em um contexto que se tornava “absolutamente indispensável” manter o 

Exército “estranho às lutas partidárias”. (RMG, 1905, p 3).   

A segunda dimensão pode ser encontrada em Viana (2010, p. 72). Segundo o 

autor, as condições geográficas do Realengo teriam ditado a escolha do local para a 

implantação da nova Escola Militar. Por ser uma área rural, com baixa taxa de ocupação 

à época, o bairro favoreceria a implantação de um novo modelo de instrução, que exigia 

grandes espaços para a prática dos exercícios militares. A pré-existência de instalações 

militares na localidade, certamente também influiu na escolha, já que a possibilidade de 

ocupação seria imediata. 

O Ministro da Guerra Marechal Argollo, em seu relatório do ano de 1906, expôs 

os argumentos que levaram à escolha do Realengo para o estabelecimento da Escola de 

Artilharia e Engenharia: 

                                                             
67 As outras escolas eram a Escola de Guerra de Porto Alegre, a Escola de Aplicação de Infantaria e 

Cavalaria (Rio Pardo/RS) e a Escola de Aplicação de Artilharia e Engenharia (Santa Cruz/RJ). 
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Situado próximo à capital, em localidade que a ela se comunica por excelente 

via férrea, a meio caminho dos campos de Santa Cruz, indicados e 

habitualmente escolhidos para neles se realizarem as grandes manobras, na 

vizinhança do sítio predestinado à instalação futura de uma vila militar, a 

todos os lugares ligando-se também por uma estrada de rodagem, o próprio 

nacional outrora ocupado pela extinta escola preparatória e de tática, apesar 

de não ser primitivamente construído para tal fim, presta-se à sua destinação 

atual. 

Não lhe faltando condições especiais de espaço suficiente, deve ser 

preconizado entre os vários aqui existentes para o funcionamento de um 

curso técnico de artilharia, pela sua localização em meio de terrenos 
prestáveis a toda sorte de exercícios e, muito principalmente, por estar 

colocado próximo ao polígono de tiro do Realengo, dependência 

indispensável a um curso de tal natureza, o qual com melhoramentos 

introduzidos, terminados outros em início, executados aqueles em projetos, 

ficará plenamente adequado a satisfazer as exigências dos programas 

escolares, prestando-se às múltiplas experiências que lhes são 

correspondentes. (RMG, 1906:18) 

Ao mesmo tempo em que enxerga o local como satisfatório à implantação da 

nova Escola Militar, enaltecendo as condições de espaço suficientes, Argollo ressalta as 

necessidades de melhoramentos das edificações do Realengo, a fim de atender às 

exigências do novo regulamento, cujo ensino militar passava a enfatizar mais a prática 

do que a teoria. Além do mais, resolver-se-iam os problemas administrativos 

acarretados pela dispersão das diversas dependências da antiga escola. Dentre as 

pequenas transformações pensadas pelo Ministro estavam: a reforma das edificações, 

para que as mesmas comportassem o material estritamente necessário ao ensino e 

acolhessem algumas poucas repartições administrativas; melhorias na linha de tiro, a 

fim de que ela atendesse plenamente as necessidades do curso; construção de novos 

abrigos de Infantaria; melhorias nas plataformas de tiro de Artilharia e Infantaria; 

cercamento lateral da área do polígono de tiro e realização de contatos com a Prefeitura 

visando a um possível aumento de área das linhas de tiro. (RMG, 1906:18-19) 

Refletia o Ministro Argollo, ainda, que, para a Escola de Artilharia e Engenharia 

se tornar, de fato, útil ao Exército, seu prédio precisaria passar por algumas mudanças, 

de modo a adaptar os gabinetes e laboratórios indispensáveis às aulas, bem como 

adquirir os equipamentos necessários para mobiliá-los. Lamentava-se que, para se 

atingir o resultado esperado, muito ainda faltava, já que se encontrava o “referido 

instituto completamente desaparelhado para o ensino” e pouco se podia aproveitar do 

material que provinha das escolas extintas. Dessa forma, a Escola começava a funcionar 

em 1906 sem as condições ideais para o ensino. (RMG, 1906:19-20) 
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Foi, entretanto, no ministério de Hermes da Fonseca, em 1907, que a estrutura da 

Escola começou a receber alguns melhoramentos. Algumas adaptações foram realizadas 

nos laboratórios de química, explosivos e manipulações pirotécnicas, além de terem 

sido criados novos laboratórios de telefonia e telegrafia, os quais foram equipados “com 

os melhores modelos de telégrafos e telefones de campanha”. O gabinete de mineralogia 

foi ampliado, recebendo novos aparelhos e instrumentos de precisão. Foram adquiridos 

novos equipamentos para as aulas de topografia, formando o gabinete "mais completo 

da escola, pela variedade de instrumentos de precisão, dos mais modernos existentes". 

(RMG, 1907:18-19) 

As melhorias de 1907 atingiram também as áreas destinadas à instrução. Uma 

ampla edificação de cimento armado foi erguida para abrigar o novo parque de 

Artilharia. A linha de tiro sofreu uma grande reforma em que foram instalados mais de 

3.000 metros de linhas telefônicas, ligando-a ao edifício da Escola. A casa destinada à 

residência do oficial encarregado pela linha de tiro foi reconstruída e novos aparelhos 

foram adquiridos para as experiências balísticas. (RMG, 1907:19-20) 

O Regulamento do Ensino Militar de 1913 extinguiu definitivamente a Escola de 

Guerra e a Escola de Aplicação de Infantaria e Cavalaria, do Rio Grande do Sul, além 

da Escola de Artilharia e Engenharia e a Escola de Aplicação de Artilharia e 

Engenharia, da Capital Federal. Dessa Maneira, os cursos ministrados nessas escolas 

passaram a funcionar todos no Realengo, nas recém criadas Escola Militar e Escola 

Prática do Exército. 

Em 1912, o Relatório do Ministro da Guerra Vespasiano Gonçalves de 

Mendonça já previa que os cursos das extintas Escola de Guerra e Escola de Aplicação 

de Engenharia e Artilharia funcionariam como anexos da Escola Militar, o que exigiria 

uma nova adequação de sua estrutura física, uma vez que passariam a funcionar na 

mesma edificação os cursos de Infantaria, Cavalaria, Engenharia e Artilharia, 

aumentando o efetivo de alunos. Com os poucos recursos que a Escola Militar possuía, 

foram adquiridos “alguns aparelhos para as aulas de explosivos e telegrafia, material 

para as aulas de esgrima, sete cavalos para a equitação, algum material para as aulas de 

telegrafia.telefonia e fotografia.” (RMG, 1912, 25-26) 

Além das aquisições destinadas ao ensino, Vespasiano de Albuquerque destaca 

os melhoramentos realizados na Escola: construção de sanitários no polígono de tiro, 

reconstrução do paiol, reparos nos armazéns e instalação de linhas telefônicas e 

construção de abrigos; no picadeiro, foram colocados aparelhos sanitários e melhorada a 
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pista e a enfermaria recebeu pinturas, caiadura externa e teve as janelas guarnecidas 

com telas de arame, além de receber uma nova mobília.” (RMG, 1912:26) 

Viana (2010:83) ressalta que, apesar das intenções de dotar a escola dos 

materiais e das instalações necessárias para o desenvolvimento da instrução, as reformas 

realizadas não iam além de pinturas, pequenos consertos, modificações ou adaptações 

nas instalações já existentes. No antigo prédio, destinado originariamente a abrigar um 

efetivo reduzido, as ampliações correspondiam apenas às necessidades mais 

emergentes. A Escola Militar do Realengo era um local desconfortável, onde a 

improvisação era a regra. 

 O Marechal Henrique Batista Duffles Teixeira Lott, aluno da primeira turma da 

Escola de Guerra, já no Realengo e, posteriormente, à época da Missão Indígena, ex-

instrutor da Escola Militar, em depoimento concedido ao CPDOC/FGV em 1978, faz 

uma pequena descrição física do que era a Escola àquela época:  

O quartel de Realengo fica no antigo prédio da Escola Preparatória e de 
Tática de Realengo. É um edifício grande, quadrilátero, tendo a parte da 

frente com dois pavimentos, as laterais e a dos fundos com um só pavimento 

e um grande pátio no meio. (LOTT, 1978:8) 

Para uma escola que passaria a abrigar o efetivo de todos cursos de formação do 

oficialato do Exército brasileiro a partir de 1913, a descrição feita por Lott apresenta um 

prédio extremamente pequeno e simples infraestruturalmente. 

O próprio Ministro da Guerra General Caetano de Faria, em seu relatório do ano 

de 1915, destaca que, embora existisse um projeto de ampliação do edifício da Escola, 

além de outros melhoramentos, que o tornaria apto ao fim a que se destinava, as 

restrições financeiras da época não permitiam executá-los. 

Existe um projeto de ampliação daquele edifício e outros melhoramentos que 

o tornariam perfeitamente apto ao fim a que se destina, mas que as condições 

financeiras atuais não permitem executá-lo, sendo que no presente momento 

bastaria assobradar as duas alas da frente, que assim ficaria aumentado de 

seis salões. (RMG, 1915:23) 

 Por fim, o Ministro descreve naquele ano somente ligeiros reparos inadiáveis 

foram realizados, como a conclusão das instalações elétrica no picadeiro, nas baias, no 

quartel da companhia e na enfermaria e farmácia. (RMG, 1915:26) 

Mesmo passados quinze anos de funcionamento no Realengo, Viana (2010:83) 

ressalta que a Escola ainda era composta por um único pátio, tomado por alojamentos; 
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as salas de aula espalhavam-se pelas ruas sem calçamento do bairro, e grande parte dos 

alunos se hospedava - prática herdada da Praia Vermelha - em repúblicas, quartos 

alugados como moradia conjunta. 

Entretanto, ao tratar do elemento humano da Escola, ou seja, o pessoal ligado à 

administração e ao ensino, Lott lembra que 

a escola teve bons comandantes, exigentes, mas muito bons. Disciplinadores, 

muito sérios, muito honestos e muito justos; também teve um bom corpo de 
instrutores, dos quais o melhor foi o então tenente Eurico Gaspar Dutra, que 

era instrutor da cavalaria. [...] Havia outros bons instrutores, como um de 

infantaria que se destacou porque era grande andarilho, um entusiasmado 

pela infantaria, mas profissionalmente não estava à altura do Dutra. A 

artilharia tinha uns nomes, dos quais também não me recordo agora, que nos 

davam instrução e eram bons instrutores. Tínhamos ainda instrutor de 

ginástica. [...] Tivemos também excelentes professores de assuntos militares, 

de cálculo, descritiva, cálculo diferencial, integral, geometria analítica, que 

nos proporcionavam uma boa base. [...] Os professores, de um modo geral, 

eram bons mestres que procuravam por todos os modos, nas matérias pelas 

quais eram responsáveis, nos dar uma cultura que nos habilitasse mais tarde a 
desempenhar bem nossas funções no Exército. (LOTT, 1978:13) 

O depoimento de Lott vai de encontro ao que descreve Jehovah Motta em sua 

obra sobre a formação do oficial brasileiro, nesse período. Segundo Motta (2001:241), o 

Regulamento de 1905 não foi efetivamente aplicado às escolas militares, sendo poucos 

os frutos daquele currículo. Para o autor, “circunstâncias adversas rodearam a sua 

aplicação, entre elas se destacando a falta de recursos financeiros para custear tantas 

escolas, e às deficiências qualitativas do pessoal executor” (MOTTA, 2001:241). 

Sendo assim, estabelece-se um contraponto entre as falas desses dois militares quando 

se trata da eficiência dos professores e instrutores da antiga Escola de Guerra no 

Realengo. 

Acerca das discussões existentes entre as diferenças do ensino “bacharelesco” 

ministrado na antiga Escola da Praia Vermelha e o ensino prático da Escola Militar do 

Realengo, o Marechal Lott afirma que  

A Escola Militar, encaixada na praia Vermelha, não proporcionava a seus 

alunos a possibilidade de fazer exercício de combate no campo e eles se 

ressentiam disso. Não havia linha de tiro nem qualquer exercício prático, a 

não ser a ordem unida, que se faz em qualquer canto. No Realengo, ao 

contrário, estávamos junto de Gericinó e tínhamos maior possibilidade de nos 

formar profissionalmente na instrução de combate. Eu, quando era da Escola 

Militar, tinha mãos grossas de cavar trincheira. Em compensação, mais tarde 

fiz muita gente cavar trincheira, inclusive dois presidentes da República – 

Castelo Branco e Costa e Silva –, que tiveram que engrossar a mão, quando 

fui seu instrutor em organização do terreno. (LOTT, 1978:9-10)  
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Fica caracterizado nesse relato memorialístico de Lott que as atividades práticas, 

sobretudo as que envolviam um maior esforço físico, davam novos tons à formação do 

oficial do Exército brasileiro. 

Juarez Távora foi outro importante militar brasileiro, com destaque político no 

cenário nacional, que ingressou na Escola do Realengo antes das reformas estruturais de 

1920. Ingressou na Escola em 1917, juntamente com seu irmão Fernando. Em seu relato 

autobiográfico, lembra-se dos problemas gerados pelo grande número de alunos que 

ingressara na Escola naquele ano, devido a pouca estrutura física oferecida pelo 

estabelecimento para alojar tantos discentes: 

Seus alojamentos e salas de aula não estavam dimensionados, entretanto, para 

atender a um tal efetivo. As próprias dotações orçamentárias, para 
fardamento e roupa de cama, eram insuficientes. Executaram-se obras 

apressadas para alojar todos os alunos matriculados; e várias aulas tiveram de 

ser dadas em salas de aula do quartel da Companhia de Estabelecimento, 

situada a algumas quadras do edifício da Escola. Lembro-me de que, por falta 

de capotes regulamentares, para todos, alguns alunos – sobretudo os do Sul – 

usavam capas “orientais”, e outros abrigavam-se contra o frio enrolando-se 

em cobertores retirados de suas camas. Tais deficiências e desconfortos 

contribuíam para uma queda sensível da disciplina. (TÁVORA, 1973:85) 

Marcusso (2012:120), entretanto, ressalta que, a despeito das dificuldades 

enfrentadas, esses primeiros anos foram importantes para a realização de um 

diagnóstico acerca dos problemas infraestruturais, curriculares e estruturais do corpo 

docente e administrativo da Escola Militar. Foi a partir desse diagnóstico que as 

providências necessárias foram tomadas para que novas reformas fossem planejadas e 

executadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - EMR antes da reforma de 1920 

Fonte: Viana, 2010:82 



106 
 

Frank McCann salienta que as dificuldades em relação à falta de materiais não 

eram um privilégio da Escola Militar e sim uma realidade de todo o Exército. Segundo 

o autor, a falta de equipamentos no Exército era absoluta, “não havia armas, carroções 

de munição, nem barracas suficientes. E o pior era que os oficiais não sabiam comandar 

operações de campanha” (McCANN, 2009:142). Fica fácil inferir, assim, que os 

problemas do Exército não passavam apenas pela falta de materiais e equipamentos, 

mas, também, tratava-se da falta de material humano qualificado, de soldados que 

compusessem as suas fileiras e de oficiais aptos a comandar os seus corpos de tropa. 

As coisas começariam a mudar entre os anos de 1919 e 1921. Sendo, nesse 

período, Ministros da Guerra o General Alberto Cardoso de Aguiar e o civil Pandiá 

Calógeras, a Escola Militar passaria por algumas reformas e ampliações, a fim de 

adaptá-la às crescentes necessidades decorrentes do aumento do efetivo de alunos e às 

novas práticas que passavam a imperar nos currículos escolares do ensino militar. A 

construção de um segundo andar no pátio principal, com a finalidade de melhor 

distribuir as salas de aula e as repartições administrativas; a remodelagem da fachada 

principal do prédio da Escola, em estilo art noveau; a construção de um segundo e um 

terceiro pátios, abrigando alojamentos amplos e mais convenientemente mobiliados; as 

construções de um novo um pavilhão para a ferraria, de uma sala de veterinária e de um 

picadeiro ao ar livre para a instrução de equitação e a execução de melhorias no 

pavilhão da enfermaria, foram algumas das obras de ampliação da Escola
68

.(RMG, 

1921:32) 

Os Boletins Escolares da Escola Militar do Realengo expedidos ao final de 1919 

e durante os anos de 1920 e 1921 apresentam, com certa constância, um volume 

considerável de ordens de compras destinadas aos mais diversos fins, o que, de certa 

forma, corrobora as informações de que os maiores investimentos de reforma na Escola 

se deram nesses anos. Através dessas compras eram adquiridos com uma maior 

frequência: materiais de construção destinados a pequenos e médios reparos nas 

edificações da Escola, como ferragens e material de carpintaria; material de correaria; 

material de emprego nas instruções práticas e laboratórios e medicamentos. Estes 

últimos em um volume bastante grande a cada compra.  

                                                             
68 Para os detalhes das reformas realizadas ver os relatórios do Ministério da Guerra de Pandiá Calógeras, 

dos anos de 1919 (p. 94), 1920 (p. 76-77) e 1921 (p. 32). 
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O Boletim Escolar de 19 de novembro de 1919 publicou a ordem para a seguinte 

compra, provavelmente para o reparo de um telhado, dada a natureza do material 

adquirido: 

O Sr. Cap. Intendente adquira por compra com urgência 17 caçoeiras com 18 

pés para terças e frechaes; 6 com 17 pés para esteios; 6 com 14 pés também 

para esteios, 26 com 20 pés para caibros; 12 com 18 pés para ripas, 10 com 

17 pés para tesouras; 24 parafusos de porca com 7/12 centímetros de 

comprimento; 4 pacotes de pregos de 18x36; 3 pacotes de pregos de 16x24; 

4500 telhas francesas e uma roldana de ferro fundido. (BOLETIM Nº 282 

DA EMR, 19 nov. 1919, p. 48) 

Algumas vezes, a natureza dos materiais a serem adquiridos variava, como na 

ordem de compra a seguir, onde figuram materiais hidráulicos e de escritório: 

O Sr. Cap. Intendente adquira por compra: 5 metros de cano de ferro e 10 

metros de tubo de ferro iguais à mostra existente na ferraria, 4 cantoneiras de 

ferro de 11/8” x 3L16”, 12 vergalhões de ferro  de ½” e 1 vergalhão de aço 

de 5/8”; 50 cadernos de papel Hollanda e 5 caixas de penas Mallat nº 12, 6 

dúzias de lápis preto Faber nº 3,, 12 lápis bi-color Faber, 2 raspadeiras e 3 

folhas de papel mata-borrão. (BOLETIM Nº 288 DA EMR, 26 nov. 1919, p. 
46) 

Por fim, um exemplo de materiais destinados à instrução: 

O Sr. Cap. Intendente adquira por compra para a instrução da S.E.69 nos 

trabalhos de minas e destruição, 50 espoletas elétricas para dinamite, 50 
espoletas elétricas para pólvora e 10 metros de estopim e para o serviço de 

reserva da mesma unidade um espanador de penas. (BOLETIM Nº 81 DA 

EMR, 31 mar. 1920, p. 275-276) 

A partir de 1922, a frequência com que essas ordens de compra vão aparecendo 

se torna cada vez menor, até quase desaparecerem por completo nos boletins de 1923.  

Motta (2001) se refere com entusiasmo ao período vivido pelo Exército a partir 

do início da década de 1920, citando três pontos principais nessa fase de reorganização: 

a melhor estruturação das grandes unidades, o aumento das aquisições de armas 

automáticas e de artilharia, e o aparecimento das divisões de carros de combate e da 

aviação. O autor credita às habilidades políticas de Pandiá Calógeras, que como 

Ministro da Guerra deu continuidade às reformas iniciadas na administração anterior, a 

garantia da concessão de verbas junto ao Congresso Nacional, sustentando as reformas 

de modo duradouro. 

                                                             
69 Seção de Engenharia. 
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De fato, ao se analisar, nos relatórios do Ministério da Fazenda, do período 

considerado nessa pesquisa, ver-se-á que, nos anos 1920 e 1921 foram feitos os maiores 

aportes de recursos ao Ministério da Guerra, como se vê no quadro abaixo. 

 

Natureza 

da 

despesa 

Ano 

1917 1918 1919 1920 1921 1922 

Ouro 48:042$252 97:580$364 106:113$068 71:349$408 207:728$428 226:405$295 

Papel 

Moeda 
67.147:666$852 97.483:220$080 83.612:207$173 134.551:314$824 156.739:974$939 96.451:250$379 

Total 67.195:709$304 97.580:800$444 83.718:320$181 134.622:664$232 156.947:703$367 96.677:655$674 

Quadro 7 – Despesas do Ministério da Fazenda com o Ministério da Guerra no período de 1917 a 1922. 

Fonte: Relatórios do Ministério da Fazenda dos anos de 1918 e 1922. 

 

Motta (2001:213) aponta que a era do Realengo não conheceu nem o fausto nem 

a grandiosidade. Ao descrever a nova escola, o autor, que fora aluno da Escola do 

Realengo na década de 1920, relembra que suas instalações, embora ampliadas no 

decorrer do período de funcionamento, mantiveram-se “adstritas a um quadro de 

sobriedade por vezes vizinho da pobreza” (MOTTA, 2001:213). Segundo Motta, tudo 

no Realengo “era modesto: salas, alojamentos, refeitórios, meios auxiliares do ensino” 

(MOTTA, 2001:213). Esse autor destaca que, ainda que o Regulamento de 1913 

previsse mudanças substanciais no ensino militar, as escolas militares necessitavam de 

condições físicas e materiais adequadas para absorver as reformas (MOTTA, 2001:242). 

No entanto, mais importante do que discutir aqui as mudanças estruturais 

sofridas pelas edificações da velha Escola Militar do Realengo, é atentar para a 

importância das memórias dos ex-alunos para a compreensão da história da Escola, já 

que, como bem aponta Viana (2010:155), esses relatos identificam, muitas vezes, fatos 

que de outra forma não seriam lembrados, ainda que, segundo esse autor, se corra o 

risco de que o registro desses fatos passados implique em escolhas do que deve ser 

lembrado ou esquecido, por parte das pessoas que os escrevem. 

Maurice Halbwachs, ao discutir as relações existentes entre a memória coletiva e 

o espaço, aponta que “não há grupo, nem gênero de atividade coletiva, que não 

mantenha qualquer relação com um lugar” (HALBWACHS, 1990:143), ainda que, 
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segundo o sociólogo, não se possa afirmar que isso seja condição suficiente para se criar 

uma associação entre a representação do lugar e a atuação de tal grupo. 

Pierre Nora aponta que a memória emerge de um grupo que ela une, o que 

significa que haverá tantas memórias quantos grupos existirem. A memória, para Nora, 

se “enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto” (NORA, 1993:9). 

O espaço físico carregado de sentido, segundo o autor, é o suporte para a formação da 

memória coletiva. Como lugar de memória, constitui pontos de referência que são 

simultaneamente materiais, onde a memória social se ancora e pode ser apreendida; 

funcionais, porque possuem a função de alicerçar as lembranças coletivas e permitir sua 

transmissão; e simbólicos, pois caracterizam acontecimentos ou experiências vividos 

por um pequeno número de pessoas, mas que fazem parte da memória de muitos.  

(NORA, 1993: 21, grifo nosso) 

Os registros apresentados até agora, bem como os registros que serão 

apresentados a seguir, servem para apontar o que existe de comum na visão dos 

militares que experimentaram a vivência comum do mesmo espaço físico: os problemas 

enfrentados pela Escola Militar do Realengo, em termos infra-estruturais, quando do 

início do seu funcionamento. Viana (2010:155) lembra que esses registros possuem a 

importante função de estabelecer a ligação entre as memórias desses indivíduos e o 

espaço material e de servirem de referência para a compreensão do que pensavam e 

sentiam esses militares à época da Missão Indígena.  

Seguindo o pensamento de Halbwachs (1990:159), a imagem da Escola Militar, 

ou a representação do lugar que ela ocupa, permite a esses militares retomarem a 

lembrança dos fatos históricos que vivenciaram naquele lugar. Para o sociólogo, “a 

maioria dos grupos [...] imprimem de algum modo sua marca sobre o solo e evocam 

suas lembranças coletivas no interior do quadro espacial assim definido”. 

Como descreve o General Antônio Carlos da Silva Muricy, aluno do Realengo 

no início dos anos 1920 

Nós chegamos na Escola Militar e havia um ambiente de imensidão vazia. A 

escola de Realengo era uma escola fria. Escola tipo quartel. Uma escola em 

que o conforto era considerado depois dos aspectos de aula, do 

funcionamento de vida familiar. A Escola Militar tinha passado por uma 

transição. Ela tinha uma tradição antiga de desorganização. Veio a missão 

militar70. (MURICY, 1981:5) 

                                                             
70 A missão militar a que se refere o General Muricy era a Missão Indígena. 
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Em suas memórias sobre a Escola Militar do Brasil, Lobato Filho (1992) aponta 

que os professores, oficiais e funcionários do Realengo, lá permaneciam somente 

durante as suas horas de trabalho. Classificavam o local como “indesejável" e, ao final 

do dia, retornavam para as suas residências no Centro da cidade. 

João Punaro Bley, aluno entre 1918 e 1920, observou ainda que  

situada no Realengo, então longínquo e esquecido subúrbio da Central do 

Brasil, nossa velha escola, reduzida a um único pátio, provida de precárias 
instalações de suporte, sem dotações extraordinárias para um planejamento 

adequado capaz de atender necessidades e exigências de tão numeroso 

contingente, não tinha, evidentemente, condições mínimas de cumprir as altas 

finalidades de uma escola de formação de oficiais. (BLEY, 1976:3) 

Para Viana (2010:156), as queixas relatadas pelos ex-alunos da antiga Escola 

Militar do Realengo não chegam a surpreender, já que o estado de desorganização e as 

deficiências da instituição constituíam marcas, heranças das antigas instituições do 

Realengo, e não se referiam somente ao aspecto da administração e do ensino, mas, 

sobretudo, à precariedade material dos alojamentos, dos refeitórios, das salas de aula, e 

até mesmo as condições de urbanização e saneamento nos arredores da escola. Como 

visto anteriormente, as descrições dos problemas relatados pelos ex-alunos em suas 

memórias eram frequentes nos relatórios do Ministério da Guerra, de Argollo a Caetano 

de Faria. Os projetos para a rápida ocupação da localidade não parecem ter levado em 

conta as necessidades de implantação de uma infraestrutura adequada para a chegada 

dos militares. 

Passados sete anos do fim da atuação da Missão Indígena, o Comandante da 

Escola Militar, Coronel José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, ainda se refere ao 

Realengo, em 1930, como um território insalubre e inadequado ao funcionamento de 

um estabelecimento de ensino militar: 

Ali tudo é impróprio à formação do corpo de oficiais. O clima é exaustivo; os 

campos empantanados facultam a proliferação dos mosquitos e, pois, os 

surtos de impaludismo; a paisagem, por toda parte, é cansativa e monótona; 
as condições da localidade, qualquer que seja o ponto de vista por que sejam 

encaradas, estão abaixo das exigências necessárias. E pela localização dentro 

da capital federal, ainda está sujeita a ser presa de agitações políticas que, 

periodicamente, inflamam a capital do país, como frequentemente tem 

acontecido. (Cf. CASTRO, 1994:237) 

Cabe considerar, entretanto, que José Pessoa era um ferrenho defensor da 

remoção da escola do Realengo, daí se referir em tom de crítica ao ambiente sociais do 
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bairro. Para além das intenções exclusivamente descritivas, seu relato age como um 

instrumento de defesa de seus argumentos e noção legitimadora de seus interesses. 

Um detalhe importante para o qual se deve atentar a respeito dos insistentes 

relatos sobre más condições estruturais apresentadas pela Escola Militar do Realengo 

nas décadas de 1910 e 1920, é que os mesmos foram elaborados por seus autores muitos 

anos depois de os mesmos terem deixado a Escola. Segundo Viana (2010:159), a 

imagem que esses personagens possuíam do Realengo, depois de tantos anos, já era 

passível de comparação, em suas memórias, com a estrutura moderna da Academia 

Militar das Agulhas Negras, sucessora direta da Escola Militar e instalada em 

Resende/RJ em 1944. Halbwachs (1990:55) destaca que o “apelo às lembranças” nada 

mais é do que reconstruções do passado com a ajuda de dados emprestados do presente. 

Essas lembranças são constituídas no interior do grupo e o garantem como unidade.  

O esforço para que tais relatos tentem impor uma determinada representação, 

pode ser visto como uma tentativa desses militares de consagrar uma determinada 

memória sobre o passado do lugar. (VIANA, 2010:159) 

A Missão Indígena e sua atuação na Escola Militar do Realengo 

Os novos instrutores que iniciaram as suas atividades na Escola Militar do 

Realengo naquele distante janeiro de 1919, tinham, segundo Trevisan (2011:138) um 

“comportamento completamente diferente do que se pode chamar o ‘instrutor 

tradicional’”. Utilizando amplamente nas instruções os mais modernos manuais 

traduzidos do alemão pelos Jovens Turcos, como lembra Luna (2011:233), e amparados 

no Regulamento de 1919, que os impelia a exigir constantemente a “correta atitude 

pessoal e compostura” (REGULAMENTO DE 1919, Art. 10), os jovens instrutores 

passaram a atuar “em dois planos, o da instrução e o da disciplina”, sendo que nos dois 

“foram incansáveis no ímpeto e no rigor”. Carregavam a responsabilidade e a honra de 

terem ingressado no quadro de instrutores da Escola Militar através de concurso e, por 

isso, atuavam com extrema vibração. Como aponta Jehovah Motta, “entraram na Escola 

com ares de cruzados, de salvadores”. (MOTTA, 2001:263). 

Ao mesmo tempo em que apresentavam-se os novos instrutores, a Escola Militar 

recebia seu novo comandante, o Coronel de Engenharia Eduardo Monteiro de Barros. 

Os novos instrutores da Escola do Realengo passariam a desempenhar as suas funções, 

então, em sintonia com seu novo comandante, já que, segundo Araripe (1963:22), 
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Monteiro de Barros era um “chefe de tropa ardoroso, verdadeiro Soldado, com 

experiência dos problemas da caserna e da instrução de sua arma”.  

Antes de comandar a Escola Militar, o Coronel Monteiro de Barros fora 

comandante do 1º Batalhão de Engenharia, lotado na Vila Militar, no Rio de Janeiro, 

onde se destacou por ser um chefe “disciplinador e aplicador de intenso regime de 

trabalho que imprimia novo aspecto marcial a esse corpo de tropa” (ARARIPE, 

1963:22). 

A escolha de Monteiro de Barros para o comando da EMR significou a quebra 

de uma sequência em que somente eram escolhidos para exercer o cargo, oficiais 

dedicados aos estudos de gabinete, oficiais de Estado-Maior ou antigos professores 

catedráticos. Para Araripe (1963:22), por bem compreender o papel de orientar e apoiar 

os novos instrutores, de acordo com as ideias renovadoras preconizadas pela Alta 

Administração do Exército e pelo Estado-Maior, o novo comandante foi o “verdadeiro 

chefe da Missão Indígena e soube empenhar as suas energias no aperfeiçoamento da 

instrução da Escola Militar. Coordenando a atuação do novo corpo de instrutores e 

prestigiando-o, realizou verdadeira revolução no ensino militar” (ARARIPE, 1963:22). 

Cabe considerar que as impressões do General Tristão Araripe são de um 

instrutor que atuou na Escola Militar como membro da Missão Indígena e que tinha 

pelo Coronel Monteiro de Barros uma grande admiração, a ponto de descrevê-lo como 

um homem “bondoso e paternal por natureza, pois tinha filhos na Escola, desvelava-

se pelo bem estar e pela saúde dos alunos, mas não tolerava o menor deslize de 

disciplina e de trabalho, a ponto de parecer exagerado em seu rigor” (ARARIPE, 

1963:23, grifo nosso). Prossegue Araripe (1963:23), destacando que Monteiro de Barros 

“não se aproximava muito de seus subordinados, que o respeitavam, o temiam, porém, 

mal compreendiam-lhe” (grifos meus). 

Uma impressão diametralmente oposta sobre o Comandante da EMR apresentou 

o General Emygidio da Costa Miranda, ao rememorar seus tempos de aluno da Escola 

em 1920. Descreveu o Coronel Monteiro de Barros como “um sujeito violento, tinha 

uma ideia, a nosso ver falsa, do que era a disciplina. Por outro lado, sem sentir ele 

consagrou contra ele a maioria” (MIRANDA, 1977:s.p.). 

Dentre as providências tomadas pelo novo comandante em conjunto com os 

novos instrutores, houve a restauração e o aumento das instalações da Escola Militar, o 

que proporcionou maior conforto aos alunos. Por outro lado, exigiu mais trabalho e 

mais disciplina. Também houve a reestruturação administrativa do Corpo de Alunos, 
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que passou a ser organizado aos moldes da tropa: um batalhão de Infantaria com duas 

companhias, um esquadrão de Cavalaria, uma bateria de Artilharia e uma companhia de 

Engenharia. Essa constituição aproximaria os alunos da rotina da tropa, além de facilitar 

a instrução prática por Armas. (ARARIPE, 1963:22-23) 

Na verdade, as modificações atribuídas a Monteiro de Barros e sua equipe por 

Araripe não eram novidade alguma. Como lembra Castro (1990:125), essas reformas já 

estavam previstas no Regulamento do Ensino Militar de 1918. 

O Marechal Odylio Denys, instrutor aprovado no concurso de 1918, destaca que 

os novos instrutores começaram suas atividades preparando os alunos do terceiro ano 

para servir-lhes de auxiliares nas instruções. Esses alunos eram nomeados 

sargenteantes
71

 e nessas funções prestavam serviços no enquadramento
72

 das turmas, o 

que lhes proporcionava um aprendizado “como executantes e como instrutores, assim 

saberiam agir na tropa, com a autoridade e experiência adquirida” (DENYS, 1979:27). 

Sobre essa providência o General Araripe aponta que foi fácil contar com o entusiasmo 

desses alunos, já que “a turma declarada Aspirante-a-Oficial em dezembro de 1919 

chegava aos corpos de tropa imbuída de excepcional ardor e conhecedora dos processos 

práticos de instrução dos Soldados” (ARARIPE, 1963:23). 

Sobre a instrução, o Marechal Denys destaca que 

Em pouco tempo a Escola apresentou alto grau de instrução com a 

observância de admirável disciplina consciente.  

Nas formaturas de conjunto que se realizavam sobressaía-se a Escola Militar, 

pelo garbo, precisão de movimentos, firmeza de atitudes, alinhamento e 
cobertura, de forma a demonstrar que tinha ela, na realidade, passado a ser 

modelar... 

Como era de se esperar, a primeira turma de Aspirantes que saiu da Escola, 

depois dessa remodelação, levou para a tropa esse entusiasmo, sua 

experiência e seus conhecimentos, muito concorrendo para a uniformidade do 

Exército, com a observância de novos Regulamentos. As turmas seguintes 

foram completando o trabalho da anterior. (DENYS, 1979:28) 

É importante destacar a tônica idealista dos relatos do General Tristão de 

Araripe e do Marechal Odylio Denys, praticamente uma exaltação à Missão Indígena, o 

que, para Marcusso (2012:139), os tornam “mais do que uma simples exposição de fatos 

rememorados”. Esses dois militares possuem em comum o fato de terem atuado como 

                                                             
71 No Exército Brasileiro, a função de sargenteante é tradicionalmente exercida por um primeiro-sargento, 

escolhido dentre os sargentos mais antigos de uma companhia. A sua principal obrigação é auxiliar o 

capitão comandante de companhia nos assuntos de pessoal. 
72 Nesse sentido, “enquadramento das turmas” significa conformá-las às normas e regulamentos da 

Instituição. 
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instrutores da Escola Militar entre os anos de 1919 e 1922. Daí decorre os detalhes 

minuciosos relatados nos dois textos, publicados durante os governos militares, em 

periódicos de ampla circulação interna do Exército brasileiro. 

Durante o período em que servia no gabinete do Ministro da Guerra Caetano de 

Faria, o então Capitão Leitão de Carvalho, um dos fundadores da revista A Defesa 

Nacional e partícipe da elaboração dos Regulamentos do Ensino Militar de 1918 e 

1919, descreveu assim a Missão Indígena 

O Ministro Caetano de Faria, confiando em nossa capacidade para dar ao 

Exército cunho moderno e eficiente, prontamente concordou em mandar para 

a Escola Militar uma turma de instrutores experimentados, alguns ex-

estagiários do Exército alemão, outros discípulos destes, que imprimiram 

no Corpo de Cadetes uma silhueta nova, levando a perfeição o 

conhecimento tático de todas as armas. A esse grupo, que a verve militar 

batizou com o nome de Missão Indígena, deveu a Escola Militar um passo 

largo no caminho traçado pelos elementos progressistas empenhados na 
renovação dos costumes militares. (CARVALHO, 1961:209, grifo nosso) 

Como jovem turco que fora, Leitão de Carvalho carrega o seu texto com altas 

doses do idealismo característico do grupo, ao afirmar, por exemplo, que a Missão 

Indígena levou à “perfeição o conhecimento tático de todas as armas”.  

Em 1919, enfim, parece que a Escola Militar atinge o objetivo perseguido ao 

longo das várias reformas ocorridas já em tempos republicanos. Segundo Motta 

(2001:264), seriam elas:  

uma escola moldada segundo padrões nitidamente militares, com um 

currículo em que assuntos profissionais ocupam setenta por cento do tempo 

de estudos, com um ensino “prático” rigoroso e absorvente, e com um regime 

disciplinar severo, que por vezes até se reveste de uns certos toques 
prussianos. 

O General Cordeiro de Farias, que tivera uma longa e conhecida carreira 

política, e que fora aluno da Escola Militar do Realengo entre os anos de 1917 e 1919, 

relata em suas memórias que a sua turma foi a primeira que “saiu da Escola com 

formação verdadeiramente militar”, pois até aquele momento imperavam os estudos das 

disciplinas ditas “científicas”, como Cálculo e Física, sem que houvesse uma 

regularidade nas instruções de cunho militar. (CAMARGO;GÓES, 1981:65) 

Em seu relatório anual, o Ministro da Guerra Pandiá Calógeras fez as seguintes 

considerações a respeito das transformações ocorridas na Escola Militar após a reforma 
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de 1919, que, segundo o próprio Ministro, somente ocorreriam quando as instalações 

físicas da Escola estivessem totalmente adequadas. 

O núcleo preparador da oficialidade continua sendo a Escola Militar do 

Realengo. É notável o entusiasmo com que ali se trabalha. Quadros e alunos 

porfiam por ascender aos graus mais apurados da instrução. O Brasil pode 

estar tranquilo, quanto à eficiência pratica do ensino nesse estabelecimento, e 

quanto à pureza e à elevação do ideal que anima todos os esforços 
desenvolvidos por mestres e discentes. É digno de nossa terra e, cada vez 

mais, subirá no conceito dos que se interessam pela defesa nacional. Cumpre 

completar suas instalações e pô-la em termos de poder dar instrução integral, 

apurada até as minúcias, á oficialidade que ali inicia seu treinamento 

profissional. (RMG, 1919:59) 

É possível perceber no discurso de Calógeras o tom de satisfação em relação à 

formação da oficialidade brasileira na Escola Militar do Realengo, sob o comando da 

Missão Indígena, ainda que o próprio ministro admita que tal trabalho só estaria 

completo se as condições materiais das edificações fossem mais adequadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No entanto, como já citado nas considerações iniciais deste capítulo, a referência 

ao passado, segundo Pollak (1989:9), não serve somente para manter a coesão dos 

grupos que compõem uma determinada sociedade, mas também definir as oposições 

irredutíveis. Sendo assim, torna-se fundamental para esta pesquisa que os textos 

apresentados até aqui sejam confrontados com os relatos memorialísticos de outros 

instrutores e ex-alunos da instituição.  

Figura 3 - Caetano de Farias entre alunos de Artilharia, 1919 

Fonte: CPOC/FGV – Acervo Caetano de Farias – CFaFOTO003 
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Ao elegerem-se somente os relatos dos ex-instrutores que participaram 

ativamente das ações desenvolvidas pela Missão Indígena, correr-se-ia o risco de 

privilegiar um grupo que, à época, formava o segmento detentor do poder disciplinar na 

Escola Militar. Tal fato passaria, então, a conferir pouca visibilidade a outros grupos 

que também vivenciaram o processo de mudança pelo qual passou a EMR. 

Não se pode concentrar num único quadro a totalidade dos acontecimentos 

passados senão na condição de desligá-lo da memória dos grupos que deles 
guardavam a lembrança, romper as amarras pelas quais participavam da vida 

psicológica dos meios sociais onde aconteceram, de não manter neles senão o 

esquema cronológico e espacial. Não se trata mais de revivê-los em sua 

realidade, porém de recolocá-los  dentro de quadros nos quais a história 

dispõe os acontecimentos, quadros que permanecem exteriores ao grupo... 

(HALBWACHS, 1990:90) 

 Surge, assim, uma situação inquietante e bastante pertinente, sobre a redução da 

memória a grupos hegemônicos, o que pode resultar em uma memória homogeneizada, 

“enquadrada”, e que, a posteriori, é consagrada como a história oficial dos espaços de 

memória e dos grupos que a partir deles construíram as suas representações. 

Esse enquadramento da memória, como sugere Pollak (1989:s.p.), além de servir 

como um referencial ao passado, evidência as disputas que surgem em torno da 

memória, assim como revela formas de manter a coesão de determinados grupos 

sociais: 

O trabalho de enquadramento da memória se alimenta do material oferecido 

pela história. Esse material pode sem dúvida ser interpretado e combinado a 

um sem-número de referências associadas; guiado pela preocupação não 

apenas de manter as fronteiras sociais, mas também de modificá-la, esse 

trabalho reinterpreta incessantemente o passado em função dos combates do 
presente e do futuro. (POLLAK, 1989:s.p.) 

Um primeiro ponto conflitante nesses relatos é apontado por Trevisan 

(2010:139), quando afirma que não havia, por parte dos alunos, a inteira convicção da 

necessidade de absorção da mentalidade prussiana que alimentava as reformas do 

ensino militar.
 
Essa falta de convicção, entretanto, não parecia ser um privilégio dos 

alunos, somente. O Marechal Henrique Lott, instrutor da EMR em 1920, quando aborda 

a influência da doutrina alemã na modernização do Exército aponta o seguinte 

A influência alemã foi pequena, porque veio através de alguns oficiais nossos 

que fizeram estágio na Alemanha, como o Armínio Borba de Moura e o 

Estevão Leitão de Carvalho. Eles naturalmente trouxeram alguma melhoria, 

mas eram oficiais de postos inferiores, de forma que com influência limitada. 
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Por isso, a influência alemã não se fez sentir, nem profunda, nem 

extensamente no Brasil. (LOTT, 1978:26) 

Depoimentos como o de Lott, nos permitem enxergar sob outro ângulo a atuação 

transformadora dos instrutores da Missão Indígena, em relação à influência que ela teria 

sofrido dos estagiários do Exército alemão e de seu modelo de instrução baseado nos 

moldes prussianos. Cabe destacar, no entanto, que não havia uma aproximação entre 

Lott e os Jovens Turcos, bem como a sua passagem pela EMR foi muito breve, se 

resumindo somente ao ano de 1920. Marcusso (2012:140) ressalta que esse tipo de 

divergência é comum em relatos memorialísticos de indivíduos que ocupavam posições 

distintas na época de ocorrência dos fatos e, principalmente, quando os relatos foram 

produzidos. Nesse sentido, torna-se fundamental para a produção desse trabalho de 

pesquisa a análise de outros relatos de ex-instrutores da Escola Militar do Realengo que 

fizeram parte da Missão Indígena. 

Um primeiro relato
73

 é do General Edmundo Macedo Soares e Silva, aluno da 

EMR entre os anos de 1918 e 1921 e que, quatro meses após finalizar o curso, foi 

chamado para ser instrutor do Curso de Engenharia, ainda no posto de segundo-tenente. 

Com uma visão diferente de Lott, Macedo Soares afirma que a Missão Indígena foi um 

desdobramento dos Jovens Turcos e que teria recebido esse nome dos cadetes por tratar-

se de uma missão de instrução formada por instrutores brasileiros. Segundo ele, “por 

influência dos ‘jovens turcos’ e da Missão Indígena, houve grandes mudanças no ensino 

da Escola, até então muito teórico”. Quanto ao papel do instrutor na Escola, o general 

descreve que “Era responsável pela parte prática, pelos exercícios. Fui instrutor de 

topografia, na parte de construção de estradas; ensinava direitinho, porque fui muito 

bom topógrafo”. (SILVA, 1998:31) 

Outro relato é o de Juarez Távora. Nomeado instrutor da Escola Militar em 

1922, conta em sua autobiografia que foi “cientificado por telegrama do comandante da 

Escola Militar do Realengo, General Eduardo Monteiro de Barros, haver sido indicado e 

nomeado auxiliar de instrutor da Seção de Engenharia” (TÁVORA, 1973:108), tendo se 

apresentado pronto para o serviço na Escola em 18 de janeiro daquele mesmo ano, para 

                                                             
73 Em um depoimento feito ao Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil 

da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC), nos anos de 1986 e 1987, conduzido por Lucia Hippolito e Ignez 

Cordeiro de Farias, o General Macedo Soares relata as suas memórias, destacando mais a sua trajetória 

profissional como engenheiro metalúrgico na Europa, onde se exilou após se envolver na revolta da 

Escola Militar em 1922, do que a sua vida militar. Foi ministro nos governos Costa e Silva e Dutra e 

governador do estado do Rio de Janeiro entre os anos de 1947 e 1951. Esse depoimento deu origem a um 

livro intitulado “Um construtor do nosso tempo”, editado pela Fundação CSN, em 1998.  
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substituir o Capitão Luís Carlos Prestes, designado para comandar a Companhia 

Ferroviária em Deodoro. Seria seu companheiro nas instruções o então Primeiro-

Tenente Macedo Soares
74

. Exerceu a função de instrutor por apenas seis meses, pois se 

envolveu nos acontecimentos de julho de 1922, que conduziram a Escola Militar a um 

novo levante. Porém, relata que nos meses vividos como auxiliar de instrutor não havia 

lhe sobrado tempo para  

distração ou, mesmo, para gozar paz de espírito: além do trabalho excessivo, 

exigido pela instrução da Seção de Engenharia – repartido entre mim e  

Edmundo de Macedo Soares e Silva – havia as preocupações fermentadas no 

ambiente político-militar que se criara, desde os últimos dias do ano anterior. 

(TÁVORA, 1973:115) 

Depoimentos como os de Macedo Soares e Távora são importantes por 

permitirem visões da atuação da Missão Indígena a partir de um duplo ponto de vista de 

militares que foram alunos e, posteriormente, ocuparam a posição de instrutores da 

Missão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
74 Além de Macedo Soares, Juarez Távora cita em sua autobiografia que foram seus colegas na Escola 

Militar do Realengo, no pouco tempo em que foi instrutor, pois se envolveu na revolta da Escola em 

1922, outros oficiais de atuação destacada no movimento tenentista, dentre eles Antonio Siqueira 

Campos, Eduardo Gomes, João Alberto Lins de Barros, Osvaldo Cordeiro de Farias, Luís Carlos Prestes e 

Odylio Denys. 

Figura 4 - Costa e Silva (Pé E/D 1º), Macedo Soares (Pé E/D 2º) e Castelo 

Branco (Pé E/D 3º) entre membros da Comissão do Monumento Laguna e 

Dourados, 1920. 

Fonte: CPDOC/FGV – Acervo Macedo Soares – EMSFOTO002 
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O último ano de Távora como aluno no Realengo foi regulado, quanto ao ensino, 

pelas modificações apresentadas pela reforma de 1919. Lembra que o novo regulamento 

apresentou duas consequências importantes aos alunos que se formariam naquele ano. A 

primeira delas foi distribuir as matérias a serem estudadas em dois grupos: um a ser 

cursado no primeiro semestre daquele ano e outro, no segundo semestre. A outra foi a 

supressão do título de Engenheiro Militar que era garantido aos oficiais de Engenharia 

que se formaram sob a tutela dos regulamentos de 1913 e 1918, passando, a serem 

considerados apenas oficiais de Engenharia. Sobre as intensas instruções práticas 

recebidas pelos alunos de Engenharia, lembra que 

Além das várias matérias teóricas, escalonadas nos dois semestres, 

recebíamos intensa instrução prática, ministrada por oficiais da Arma, 
selecionados pelo EME [Estado-Maior do Exército], entre os quais cito, com 

respeito e gratidão, os então capitães José Bentes Monteiro, Mário Ari Pires e 

Joaquim Artur Pamphiro. A esses oficiais, que precederam a Missão Militar 

Francesa, nos esforços para a adaptação do nosso Exército às novas 

exigências da guerra, apelidaram os cadetes da Escola Militar de “Missão 

Indígena”. Coube-lhes, sem dúvida, o mérito de darem à instrução das 

várias Armas, na velha Escola Militar do Realengo, uma tônica de 

objetividade e renovação que ela nunca dantes tivera. Mas a conjugação 

dessa instrução prática, com o acúmulo de matérias teóricas determinado para 

o curso de Engenharia, nesse ano [1919], representava enorme sobrecarga 

física e mental para os alunos do 3º ano dessa Arma. Disso deveria resultar 
um fraco preparo técnico para o desempenho de suas funções especializadas, 

quer na guerra, quer na paz. (TÁVORA, 1973:94) 

Depoimentos como o do Marechal Távora, dentre o de outros alunos que serão 

vistos a seguir, apontam para uma consequência problemática no aumento de carga de 

instruções práticas na Escola Militar, em decorrência do que preconizavam os 

regulamentos de ensino da década de 1910, em especial o de 1919, e da atuação da 

própria Missão Indígena. Como bem aponta Marcusso (2012:142), fica difícil  

...imaginar um aluno resolvendo elaboradas questões de “estabilidade das 
construções” ou “traçados dos gráficos correspondentes ao seu emprego” 

após um dia de exaustivo esforço físico em uma aula de “ginástica da tropa a 

pé” ou da construção de uma trincheira na aula de “criação de obstáculos”. 

Segue-se, agora, outros relatos de ex-alunos que vivenciaram a implantação e a 

atuação da Missão Indígena na Escola Militar do Realengo, a começar pelos do General 

João Punaro Bley, provenientes de duas fontes encontradas nos arquivos do 

CPDOC/FGV: uma entrevista concedida em 1982 e um artigo publicado no jornal 

Letras em Marcha, encontrado em seu arquivo pessoal. 
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O General João Punaro Bley, que anos mais tarde comandaria a Academia 

Militar das Agulhas Negras, relata a sua primeira impressão ao ingressar na Escola 

Militar em 1918, um ano antes da chegada dos novos instrutores concursados: 

Na verdade, a Escola era um ajuntamento de jovens praticamente entregues 

aos seus próprios impulsos instintos, sem qualquer orientação educacional, 

disciplinar, moral e mesmo militar [...], onde tudo era permitido, cada qual se 

defendendo como pudesse. (BLEY, 1982:44) 

Ao fazer uma rápida análise das turmas egressas da EMR, Punaro Bley afirma 

que as  que cursaram a Escola Militar na década de 1920 foram as que passaram pelas 

maiores provações. Lembra o general: “enfrentamos o impacto de duas orientações 

conflitantes, que chamaríamos a velha e a nova ordem, para diferenciá-las.” (BLEY, 

s.d.:3) E descreve a velha ordem que imperava na Escola do Realengo em 1918: 

Com aquele pátio tomado por alojamentos; salas de aula fora de sua sede; 

horários de trabalho e de refeições anacrônicos e desajustados75; [...] com a 

quase totalidade dos seus alunos espalhados por “repúblicas”, e, por isso 

mesmo, sem condições de fiscalizá-los; [...] o trote campeando livremente, 

violento e por vezes deprimente [...] Tais deficiências e desconfortos não 

podiam deixar de contribuir para uma queda sensível de sua disciplina. [...] 
foi assim que, rapidamente adaptadas ao seu peculiar modo de vida, 

começamos a enfrentar os percalços da vida militar. (BLEY, s.d.:3) 

O relato de Bley permite ver os graves problemas de ordem infraestrututral, 

ideológicos e disciplinares por que passava a Escola Militar. Sobre a instrução militar, 

lembra que a mesma era “rudimentar e incerta; obrigada a aplicar regulamento novo, 

improvisando professores, notadamente no currículo de línguas. [...] se pretendia os 

fins, sem ter os meios.” (BLEY, s.d.:3) 

 No entanto, ao final daquele ano letivo, os alunos começaram a se deparar com 

algumas “novas fisionomias”, o que indicava um novo acontecimento, 

que iria transformar fundamentalmente nossa então filosofia de vida. [...] Era 

a vanguarda da famosa “Missão Indígena” que surgia, com a finalidade 

específica de formar um novo tipo de oficial com mentalidade aberta à 

realidade brasileira, capaz de atuar com eficiência e precisão nas mais 

variadas formas de luta constituída por uma plêiade de oficiais de escol 

rigorosamente selecionada em concursos; [...] dedicada e consciente de seus 
deveres e obrigações; de elevado valor moral e profissional, entusiasta da 

                                                             
75 Em seus relatos autobiográficos Juarez Távora faz uma narrativa do quadro horário de trabalho seguido 

pela Escola Militar do Realengo em 1917. Trata-se de um quadro horário bastante semelhante ao quadro 

horário que seria implantado mais tarde pelo Regulamento de 1919, com pequenas alterações. Desta 

forma, parece ser inviável a observação de Bley que a Escola em 1918 seguisse horários de trabalho 

“anacrônicos” e “desajustados”. Cf. Távora (1973:88) 
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tarefa de cumprir, iria exercer notável e decisiva influência na nossa 

formação profissional. (BLEY, s.d.:3) 

Punaro Bley lembra ainda, que, ao regressarem à escola em março de 1919, os 

alunos verificaram que “um furacão de substituições havia varrido a velha ordem. [...] 

cedo passaríamos a compreender que havíamos ingressado em uma nova ordem” 

(BLEY, 1982:44): 

Decisões enérgicas, certas e oportunas emanadas do alto-comando do 

Exército, reestruturando-lhe novamente o ensino, com predominância do 

militar; a proibição da dependência indeterminada; a instituição do grau de 

moral; a mudança do comando, do pessoal de administração, do corpo de 

instrutores [...] Trabalho e exemplo; restrições de saídas em dias úteis; 

obrigatoriedade de comparecimento às aulas teóricas; pontualidade de 

professores e instrutores; comando íntegro e inteiriço, contando com a 

colaboração leal e dedicada dos órgãos administrativos. (BLEY, s.d.:3) 

As mudanças apontadas pelo General Bley, quando se refere à nova ordem que 

tomou conta da EMR, obviamente estão relacionadas ao Regulamento de 1919 e à 

constituição de um novo corpo de instrutores, ou seja, a Missão Indígena, o que permite 

inferir que, na visão desses antigos alunos, a “velha” Escola Militar, aos poucos, ia 

tomando ares de centro de excelência na formação dos oficiais do Exército brasileiro. 

Entretanto, para Punaro Bley, a principal mudança com a qual os alunos foram 

surpreendidos, ficou por conta dos novos horários que regulavam o expediente da 

Escola, que passava a privilegiar amplamente os tempos destinados à instrução prática, 

conforme quadro horário publicado mandado publicar pelo comando da Escola em 

Boletim Escolar de maio de 1919, devido à entrada em vigor do novo Regulamento de 

1919: 

Novo Regulamento 
 

Decorrido o tríduo legal, entra hoje em execução o novo Regulamento para 

esta Escola, baixado o Decreto n°13.574 de 30 de abril findo, pelo que 

determino sejam feitas as alterações decorrentes desse contexto. 
 

Quadro de distribuição do tempo para o ensino e serviços gerais 
 

Designações                                                                                                        

Horas 
 

Alvorada _______________________________________________5 

Café com pão___________ _________________________________5,30 

Instrução prática__________________________________________6,10 

Almoço_________________________________________________10,40 

1° tempo___________________________________________11,10-12,10 

2° tempo___________________________________________12,25-13,25 

3° tempo___________________________________________13,40-14,40 
Café com pão_______________________________________14,40 

4° tempo __________________________________________14,55-15,55 
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5° tempo_____________________________________ _____16,10-17,10 

Jantar_____________________________________________17,15-18 

Recreio ou conferencias do Comandante da Escola, quando houver__18-19 

Estudo _________________________ __________________19-21 

Café com pão, revista e silencio________________________21-22                
 

Observações 

............................................................................................................................ 

4° Quando houver instruções pratica à noite, que deverá suceder pelo menos 

uma vez por semana, não haverá o tempo de estudo nem instrução pratica na 

manhã seguinte. 

5° No 2° período do 2° ano do curso fundamental e dos cursos especiais, as 

quintas feiras destinam-se inteiramente à instrução pratica. 

6° Para o dia inteiro da instrução de que trata a observação precedente e para 

a quinzena final de instrução pratica dos cursos especiais, o horário será 

organizado pelos respectivos instrutores e submetido ao comandante da 
Escola. 

............................................................................................................................ 

Capital Federal, 30 de abril de 1919. (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 

114, 6 maio 1919) 

Na verdade, o novo quadro horário de trabalho implantado em 1919 pouco 

diferia dos anteriores. As maiores diferenças ficavam por conta do tempo integral de 

instrução às sextas-feiras e a redução do tempo de “recreio”, em que era permitido ao 

aluno se ausentar das dependências da Escola. 

O ex-aluno João Alberto Lins de Barros, que frequentou a EMR entre 1919 e 

1922, ao descrever a rotina da Escola, aponta o rigor com que era desenvolvida a 

instrução prática diária: “os exercícios práticos, algumas vezes de extrema violência, 

como as corridas a pé de mais de um quilometro, com fortes obstáculos que deveríamos 

transpor completamente equipados, estendiam-se até as dez horas” (BARROS, 

1953:16). 

O general Bley destaca que o rigor dos exercícios práticos somado ao aumento 

das punições disciplinares, que quase sempre resultavam em prisão, resultou em um 

“grande golpe psicológico inflexivelmente executado” (BLEY, s.d.:3).  

A Missão Indígena, num golpe de inteligência, havia compreendido que só 

pelo trabalho intenso podia “quebrar” nossas energias de moços. E foi o que 

aconteceu. As quatro horas de instrução ao sol e areias quentes de Gericinó 

aos rigores de exercícios viris e diversificados “quebravam” qualquer um. 

(BLEY, 1982:46) 

Sobre o rigor com a disciplina, Bley (1982:46) aponta que “o verbo ‘torrar’, ou 

seja, punir, começou a ser conjugado em todos os tempos, gêneros, modos e pessoas”. 
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Atuando tanto como instrutores como disciplinadores, os oficiais da Missão 

Indígena foram incansáveis no ímpeto e no rigor. O Regulamento de 1919 servira-lhes 

de cartilha, seguindo-o, segundo Motta (2001:263), com extrema fidelidade. 

Sobre o aumento das punições disciplinares, citado por Bley, este foi bastante 

significativo, na medida em que o número de cadetes punidos cresceu 

consideravelmente de 1918 para 1919 e anos subsequentes. Quase que diariamente, os 

Boletins Escolares apresentavam um grande número de alunos punidos 

disciplinarmente. Os motivos eram os mais variados e iam de faltas corriqueiras, como 

chegar com atraso à instrução, formaturas ou rancho, até as mais graves, como 

participar de brigas na cidade ou bonde, confrontar a autoridade de um instrutor ou, até 

mesmo, ausentar-se da Escola estando punido. 

O art. 61 do Regulamento de 1919 previa as penas correcionais que o 

comandante da Escola podia impor aos alunos: 

1º, repreensão em particular; 
2º, repreensão motivada em boletim; 

3º, detenção na escola até 30 dias; 

4º, prisão por um a 30 dias no quartel dos alunos, por um a 15 dias no Estado-

Maior dos corpos ou em fortaleza; 

5º, exclusão. (REGULAMENTO DE 1919, Art. 61) 

A exclusão do aluno somente aconteceria após ele ter sido submetido a um 

processo semelhante aos conselhos de disciplina previstos no Regulamento da Instrução 

e dos Serviços Gerais (RISG). Os caos mais comuns de exclusão encontrados nos 

boletins escolares diziam respeito a situações em que o aluno era desligado da Escola 

por excesso de faltas às aulas ou instruções, conforme o estabelecido no Regulamento 

de 1919: “o aluno será desligado do estabelecimento ao atingir 15 pontos [relativos à 

faltas] no período letivo” (REM 1919, art. 56). Havia, ainda, os casos de exclusão por 

trancamento de matrícula ou desligamento definitivo da Escola a pedido do aluno, ou, 

ainda, os casos por motivos disciplinares, estes mais raros. O aluno excluído não mais 

poderia voltar à escola (REM 1919, art.61). 

Sejam nesta data excluídos do efetivo do corpo de alunos desta Escola, de 

acordo com o art. 56 do R.E.M., os alunos da 1a. [...] e da 2a. [...], os quais 

serão mandados apresentar, amanhã, 23 do corrente, ao D.G., acompanhados 

das respectivas guias de socorrimento. (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 

143, 22 jun. 1920) 

Em virtude do resultado do Conselho de Disciplina a que mandei submeter os 

alunos da 1a C/I [...] e [...], por terem concertado a prática de grave falta 



124 
 

atentatória à moralidade deste estabelecimento, qual fosse iludir uma banca 

examinadora, apresentando-se o primeiro pelo segundo para ser submetido ao 

exame, determino a exclusão dos mesmos do corpo de alunos desta Escola, e 

da respectiva Comp., de acordo com o parágrafo único do art. 61 do R.E.M, 

tendo sido ambos mandados apresentar hoje ao D.G. (BOLETIM ESCOLAR 

DA EMR Nº 165, 22 jul. 1921) 

É surpreendente, no entanto, os altos índices de punições impostas a alunos 

durante os anos em que a Missão Indígena atuou na EMR. A consulta feita aos boletins 

escolares da Escola Militar corrobora os relatos de Punaro Bley sobre o rigorismo dos 

novos instrutores quanto à parte disciplinar. A punição mais comum, presente 

diariamente nas páginas dos boletins, era a prisão, aplicada nos casos mais graves, 

principalmente quando as transgressões ultrapassavam a esfera disciplinar e atentavam 

contra o que prescrevia o RISG. 

Prendo por 10 dias, de acordo com a letra d do art. 444 do R.I.S.G., no 

Quartel do 1° R.I. o aluno da 2ª C.I. [...]  por ter comparecido, em atraso, ao 
rancho e sendo, por este admoestado pelo oficial de dia, recusou-se 

acintosamente a entrar no rancho depois de lhe ter sido dada permissão. E 

ainda por mais 8 dias o mesmo no mesmo regimento, por se ter ausentado da 

Escola, achando-se preso. (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 15, 19 jan. 

1920) 

Prendo por 15 dias no Quartel do 1º R.I. – de acordo com a letra d do artigo 

444 do R.I.S.G. – o aluno da 2ª C.I. [...], por ter, na noite de 12 corrente, 

vestindo camisa de Engenharia, provocado desordens na estação da Villa 

Militar, dando lugar a que fosse preso por uma patrulha e recolhido ao 1º 

Reg. De Infant. – só aí declarou a sua qualidade de aluno por ter sido 

mandado recolher ao xadrez. (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 15, 19 
jan. 1920) 

Prendo por 10 dias os alunos da 2a. C/I. [...], [...] e da 1a. C/I. [...]: o primeiro 

e o segundo por se terem travado em luta corporal no alojamento. O último 

por ter sido encontrado urinando em uma sarjeta no pátio da Escola, com 

prejuízo da higiene de seu alojamento. (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 

116, 25 maio 1922) 

O RISG amplamente empregado na Escola, durante a Missão Indígena, foi 

aprovado pelo Decreto nº 14.085, de 3 de março de 1920. Trazia em seu art. 421, trinta 

e oito tipificações de transgressões disciplinares em que poderia incorrer o militar, indo 

desde “falta de preparo próprio”, “falta de dedicação ao serviço militar”, “falta de asseio 

pessoal” e “casar-se sem comunicar seu comandante imediato” até “ausentar-se sem 

permissão do quartel”, “participar de manifestações coletivas” e “confrontar 

verbalmente o seu superior hierárquico”. Já o art. 424 apresentava os tipos de penas 
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disciplinares, que mudavam, dependendo se o militar era oficial, aspirante-a-oficial, 

graduado ou soldado (RISG, 1920:s.p.). 

Existiam casos de prisões que, pelo teor dos casos de indisciplina, ganhavam até 

um tom de comicidade: 

...prendo por 10 dias no quartel do 1° B.E., de acordo com a letra d do art. 

444 do R.I.S.G., o aluno João Baptista de Azevedo Cunha, por ter, 

contrariando ordens que recebera, saído da prisão em que se acha recolhido 

no 1° B.E. para ir palestrar junto ao gradil do pátio do Quartel, com uma 

mulher de conduta duvidosa, que se achava do lado de fora. (BOLETIM 

ESCOLAR DA EMR Nº 12, 15 jan. 1920) 

Prendo por 15 dias no Quartel do 1º Grupo de Artilharia de Montanha os 

alunos [...] e [...], de acordo com a última parte da letra c do art. 444 do 

R.I.S.G. por terem ofendido a moral pública, com desprestígio da farda que 

vestem, apresentando-se em estado de completa nudez no quintal e 

adjacências da casa que habitam nesta localidade, e, com a prática deste ato 
condenável se revelaram destituídos dos mais comezinhos sentimentos de 

respeito e consideração aos seus semelhantes, ao par de lamentável 

desconhecimento dos mais corriqueiros preceitos da educação civil e militar. 

(BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 32, 2 fev. 1920) 

O Regulamento previa, também, que os alunos detidos e presos não estavam 

isentos de assistirem aos trabalhos diários, como mostra esse apontamento retirado de 

um boletim escolar: 

Comando do Corpo de Alunos - Quartel em Realengo, 2 de janeiro de 1919.  

Para conhecimento da Escola e devida execução, publica o seguinte: 

INSTRUÇÃO DOS OFICIAIS PRESOS 

Declara-se ao Sr. 1° tenente comandante interino da B.A. em vista de sua 
parte de hoje, que os oficiais alunos presos disciplinarmente, devem 

comparecer à instrução pratica especial determinada pelo Ministério da 

Guerra, pelo que Srs. oficiais de dia deverão providenciar a respeito. 

(BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 196, 2 jan. 1919) 

Existiam, ainda, os impedimentos e as detenções, situações essas em que o aluno 

não poderia se ausentar dos alojamentos ou da área interna da Escola. Esses tipos de 

punições aplicavam-se aos casos mais brandos de transgressão disciplinar, como nos 

exemplos abaixo:  

Ficam impedidos nos respectivos alojamentos durante 6 dias os alunos [...] 

por ter sido encontrado seminu em um dos pátios da Escola e o dito [...], por 

ter sido encontrado no mesmo lugar em trajes proibidos. (BOLETIM 

ESCOLAR DA EMR Nº 66, 13 mar. 1919) 
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                                    CUMPRIMENTO DE CASTIGO76 

Passa a cumprir no Estado Maior da Escola o resto do castigo que lhe foi 

imposto pelo boletim nº 255 de 16 de outubro findo, o aluno da 1a C.I. [...], 

que se achou preso no 1º R.I. . (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 279, 14 

nov. 1919) 

Também houve um aumento considerável das dispensas médicas concedidas a 

alunos, principalmente por ocasião dos exercícios práticos. Ainda que não esteja claro 

nos relatos dos ex-alunos analisados nesta pesquisa, parece evidente que o aumento da 

presença de alunos nas visitas médicas, a fim de conseguir uma dispensa, tratou-se de 

um artifício bastante utilizado e eficaz diante do rigorismo e da falta de bom senso com 

que se desenvolviam as atividades práticas, segundo os depoimentos anteriormente. 

Infelizmente, os boletins escolares não especificam as causas das dispensas, atendo-se, 

apenas, na quantidade de dias e as restrições médicas: 

Fica dispensado dos exercícios práticos, por motivo de sua debilidade atual, 

durante 20 dias, conforme comunicação do Sr. Coronel Diretor do H.C.E. em 

ofício de ontem, o aluno da 2ª C.I. [...]. (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 

281, 18 nov. 1919) 

O rigor com que eram conduzidas as instruções práticas e suas consequências 

geraram comentários que extrapolaram os muros da Escola Militar, como esta nota 

publicada na edição do jornal carioca O Imparcial
77

, de 2 de junho de 1919, que, em 

tom de crítica, ressaltava o pouco rendimento dos alunos da EMR nas aulas teóricas, 

tendo em vista o rigor com que eram conduzidas as instruções práticas após a chegada 

da Missão Indígena. 

O sono na Escola Militar. Falamos, há dias, de um fato curioso, que foi 

observado este ano na Escola Militar, depois que entrou em vigor o famoso 

regimento interno dos “jovens turcos”. 

Notaram os professores que os alunos apareciam nas classes, para as aulas 

teóricas, cheios de sono, cochilando, com o semblante abatido e dando todos 

os sinais evidentes de um grande e inexplicável cansaço, que os 

impossibilitava por completo de acompanhar a lição. 
Dissemos que esse sono era devido aos longos e fastidiosos exercícios 

militares, a que são sujeitos, durante três horas, todos os alunos da Escola; na 

verdade, porém, não só esses exercícios fatigam os aspirantes, como também 

                                                             
76 O termo “castigo” é encontrado em vários momentos nos boletins escolares da EMR. É utilizado para 

se referir ao tipo de punição imposta a determinado aluno. Observa-se, também, nesse exemplo, assim 

como em outros, que alguns alunos cumpriam as suas prisões nas unidades militares da Vila Militar. Esse 

artifício estava previsto no RISG, que autorizava tal prática. 
77 Segundo o General Macedo Soares, o jornal O Imparcial teria sido fundado pelo seu primo José 

Eduardo de Macedo Soares na, então, Capital Federal para apoiar Rui Barbosa em plena Campanha 

Civilista. Daí, talvez, o tom de crítica com que os assuntos militares eram tratados. (SILVA, 1998:24) 

 



127 
 

o tempo que eles tem para dormir é muito pouco, resultando desse fato a 

explicação clara para a sonolência invencível que se apodera das classes. 

Parece incrível, mas a verdade é muito simples. Na Escola Militar um aluno 

dorme apenas 6 horas por dia, e como é obrigado a completar as 8 que o seu 

organismo exige, vão se desforrar nas aulas, dormindo e roncando 

assombrosamente sobre as carteiras. 

Segundo nos contaram, depois das aulas do tenente Pio Borges, o corneteiro, 

para acordar os alunos do 1º ano, toca, com toda a força, a alvorada. (O 

IMPARCIAL, 2 jun. 1919, p.2) 

A nota sem autoria publicada em O Imparcial gerou uma reação imediata do 

comando do Corpo de Alunos que, no Boletim Escolar do mesmo dia, daria a sua 

resposta: 

                                                        Horas de exercícios 

Visto que, por mais de uma vez, tem este comando procurado conhecer do 

grau de cansaço dos alunos, cansaço resultante da duração dos trabalhos desta 

Escola, e as informações que lhe hão chegado ao conhecimento deixam fora 

de duvida não existe semelhante cansaço porque as horas labores escolares 

com os momentos de repouso se reduzem a 6 e como de quando em quando, 

consoante o que se lê no Imparcial de hoje, aparecem notas da imprensa 

condenando o excesso de exercícios consignados no programa desta Escola - 

determina me sejam com urgência submetidas as reclamações que o caso 

porventura possa ocasionar. (BOLETIM ESCOLAR DA EMR Nº 138, 2 jun. 
1919) 

Marcusso (2012:118) lembra, ainda, da entrevista concedida pelo General José 

Machado Lopes aos pesquisadores do CPDOC/FGV no ano de 1986, disponível apenas 

em áudio. O General Machado Lopes, como Coronel, comandou as tropas de 

Engenharia durante a Segunda Guerra Mundial e, como General-de-Exército, comandou 

III Exército, no Rio Grande do Sul, aderindo, em 1960, à Campanha da Legalidade de 

Leonel Brizola pela posse de João Goulart. 

Machado Lopes frequentou a Escola Militar do Realengo entre os anos de 1918 

e 1922 e seus relatos revelam aspectos do cotidiano da Escola que nem mesmo os 

relatórios do Ministério da Guerra e os boletins escolares são capazes de revelar. Sobre 

o ano em que ingressou na Escola, Lopes revela que a instituição “era uma coisa 

horrível, era um educandário no qual não podia entrar família. O ideal do aluno era ser 

machão, com revólver na cintura e facão no colete” (LOPES, 1986:s.p. apud 

MARCUSSO, 2012:118). Sobre o uso de armas pelos cadetes, afirmou que “era uma 

anarquia medonha. Os alunos andavam nus e saiam assim da escola para ir comprar o 

jornal na Estação [estação de Realengo da Estrada de Ferro Central do Brasil]” (LOPES, 

1986:s.p. apud MARCUSSO, 2012:118). Destaca que sentiu uma diferença imensa ao 
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sair do Colégio Militar de Barbacena, onde havia uma disciplina “consciente e 

racional”, para um estabelecimento onde a disciplina era uma “anarquia” e lembra de 

“quando os alunos passavam por Bangu as pessoas trancavam as portas, pois caso 

contrário os alunos invadiam tudo” (LOPES, 1986:s.p. apud MARCUSSO, 2012:118).  

Para Machado Lopes, o grande moralizador da Escola Militar do Realengo foi o 

Coronel Eduardo Monteiro de Barros, comandante da Escola à época da Missão 

Indígena. Ao assumir o comanado da instituição em 1919, teria expulsado, segundo 

Lopes, mais de 100 alunos por indisciplina. Por fim, cabe ressaltar que o General 

Machado Lopes concedeu essa entrevista já em idade bastante avançada, aos 86 anos. 

Os relatos encontrados ao longo desse item deixam transparecer claramente a 

existência de duas impressões diametralmente opostas em relação à aceitação e à 

atuação dos instrutores da Missão Indígena. De um lato, para além do simples relato de 

fatos vividos e rememorados, encontra-se a tônica idealista com que é apresentada a 

atuação da Missão Indígena, sob a ótica de ex-instrutores como Odylio Denys e Tristão 

de Araripe. De outro, a memória, trazida à tona, das dificuldades enfrentadas com as 

instruções práticas e do rigor imposto pelos novos instrutores, o que estabeleceu na 

Escola uma nova ordem, o que é evidenciado no discurso tanto de ex-instrutores, como 

Lott, quanto de ex-alunos, como Punaro Bley, Lins de Barros e Machado Lopes. 

Mesmo que existam diferenças, a experiência vivida coletivamente e marcada 

simbolicamente por ritos de passagem como o “trote”, os exames, a escolha de Arma, os 

exercícios no campo e a formatura, incutia nos alunos, e porque não considerar nos 

instrutores, também, um forte sentimento de pertencimento à instituição Exército 

brasileiro e à turma, aqui caracterizada como a “Geração do Realengo”. Nesse processo 

de transformação de adolescentes em jovens oficiais profissionais do Exército, a Escola 

Militar desempenhou, e sua herdeira ainda desempenha, um papel fundamental que é, 

além de transmitir aos alunos os saberes específicos da ciência militar, incutir-lhes o 

“espírito militar”
78

, o que seria facilitado pela adoção de um sistema de ensino com as 

características até aqui referidos. (CASTRO, 2004:122ss) 

Para finalizar, cabem algumas considerações finais a respeito das discussões 

estabelecidas neste capítulo. 

                                                             
78 Termo elaborado por Celso castro e que compreende os valores, atitudes e comportamentos adequados 

à vida militar, tais como disciplina, hierarquia, vigor físico, solidez moral, espírito de corpo e 

camaradagem que acabam condicionando tanto a sua vida profissional como a pessoal. 
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A primeira delas, segundo Marcusso (2012:153) aponta para o entendimento de 

que a concretização desse grande movimento modernizador e profissionalizante que 

tomou conta da Escola Militar do Realengo entre os anos de 1919 e 1922 só foi possível 

graças à articulação entre os Jovens Turcos, membros do Estado-Maior do Exército e os 

instrutores da Missão Indígena. Basta atentar para o grupo de militares que orbitava em 

torno da revista A Defesa Nacional na década de 1920, considerando as figuras dos ex-

instrutores e os colaboradores da revista. No primeiro grupo incluem-se nomes como 

Bertholdo Klinger, Leitão de Carvalho, Eurico Gaspar Dutra, Basílio Taborda, Newton 

Cavalcanti. No segundo estão Genserico de Vasconcelos, Tristão de Araripe, Odylio 

Denys e Eduardo Pfiel. 

Outra consideração diz respeito ao fato de que todo esse esforço conjunto 

profissionalizante só foi possível graças a um fator alheio à vontade de todos: o início 

da Primeira Guerra Mundial e o crescimento da importância das Forças Armadas, em 

especial o Exército, no cenário nacional. 

Por fim, cabe tecer alguma consideração sobre o fim da Missão Indígena. Todo o 

trabalho renovador implementado na Escola Militar terminaria na madrugada de 5 de 

julho de 1922. Nesse dia, a Escola do Realengo declarou-se em revolta, solidarizando-se 

com os revoltosos do Forte de Copacabana. Esse assunto, a volta da política à Escola 

Militar do Realengo e a caracterização daquela que ficou conhecida como a “Geração 

do Realengo” serão tratados no próximo capítulo. 
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3  A POLÍTICA NA ESCOLA MILITAR DO REALENGO 

Será desalentador que após tantos sacrifícios 

tudo volte à mesma deplorável desordem que nos 
avilta e aniquila; à mesma opressão mesquinha e 

degradante que nos envergonha a consciência de 

homens livres. 

Juarez Távora, Presídio da Ilha das 

Cobras,1926 

 

O presente capítulo tem por finalidade analisar a participação dos alunos e 

instrutores da Escola Militar do Realengo na revolta de julho de 1922, que inaugurou o 

ciclo revolucionário conhecido como movimento tenentista. A participação dos alunos e 

instrutores da Escola nesse acontecimento decretou o fim da Missão Indígena na 

instituição. Será, ainda, debatido o retorno da política ao ambiente interno da Escola e a 

consolidação de uma geração, cujos personagens atuaram decisivamente na história 

política da Nação. Procurar-se-á traçar um perfil dessa geração, que ficou conhecida 

como a “Geração do Realengo”. Antes, porém é preciso que se faça uma rápida 

contextualização da época em que esses fatos tiveram início: os anos 1920. 

Para Frank McCann, os anos 1920 foram importantes para a história do Brasil 

“por terem sido o cadinho onde o novo e o velho Brasil lutaram para moldar o futuro”. 

Segundo o autor, foi nessa década que as mudanças que vinham acontecendo no País 

desde 1889 tornaram-se mais claras. (McCANN, 2009:291) 

As historiadoras Marieta de Moraes Ferreira e Surama Conde Sá Pinto 

descrevem esse cenário de grande efervescência e profundas transformações por que 

passou a sociedade brasileira. Mergulhado numa crise que afetou os mais variados 

planos, o Brasil experimentou uma fase de transição cujas rupturas mais drásticas se 

concretizaram a partir do movimento de 1930. 

O ano de 1922 tornar-se-ia emblemático, pela sucessão de eventos que nele 

ocorreram,  que modificariam significativamente o panorama político e cultural do País. 

A Semana da Arte Moderna, a criação do Partido Comunista, a comemoração do 

centenário da Independência, a sucessão presidencial e o movimento tenentista 

apontavam os novos ventos que sopravam na Primeira República e que iriam colocar 

em questão os antigos padrões culturais e políticos. Enquanto as cidades ganhavam os 

adornos da modernidade, as áreas rurais pareciam ainda estar nos Oitocentos. No sertão 

nordestino, nas plantações de cacau da Bahia, nos canaviais de Pernambuco e nos 
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cafezais de São Paulo e Minas Gerais, os coronéis controlavam a vida das classes mais 

pobres da sociedade. 

Os primeiros anos da década de 1920 foram marcados pelos altos e baixos da 

economia. Dos baixos preços internacionais do café, que provocou efeitos graves na 

economia brasileira, à significativa expansão do setor cafeeiro e das atividades a ele 

vinculadas, o País conheceu um processo de crescimento que se manteve até 1929, ano 

da Grande Depressão. O setor econômico brasileiro passava a dar sinais de que passava 

por um complexo processo de expansão, com a diversificação da agricultura, o 

desenvolvimento das atividades industriais, a expansão das empresas já instaladas no 

País e o surgimento de novos estabelecimentos ligados á indústria de base. O 

sindicalismo começava a fazer-se presente, mas ainda por anos a elite política 

consideraria as atividades sindicais um caso de polícia. (FERREIRA; PINTO:2013:389 

e McCANN, 2009:291) 

Ao mesmo tempo em que se processavam as mudanças do quadro econômico, os 

setores urbanos ampliavam-se, através do crescimento das camadas médias, da classe 

trabalhadora, e as elites econômicas diversificavam seus interesses. Para Ferreira e Pinto 

(2013:390), foram essas transformações que serviram de elementos de estímulo a 

alterações no quadro político vigente, colocando em questionamento as bases do 

sistema oligárquico da Primeira República. 

Na esfera política, a política dos governadores elaborada por Campos Sales, que, 

desde o início da República, sustentou os grupos dominantes nos estados e manteve a 

política do presidente no Congresso, dava sinais de seu esgotamento com a eclosão de 

graves conflitos no interior das oligarquias. Para Ferreira e Pinto (2013:393), “as 

práticas de controle começaram a se mostrar menos eficazes”.  

As autoras explicam que, se por um lado esse esquema político minimizou os 

conflitos intraoligárquicos, garantindo uma permanência mais duradoura das situações 

no poder, por outro deu forma a um federalismo desigual, marcado pela preponderância 

de Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul sobre as demais unidades da 

federação. Havia, assim, oligarquias de primeira e segunda grandezas, além dos estados 

satélites. Foi graças a esse modelo vigente durante grande parte da Primeira República 

que os conflitos políticos foram minimizados e as sucessões presidenciais marcadas por 

disputas controladas, sendo o candidato da situação aquele que a priori tinha garantido 

sua eleição, salvo alguns momentos excepcionais, como na disputa de 1909-1910, que 

deu origem à Campanha Civilista. (FERREIRA; PINTO, 2013:393) 
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A campanha presidencial de 1922 abriria espaço para a formação de uma reação 

republicana, indicando a instauração de uma crise no modelo político vigente. 

As articulações em torno da sucessão de Epitácio Pessoa para a presidência da 

República levaram os grupos dominantes de Minas Gerais e São Paulo a indicarem os 

nome de Artur Bernardes e Urbano Santos, para Presidente e Vice-Presidente, 

respectivamente. 

No entanto, tal escolha gerou discordância no seio das oligarquias regionais. 

Inconformados com a imposição do candidato situacionista, os estados de segunda 

grandeza, capitaneados por Rio de janeiro, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul, 

articularam um movimento que ficou conhecido como Reação Republicana e lançaram 

um manifesto oficializando as candidaturas do carioca Nilo Peçanha e do baiano J.J. 

Seabra. Marieta de Moraes aponta os pontos básicos desse manifesto 

Crítica ao processo adotado pelos grandes estados para a escolha do 

candidato à presidência, a reivindicação de maior autonomia para o 

Legislativo frente ao Executivo e a exigência de maior credibilidade para as 

Forças Armadas, que no ultimo governo, de Epitácio Pessoa, haviam sido 

afastadas da chefia das pastas militares. Do ponto de vista econômico, o 

manifesto defendia princípios financeiros ortodoxos e elegia o equilíbrio do 

orçamento federal e o equilíbrio cambial como questões centrais. 

(FERREIRA, 1993:11) 

O manifesto apresentava algumas premissas do liberalismo político, como a 

autonomia do Legislativo. Entretanto, o conservadorismo inerente às elites políticas 

ainda se sobressaia no programa, como pode ser observado nos princípios econômicos 

defendidos. 

 Diferente de uma proposta de ruptura com o modelo oligárquico em vigor, a 

Reação Republicana passou a ser interpretada pela historiografia dos anos 1990 como 

uma tentativa de construção de um eixo alternativo de poder, que ampliasse a 

participação das oligarquias menores no jogo do federalismo brasileiro da época. 

(FERREIRA; PINTO, 2013:395) 

Apesar de estar voltada aos interesses das oligarquias de segunda grandeza, a 

campanha da Reação Republicana voltou-se para a mobilização das massas urbanas. 

Alinhado à intensa agitação operária que marcou o final dos anos 1910, Nilo dá um 

destaque em seus discursos à relação capital-trabalho, colocando em evidência o debate 

acerca da questão social. Entretanto, nenhuma outra proposta concreta que propiciasse 

uma maior democratização foi apresentada. 
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Mesmo com um discurso cujas propostas fossem limitadas para atender os 

anseios das camadas médias urbanas, Nilo Peçanha conseguiu obter uma considerável 

penetração no contingente eleitoral do Distrito Federal. Além de ser um excelente 

orador, com grande capacidade de comunicação, o discurso niilista atingia os segmentos 

marginalizados da participação política, considerando-os interlocutores dignos de 

atenção. Entretanto, Ferreira e Pinto (2013:396) lembram que enquanto Nilo 

apresentava um discurso mais progressista no Distrito Federal e em outras capitais 

estaduais, no seu estado natal, onde estavam suas principais bases eleitorais, ele 

desempenhava o papel de oligarca típico, que fraudava eleições e perseguia 

politicamente quem considerava inimigos. 

Apesar da campanha progressista e das possibilidades de vitória da chapa da 

Reação Republicana, a estratégia de Nilo começava a apresentar suas limitações. A 

cooptação de elementos dissidentes não era tão simples de ser efetivada como se 

esperava e o número de adesões continuava baixo. As práticas coronelistas da Primeira 

República implicavam uma postura de reciprocidade em que cada parte deveria ter algo 

a oferecer. No caso da Reação Republicana, poucos eram os trunfos que poderiam ser 

usados para obter o apoio eleitoral dos oligarcas e coronéis da zona rural, já que a 

máquina federal não podia ser utilizada da distribuição de privilégios e favores. Por 

mais que a campanha eleitoral fosse um sucesso, não era capaz de definir o pleito. 

(FERREIRA; PINTO, 2013:396) 

Tornava-se fundamental, então, encontrar um novo parceiro político capaz de 

fazer frente às oligarquias dominantes. Os militares eram o segmento ideal. 

Como lembra Carvalho (1978:181ss), os conflitos entre militares e o governo 

federal haviam marcado vários momentos da política republicana. Essas dificuldades 

foram acirradas quando Epitácio Pessoa tomou posse da Presidência da República e, 

posteriormente, escolheu civis
79

 para ocupar as pastas militares durante seu governo. 

Esses ânimos se acirraram com o retorno de Hermes da Fonseca da Europa em 

novembro de 1920 e a tentativa frustrada de candidatá-lo ao cargo máximo do País. Para 

Ferreira e Pinto (2013:397), a não concretização da candidatura de Hermes aumentou 

ainda mais a insatisfação dos militares, o que os tornavam aliados em potencial das 

oligarquias dissidentes. Segundo as historiadoras, desde o lançamento do manifesto da 

                                                             
79 Raul Soares de Moura (1919-1920), Joaquim Ferreira Chaves (1920-1921) e João Pedro da Veiga 

Miranda (1921-1922) foram Ministros da Marinha e Alfredo Pinto Vieira de Melo (1919) e Pandiá 

Calógeras (1919-1922) foram Ministros da Guerra. 
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Reação Republicana no Rio de Janeiro, tornaram-se claras as intenções de se obter uma 

aproximação com a classe militar através das críticas à posição secundária que lhes 

vinha sendo atribuída pelo governo federal. 

Durante a campanha eleitoral o processo de aproximação com os militares foi se 

intensificando. Nilo recebeu diversas cartas de apoio de militares e relatos de criação de 

comitês eleitorais em diferentes estados na Nação. A imprensa niilista
80

 também fazia 

questão de enfatizar esse apoio. O ponto culminante dessa aproximação se deu com o 

episódio das “cartas falsas”, supostamente escritas por Artur Bernardes e endereçadas a 

Raul Soares, contendo referencias desrespeitosas aos militares, principalmente à figura 

de Hermes da Fonseca. A publicação desses documentos no jornal O Correio da Manhã 

dos dias 9 e 10 de outubro de 1921 tinha o intuito claro de incompatibilizar a relação do 

candidato da situação com a classe militar, envolvendo-os de vez na causa dissidente. 

(FERREIRA; PINTO,2013:397) 

As eleições de 1922 para a presidência da República transcorreram normalmente 

e na data marcada, dia 1º de março. O resultado esperado não poderia ser outro: vitória 

de Bernardes, confirmando que o esquema eleitoral vigente desde o início da República 

Velha ainda funcionava para garantir a posição do candidato oficial. No entanto, os 

resultados desse pleito eleitoral não foram aceitos pela oposição, que exigiu a criação de 

um Tribunal de Honra para arbitrar o processo eleitoral, além de desencadear uma 

campanha visando a manter a mobilização popular e o processo de acirramento dos 

ânimos populares. (FERREIRA; PINTO, 2013:398) 

Durante todo o primeiro semestre de 1922, os derrotados da Reação Republicana 

assumiram uma postura panfletária, denunciando as perseguições bernardistas feitas aos 

partidários da oposição e aos militares, inclusive acenando para a possibilidade de uma 

intervenção armada na política. O clima de agitação política tomou conta, então, do 

cenário nacional, com os militares passando do protesto à rebeldia e à intervenção de 

fato em disputas políticas locais, como aconteceu em Pernambuco, onde um grupo de 

políticos locais ligados ao Presidente Epitácio Pessoa, requereu a intervenção federal a 

seu favor. Um grupo de oficiais daquela guarnição apelou ao Clube Militar, 

manifestando o desejo de não intervir. Hermes da Fonseca recomendou ao comandante 

da guarnição que não intervisse. Tal fato culminou com a prisão de Hermes e o 

fechamento do Clube Militar. O Marechal permaneceu apenas dezessete dias preso. Ao 

                                                             
80 Um dos jornais que mais prestou apoio à campanha de Nilo Peçanha era O Imparcial, do Rio de 

Janeiro, já citado anteriormente neste trabalho. 
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ser solto, no dia 3 de julho de 1922, recebeu uma mensagem de seu filho, o Capitão 

Euclides Hermes da Fonseca, avisando que o Forte de Copacabana, do qual era 

comandante, iria de revoltar. 

Finalmente a rebelião eclodiu no dia 5 de julho de 1922, dando início a um ciclo 

de revoltas que ficou conhecido como movimento tenentista. Nesse dia revoltou-se a 

guarnição do Forte de Copacabana, recebendo apoio das guarnições de Campo Grande, 

Niterói e Distrito Federal. Dentre as organizações militares da guarnição do Distrito 

Federal que se rebelaram estava a Escola Militar do Realengo. 

A disputa eleitoral de 1922 também havia mobilizado as expectativas dos jovens 

alunos e oficiais instrutores da Escola Militar. A derrota de Nilo Peçanha para o 

candidato da situação, Artur Bernardes, além de ter sido muito mal recebida, só fez 

aumentar o descrédito desses quadros da Escola para com as instituições vigentes. A 

questão foi abordada assim por Cordeiro de Farias: 

Pessoalmente, eu senti frustrados os meus propósitos de participar da política 
pelas vias normais, através do processo eleitoral e do voto. Os militares se 

sentiram muito mal. A oficialidade jovem, como eu, ficou inconformada com 

a derrota, mais uma vez fruto dos velhos arranjos da política oligárquica. 

Concluímos que a situação precisava mudar. (CAMARGO;GÓES, 1981:71)  

E a situação mudou, na noite de 4 para 5 de julho de 1922. 

3.1 O Levante de 5 de julho de 1922 na Escola Militar do Realengo 

Antes de descrever os fatos em torno do levante de 5 de julho de 1922 na Escola 

Militar do Realengo, que teve como maior consequência o fim da Missão Indígena, 

devido ao envolvimento de alguns de seus instrutores no apoio ao movimento do Forte 

de Copacabana, cabe destacar as considerações de Marcusso (2012:157-158) que 

ressalta a indiscrição e a desorganização que marcaram o processo conspiratório para a 

eclosão da revolta, geradas pelo otimismo dos conspiradores, pois acreditavam que o 

levante se alastraria rapidamente pelas fileiras do Exército. O autor destaca, ainda, a 

falta de preparo dos revoltosos, manifestada nas falhas de comunicação entre os centros 

rebeldes. A distância entre o Forte de Copacabana, na época, e a Escola Militar do 

Realengo eram de aproximadamente 40 quilômetros. Há ainda a indicação de que o 

Governo Federal já tinha algumas suspeitas de que poderia ocorrer uma rebelião e por 
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isso adotou como medida a transferência e o afastamento de oficiais suspeitos, 

especialmente os que serviam na Vila Militar. 

O relato de Juarez Távora, sobre o envolvimento da EMR na revolta, indica uma 

participação às pressas, sem uma preparação mais acurada ou um maior conhecimento 

do que realmente se passava, ficando uma impressão de que os oficiais que fizeram 

parte das ações de 5 de julho de 1922 ficaram delas sabendo na véspera de sua 

realização: 

Alheei-me das confabulações havidas, dentro ou fora de minha caserna, para 

o acerto de seu desencadeamento. Não compareci a uma sequer das reuniões 

do Clube Militar, que o precederam. E, na Escola Militar, onde servia, 

limitei-me a transmitir a Edmundo de Macedo Soares e Silva, meu colega, 

aí,como instrutor de Engenharia, e a outros companheiros mais graduados, do 

Corpo de Instrutores da Escola, a segurança de minha solidariedade a 

qualquer atitude de desafronta aos brios do Exército, de que eles 

participassem. Enormemente sobrecarregados de serviço – Edmundo e eu – 
dedicávamos todo o tempo de que dispúnhamos ao preparo e ministração da 

instrução que nos cabia dar, como auxiliares de instrutor da Seção de 

Engenharia da Escola. Quando, após a prisão do Marechal Hermes, fui 

notificado, por um dos meus colegas instrutores da Escola Militar, de que o 

levante estava marcado para a noite de 4 para 5 de julho, reiterei -lhe, 

sem maiores indagações, minha disposição de nele colaborar. (TÁVORA, 

1973:115) 

O relato do Tenente João Alberto Lins de Barros, que servia à época no 1º 

Regimento de Artilharia Montada, é semelhante ao de Távora. Ambos relatam um 

alheamento dos assuntos políticos, devido ao envolvimento dos afazeres profissionais. 

Tanto Távora quanto Lins de Barros foram alunos da Missão Indígena em 1919. 

Eu estava quase alheio a estes acontecimentos. Absorvido pelos cálculos de 

uma nova tabela de tiro de artilharia, mal terminava o jantar, voltava ao 

trabalho. Não dava muita atenção à política e não tinha noção exata da 

situação. Quando o Presidente Epitácio Pessoa fechou o Clube Militar, numa 
atitude violenta e imprudente, manifestei0me contra. A minha simples 

declaração no cassino bastou para que eu fosse envolvido nos 

acontecimentos, em fase final de ação revolucionária... 

O envolvimento da Escola Militar do Realengo no movimento tenentista de 1922 

se deu entre os dias 5 e 7 de julho daquele ano. Os fatos ocorridos naquelas datas são 

detalhadamente descritos no livro 1922:sangue na areia de Copacabana, de Helio 

Silva. Trata-se de uma obra rica em transcrição de documentos da época que noticiaram 

os fatos e depoimentos dos militares que participaram do movimento de 5 de julho de 

1922. É a partir dos acontecimentos narrados nessa obra que se pode compreender como 

se deu o malogrado levante da Escola Militar e as consequências advindas desse intento. 
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O levante da Escola Militar do Realengo começou na noite de 4 para 5 de julho 

de 1922. Segundo Helio Silva (2004:146) a conspiração desenvolveu-se com duas 

características: entusiasmo e indiscrição. O autor destaca que os alunos do Realengo 

“eram moços demasiado confiantes, e a generalização da revolta contra Epitácio 

alastrara, quase sem limites, a rebeldia” (SILVA, 2004:146). 

Cumprindo ordem do comandante da EMR, General Monteiro de Barros, o 

Capitão Oton de Oliveira Santos fazia o serviço de ronda na noite de 4 para 5 de julho. 

Por volta das 23h50, ao passar em frente à casa do Coronel João Maria Xavier de Brito 

Júnior, Comandante da Fabrica de Cartuchos do Realengo, o Capitão Oton encontrou a 

residência que, normalmente se encontrava fechada e com as luzes apagadas, iluminada 

e repleta de alunos e oficiais instrutores da Escola Militar. Reconhecido e intimado a 

apresentar-se ao Comandante da Fábrica de Cartuchos, reagiu e sob disparos de pistolas 

fugiu em direção à casa do General Monteiro de Barros. 

Silva (2004:147) ressalta que o Coronel Xavier contava com o apoio de vários 

instrutores da Escola Militar, dentre eles os tenentes Odylio Denys, Ciro do Espírito 

Santo Cardoso, Vitor César da Cunha Cruz, Roberto Carneiro de Mendonça, Ilídio 

Rômulo Colônia, Aristóteles de Souza Dantas, Eugênio Ewerton Pinto, Brasiliano 

Americano Freire, Juarez Távora, Edmundo de Macedo Soares e Arlindo Maurity da 

Cunha. 

Após o incidente ocorrido com o Capitão Oton, o Coronel Xavier de Brito 

determinou ao Tenente Ciro que detivesse o General Monteiro de Barros que viria 

assumir o comando da Escola, garantindo-lhe a vida ameaçada pela rebelião dos alunos. 

Em meio ao caminho para a Escola Militar, o General Monteiro, acompanhado de seus 

filhos Eduardo de Barros, tenente de Cavalaria, e Manoel, oficial de Artilharia, e do 

Capitão Oton, foi interceptado por uma vanguarda de alunos, que abriram fogo em 

direção ao General e seus acompanhantes, antes que o Tenente Ciro pudesse intervir. 

Monteiro de Barros conseguiu fugir em direção à Vila Militar. Sua conduta, apesar da 

coragem com que enfrentou os alunos, causaria a sua exoneração do cargo de 

comandante
81

, além de ter sido acusado pelo procurador criminal da época de não ter 

tido a  

energia precisa para encarar, como militar, a situação, pois, em vez de 

enfrentar os amotinados e chamá-los ao caminho da disciplina, procurou 

                                                             
81 O Boletim do Exército nº 36, de 31 de julho de 1922 publicou o afastamento do General Monteiro de 

Barros. 
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fugir para a Vila Militar, o que não fez com medo das patrulhas, voltando 

pouco depois para a sua  residência, onde aguardou o desenrolar dos fatos e 

de onde só saiu depois da derrota das forças revoltosas. (SILVA, 2004:148) 

O Capitão Oton foi preso pelos alunos e conduzido à Escola Militar, onde foi 

apresentado ao Coronel Xavier de Brito, que determinou a sua prisão imediata. 

Na EMR, 683 alunos aguardavam a postos e equipados. Somente oito alunos a 

alguns oficiais se declararam contrários ao movimento, sendo recolhidos presos ao 

Estado-Maior da Escola. 

A missão recebida pela Escola no movimento era descer pela Estrada de São 

Pedro de Alcântara em direção à Vila Militar. Um esquadrão de Cavalaria, sob o 

comando de Aristides de Souza Dantas, Roberto Carneiro de Mendonça, Eugênio 

Ewerton Pinto e Americano Freire, ocupariam a Ponte de Piraquara, na Estrada Real de 

Santa Cruz, a fim de impedir o possível movimento de tropas legalistas. A intenção da 

coluna revolucionária, comandada por Xavier de Brito era, na Vila Militar, contar com a 

adesão das forças ali aquarteladas para, juntas, marchar em direção ao Catete para depor 

Epitácio Pessoa e empossar Hermes da Fonseca na Presidência da República. 

Na Vila Militar, as tentativas de incorporar à revolução as tropas da 1º Divisão 

de Infantaria aquarteladas foram malogradas. Cerca das 22 horas, o Coronel Sezefredo 

dos Passos, Comandante do 1º Regimento de Infantaria, recebeu ordem de mandar 

prender alguns oficiais suspeitos que desembarcariam na Estação da Vila Militar. No 

mesmo dia, mais cedo, também haviam sido presos na Escola de Aperfeiçoamento de 

Oficiais outros oficiais comprometidos com o movimento. Certas, também, de aderir ao 

levante a Escola de Sargentos de Infantaria, a Companhia de Pontoneiros do 1º Batalhão 

de Engenharia e a Companhia Ferroviária não puderam comparecer ao evento ou 

tiveram os seus oficiais revolucionários presos. Sem o apoio das unidades militares da 

Vila Militar o levante estava fadado ao fracasso, já que a Escola Militar do Realengo 

não poderia mais contar com as suas tropas de ligação. 

O primeiro combate dos alunos revoltosos da EMR nos eventos de 1922 também 

foi o último. O embate contra as tropas legalistas da Vila Militar se deu nas alturas do 

morro Monte Alegre. Segundo depoimento do próprio Coronel Xavier de Brito, “a 

1.700 metros a nordeste da Escola, travou-se a luta em que, de parte a parte, se 

empenharam as três armas [...] a luta se manteve encarniçada durante quatro horas.” 

(SILVA, 2004:153) 
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Helio Silva destaca que a imprensa à época não conseguiu noticiar nos jornais 

diários, devido à censura, a realidade dos fatos. (SILVA, 2004:153) No entanto, mais de 

um ano de pois, o jornal A Manhã viria a publicar, em 17 de setembro de 1923, uma 

matéria, censurada à época dos fatos, contando o que foi o confronto dos alunos da 

Escola Militar com as tropas da Vila Militar em Monte Alegre. Sobre o desfecho dos 

acontecimentos, publicou-se o seguinte: 

A luta, conforme refere o coronel Xavier de Brito em seu depoimento, se 

tinha mantida encarniçada durante quatro horas a fio. Depois de dez horas da 

manhã, novo elemento da infantaria da Vila foi visto em direção à escola, 

procurando contorná-la pelo flanco esquerdo [...] Não poderia mais haver 

dúvida. [...] Se a escola prosseguisse na luta de honra em que se empenhara, 
seria para não vencer, não para dominar o furor do legalismo, não para o 

despertar de seu torpor de inconsciência, mas para morrer, para servir de 

mortalha a essa inconsciência. [...] O coronel Xavier de Brito era responsável 

por cerca de seiscentas vidas. Não poderia trucidá-las, comprometê-las 

inutilmente. Havia cumprido seu dever de bom soldado e bom patriota, e tão 

grande quanto este era o de defender todas aquelas vidas. (SILVA, 2004:154-

155) 

Sob o ângulo dos revoltosos, os acontecimentos ganham outros contornos. 

Juarez Távora, responsável pelo comando do grupo de revoltosos da Arma de 

Engenharia juntamente com Macedo Soares, narrou assim os embates de Monte Alegre: 

Ao clarear o dia 5, o comando da Escola determinou o disparo de alguns tiros 
de shrapnel82 de Artilharia, sobre os quartéis da Vila, a fim de verificar o 

comportamento da tropa nela aquartelada. A reação não demorou. Pouco 

depois, formações de combate deixavam os quartéis, aproximando-se, com 

cautela, da posição ocupada pela Escola. Foram trocados, então, os primeiros 

tiros de Infantaria, que, rapidamente, se generalizaram. Por volta de 9 horas 

da manhã, a situação estava claramente definida: toda a tropa da Vila Militar 

se movimentava contra a Escola. Entre os elementos desta já havia um morto 

– o cadete Feodorval Xavier Leal, e um outro ferido. Seria insensato e 

desumano prosseguir naquele duelo desigual. O coronel Xavier de Brito 

decidiu retirar-se da posição ocupada e reconduzir os cadetes e seus 

instrutores ao quartel da Escola, no Realengo. A retirada foi feita em ordem. 

Mas um véu de tristeza e de frustração descera sobre as fisionomias de 
oficiais e de cadetes. Chegando à Escola, reassumi minhas funções de oficial-

de-dia. No “Livro de Partes”, devia referir-me. No item “Ocorrências”, ao 

malogrado levante da Escola, de que participara. [...] Pouco depois do meio-

dia, a Escola foi ocupada por forças governistas, entregando-se, sem 

resistência, os oficiais que haviam participado do seu levante. (TÁVORA, 

1973:118-119) 

                                                             
82 Tipo de granada de artilharia que, ao explodir, lança em grande área pequenas esferas de metal, 

causando grande número de baixas. 



140 
 

O Marechal Setembrino de Carvalho, que assumiu a chefia do Estado-Maior do 

Exército em plena crise relata, em suas memórias, que após os alunos recolherem-se à 

Escola, em completa desordem, 

O Esquadrão de Cavalaria, cujo comandante era o capitão Euclides 

Figueiredo, aí penetra, prende o Coronel Xavier de Brito e providencia. Em 

seguida, é nomeado o Tenente-Coronel Álvaro Mariante para, com um 

Batalhão de Infantaria, guarnecer o edifício da escola, onde ficaram presos 

provisoriamente oficiais e alunos. (SILVA, 2004:158) 

Mais duradoura foi a revolta do Forte de Copacabana, cerne do movimento, que 

acabaria somente dois dias após o término do malogrado levante da Escola Militar. 

Iniciada na tarde do dia 4 de julho, após a prisão do General Bonifácio da Costa e do 

Capitão Silva Barbosa pelo líder dos revoltosos, o Capitão Euclides Hermes, 

Comandante do Forte e filho de Hermes da Fonseca. O General Bonifácio e o Capitão 

Silva Barbosa haviam se dirigido ao forte com ordens do Ministro da Guerra para 

destituir o Capitão Euclides Hermes do comando e, posteriormente, prendê-lo. Diante 

dos acontecimentos, Euclides Hermes manda bombardear a Ilha de Cotunduba e, 

posteriormente o Ministério da Guerra, no qual foram acertados quatro tiros. 

A pressão das tropas legalistas sob o comando do Coronel Nepomuceno da 

Costa ao longo do dia 5 de julho, e o bombardeio do Forte pelo encouraçado São Paulo 

na manhã do dia 6 de julho, provocando grandes estragos à estrutura física do Forte, 

mudaram os rumos da revolta. 

Um ano depois dos fatos, Siqueira Campos narrou, para uma edição especial do 

jornal A Noite, de 3 de outubro de 1923, como se deu o desfecho da revolta: 

As 6,30 horas do dia 6, cinco oficiais e 23 praças constituíam a guarnição do 

Forte. Após soltarem o general Bonifácio e os demais presos, dispuseram-se 

para a resistência. Os seus últimos defensores, no firme propósito de não se 

renderem, saíram para combater as forças do governo e, por terra sitiavam o 

Forte, evitando assim, a destruição do mesmo e talvez a do bairro de 

Copacabana; cada um trazia um pedaço da última bandeira do Forte de 

Copacabana. Na saída, aderiu a luta entre os revoltosos o civil Otávio 

Correia. Já disseram os jornais o que foi a luta entre os revoltosos, 

estabelecida na praia, nos trechos compreendidos pelas ruas que encerram a 

praça Sezefredo Correia e a Infantaria governista e que durou das 13,45 horas 
às 15 horas, onde pereceram algumas praças, o civil Otávio Correia e o bravo 

tenente Carpenter e foram feridos os tenentes Nilton Prado e eu e o tenente 

Eduardo Gomes, o último atirador do grupo, 1º sargento-mecânico-eltricista 

José Pinto de Oliveira, que faleceu 2 dias depois e mais 2 praças que 

sobreviveram. (SILVA, 2004:154) 
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O relato do Tenente Siqueira Campos representa bem o episódio que ficou 

conhecido como a marcha dos “18 do Forte de Copacabana”. O número estimado de 

membros dessa marcha é controverso, existindo ainda algumas discussões históricas a 

respeito do número exato. Passados muitos anos após o episódio, o levante do Forte de 

Copacabana ficou marcado na história do Exército brasileiro como um ato de bravura, 

patriotismo e amor incondicional à Instituição. No entanto, à época, o que se viu logo 

após os fatos foi uma sucessão de prisões abusivas, expulsões em massas e perseguições 

pessoais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com o Estado do Rio de Janeiro e o Distrito Federal sob o “Estado de Sítio”, 

após solicitação do Presidente Epitácio Pessoa ao Congresso, o que se viu nos meses 

finais do mandato de Epitácio foi uma forte repressão que determinou inúmeras prisões 

e instaurou vários processos em que foram arrolados políticos fluminenses e jornalistas, 

tendo muito deles sido presos. Inclusive Nilo Peçanha, candidato vencido no pleito 

eleitoral de 1922, foi arrolado em alguns inquéritos por ter supostamente colaborado 

com a revolta. Nada, entretanto, foi comprovado contra esse político. (FERREIRA, 

1993:20) 

Quanto aos alunos da Escola Militar do Realengo, nos dias que se seguiram o 

levante todos permaneceram presos na Escola, devido ao elevado número de 

envolvidos. Uma sindicância foi aberta pelo Estado-Maior do Exército para apurar as 

responsabilidades do corpo discente no movimento. Para isso, foram elaboradas listas, a 

Figura 5 - Revoltosos do Forte de Copacabana marcham pela Av. 

Atlântica, de encontro às tropas legalistas - 6 jun. 1922 

Fonte: CPDOC/FGV – Acervo Pedro Ernesto Batista – PEBFOTO001 
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fim de classificar a participação de cada aluno no levante de 5 de julho. A respeito 

dessas listas, Nilo Peçanha interveio: 

Há listas, argumenta-se à surdina, há confissões assinadas pelos alunos 

declarando-se responsáveis pelos sucessos. Não é verdade. O que é verdade é 

que a comissão Militar, que ocupou a Escola e prendeu os alunos, organizou 

três listas, que traziam, respectivamente, os cabeçalhos de conscientes, 

inconscientes e sugestionados, e diante dessas listas, a cada aluno por sua 
vez, se ordenava que assinasse uma delas. O que se poderia pretender desses 

moços, os generais do futuro, senão que se declarassem conscientes? 

(SILVA, 2004:159, grifo do autor) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

O fato é que as listas existiram e fazem parte do processo instaurado pelo EME. 

Os alunos foram chamados um a um a assinar, confirmando ou negando a participação 

na revolta. 

A primeira lista continha a seguinte epígrafe: “Tomamos parte consciente da 

rebelião da Escola Militar, na noite de 4 para 5 de julho.” Essa lista foi assinada por 

588 alunos. A segunda dizia em seu cabeçalho: “Declaramos: que fomos compelidos a 

tomar parte na rebelião da escola Militar, na noite de 4 e 5 do corrente, em virtude 

de conselhos e sugestões de colegas e oficiais.” Assinaram 4 alunos. A terceira 

continha a legenda: “Declaramos que tomamos parte no movimento de rebelião na 

Escola Militar, na noite de 4 para 5 do corrente, forçados por ameaças e agressões 

de colegas e oficiais.” 18 alunos a assinaram. Alguns alunos que assinaram essa lista 

alegaram que só o fizeram por estar alheios à situação e por pensarem se tratar de um 

Figura 6 - Costa e Silva (4º E/D Pé) entre os participantes do levante da 
Vila Militar presos no navio Alfenas - jul. 1922 

Fonte: CPDOC/FGV – Acervo Pedro Ernesto Batista – PEBFOTO002 
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movimento que havia sido ordenado pelo governo, portanto legal. (SILVA, 2004:159-

160, grifo meu) 

Silva (2004:160-161) aponta que mais duas declarações foram feitas. Em uma 

delas, 7 alunos declararam: “não tomamos parte no movimento de rebelião da Escola 

Militar, na noite de 4 para 5 de julho do corrente, por não concordarmos com o 

mesmo.” A outra, bastante peculiar e assinada pelo aluno Marcio Azevedo Franco, 

trazia escrito: “Declaramos por não estarmos presente à escola naquele momento, 

mas, se lá estivéssemos, faríamos causa comum com os nossos camaradas.” (grifo 

meu) 

Todas as listas traziam um termo de encerramento, assinado pelo encarregado 

pela sindicância, o General-de-Brigada Antônio de Albuquerque Sousa. 

O Relatório do Ministro da Guerra de 1922, General Setembrino de Carvalho, 

apontou que a grande maioria dos alunos envolvidos no levante da EMR em 5 de julho 

foram desligados da Escola
83

, sendo que apenas cinco concluíram o curso em diferentes 

Armas e foram declarados aspirantes-a-oficial: “em virtude dos acontecimentos de julho 

forma desligados 584 alunos que somados a 32, também desligados por diferentes 

motivos, e a 2, excluídos por morte, perfazem um total de 618” (RMG, 1922, p. 15) O 

Relatório aponta, ainda, que haviam iniciado o ano regularmente matriculados 666 

alunos. Desses, somente 45 foram matriculados nos diversos cursos para o ano de 1923. 

Em depoimento ao CPDOC/FGV, o General Antônio Carlos Muricy relata a sua 

impressão sobre a Escola Militar, ao nela ingressar como aluno em 1923: 

Nós chegamos na Escola Militar e havia um ambiente de imensidão vazia. A 
escola de Realengo era uma escola fria. Escola tipo quartel. Uma escola em 

que o conforto era considerado depois dos aspectos de aula, do 

funcionamento da vida militar. A Escola Militar tinha passado por uma 

transição. [...] Então a escola ficou, nesse período da Missão Indígena, de 

uma disciplina férrea. Houve uma mudança de mentalidade. Quando 

esvaziou a escola, e saíram os alunos e os instrutores, foram novos oficiais 

para lá, procuraram manter aquele regime também enérgico, mas eles não 

eram ainda adaptados àquela vida. E a escola estava vazia. Os alunos que lá 

permaneciam faziam parte de dois grupos: um o grupo dos que tinham se 

oposto à revolução; o outro, o grupo dos chamados “inconscientes”84. [...] 

Resolvemos, então, não dar a menor importância aos inconscientes. Nós 
tínhamos amigos, parentes, e éramos simpáticos aos ex-alunos desligados. 

(MURICY, 1981:25) 

                                                             
83 Em seu depoimento ao CPDOC, Macedo Soares lembra que os alunos desligados foram anistiados 

cerca de seis anos depois, podendo retomar os estudos na EMR. Segundo ele, a grande maioria retornou. 
84 Em seu depoimento, o General Muricy não explica o quem seriam os alunos inconscientes. Porém, a 

partir das listas feitas durante a sindicância conduzida na Escola Militar pelo EME, pode-se inferir que 

seriam os alunos que se declararam alheios aos acontecimentos que levaram ao levante de 5 de julho de 

1922 ou que declararam dele ter tomado parte devido a coação de oficiais e colegas. 
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O General Muricy relata ainda a dificuldade que encontrada naquele ano para se 

completar o número de matrículas no 1º Ano em 1923. Inclusive, naquele ano, foi 

criado na Escola o Curso Anexo, um curso preparatório para aqueles que queriam ir 

para a Escola Militar e ainda não haviam completado o segundo grau, o que fariam na 

Escola. Houve,ainda, o caso de alunos da Escola Politécnica, que foram matriculados na 

Escola para completar o curso em apensa dois anos, como alunos da Arma de 

Engenharia. Muricy lembra, também, da falta de instrutores, já que muitos haviam sido 

exonerados em função da participação do movimento de 1922. Muitos instrutores foram 

sendo chamados durante o ano e guiaram a sua atuação pelas orientações deixadas pela 

Missão Indígena, tornando-se instrutores extraordinários. (MURICY, 1981:26-27) 

Dois relatórios do Ministério da Guerra fizeram menção aos acontecimentos do 

dia 5 de julho. O Ministro Pandiá Calógeras se pronunciou assim sobre os 

acontecimentos: 

Correu irregular e agitado o ano de instrução. Motivos estranhos ao serviço 
perturbaram a normalidade da tarefa. Houve repercussão nas escolas e como 

remate final da desordem, culminaram os fatos de princípios de julho. Sem 

me pronunciar sobre os acontecimentos e responsabilidades, sujeitos ambos 

ao estudo criterioso de órgãos da justiça militar, sub judice portanto, quero, 

entretanto, lamentar a regressão havida. E assim será sempre, enquanto 

vida, ocupações, anseios, esforços e sacrifícios dos oficiais se não nortearem 

exclusivamente pelo interesse supremo da carreira das armas, a defesa da lei, 

no interior, a defesa da bandeira e do território pátrio, no cenário 

internacional. Época de tumultos e agitações profundas ficaram divididas as 

forças em grupos opostos. [...] Resultou uma situação moral, lamentável e 

lutuosa, de divisão da classe, de rivalidades e de vinganças, a prejudicar o 

progresso da instituição e o bem servir ao Brasil. Hoje, todos os amigos do 
Exército só têm um ideal a propugnar: cumprido o dever de fazer justiça 

completa e impessoal, redobrar de trabalho para o restabelecimento da união 

na força armada. (RMG, 1921, p. 24, grifo nosso) 

Observa-se no discurso de Calógeras a preocupação com a regressão havida nos 

avanços disciplinares conquistados pela Missão Indígena, principalmente no tocante ao 

sentido de profissionalismo que estava sendo imposto na Escola Militar do Realengo. 

Mais sucinto que Calógeras, o General Setembrino de Carvalho não deixa de 

considerar as consequências danosas do acontecimento para o ensino ministrado na 

Escola Militar: 

O ano findo decorreu profundamente irregular para esse estabelecimento de 

ensino militar, por motivo dos deploráveis sucessos de julho, ocorridos numa 
época crítica de sua vida escolar, isto é, quando deveriam ter início os 

exames de fim de período, primeiro dos dois em que o regulamento vigente 

desdobra o ano letivo. Assim, de julho de 1922 ao fim do mesmo ano, esteve 

a escola militar numa fase dificultosa de reconstrução. (RMG, 1922, p. 14) 
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Os oficiais instrutores da Missão Indígena que participaram do movimento de 5 

de julho de 1922 não deixaram de ser investigados e punidos. O quadro abaixo 

apresenta a lista de oficiais pronunciados pelos acontecimentos de julho de 1922. 

Posto Nome Situação 

1º Tenente Odylio Denys  Em liberdade em Pádua 

1º Tenente Arlindo Maurity da Cunha Menezes  Desertado 

1º Tenente Braziliano Americano Freire  Desertado 

1º Tenente Ilídio Rômulo Colônia  Em liberdade no RJ 

1º Tenente Juarez do Nascimento Fernandes Távora  Desertado 

1º Tenente Cyro do Espírito Santo Cardoso  Em liberdade em S. J. Del Rei 

1º Tenente Aristóteles de Souza Dantas  Em liberdade no RJ 

1º Tenente Edmundo Macedo Soares e Silva  Desertado 

       Quadro 8 – Lista nominal dos oficiais pronunciados pelos acontecimentos de 1922, que faziam 

parte da Missão Indígena, e sua situação na época. 

        Fonte: RODRIGUES, 2010:105 

Helio Silva apresenta uma lista dos oficias que tomaram parte na revolta da 

Escola Militar, quer comandando os alunos, quer combatendo ao lado deles: 

Coronel João Maria Xavier de Brito, cabeça do movimento, diretor da 

Fábrica de Cartuchos e comandante em chefe da coluna revolucionária; 

Capitão Odilon Antenor de Araújo, chefe do grupo na Fábrica de Cartuchos; 

Primeiro-Tenente Vítor César da Cunha Cruz, Primeiro-Tenente Odylio 

Denys, Primeiro-Tenente Arlindo Mauriti da Cunha Menezes, Primeiro-

Tenente Stênio Caio de Albuquerque Lima, Primeiro-Tenente Brasiliano 
Americano Freire, Segundo-Tenente Ilídio Rômulo Colônia, Segundo-

Tenente Silo Furtado Soares Meireles, Primeiro-Tenente Henrique Ricardo 

Hall, Tenente Aurélio da Silva Py, Primeiro-Tenente Juarez do Nascimento 

Fernandes Távora, Primeiro-Tenente Ciro do Espírito Santo Cardoso, 

Primeiro-Tenente Roberto Carneiro de Mendonça, Primeiro-Tenente 

Aristóteles de Sousa Dantas, Primeiro-Tenente Hugo de Bezerra de 

Albuquerque, Segundo-Tenente Edmundo Soares de Macedo e Silva, 

Primeiro-Tenente Landérico de Albuquerque Lima, Primeiro-Tenente Luís 

Felipe de Albuquerque, Primeiro-Tenente Eugênio Ewerton Pinto, todos 

esses da guarnição da Escola; Primeiro-Tenente Canrobert Penn Lopes da 

Costa, oficial estranho à Escola Militar que para lá se encaminhou na 

madrugada de 5 de julho, formando ao lado dos revoltosos; Primeiro-Tenente 
Ademar da Costa Matos, da Fábrica de Cartuchos, e Primeiro-Tenente Mário 

Chaves Ferreira, da guarnição da Fábrica de Cartuchos do Realengo. 

(SILVA, 2004:382) 

Durante toda a década de 1920, esse grupo de oficiais e os demais que 

participaram da revolta em outras unidades militares das guarnições do Rio de Janeiro e 
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do Distrito Federal, bem como em guarnições próximas e distantes destas
85

, foram alvos 

de inúmeros processos militares e criminais, além de serem perseguidos por elementos 

do Governo Federal.  

Tome-se como exemplo o caso de Odylio Denys, narrado por Marcusso. Em 19 

de dezembro de 1925, como primeiro-tenente, Denys encontrava-se preso e requereu, 

através de documento manuscrito ao Supremo Tribunal Federal, um habeas corpus, a 

fim de “cessar as coações que sofre e as que se acha em iminente perigo de sofrer”. As 

coações atuais consistiam em descontos irregulares que eram feitos mensalmente de seu 

soldo pela contabilidade do Ministério da Guerra e a importância que era atribuída para 

a sua alimentação. A coação iminente dizia respeito ao prazo máximo de pena que 

deveria ser cumprida, devido a uma segunda prisão em dezembro de 1923, após a qual 

se considerava um preso político. Para Denys, o prazo já havia expirado em fevereiro de 

1926 e, por isso, requeria o início de seu processo de soltura, para que não sofresse uma 

nova coação. (MARCUSSO, 2012:167-168) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda em 1923, o General Setembrino de Carvalho, sucessor de Calógeras na 

pasta da Guerra, assim se manifestaria sobre a necessidade de novas reformas no ensino 

da Escola Militar 

                                                             
85 Helio Silva aponta que houve levantes de revoltosos no Mato Grosso, sob o comando dos Generais 

Joaquim Inácio e Clodoaldo da Fonseca, em Niterói, capitaneados pelos Deputado Federal José Eduardo 

Macedo Soares, Coroneis Vivaldi Leite Ribeiro e Carlos Eiras e doutores Sílvio Rangel e Laurindo 

Lengruber Filho. (SILVA, 2004:164) 

Figura 7 - Odilio Denys, Senna Campos, Manuel Rabelo e outros 

revoltosos de 1922 na casa de correção "Colônia Fluminense". 

Fonte: CPDOC – Acervo Odylio Deniys – ODFOTO009 
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Urge fazer a reforma do ensino na Escola Militar. 

Todos sentem que o plano atual está positivamente abaixo das exigências da 

cultura geral que deve ter um oficial para o cabal desempenho das funções 

que lhe incumbem, como educador, como instrutor, como juiz eventualmente 

como homem publico, e, até, como homem de sociedade. 

É fora de duvida que um oficial que se destina aos altos postos não pode estar 

estritamente encerrado dentro no horizonte das coisas da profissão, de todo 

em todo alheio aos progressos da vida do país em todos os seus aspectos, e, 

por isso mesmo, com uma visão falsa dos valores da comunhão social. (REM 

1923:6) 

Estava, assim, aberto o caminho para a entrada da Missão Militar Francesa na 

Escola Militar do Realengo. Juntamente com a MMF, chegaria à Escola a nova reforma 

do ensino militar
86

. Com essas novas medidas pretendia-se estabelecer uma formação 

intelectual mais homogênea do quadro de oficiais e o seu aperfeiçoamento ao longo da 

carreira e não mais de forma maciça em uma única escola.
 
(RODRIGUES, 2010:110-

111) 

Para finalizar este capítulo cabe perguntar qual foi o significado político da 

revolta de 5 de julho de 1922, que envolveu a Escola Militar do Realengo. 

Parece ser consenso entre a produção historiográfica sobre a Primeira República 

que o levante de julho de 1922 deu origem ao movimento tenentista, que viria a 

desestruturar a política vigente do País e romper os arranjos políticos da velha ordem 

oligárquica rural que imperavam desde a fundação da República. O fato é que, o 

movimento de 5 de julho ganharia mesmo importância e prestígio somente na década de 

1930, ao final de um ciclo revolucionário
87

 que, segundo McCann (2009:288) “acabaria 

por demolir a República”. Ao mesmo tempo, pode ser considerado uma reação a uma 

série de medidas consideradas ofensivas a honra do Exército. Nos relatos 

memorialísticos dos revoltosos de 1922, apresentados por Helio Silva, não há outra 

razão apontada para o movimento de 5 de julho que não fosse o desejo de protestar 

contra o ato de Epitácio Pessoa que feriu os brios do Exército. 

Não há como negar, então, que a honra pode ser considerada, durante a Primeira 

República, uma das bases da identidade militar, cuja consolidação está intimamente 

ligada à fase de formação do oficial na Escola Militar. Para isso contribuiu a Missão 

Indígena, através de sua disciplina rígida e hierarquizada, no período em que atuou na 

Escola Militar do Realengo. Em 1919, por exemplo, se formaram alguns oficiais que 

                                                             
86 Decreto nº 16.394, de 27 de fevereiro de 1924. 
87 Ciclo revolucionário que não pode deixar de considerar o movimento de 1924, em São Paulo e a 

atuação da Coluna Prestes. 
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comporiam a liderança do movimento tenentista, como se vê no relato de Cordeiro de 

Farias: 

Os oficiais formados em 1919 iam para a tropa senhores do que tinham de 

fazer. Foi um impacto forte, porque chegávamos às unidades com uma 

formação técnica que nos diferenciava do resto da oficialidade. A “Missão 

Indígena” formava turmas de bem mais de cem oficiais por ano, eu iam para 

a tropa. [...] Uma influência renovadora se irradiava dos escalões inferiores 
para cima, criando-se uma mentalidade mais militar, mais técnica. Nesse 

sentido, os tenentes de 1919 surgiram como uma elite dentro do Exército. 

(CAMARGO; GÓES, 2001:63-64) 

Marcusso (2012:170) ressalta que a formação prática e tática oferecida pela 

Missão Indígena contribuiu em parte para o sucesso militar da Coluna Prestes, por 

exemplo, mas não pode ser tomada como fator decisivo para a eclosão dos movimentos 

que a antecederam, já que esses foram fruto de fatores essencialmente alheios a 

formação do oficial. O autor afirma que a real politização dos tenentes que participaram 

do movimento ocorreu após a expulsão das fileiras do Exército e às prisões e 

perseguições sofridas. 

A partir de outro ponto de vista, Jehovah Motta e Lauro Trevisan apontam que a 

participação na revolta de 1922 foi uma consequência dos problemas internos por que 

passava o Corpo de Alunos da EMR, do rigor e dos excessos disciplinares dos 

instrutores da Missão Indígena. (TREVISAN, 2011:139 e MOTTA, 2001:264) 

Ao estudar a formação profissional e o engajamento político dos generais de 

1964, Eduardo Svartman aponta que na Escola Militar do Realengo foram iniciadas as 

vidas militares de muitos dos tenentes de 1922 e 1924, bem como daqueles que se 

engajaram mais tarde no golpe getulista de 1930 e na insurreição de 1935, ressaltando 

que naquele estabelecimento formou-se uma geração de oficiais altamente politizada. 

(SVARTMAN, 2012:282) 

Sendo assim, o entendimento de Svartman é que na formação desses oficiais, 

que ficaram caracterizados como a “geração do Realengo”, é possível identificar as 

primeiras articulações entre a formação profissional e suas inclinações para pensar e 

agir em face das questões políticas. É a partir dessa linha de pensamento, indo além do 

que apresentam Marcusso, Motta e Trevisan, que irá se desenvolver o próximo item 

deste capítulo. 
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3.2 Formação Política na Escola Militar do Realengo 

 Apesar da consolidação do poder civil na Primeira República durante os 

governos de Prudente de Moraes e Campos Sales e dos esforços para neutralizar a 

intervenção dos militares na política do País, parte considerável dos militares da geração 

que passou pelos corredores, pátios e salas de aulas da Escola Militar do Realengo teve 

a sua formação marcada profundamente pelas questões políticas que envolvessem o 

papel do Exército frente ao Estado e à sociedade brasileira. 

A iniciativa do governo de dispersar as escolas militares em um subúrbio 

distante da cidade do Rio de Janeiro, centro da efervescência política nacional, e no Rio 

Grande do Sul, em Porto Alegre e Rio Pardo, deveria atender às expectativas de 

despolitização dos futuros oficiais da Nação. Na prática, isso estaria longe de acontecer.  

Com o fechamento da Escola Militar da Praia Vermelha, grande parte do efetivo 

dos alunos que não foram punidos ou foram anistiados nos inquéritos que transcorreram 

após a Revolta da Vacina, em 1904, foram transferidos para a Escola de Guerra de Porto 

Alegre que, à época, contava com um contingente de mais de 600 alunos. O aumento do 

efetivo da Escola movimentou a cidade e a política local de tal maneira que, no ano 

seguinte, um grupo de alunos já havia se engajado nas disputas eleitorais do Partido 

Republicano Rio-grandense (PRR). Juntamente com os alunos da faculdade de Direito 

compuseram o Bloco Acadêmico Castilhista. Faziam parte desse grupo os, então, alunos 

Eurico Gaspar Dutra, Pedro Aurélio de Goés Monteiro, Getúlio Vargas, Lindolfo Collor 

e João Neves da Fontoura. (MEDEIROS, 1992:39) 

Nos anos 1906 e 1908, respectivamente, pela iniciativa dos alunos foram 

fundadas duas revistas: a Occidente, na qual predominavam os artigos de cunho social 

com forte inspiração do positivismo comteano; e a Cruzada que, com forte engajamento 

político, tinha como uma de suas incumbências a reprodução de artigos do jornal A 

Federação, órgão oficial do PRR. Em seu primeiro número esta última revista 

apresentava a intenção de “trabalhar modestamente pelo futuro de nossa querida pátria, 

obstando o descalabro moral que por aí vai conduzindo a República no regime absoluto 

de desmoralização” (MEDEIROS, 1992:62). 

Essa pequena digressão se faz necessária para que haja o entendimento de que 

muito do espírito de radicalismo e objeção aos políticos civis e ao modelo liberal dos 

primeiros anos republicanos ainda circulava nos estabelecimentos de formação da 

oficialidade brasileira do início do século XX. Como bem ressaltou Cordeiro de Farias, 
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a sua “geração tornou-se política porque a anterior já era política”. A circulação de 

valores e atitudes de contestação à ordem vigente foi também registrada por Macedo 

Soares em seu depoimento, no tocante ao movimento de 1922: “os cadetes estavam 

muito inquietos. Vou dizer uma coisa: se os oficiais não tomassem a iniciativa, os 

cadetes fariam a revolução sozinhos. Resolvemos, então, entrar em cena para enquadrá-

los” (SOARES, 1998:35) Juarez Távora afirma ter participado do movimento de 1922 

como “protesto aos atos do Presidente Epitácio Pessoa, que considerava ofensivos à 

dignidade do Exército. Essa instituição nacional – a cujo abrigo pudera concluir meus 

estudos superiores [...] merecia um tal sacrifício” (TÁVORA, 1973:115). 

Os depoimentos deixam transparecer que havia um forte sentimento de repulsa 

ao modelo político vigente e uma auto-percepeção dos alunos e jovens oficiais da 

Escola Militar de que eles representavam uma reserva moral da Nação, cuja ação não se 

daria pelas vias institucionalizadas. 

A atitude de contestação à ordem vigente demonstrada pelos alunos e oficiais do 

Realengo se fez sentir, também, fora dos muros da Escola Militar, influenciando os 

alunos de outros estabelecimentos militares de ensino. Aluno do Colégio Militar de 

Porto Alegre (CMPA) no ano de 1922, o General Ernesto Geisel, lembra, em 

depoimento dado à Maria Celina D´Araújo e Celso Castro no CPDOC/FGV, em 1987, 

que os alunos do CMPA também haviam sido contaminados pelos “ideais de 1922”, 

devido ao contato com ex-colegas mais velho que haviam participado da revolta no Rio 

de Janeiro e retornado à Porto Alegre, onde expunham o idealismo do movimento. 

Segundo ele, “a geração que se formou naquele tempo no Colégio Militar de Porto 

Alegre, e em outros colégios, era francamente revolucionária” (D´ARAÚJO; 

CASTRO:1987:28). Geisel que fora aluno da Escola Militar do Realengo já sob a 

inspiração da Missão Francesa, entre os anos de 1925 e 1928, aponta ainda: 

“pensávamos que o governo era dos corruptos, dos incapazes, que o que havia era 

politicagem [...] quando formos oficiais, vamos influir para melhorar este país” 

(D´ARAÚJO; CASTRO:1987:29). 

Apesar do desejo de mudança ser comum aos discursos memorialísticos dos 

alunos e instrutores da EMR da década de 1920, não é possível identificar um programa 

ou uma orientação política que fosse comum a todos. Como bem destacou Cordeiro de 

Farias, “saímos livres atiradores” (CAMARGO; GÓES, 1981:71). Uma coisa, 

entretanto, não se pode negar, a Missão Indígena proporcionou à geração que passou 

pela Escola Militar, à sua época, a internalização de um senso de profissionalização e de 
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organização moderna jamais visto na história das turmas que passaram pelos bancos das 

escolas militares até aquele momento sem, no entanto, criara uma imagem de um 

Exército e de uma oficialidade alheia às questões políticas da Nação. 

Para Eduardo Svartman, a Escola Militar reverberava parte das crises e da 

efervescência política dos anos 1920. Porém, mais do que  simplesmente reproduzir o 

que se passava no exterior de seus muros, a Escola era “um espaço politizado no qual os 

alunos alimentavam visões críticas à Primeira República” (SVARTMAN, 2012:290), no 

qual os alunos, enquanto profissionais das armas, cultivavam disposições para agir na 

esfera política. Esse efeito indesejado da formação profissional, segundo Svartman 

(2006:90), pode ser compreendido em parte quando se observa o quadro político da 

época. No entanto, é necessário ater-se, também, aos referenciais simbólicos que 

povoavam a formação da nova oficialidade, dentre eles está a permanência do 

positivismo nas salas de aula da Escola Militar, mesmo após a saída da Praia Vermelha. 

Mesmo passando por várias reformas, o ensino militar da época sempre esteve 

sujeito à existência de lacunas entre o que constava nos novos regulamentos e o que de 

fato ocorria dentro das salas de aula. 

Segundo Jehovah Motta, os regulamentos para o ensino militar de 1918 e 1919, 

voltados para o ensino prático, que teriam provocado uma mudança do perfil dos 

instrutores da Escola Militar do Realengo, não causaram o mesmo impacto nos 

professores. Para Motta (2001:263), “o corpo docente, formado na prática e na 

exaltação do ensino verbal, preso a hábitos e atitudes arraigadas, permaneceu 

indiferente, quando não hostil, a procedimentos didáticos que lhe exigiam mudanças de 

concepção e reestruturação de experiências”. Sendo assim, as aulas teóricas ministradas 

no Realengo seguiam reproduzindo, em formato e conteúdo, as ministradas na Praia 

Vermelha.  

O General José Campos de Aragão, que foi aluno no Realengo quando a Missão 

Francesa já havia se consolidado na Escola Militar, lembra que, mesmo passado tanto 

tempo, o positivismo ainda se fazia sentir entre alunos e professores. Segundo Campos 

de Aragão, as aulas de geometria do primeiro ano ainda eram o espaço utilizado pelos 

professores para fazerem citações de Comte, o que deixava os alunos completamente 

magnetizados, fazendo-os incorporarem ao seu vocabulário chavões da filosofia 

positivista. O memorialista destaca que para alguns alunos que chegavam ao Realengo 

esse universo não era nenhuma novidade, ou porque descendiam de militares 

positivistas ou porque eram, de alguma forma, ligados a Benjamin Constant, ou, ainda, 
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porque haviam frequentado os colégios militares de Porto Alegre e Barbacena, onde 

ainda existiam em seus quadros professores assumidamente positivistas. (ARAGÃO, 

1959: 79,82,84,257) 

Ainda que a formação teórica tenha sofrido um desprestígio a partir da mudança 

da Escola Militar para o Realengo, não se pode esquecer que os professores que nela 

lecionavam também mudaram para lá, pois continuaram fazendo parte do quadro 

docente da Escola. Roberto Nachman aponta que 10% dos professores da Escola Militar 

ainda eram positivistas e que muitos docentes simpatizantes do pensamento de Comte 

continuaram ensinando até o início dos anos 1920. (apud SVERTMAN, 2006:94) 

Campos Aragão tece relatos, ainda, sobre outro foco de tensão causado pelo 

positivismo na Escola Militar: a prática da religião. Segundo Aragão (1959:173), o 

aluno que fosse pego rezando ou praticando algum ato religioso era ridicularizado pelos 

demais. Dentro desse contexto, Juarez Távora lembra em suas memórias da  existência 

da Conferência de São Maurício, uma sociedade religiosa fundada na Escola Militar em 

1917 por iniciativa de uns poucos cadetes, por sugestão do pároco de Realengo, Padre 

Miguel de Santa Maria Muchon. Távora (1973:86-87) ressalta que frequentar a 

irmandade religiosa era uma forma de contrapor-se “à indiferença ou à hostilidade 

imperantes no meio escolar”. Conta que a tarefa não era fácil, pois eram 

“ridicularizados [...] por pequeno grupo de agnósticos impertinentes...” e que a 

Conferência teria servido para mudar “o ambiente de ateísmo e indiferença religiosa 

reinante, tradicionalmente, na Escola Militar” (TÁVORA, 1953:87). 

No ano de 1918, como relata Juarez Távora, três cadetes participaram de uma 

cerimônia em que abençoaram as suas espadas em uma pequena igreja de Realengo. No 

ano seguinte já eram vinte cadetes a participar desse ato religioso, os quais eram 

saudados pelo Aspirante-a-Oficial Távora 

Nós, em cujos corações de moços, graças a Deus, ainda não perpassou esse 

vento e esterilizado do ceticismo [...] não podemos fazer-nos indiferentes, 

diante da descrença doutrinária que vai, aos poucos, combalindo, 

corrompendo e degradando o organismo moral da nossa nacionalidade. 

(CPDOC/FGV, JT pi op Távora, J. 0000.00.00/5) 

Os relatos apresentados até o momento permitem fazer duas inferições. A 

primeira é sobre o “ambiente de ateísmo” e o “grupo de agnósticos” citados por Távora, 

que refletem a presença do positivismo nos corredores da Escola Militar. Ainda que 

estejam longe de parecer uma adesão a uma doutrina específica, indicam a permanência 
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da influência positivista na Escola, mesmo que em um contexto bastante diferente 

daquele em que se deu a instauração da República. Entretanto, essas referências 

reavivam na memória da “geração do Realengo” o ativismo político de seus 

predecessores da Praia Vermelha e criam uma autoimagem de moralmente superiores ao 

governo oligárquico que governava o País.  

Também o uso de um vocabulário e de imagens de personagens que remetem ao 

pensamento positivista permite inferir que este repertório ainda se encontrava presente 

na Escola do Realengo, nos anos 1910 e 1920, o que faz sentido quando alunos e 

oficiais começam a pensar o papel político que deveriam desempenhar como militares. 

A Escola Militar preparava os futuros quadros dirigentes do Exército 

Brasileiro, e tanto a instituição quanto os alunos sabiam disso. No Realengo, 
a formação curricular e o tipo de vivência em regime de internato e com forte 

grau de solidariedade entre os cadetes ia lhes instituindo os saberes, gostos, 

afinidades, valores e expectativas de um futuro oficial ao mesmo tempo em 

que isso se fundia com uma espécie de compromisso com a pátria que ia 

muito além da “defesa” mas com uma “tradição” republicana de “arrancadas 

revolucionárias” em defesa da nação. (SVARTMAN, 2006:94) 

Para Campos de Aragão, a continuidade do ativismo político dos alunos e do 

sentimento que os mobilizava aparecia ser bastante clara: “Os reflexos de 1889 

iluminaram o clima de rebeldia de 1922. A Escola do Realengo herdara, em toda a 

plenitude, a consciência da Praia Vermelha” (ARAGÃO, 1959:206) 

Nos anos em que compartilhavam a intensa e extenuante rotina da Escola 

Militar, os alunos desenvolviam entre si fortes laços de camaradagem e associativismo. 

Devido a esse intenso associativismo é que é possível afirmar que, segundo Svartman 

(2012:295), o que circulava entre os alunos, em seus espaços específicos de 

socialização, podia ser tão importante quanto as disciplinas e programas ministrados 

pelos professores na configuração de um determinado tipo de formação na Escola 

Militar.  

Celso Castro assinala que boa parte da difusão do positivismo na Escola Militar 

da Praia Vermelha era feita pelos alunos através Clube Acadêmico Positivista da Escola 

Militar (CASTRO, 1995:66-67). No Realengo, onde o associativismo dos alunos 

também era intenso, existiam a Sociedade Atlética e a Sociedade Acadêmica, que 

também costumava publicar periódicos. À época em que o regime de internato era mais 

flexível muitos alunos viviam em “repúblicas” estudantis localizadas nas imediações da 

escola, devido à precariedade das instalações ou devido ao excesso de alunos. Outros 
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mantinham um espaço fora da escola, no qual discutiam política e questões relativas à 

Primeira Guerra Mundial. (SVARTMAN, 2012:294) 

A título de comparação, as associações de alunos da Escola Militar, quanto ao 

modo como operavam se assemelhavam muito das agremiações duelistas estudantis e 

confrarias nacionalistas da Alemanha do Kaiserreich estudadas por Norbert Elias. 

Como descreve Elias (1997:57), essas agremiações cumpriam uma “função fortemente 

padronizadora” e davam um cunho relativamente uniforme a pessoas das mais diversas 

regiões do país. Além disso, cultivavam uma rede de relações que dificilmente era 

rompida pelos seus membros. 

Para Eduardo Svartman, os anos de intensa convivência que os alunos 

acumulavam nas instituições formadoras da oficialidade militar brasileira deixavam 

marcas profundas no modo de ser e de estar desses indivíduos. As experiências, 

nostalgicamente rememoradas em autobiografias e discursos, e a seleção dos quadros ali 

efetuada concorriam para que se formasse um oficial dentro de um parâmetro 

determinado. Esse parâmetro, cada vez mais “profissional” e “técnico”, supunha um 

desengajamento político que na verdade nunca aconteceu. Nesse processo, era também 

reforçada uma tendência já secular de crescente identificação do oficialato com a sua 

instituição e o consequente afastamento de seus laços identitários com outros segmentos 

da sociedade. (SVARTMAN, 2006:96) 

Na relação entre a formação militar profissional e a formação política no 

Realengo, Svartman atenta para outro fator que deve ser ponderado: as leituras e debates 

que entre os alunos circulavam e que contribuíam para que se disseminasse um leque de 

possibilidades de representações e de produção de sentido para os fenômenos que 

mobilizavam os agentes. Isso é de fundamental importância, pois foi também com base 

nessas leituras que esses alunos e jovens oficiais começaram a compor o repertório com 

o qual pensavam e, frequentemente, faziam política. O autor toma como exemplo 

Cordeiro de Farias que, por influência do pai, um militar florianista leu Os Sertões, de 

Euclides da Cunha, ou de Lira Tavares, para quem as principais leituras nos anos 1920 

foram: José Bonifácio, Euclides da Cunha, Roquete Pinto e Oliveira Viana. 

(SVARTMAN, 2012:296-297) 
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3.3 Considerações sobre a “Geração do Realengo” 

No desenvolvimento deste trabalho, ao se pesquisar os temas afetos à 

profissionalização dos quadros do Exército na Escola Militar do Realengo, como a 

determinação das turmas que sofreram a influência da Missão Indígena e da Missão 

Francesa, percebeu-se o uso bastante comum do termo “geração do Realengo” para se 

fazer referência aos ex-alunos e ex-instrutores que passaram pela Escola. Nesse sentido, 

como é possível determinar quem, de fato, faz parte da chamada “geração do 

Realengo”? Seriam todos os alunos e instrutores que passaram por aquele 

estabelecimento de ensino? Como determinar o tempo que durou essa geração? Quando 

começou e terminou? Teriam existido várias gerações do Realengo? Tais indagações 

conduziram a uma tentativa de determinar quem faz parte, de fato, dessa geração e o 

que a caracteriza. 

Sirinelli (2006:133) aponta que um estrato demográfico só se torna uma geração 

quando adquire uma existência autônoma e uma identidade, sendo que, ás vezes, esse 

processo só se verifica em um setor bem determinado. Também destaca o autor que, 

como os fatos inauguradores se sucedem de maneira irregular, existem gerações curtas e 

gerações longas, não sendo adequado procurar uma padronização temporal que possa 

ser aplicável a esse conceito, até mesmo porque o social, o econômico, o político e o 

social não avançam no tempo no mesmo passo. A geração também é um fato cultural, 

derivado do sentimento de pertencer, ou ter pertencido, a uma faixa etária com forte 

identidade diferencial. No entanto, Sirinelli alerta para o fato da geração ser, também, 

uma reconstrução do historiador, por isso passível de rotulações e classificações. 

Dessa maneira, retornando às questões anteriores, quem faz parte da “geração do 

Realengo”? Considerando que exista uma “geração do Realengo”, e de fato ela existe, 

ou existiu, qual foi o seu fato inaugurador? Seria possível traçar um perfil único dessa 

geração, considerando que as carreiras e os engajamentos políticos dos militares que 

dela fizeram parte seguiram trajetórias distintas ao longo de sua história? 

Para que as respostas a essas indagações fossem precisas, seria necessário 

investigar as biografias e os assentamentos de todos os militares que passaram pelo 

Realengo durante a existência da Escola Militar, o que para uma pesquisa de mestrado 

se tornaria uma missão impossível.  Por isso, a análise feita procurou identificar aqueles 

militares, ex-alunos ou ex-instrutores da Escola, que alcançaram posições destacadas em 

suas carreiras militares e políticas. Ver-se-á que grande parte desses oficiais, em sua 
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maioria generais, foram alunos ou instrutores da Missão Indígena, ou dela sofreram 

algum tipo de influência. 

Quanto ao fato inaugurador da “geração do Realengo”, este parece estar 

definitivamente ligado às mudanças implementadas pelos regulamentos para as escolas 

militares da década de 1910, especialmente os de 1918 e de 1919. Seria um erro a 

tentativa de vinculá-lo à transferência da Escola Militar para o Realengo, já que os 

relatos memorialísticos e depoimentos encontrados ao longo deste trabalho permitem 

identificar algumas permanências entre as duas escolas, como a influência do 

positivismo no ensino e a malograda tentativa de afastar os alunos das agitações 

políticas da Capital Federal. Basta relembrar as palavras de Cordeiro de Farias ao 

afirmar que a sua “geração tornou-se política porque a anterior já era política” 

(CAMARGO; GÓES, 1981:70). Svartman (2012:286) lembra que a profissionalização 

não começou com a geração do Realengo, porém, “as reformas no ensino militar [...] 

reforçaram a percepção dessa geração como distante das anteriores”. Cordeiro de Farias 

relataria, ainda, que em 1919 a sua turma foi a primeira que “saiu da Escola com 

formação verdadeiramente militar”. 

Não há como negar, entretanto, que a geração que se formou no Realengo 

caracterizou-se tanto pelo rigorismo e profissionalismo como pela predisposição ao 

envolvimento na vida política do País. 

Durante o período em que os alunos cumpriam a primeira etapa de sua formação 

na Escola Militar do Realengo, várias reformas no ensino foram implementadas. O 

objetivo era formar um corpo de oficiais portadores dos saberes específicos do 

militarismo, obedientes a autoridade civil e distantes das lutas políticas nacionais, 

regionais ou locais.No entanto, a disposição para a ação política extra-militar era tão 

forte quanto a dos oficias do início da República e quando aqueles cursavam a Escola 

Militar, com frequência reivindicavam a “tradição” destes de “guardiões da nação” e, 

como elas, defendiam ideias políticas antiliberais e autoritárias. Svartman (2006:56) 

lembra que o uso do discurso moralizador da necessidade do engajamento político, em 

favor da segurança da nação e do bem comum, internalizado desde os tempos da Escola 

do Realengo, era um recurso empregado tanto em engajamentos individuais, como o 

que foi feito nas campanhas eleitorais de Juarez Távora, em 1955, e de João Punaro 

Bley quando assumiu a interventoria no Espírito Santo, em 1930, quanto coletivos, 

como no caso do levante de 1922. 
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A geração aqui estudada acompanhou uma mudança significativa no peso do 

Exército nas correlações de força do Estado brasileiro. Depois de quase uma década de 

insurreições, marchas e conspirações que marcaram o tenentismo nos anos 1920, a 

Revolução de 1930 projetou o Exército para o centro do poder nacional de modo que a 

burocracia militar conquistou uma parcela de poder que não conseguira mais desde 

1889. (CARVALHO, 1983:109) Especialmente durante o Estado Novo, uma série de 

reformas foram levadas a cabo no sentido de aparelhar o Exército – que até então 

enfrentava a concorrência das polícias estaduais –, de restringir o espectro ideológico de 

seus quadros, e de fortalecer a sua capacidade de ingerência sobre a política nacional e 

sobre as agendas de política externa, de infra-estrutura e, obviamente, de defesa. Foi em 

meio a esse progressivo empoderamento do Exército que, influenciados por autores 

como Alberto Torres e Oliveira Vianna, os generais de 1964
88

 cursaram a Escola de 

Estado-Maior. Vários deles já haviam ocupado cargos políticos ou administrativos de 

maior ou menor relevância por ocasião da Revolução de 1930 e na EEM tiveram a 

unidade de reforçar suas crenças quanto a superioridade moral e o preparo técnico dos 

militares de modo que as crescentes preocupações institucionais com os “problemas 

brasileiros” sedimentavam entre os agentes aqui estudados a crença no caráter natural e 

necessário do seu engajamento político. (SVARTMAN, 2006:56-57) 

Não se pode dissociar o processo de formação profissional do processo de 

socialização da “geração do Realengo” no âmbito da sua corporação. Ao longo dos anos 

que cursaram a Escola Militar do Realengo, esses agentes foram internalizando não só 

os saberes indispensáveis à formação de um oficial do Exército, mas toda uma série de 

valores, hábitos, crenças e atitudes que não apenas assinalavam, mas instituíam a 

distinção entre militares e civis
89

. 

Não há como definir a carreira militar de todos os militares que compuseram a 

“geração do Realengo”. Porém, pelos depoimentos e relatos transcritos neste trabalho, 

bem como da leitura das biografias de alunos e instrutores da Escola Militar, é evidente 

que os oficiais que passaram pelos bancos da EMR a partir da Missão Indígena ou da 

Missão Francesa identificam-se como oficiais muito bem preparados na parte 

                                                             
88 Alguns dos generais a que Svartman se refere foram instrutores ou alunos da Missão Indígena e 

participaram de um ou mais movimentos de intervenção na política nacional, dentre eles Odylio Denys, 

Eduardo Gomes, Juarez Távora, João Punaro Bley, Castelo Branco, Costa e Silva, Mourão Filho e 

Cordeiro de Farias. 
89 A esse conjunto, Celso Castro dá o nome de espírito militar. 
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profissional e para o exercício do comando nos corpos de tropa. Esta é uma identidade 

criada por esse grupo de oficiais. 

No entanto, quanto à carreira política não há como definir um perfil do grupo, 

haja vista o engajamento político de cada oficial nos diversos movimentos 

intervencionistas que marcaram a história do País. Alguns oficiais se destacam, por 

exemplo, por sua intensa atuação política desde a juventude, como Cordeiro de Farias, 

Eduardo Gomes, Juarez Távora e Albuquerque Lima. Da análise que se pode fazer dos 

assentamentos dos ex-instrutores e ex-alunos da Missão Indígena, por exemplo, se 

percebeu um maior envolvimento desses oficiais nos movimentos de 1930 e 1964, o que 

demonstra ser uma característica do grupo o engajamento político tardio. São os casos 

de Castelo Branco e Punaro Bley, por exemplo. Nos levantes de 1922 e 1924, muitos se 

mostraram simpáticos aos movimentos, mas poucos aderiram diretamente. 

O apoio ao golpe de 1930 foi quase que unânime, considerando-se alunos e 

instrutores da MI. Não participaram do mesmo, aqueles que declaradamente se 

identificavam como legalistas ou críticos da mobilização política, como Castello Branco 

e Henrique Lott. No entanto, mais tarde, nos eventos que marcaram as tensões políticas 

da década de 1950, esses militares abandonam a situação de apolíticos e convertem-se 

em atores políticos de nível nacional, ainda que alinhados em blocos diferentes. 

A ocupação de cargos públicos foi outra característica marcante da “geração do 

Realengo”. Para ficar somente no universo que já vem sendo analisado, os ex-alunos e 

ex-instrutores da MI, podem ser citados os seguintes exemplos:  

 

MILITAR CARGO PÚBLICO EXERCIDO 

Odylio Denys 

1934/5 – Gabinete de Góes Monteiro 

1940/6 – Polícia do Rio 

1958/61 – Ministro da Guerra 

Juarez Távora 

1932/4 – Ministro da Agricultura 

1954/5 – Chefe do Gabinete Militar 
1962 – Deputado Federal Guanabara 

1964/7 – Ministro Viação e Obras Públicas 

Cordeiro de Farias 

1931/2 – Chefe de Polícia de SP 

1938/9 – Interventor no RS 

1955/8 – Governador de PE 

João Punaro Bley 

1930 – Interventor ES 

1934 – Governador ES 

1937–Interventor ES 

1943/47–Diretor Vale do Rio Doce  

1965–1o Diretório da ARENA 

Castello Branco 1964/7 – Presidente da República 

 

Costa e Silva 

 

1964/6 – Ministro da Guerra 

1967/9 – Presidente da República 
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MILITAR CARGO PÚBLICO EXERCIDO 

Henrique Lott 
1954 – Ministro da Guerra 

1955/9 – Ministro da Guerra 

Edmundo de Macedo Soares 

1946 – Ministro Viação e Obras Públicas 

1947/51 – Governador do RJ 

1967/9 – Ministro da Indústria e Comércio 

Quadro 9 – Cargos públicos ocupados por militares da “geração do Realengo” 

Fonte: Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro – CPDOC/FGV. 

 

Para finalizar, cabe considerar uma interessante tipologia apresentada por 

Eduardo Svartman para determinar os perfis dos generais de 1964. Dos generais 

analisados por Svartman, todos fazem parte da “geração do Realengo” e estão 

agrupados em três perfis diferentes. 

O primeiro deles é o perfil de atuação política rebelde-insurreicional. Nele 

encaixam-se Cordeiro de Farias, Eduardo Gomes, Juarez Távora, Amauri Kruel e 

Mourão Filho. Sua estréia na arena política se deu predominantemente com as 

insurreições tenentistas da década de 1920. Além de precoce, trata-se de um padrão de 

atuação política que desde cedo manifestou a disposição para agir desde fora do sistema 

político institucionalizado e para o qual a opção pelas armas foi, em diferentes ocasiões, 

posta em prática. (SVARTMAN, 2006:251) 

O seguinte é o perfil de engajamento tecnoburocrático. Aproximam-se desse 

perfil Ernesto Geisel, Lira Tavares, Albuquerque Lima e Golberi do Couto e Silva. A 

maior parte deles era ainda muito jovem quando dos levantes de 1922 e 24, de modo 

que acompanharam o tenentismo como espectadores nos colégios militares ou na Escola 

Militar. Sua estreia no campo político se deu com a adesão às conspirações que se 

desenvolviam entre os oficiais mais novos do Exército e com a participação ativa no 

levante de 1930. Trata-se de um grupo cuja primeira ação insurrecional da qual 

participam já lhes abriu o acesso a uma série de funções governamentais no novo 

regime. (SVARTMAN, 2006:259) 

O terceiro e último é o perfil de atuação política conspirador-institucional. As 

trajetórias dos generais que mais se aproximam deste perfil são as de Castelo Branco, 

Costa e Silva, Antônio Carlos Murici e Emílio Médici. O elemento distintivo central 

deste perfil de é o seu caráter tardio em relação aos dois outros perfis anteriormente 

descritos. Para este perfil de ação, o exercício de funções governamentais se iniciou 

somente depois do golpe de 1964, até então o que se têm são no máximo algumas 

assessorias junto ao Ministério da Guerra. 
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CONCLUSÃO 

O Brasil é um país em que as intervenções militares na sua história política se 

tornaram frequentes a partir do evento da República. Definir o papel das Forças 

Armadas e, mais especificamente, do Exército, na história da Nação, é um fantástico 

desafio e um gratificante trabalho de interpretação. Um desafio, porque diversos autores 

já expressaram suas opiniões sobre esses fatos, construindo teses, definindo hipóteses e 

acrescentando respostas relevantes às lacunas que se formaram ao longo da história 

nacional. Um gratificante trabalho de interpretação, porque o exercício da pesquisa, 

através da abordagem das fontes e da bibliografia, obriga o pesquisador a realizar uma 

síntese, contribuindo para o estudo do tema e para a compreensão dos fatos históricos 

em questão. 

 A intervenção dos militares na política possibilitou-lhes, como classe, uma 

participação mais expressiva na sociedade, trazendo seus problemas para a pauta de 

discussões políticas e sociais da Nação. Derrocada a Monarquia, concentraram seus 

esforços na tentativa de modernização das Forças Armadas, em especial do Exército, 

debatendo fervorosamente as questões que envolvessem os recursos materiais e 

humanos, a profissionalização e a reorganização da corporação. Suas atitudes iam de 

encontro às aspirações que tinham sido negadas durante os longos anos do Império. O 

esforço que se estabeleceu nas primeiras décadas da República foi pela busca de um 

Exército forte, verdadeiramente nacional, moderno, capaz de intervir na política interna 

e externa, e alinhado às modernas doutrinas militares europeias. 

Este trabalho mostrou que a preocupação com a reforma do Exército não era 

nova, e vinha sendo discutida de forma intensa desde o final do Império, em especial 

após a Guerra do Paraguai. Mobilizados por várias questões, os militares defendiam a 

necessária adequação das Forças Armadas ao desenvolvimento experimentado em 

vários campos do conhecimento humano. Ao longo dessa dissertação, buscou-se 

mostrar como o Exército Brasileiro, na Primeira República, procurou profissionalizar e 

organizar a formação de seus quadros, através da implantação de uma missão de 

instrução genuinamente nacional na Escola Militar do Realengo, entre os anos de 1919 e 

1922. 

Como anunciado na Introdução deste trabalho, o fio condutor desta pesquisa 

esteve atrelado à interpretação de José Murilo de Carvalho e Edmundo Campos Coelho 

sobre as instituições militares, ou seja, sob uma perspectiva organizacional. Entendeu-se 
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ser esse o melhor caminho a trilhar porque retira os militares da situação de 

instrumentos de diferentes classes sociais e coloca-os na condição de atores com 

interesses e necessidades próprias, tornando-os protagonistas de suas ações, o que 

permite um melhor entendimento das relações que se estabelecem entre Forças 

Armadas, Estado e sociedade. 

Com o propósito de buscar mais conhecimentos sobre a construção da identidade 

militar, sobre o Exército Brasileiro e seu sistema de ensino e sobre as suas articulações 

com a sociedade na Primeira República, o objetivo deste trabalho foi realizar uma 

análise da atuação de um grupo de instrutores na Escola Militar do Realengo entre os 

anos de 1919 e 1922, o qual foi batizado pelos alunos da própria Escola de Missão 

Indígena. Ao atuar de forma metódica e organizada, tendo o Regulamento para a Escola 

Militar de 1919 como cartilha, os efeitos de sua atuação foram marcantes e se fizeram 

sentir por toda uma geração de oficiais do Exército Brasileiro, que ficou conhecida 

como a “geração do Realengo”. Sendo assim, a pesquisa esteve focada na forma como 

esse grupo de instrutores atuou e nas mudanças provocadas e percebidas pelos alunos 

em função dessa atuação, tanto na instrução como no regime militar diário da Escola. 

Em um primeiro momento, pretendeu-se fazer uma breve descrição dos 

caminhos percorridos pelo Exército Brasileiro na busca pela sua profissionalização, 

tomando-se como ponto de partida a Guerra do Paraguai, por se entender que o término 

desse conflito é o momento em que a Instituição começa a reivindicar uma maior 

participação política no cenário nacional. Viu-se que, durante a campanha do Paraguai, 

a falta de profissionalismo dos quadros do Exército ficou patente. A própria Instituição 

já havia identificado a necessidade de definir um modelo de treinamento que 

contribuísse para sua profissionalização. Como destaca Domingos Neto (1980:46), a 

Escola Militar não fornecia nenhuma instrução especializada aos oficiais, privilegiando 

as disciplinas teóricas e o ensino de generalidades, que não mantinham relação direta 

com as atividades militares. Não existiam programas de treinamento, nem exercícios de 

campanha.  

Foi na República que os esforços pela busca de um Exército mais profissional e 

moderno se intensificaram. O envolvimento dos alunos da Escola da Praia Vermelha na 

Revolta da Vacina em 1904 determinou o fechamento e a transferência da Escola 

Militar para o bairro de Realengo, onde a instituição poderia funcionar afastada dos 

acontecimentos políticos da capital Federal. As décadas iniciais do século XX foram 

marcadas por importantes reformas no ensino militar. A busca pela profissionalização 



162 
 

dos quadros do Exército Brasileiro passaria pela centralização do ensino em uma só 

escola e pela busca de um currículo mais prático do que teórico, sem a predominância 

das disciplinas ditas “científicas”. Tais mudanças seriam marcadas pelos regulamentos 

de 1905, 1913-14, 1918 e 1919. Foi ainda no ano de 1918, que o Alto Comando do 

Exército daria um passo importante para a modernização do ensino e da organização do 

Exército, abrindo um processo de seleção para um novo quadro de instrutores, que daria 

origem à Missão Indígena. 

Em um segundo momento, a partir dos resultados colhidos ao longo da pesquisa, 

foi realizada uma análise sobre a atuação da Missão Indígena na Escola Militar do 

Realengo, entre os anos de 1919 e 1922. Tal análise contemplou abordagem do 

Regulamento para a Escola Militar de 1919, que serviu de cartilha para os instrutores da 

Missão, as reformas estruturais sofridas pela Escola a partir de 1919 e as memórias de 

ex-instrutores e ex-alunos sobre esse estabelecimento e sobre a atuação da Missão. A 

falta de fontes documentais sobre a Missão Indígena foi maior a limitação para o 

desenvolvimento da análise sobre os instrutores que atuaram na Escola do Realengo. 

Dessa forma, utilizou-se como instrumento metodológico os trabalhos de Michael 

Pollack, no que se refere à construção e ao enquadramento da memória do grupo, assim 

como à institucionalização de determinadas narrativas e as discussões de Maurice 

Halbwachs sobre a relação existente entre memória coletiva e espaço, a fim de 

determinar, através de relatos memorialísticos, depoimentos e memórias autobiográficas 

de ex-aluno e ex-instrutores a atuação da Missão Indígena na Escola Militar. 

Por fim, analisou-se a participação dos alunos e instrutores da Escola Militar do 

Realengo na revolta de julho de 1922, o que decretou o fim da Missão Indígena na 

instituição. Foi, ainda, debatido o retorno da política ao ambiente interno da Escola e a 

consolidação de uma geração, cujos personagens atuaram decisivamente na história 

política da Nação. Procurou-se traçar um perfil dessa geração, que ficou conhecida 

como a “Geração do Realengo”.  

A partir dos dados colhidos nos acervos do Arquivo Histórico do Exército e do 

CPDOC/FGV, ao quais foram analisados conjuntamente com os relatos, depoimentos e 

memórias da geração que participou ativamente da Missão Indígena, quer instruindo ou 

recebendo instrução daquele grupo de instrutores, algumas conclusões podem ser 

tiradas. 

A primeira delas aponta para o rigorismo disciplinar e físico da atuação da 

Missão desde o momento em que passou a atuar na Escola Militar do Realengo. 
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Seguindo a risca o que prescrevia o Regulamento para a Escola Militar de 1919, o grupo 

de jovens instrutores que formou a missão não poupou esforços no sentido de dar à 

formação da oficialidade brasileira um caráter iminentemente prático e 

profissionalizante, preparando o comandante de pequenas frações dos corpos de tropa. 

Durante as análises dos depoimentos e relatos, percebeu-se que há uma dicotomia entre 

o que pensam os ex-instrutores sobre a Missão e o que pensam os ex-alunos. Enquanto 

aqueles tem uma visão idealizada do que foi a Missão Indígena no Realengo, estes 

remetem suas memórias ao rigorismo físico dos exercícios de campanha e ao número 

exacerbado de punições disciplinares que lhes eram impostas. 

Também foi possível determinar que, mesmo passadas mais de duas décadas da 

mudança da Escola da Praia Vermelha para o Realengo, o engajamento político dos 

alunos continuava presente. O possível motivo aponta para a permanência da influência 

positivista, presente, principalmente, nas aulas teóricas ministradas por um corpo 

docente oriundo, ainda, da velha escola da Praia Vermelha. Como bem definiu 

Svartman, o engajamento político dos alunos estava na gênese da Escola.  

Por fim, entende-se que a atuação da Missão Indígena na Escola Militar do 

Realengo foi caracterizada pelo extremo rigorismo disciplinar e físico, cujos instrutores, 

como bem destacou Jehovah Motta, entendiam-se como cruzados, ao aplicar as 

mudanças previstas no Regulamento para a Escola Militar de 1919. O fim da Missão se 

deu graças ao envolvimento dos corpos docente e discente da Escola na revolta de 5 de 

julho de 1922. Ao contrário do que a historiografia defende sobre o levante da Escola 

Militar, que ele teria se dado devido à insatisfação dos alunos com o rigorismo das 

instruções e das punições disciplinares, esta pesquisa mostrou que, na verdade, o 

envolvimento dos alunos com o movimento tenentista se deu porque eles nunca 

deixaram de lado o engajamento político, que estaria na gênese da Escola. 

Dessa forma, crê-se que esse trabalho de pesquisa tenha contribuído para uma 

melhor compreensão do papel dos militares na história brasileira e da sua relação com o 

surgimento de um pensamento nacionalista específico em relação ao País. 
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